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2.3 – ORDEM DO DIA
Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 

nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2008, 
que dispõe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de 
que trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 
das Carreiras da Área Jurídica, de que trata a Lei 
nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras 
de Gestão Governamental, de que trata a Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; 
das Carreiras do Banco Central do Brasil – BACEN, 
de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; 
e da Carreira de Diplomata, de que trata a Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria o Plano 
de Carreiras e Cargos da Susep, o Plano de Car-
reiras e Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e 
Cargos do IPEA; dispõe sobre a remuneração dos 
titulares dos cargos de Técnico de Planejamento 
P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 
9.625, de 7 de abril de 1998, e dos integrantes da 
Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que trata 
a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, sobre a 
criação de cargos de Defensor Público da União e 
a criação de cargos de Analista de Planejamento e 
Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvolvimen-
to na Carreira – SIDEC; altera as Leis nºs 10.910, 
de 15 de julho de 2004, 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, e 9.650, de 27 de maio de 1998; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de 
maio de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 de 
janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
e 11.356, de 19 de outubro de 2006; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
440, de 2008). Aprovadas as Emendas nºs 176 e 
301, após usarem da palavra os Srs. José Agripino, 
Valdir Raupp (Relator), Renato Casagrande, Geral-
do Mesquita Júnior, Romero Jucá, Sérgio Zambiasi, 
Antonio Carlos Júnior, a Sra. Marisa Serrano, os 
Srs. Marconi Perillo, Romeu Tuma, Inácio Arruda, 
Francisco Dornelles, Epitácio Cafeteira, Eduardo 
Suplicy, Geraldo Mesquita Júnior, Osmar Dias, Ex-
pedito Júnior, Flexa Ribeiro, Inácio Arruda, Sérgio 
Zambiasi, Tião Viana e José Nery. À Comissão Di-
retora para redação final......................................... 47715

Redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2008 (Pare-
cer nº 1.161, de 2008-CDIR). Aprovada. À Câmara 
dos Deputados........................................................ 47743

São as seguintes as matérias transferidas 
para a sessão deliberativa de amanhã: 

Item 2
Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2008, 

que dispõe sobre a reestruturação da composição 

remuneratória das Carreiras de Oficial de Chance-
laria e de Assistente de Chancelaria, de que trata 
o art. 2º da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 
2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata 
a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos do 
Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – 
Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 
de novembro de 2002, dos empregos públicos do 
Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
– HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio 
de 2001, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, 
de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, 
das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de 
que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do 
Plano de Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo 
Cruz – FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 
19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de que trata a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carrei-
ra da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata 
a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira 
Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 
de dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros 
Militares dos ex-Territórios Federais e do antigo 
Distrito Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 
4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 
de outubro de 2006, do Plano Especial de Cargos 
da Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 
2006, do Plano de Classificação de Cargos, de que 
trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 
da Gratificação de Incremento à Atividade de Ad-
ministração do Patrimônio da União – GIAPU, de 
que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que 
trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, do 
Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio 
Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do INEP, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal 
Marítimo, de que trata a Lei nº 11.319, de 6 de ju-
lho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação 
Nacional do Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Metrologia, Norma-
lização e Qualidade Industrial – INMETRO, de que 
trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, do 
Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística – IBGE, de que trata a 
Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, do Pla-
no de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial – INPI, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do 
Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º 
de abril de 2004, das Carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de Produção 
Mineral – DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de 
27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da 
AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 
2002, da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais 
Agropecuários, de que trata a Lei nº 10.883, de 16 
de junho de 2004, da Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária 
– GDATFA, de que trata a Lei nº 10.484, de 3 julho 
de 2002, da Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade de Perito Federal Agrário – GDAPA, de que 
trata a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, 
da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Reforma Agrária – GDARA, de que trata a Lei nº 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de 
Desempenho da Carreira da Previdência, da Saú-
de e do Trabalho – GDPST, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e 
Planos Especiais de Cargos das Agências Regu-
ladoras, de que tratam as Leis nºs 10.768, de 19 
de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 
2004, 10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 
19 de outubro de 2006, da Gratificação Temporária 
das Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturado-
res da Administração Pública Federal – GSISTE, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 
2006; dispõe sobre a instituição da Gratificação 
Específica de Produção de Radioisótopos e Ra-
diofármacos – GEPR, da Gratificação Específica, 
da Gratificação do Sistema de Administração dos 
Recursos de Informação e Informática – GSISP, da 
Gratificação Temporária de Atividade em Escola de 
Governo – GAEG e do Adicional por Plantão Hospi-
talar; dispõe sobre a remuneração dos beneficiados 
pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico Perito 
Previdenciário, no âmbito do Quadro de Pessoal 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, do 
Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro 
Chagas e do Centro Nacional de Primatas e do 
Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazen-
da; reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário 
Federal, de que trata a nº Lei nº 10.693, de 25 de 
junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em 
Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio à 
Assistência Penitenciária; altera as Leis nºs 9.657, 
de 3 de junho de l998, 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, 10.551, de 13 de no de 2005, 10.410, de 
11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 10.855, de 1º 
de abril de 2004, 11.046, de 27 de dezembro de 

2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 
de junho de 2004, 10.484, de 3 de julho de 2002, 
10.550, de 13 de novembro de 2002, 10.871, de 20 
de maio de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 
2003, 10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 
4 de outubro de 2007; revoga dispositivos das Leis 
nºs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 
12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.479, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 3 de 
julho de 2002, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 
10.882, de 9 de junho de 2004, 10.907, de 15 de 
julho de 2004, 10.046, de 27 de dezembro de 2004, 
11.156, de 29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 
11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 
de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 441, de 2008)............................ 47750

Item 3
Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2008, 

de autoria do Presidente da República, que dispõe 
sobre operações de redesconto pelo Banco Central 
do Brasil, autoriza a emissão da Letra de Arrenda-
mento Mercantil – LAM, altera a Lei nº 6.099, de 12 
de setembro de 1974, e dá outras providências. (Pro-
veniente da Medida Provisória nº 442, de 2008).... 47750

Item 4 (Em regime de urgência, nos ter-
mos do art. 64, § 1º, da Constituição) (Incluído 
em Ordem do Dia nos termos do art. 375 do Re-
gimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 
3.452/2008, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais, 
sobre a criação de cargos de Analista Técnico e de 
Agente Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação de car-
gos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 
de maio de 2004, para adaptar os quantitativos de 
cargos da Anvisa, a Lei nº 11.539, de 8 de novembro 
de 2007, que dispõe sobre a Carreira de Analista 
de Infra-Estrutura e sobre o cargo isolado de pro-
vimento efetivo de Especialista em Infra-Estrutura 
Sênior, e altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro 
de 2007, para prever a fórmula de pagamento de 
cargo em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.............................. 47750

Item 5
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 

2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime de 
Tributação Unificada – RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai; 
e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (Pro-
jeto do Sacoleiro).................................................... 47750
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Item 6 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 270, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 1.125, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), que 
aprova a programação monetária relativa ao quarto 
trimestre de 2008.................................................... 47751

Item 7
Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2008, 

que autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Eco-
nômica Federal a constituírem subsidiárias e a ad-
quirirem participação em instituições financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 2008, 
e dá outras providências. (proveniente da Medida 
Provisória nº 443, de 2008).................................... 47751

Item 8
Medida Provisória nº 444, de 2008, de autoria 

do Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à Re-
pública de Honduras e à Jamaica........................... 47751

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 

2003, tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (que trata da ordem social). . 47751

Item 10
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 47751

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições. ................. 47751

Item 12
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 47751

Item 13
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 47752

Item 14
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário o Senador 

Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Cons-
tituição Federal (determina o voto aberto para a 
perda de mandato de Deputados e Senadores). ... 47752

Item 15
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 6, de 2007 (nº 6.645/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 175 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 da 
Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza 
a Justiça Federal de 1ª (primeira) instância, e dá 
outras providências. (Estabelece dias e períodos de 
feriado forense e de suspensão dos prazos proces-
suais)...................................................................... 47752

Item 16
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, 

de 2008, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 da 
Constituição Federal, para transferir da União para 
o Distrito Federal as atribuições de organizar e man-
ter a Defensoria Pública do Distrito Federal........... 47752

Item 17 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 47752

Item 18 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 220, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 47753

Item 19 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 47753

Item 20 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Senador Iris 
Rezende, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para a impu-
tabilidade penal, nas condições que estabelece.... 47753

Item 21 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)
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Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 47753

Item 22 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 47753

Item 23
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), que 
altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. (Dispõe sobre a administração 
e o conselho fiscal das sociedades cooperativas).. 47753

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição 
em cinco anos da ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente ou de terceiros por 
conta dele).............................................................. 47753

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fabricação e comercia-
lização de lâmpadas incandescentes para uso em 
tensões de valor igual ou superior ao da tensão 
nominal da rede de distribuição, e dá outras provi-
dências................................................................... 47754

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 

45/99, na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. .... 47754

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Wasny de Roure), que modifica o inciso II do caput 
do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (dispõe sobre o aproveitamento de matérias 
cursadas em seminários de filosofia ou teologia)... 47754

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 

familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde)................. 47754

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o inci-
so XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas como 
obras protegidas pela legislação dos direitos auto-
rais)......................................................................... 47754

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 

4.730/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo tra-
balhista e sobre o cabimento de recurso ordinário 
para instância superior).......................................... 47754

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 

2.822/2003, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 47754

Item 32
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 47755

Item 33
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2006 

(nº 922/2003, na Casa de origem), que denomina 
“Aeroporto Internacional de Macapá/AP – Alberto 
Alcolumbre, o aeroporto da cidade de Macapá, Es-
tado do Amapá....................................................... 47755

Item 34
Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2008 (nº 

6.981/2006, na Casa de origem, do Deputado Zezéu 
Ribeiro), que assegura às famílias de baixa renda 
assistência técnica pública e gratuita para o projeto 
e a construção de habitação de interesse social e 
altera a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005...... 47755

Item 35
Projeto de Decreto Legislativo nº 208, de 

2008 (nº 518/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha sobre 
Reconhecimento Recíproco de Carteiras de Habi-
litação, assinado em Madri, em 17 de setembro de 
2007. ...................................................................... 47755

Item 36
Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito – Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 1997, 
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renumera e altera o seu parágrafo único, passando-o 
para § 1º e acrescenta os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º 
e 9º, instituindo ainda, os arts. 126-A e 126-B........ 47755

Item 37 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) (In-
cluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão do 
consumidor em cadastros, bancos de dados, fichas 
ou registros de inadimplentes, e obrigando os for-
necedores de bens e serviços a fixar data e turno 
para a entrega de bens e prestação de serviços... 47755

Item 38 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) (Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003, de 
autoria do Senador Valmir Amaral, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), tipificando como 
crime a manutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, fichas 
ou registros por período superior a cinco anos...... 47755

Item 39 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 47756

Item 40
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 47756

Item 41 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 47756

Item 42
Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2006, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito dos Correios, que acrescenta dispositivos 
ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março 
de 1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de fazer 
afirmação falsa ou negar a verdade, na condição 

de indiciado ou acusado, em inquéritos, processos 
ou Comissões Parlamentares de Inquérito)........... 47756

Item 43
Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 47756

Item 44
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que dispõe sobre a Redução 
Certificada de Emissão (RCE) (unidade padrão de 
redução de emissão de gases de efeito estufa)..... 47756

Item 45
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mudan-
ças Climáticas, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção à implementação de Servidão Flores-
tal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural e 
de reserva legal, e sobre a possibilidade de rece-
bimento da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural........................................... 47757

Item 46
Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar 
o acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
dos auto produtores de energia elétrica................. 47757

Item 47
Parecer nº 106, de 2008, da Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo favoravel-
mente à Indicação nº 2, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, que sugere à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, por seu inter-
médio, a Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do tema e 
que se encontra em tramitação na Casa................ 47757

Item 48
Requerimento nº 778, de 2007, de autoria 

da Senadora Kátia Abreu, solicitando a remessa 
do Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, à 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos Econô-
micos já se encontra esgotado............................... 47757

Item 49
Requerimento nº 914, de 2007, do Senador 

Mozarildo Cavalcanti, solicitando a remessa do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
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o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já 
se encontra esgotado............................................. 47757

Item 50
Requerimento nº 1.230, de 2007, da Senadora 

Serys Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª Vara 
Criminal e de Menores de Sete Lagoas – MG, pela 
falta de ética e compromisso moral ao rejeitar pe-
didos de medidas cautelares contra homens que 
agrediram ou ameaçaram suas companheiras...... 47757

Item 51 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 847, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondência por 
ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco Aurélio Gar-
cia, Assessor Especial de Política Externa do Presi-
dente da República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 11 de 
junho, sobre a mudança de opinião do Presidente 
da Venezuela, Hugo Chávez, em relação às Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia – FARC.... 47757

Item 52
Requerimento nº 877, de 2008, de iniciativa 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata pre-
sidencial Ingrid Betancourt, de onze militares colom-
bianos e três soldados americanos, que estavam 
em poder das Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia – FARC, e que este acontecimento seja 
utilizado como marco para o estabelecimento de 
um processo de paz e resolução pacífica do conflito 
armado vivenciado pelo país irmão........................ 47758

2.3.1 – Matérias apreciadas após a Ordem 
do Dia

Requerimentos nºs 1.467, 1.468, 1.469, 1.470, 
1.475, 1.476 e 1.478, de 2008, lidos anteriormente. 
Aprovados............................................................. 47758

2.3.2 – Leitura de requerimentos
Nº 1.483, de 2008, de autoria do Senador 

Raimundo Colombo e outros Srs. Senadores, soli-
citando a criação de Comissão Temporária Exter-
na a fim de averiguar, in loco, a situação do estado 
de Santa Catarina visando encaminhar medidas a 
serem tomadas para minorar os efeitos da situação 
de calamidade pública decorrente das chuvas das 
últimas semanas. Aprovado.................................. 47758

Nº 1.484, de 2008, de autoria do Senador 
Raimundo Colombo, solicitando informações ao 
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Ata da 222ª Sessão Especial,  
Em 25 de Novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Efraim Morais e Marco Maciel

(Inicia-se a Sessão às 10 horas e 43 
minutos, e encerra-se às 12 horas e 43 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 
PB) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a cele-
brar o centenário de morte de Machado de Assis, de 
acordo com os Requerimentos nº 97 e 1.254, de 
2008, de S. Exª o Senador Marco Maciel e outros Srs. 
Senadores.

Convido, para compor a Mesa, S. Exª o Senador 
Marco Maciel, Presidente da Comissão Ano Cultural 
Arthur da Távola; o Exmº Sr. Eros Grau, Ministro do 
Supremo Tribunal Federal; a Srª Ana Cláudia Costa 
Badra, Coordenadora da Comissão Ano Cultural Artur 
da Távola; o Professor Antônio José Barbosa, Consultor 
Legislativo do Senado Federal. (Palmas.)

A Presidência convida o nosso Consultor Legis-
lativo, Dr. Antônio José Barbosa, para fazer a leitura 
da crônica Bons Dias!, de Machado de Assis.

O SR. ANTÔNIO JOSÉ BARBOSA – Antes de 
proceder à leitura da crônica, creio ser válido apresen-
tar duas informações. 

Em primeiro lugar, esta crônica está completando 
exatamente, neste ano, 120 anos de publicação, é do 
dia 19 de julho de 1888. A segunda explicação prévia 
é para que os ouvintes possam captar melhor o humor 
e a ironia do autor nos dois últimos parágrafos, quando 
ele faz uso de uma palavra que, para nós, hoje, seria 
completamente desconhecida, exatamente “carapicu”. 
“Carapicu” é uma gíria da época de 1888 e se explica 
pelo fato de ser um peixe minúsculo, praticamente sem 
nenhum valor comercial. Ou seja, chamar alguém de 
carapicu significa lembrar a irrelevância da pessoa.

Bons dias!
Antes de mais nada deixem-me dar um 

abraço no Luís Murat, que acaba de não ser 
eleito deputado pelo 12º distrito do Rio de 
Janeiro. Eu já tinha escovado a casaca e o 

estilo para o enterro do poeta e o competente 
necrológio; ninguém está livre de uma vitória 
eleitoral. Escovei-os e esperei as notícias.

Vieram elas, e não lhes digo nada: dei 
um salto de prazer. Cheguei à janela; vi que 
as rosas, – umas grandes rosas encarnadas 
que Deus me deu, – vi que estavam alegres e 
até dançavam; a música era um bater de asas 
de pássaros brancos e azuis, que apareceram 
ali vindos não sei donde, nem como.

Sei que eram grandes, que batiam as 
asas, que as rosas bailavam, e que as demais 
plantas pareciam exalar os melhores cheiros. 
Umas vozes surdas diziam rindo: Murat, der-
rotado, Murat, derrotado.

E que bonita derrota, Deus da misericór-
dia! Podia perder a eleição por vinte ou trinta 
votos; seria então um meio desastre, porque 
abria novas e fundadas esperanças. Mas, não, 
senhor; a derrota foi completa; nem cinqüenta 
votos. Por outros termos, é um homem liberto; 
teve a sua lei de 13 de maio: “Art. 1º Luís Mu-
rat continuará a compor versos. Art. 2º Ficam 
revogadas as disposições em contrário”.

Não é que seja mau ter um lugar na Câ-
mara. Tomara eu lá estar. Não posso; não en-
tram ali relojoeiros. Poetas entram, com a condi-
ção de deixar a poesia. Votar ou poetar. Vota-se 
em prosa, qualquer que seja, prosa simples, 
ruim prosa, boa prosa, bela prosa, magnífica 
prosa, e até sem prosa nenhuma, como o Sr. 
Dias Carneiro, para citar um nome. Os versos, 
quem os fez, distribui-os pelos parentes e ami-
gos e faz uma cruz às musas. Alencar (e era 
dos audazes) tinha um drama no prelo, quan-
do foi nomeado ministro. Começou mandando 
suspender a publicação; depois fê-lo publicar 
sem nome de autor. E note-se que o drama 
era em prosa...

Suponhamos que Luís Murat saía elei-
to, e que seu rival, o Augusto Teixeira, é que 
ficava com os quarenta votos. Com certeza, 
os versos de Murat não passavam a ser fei-
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tos pelo Teixeira; e era, talvez, uma vantagem. 
Em todo caso, ficávamos sem eles. Onde es-
tão os do Dr. Afonso Celso? José Bonifácio, 
se os fazia, enterrava-os na chácara... Podia 
citar outros, mas não quero que a Câmara 
brigue comigo.

Vá lá outro abraço, e adeus. Agora, é 
arrazoar de dia no escritório de advogado, e 
versejar de noite. Não fazem mal as musas 
aos doutores, disse um poeta; podem fazê-lo 
aos deputados.

Antes de mais nada, disse eu a princípio; 
mas francamente não vi se tinha mais algu-
ma coisa que dizer. Prefiro calar-me, não sem 
comunicar aos leitores uma notícia de algum 
interesse.

Os leitores pensam com razão que são 
apenas filhos de Deus, pessoas, indivíduos, 
meus irmãos (nas prédicas), almas (nas es-
tatísticas), membros (nas sociedades), praças 
(no exército), e nada mais. Pois são ainda certa 
coisa, – uma coisa nova, metafórica, original.

Ontem, indo eu ao meu bonde das tantas 
horas para (não digo o lugar), ao entrarmos 
no Largo da Carioca, costeamos outro bon-
de, que ia enfiar pela Rua Gonçalves Dias. O 
condutor do meu bonde falou ao do outro para 
dizer que na viagem que fizera da estação do 
Largo do Machado até a cidade, trouxe um 
só passageiro. 

Mas não contou assim, como aí fica: 
contou por estas palavras: “Que te dizia eu? 
Fiz uma viagem à toa; apenas pude apanhar 
um carapicu...”

Aí está o que é o leitor: um carapicu este 
seu criado; carapicus os nossos amigos e 
inimigos. Aposto que não sabia desta? Ca-
rapicu...

Como metáforas, é bonita; e podia ser 
pior.

Boas noites.
(Palmas!)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Convido, para compor a Mesa, o Exmº Sr. Deputado 
Federal Osmar Serraglio, 1º Secretário da Câmara dos 
Deputados e do Congresso Nacional.

Exmº Sr. Senador da República Marco Maciel, au-
tor desta sessão, Presidente da Comissão Ano Cultural 
Arthur da Távola e também Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania desta Casa; Exmº 
Sr. Ministro do Supremo Tribunal Federal, Eros Grau; 
meu caro amigo e 1º Secretário da Câmara dos De-
putados e do Congresso Nacional, Deputado Federal 

Osmar Serraglio; Drª Ana Cláudia Costa Badra, nossa 
querida coordenadora da Comissão Ano Cultural Artur 
da Távola; Professor Antônio José Barbosa, consultor 
legislativo desta Casa; Srªs e Srs. Senadores; minhas 
senhoras e meus senhores, convocamos esta sessão 
em homenagem a um dos grandes brasileiros de todos 
os tempos: Machado de Assis. 

Completam-se cem anos do falecimento do maior 
expoente da nossa literatura e um dos gigantes escrito-
res em língua portuguesa e da literatura mundial. Com 
reverência, o Senado Federal presta esta homenagem 
a um brasileiro admirado aqui e no exterior. São me-
mórias póstumas, mas que continuam vivas e contem-
porâneas nos romances e no imaginário brasileiro. A 
obra de Machado de Assis é universal. Bem lembra o 
crítico literário norte-americano Harold Bloom que, ao 
incluir Machado de Assis entre os maiores gênios da 
literatura, o classifica como o maior escritor “mulato” 
de todos os tempos.

Não deixa de ser curioso que celebremos cem 
anos da morte de nosso autor máximo logo após a 
eleição de um “mulato” para a Presidência dos Estados 
Unidos. Essa característica racial, embora indelével na 
obra de Machado, é menor perto da grandiosidade do 
talento do autor.

Gostaria de mencionar alguns dos muitos Macha-
dos de Assis que havia, além do excepcional prosador 
que todos nós conhecemos.

Havia o jornalista Machado de Assis, que publi-
cava crônicas e comentários sobre a vida carioca ao 
final do século XIX e se tornou o primeiro grande críti-
co literário nacional, nas palavras de José de Alencar, 
outro enorme das letras.

Havia o tradutor, que almejava na tradução o es-
mero e a exatidão que tinha a própria pena.

Havia o servidor, que construiu carreira prodi-
giosa no serviço público, começando, ainda jovem, na 
Imprensa Nacional, da qual viria a se tornar patrono, 
e que continuou no exercício de oficial da Secretaria 
de Estado do Ministério da Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas.

Havia o Machado de Assis político, envolvido com 
as idéias libertárias na virada do século XIX, amigo de 
Quintino Bocaiúva e de Saldanha Marinho.

Havia o Machado consciente da necessidade de 
cultivar as letras, que engenhou a Academia Brasileira 
de Letras, da qual foi seu primeiro presidente e tam-
bém se tornou patrono.

Havia o Machado de Assis teatrólogo e poeta, 
cuja obra mantinha a elegância tão famosa na prosa, 
embora talvez não tenha alcançado a mesma fama. 
Havia até mesmo o Machado de Assis enxadrista, mais 
uma faceta da inteligência desse gênio.
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Havia o Machado de Assis homem de família, 
que dedicou a vida e seu amor a sua única esposa, 
Carolina, com quem foi casado por 35 anos até o dia 
em que ela faleceu.

Continuamos a descobrir e a redescobrir muitos 
Machados. Recentemente, o ex-Presidente do Banco 
Central Gustavo Franco se encontrou com o Macha-
do economista e publicou um livro com crônicas e 
comentários do grande escritor sobre a situação eco-
nômica de sua época, abordando temas como o enci-
lhamento, a abolição da escravatura e a Proclamação 
da República.

Srªs e Srs. Senadores, minhas senhoras e meus 
senhores, iremos relembrar esses e outros Machados 
nesta sessão especial. Que o espírito do escritor nos 
inspire a homenageá-lo!

Muito obrigado. (Palmas.)
Concedo a palavra ao Exmº Sr. Senador Marco 

Maciel, primeiro subscritor da homenagem.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Senador Efraim Morais, 1º Secretário da Mesa do 
Senado Federal que preside esta sessão; Exmº Sr. Mi-
nistro Eros Grau, membro do Supremo Tribunal Federal 
que representa a instituição nesta cerimônia; Exmº Sr. 
Deputado Federal Osmar Serraglio, 1º Secretário da 
Mesa do Congresso Nacional e 1º Secretário da Câ-
mara dos Deputados, a quem gostaria de cumprimen-
tar pela bela sessão que promoveu naquela Casa em 
homenagem a Machado de Assis; Ilmª Srª Ana Cláu-
dia Costa Badra, Coordenadora da Comissão do Ano 
Cultural Artur da Távola; Srªs Embaixatrizes de Cabo 
Verde e da Dinamarca; Srªs e Srs. representantes do 
corpo diplomático e do corpo consular; Srªs e Srs. 
Senadores; ex-Senador Aureo Mello; ilustre Prof. An-
tônio José Barbosa, Consultor Legislativo do Senado 
Federal; minhas senhoras e meus senhores; o Senado 
Federal se reúne para celebrar, unido ao sentimento 
de toda a Nação, a passagem do centenário da morte 
de Joaquim Maria Machado de Assis. E, ao registrar 
a data, fazemos memória, ao mesmo tempo, de que 
o escritor foi fundador e primeiro presidente da Aca-
demia Brasileira de Letras, instituída há mais de 110 
anos. O criador e a criatura, o homem e a instituição, 
ambos são testemunhas perenes de existência proba 
e digna, efemérides que não podem deixar de ser fes-
tejadas, pela notável contribuição ao enriquecimento 
cultural do País, à verberação de identidade do nosso 
povo nas diversas manifestações no território da lite-
ratura e das artes.

Machado, ao assumir o cargo de presidente da 
Academia, afirma que o desejo da Casa “é conservar, 
no meio da federação política, a unidade literária” e que 

“o batismo de suas cadeiras [...] é indício de que a tra-
dição é o seu primeiro voto”. Na fala de encerramento 
das atividades do ano de 1897, Machado anuncia:

A Academia [...] buscará ser, com o tem-
po, a guarda da nossa língua. Caber-lhe-á, 
então, defendê-la daquilo que não venha das 
fontes legítimas – o povo e os escritores –, não 
confundindo a moda que perece com o mo-
derno, que vivifica. Guardar – salienta – não é 
impor; nenhum [...] tem para si que a Academia 
decrete fórmulas. E depois, para guardar uma 
língua, é preciso que ela se guarde também 
a si mesma, e o melhor dos processos é ain-
da a composição e a conservação de obras 
clássicas.

Joaquim Nabuco, que exercitava a política com 
P maiúsculo, dirá no seu pronunciamento como Se-
cretário-Geral da ABL:

Nós não pretendemos matar o literato, no 
artista, o patriota, porque sem a pátria, sem a 
Nação, não há escritor, e com ela há forçosa-
mente o político. [...] A pátria e a religião são, 
em certo sentido, cativeiros irresgatáveis para 
a imaginação, condições do fiat intelectual. 
[...] A política, isto é, o sentimento do perigo e 
da glória, da grandeza ou da queda do país, 
é uma fonte de inspiração de que se ressente 
em cada povo a literatura toda de uma épo-
ca, mas para a política pertencer à literatura 
e entrar na Academia é preciso que ela não 
seja o seu próprio objeto; que desapareça na 
criação que produziu, como o mercúrio nos 
amálgamas de ouro e prata.

Extraio de Josué Montello, em “O Presidente Ma-
chado de Assis, nos papéis e relíquias da Academia 
Brasileira de Letras, a seguinte observação:

Na Presidência da Academia, por força 
da condição do espírito acadêmico, Machado 
de Assis encontrou a solução ideal de sua vo-
cação política: realizou-se politicamente, sem 
se afastar da orbita literária, e o fez com um 
tato inexcedível, sabendo que se deve compor 
a vida, segundo Madame Valmore, como se 
costura – ponto por ponto.

Sr. Presidente, importa igualmente assinalar que, 
na data do centenário do falecimento do escritor, em 
cerimônia na sede da Academia Brasileira de Letras, 
no Rio de Janeiro, foram assinados pelo Presidente da 
República, os Decretos nº 6.583 [promulga o Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, 
em 16 de dezembro de 1990]; nº 6.584 [promulga o 
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Protocolo Modificativo ao Acordo Orográfico a Língua 
Portuguesa, assinado em Praia, em 17 de julho de 
1998]; nº 6.585 [dispõe sobre a execução do Segundo 
Protocolo Modificativo ao Acordo Orográfico da Língua 
Portuguesa, assinado em São Tomé, em 25 de julho 
de 2004] e nº 6.586 [dispõe sobre a implementação do 
Acordo Orográfico da Língua Portuguesa], unificando 
nos oito países falantes da língua portuguesa a forma 
da escrita do idioma, objetivo por er que a Academia 
Brasileira de Letras tanto se empenha – aqui e alhu-
res – por entender ser fundamental para a nossa maior 
presença nesses tempos de mundialização. 

Ademais, uma nova edição das obras completas 
do maior escritor brasileiro foi lançada, contendo textos 
inéditos, suscitando novas abordagens e enriquecendo 
sua fortuna crítica. A ABL vem também realizando, por 
iniciativa própria ou em parceria com entidades públi-
cas ou privadas, eventos que aviventam no Brasil – e 
fora do País – o debate e o estudo da fecunda obra do 
Bruxo do Cosme Velho. 

A exposição que vamos a seguir inaugurar, inti-
tulada “Machado vai ao Senado”, é modo de concor-
rer para despertar o gosto pela leitura, tornar possível 
o desenvolvimento da educação e adensar as bases 
fundamentais da vida cultural brasileira.

A Lei nº 11.522, de 18 de setembro de 2007, que 
instituiu 2008 como o “Ano Nacional Machado de Assis”, 
projeto de minha iniciativa aprovado pelo Legislativo 
e sancionado pelo Presidente da República, agracia 
o escritor com a chancela do nosso reconhecimento, 
principalmente em função de suas virtudes cívicas.

É bom mencionar que concomitantemente es-
tamos aqui no Senado Federal, por iniciativa do Pre-
sidente Garibaldi Alves Filho, realizando também o 
Ano Cultural Artur da Távola. Cerimônias e eventos 
foram cumpridos para difundir cada vez mais a cultu-
ra brasileira.

Sr. Presidente, o culto que hoje prestamos a 
Machado de Assis propicia reflexão sobre pontos de 
interseção entre o mundo da cultura e da política, por-
que eles se alojam no território dos valores, sem os 
quais não se possibilita o travejamento das sociedades 
democráticas e nem se convive sob o sol da liberda-
de. Ademais, é necessário ter presente que, sem se 
preservar os valores, não se consolidam os legítimos 
interesses.

Nas duas Casas do Congresso Nacional, procura-
se, pela palavra, o alevantamento das nossas institui-
ções democráticas, posto que capazes de propiciarem 
através do exercício da liberdade, enquanto prática da 
cidadania, a seiva que alimenta as raízes da nacionali-
dade. Pois, se busca sempre entre os que nos separa 
aquilo que nos pode unir, porque, se queremos viver 

juntos na divergência, princípio vital das sociedades 
abertas, estamos condenados a nos entender.

Aqui, o significado da política é percebido como 
compromisso ético que importa igualmente valorizar 
a virtude da paciência e a coragem da renúncia, pois 
seu exercício exige o realismo sem, contudo, deixar 
de ser idealista. 

Sr. Presidente, senhoras e senhores participantes 
desta sessão, Machado de Assis, nascido no Rio de 
Janeiro em 21 de junho de 1839 e morto na mesma 
cidade em 29 de setembro de 1908, filho de Francisco 
José de Assis, descendente de pardo forro, e de Maria 
Leopoldina Machado, portuguesa da Ilha de São Mi-
guel, era canhoto, talvez o único atributo que pudesse 
a ele me comparar.

Era pessoa de saúde precária. Órfão de pai e mãe 
desde muito cedo, não chegou a freqüentar curso que 
ultrapassasse o primário. Com a morte do esposo em 
1851, Maria Inês, sua madrasta, trabalhou num colégio 
modesto como doceira para educar o enteado.

Aos 15 anos incompletos, publica seu primeiro 
soneto, estreando, em 1864, na poesia com o livro 
Crisálidas. Machadinho, assim reconhecido por ser 
de pequena estatura, exerceu depois a atividade de 
tipógrafo na Imprensa Oficial, então dirigida pelo ro-
mancista Manoel Antônio de Almeida.

Descobre-se portador de epilepsia, à época mo-
léstia sem tratamento eficaz, chamada de mal sagrado, 
por haver – supõe-se – acometido a Maomé. Casa-se 
com a portuguesa Carolina Augusta Xavier de Morais, 
versada no idioma e que exerceu significativa influên-
cia em sua vida e obra. Quatro anos mais velha do 
que ele, faleceu Carolina em 1904, após 35 anos de 
exemplar vida conjugal.

No momento do desaparecimento da esposa, 
Machado lhe dedica o seguinte soneto:

À Carolina

Querida, ao pé do leito derradeiro 
Em que descansas dessa longa vida, 
Aqui venho e virei, pobre querida, 
Trazer-te o coração do companheiro. 

Pulsa-lhe aquele afeto verdadeiro 
Que, a despeito de toda a humana lida, 
Fez a nossa existência apetecida 
E num recanto pôs um mundo inteiro.

Trago-te flores – restos arrancados
Da terra que nos viu passar unidos
E ora mortos nos deixa e separados. 

Que eu, se tenho nos olhos mal feridos
Pensamentos de vida formulados, 
São pensamentos idos e vividos”.
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Sr. Presidente, cabe por oportuno, recordar o inte-
resse tão estreito de Machado de Assis com a política 
e, especialmente, com esta Casa.

Em O Velho Senado, obra que está sendo reedita-
da pelo Senado Federal, retratou com argúcia e verve 
as sessões deste Colegiado no Segundo Reinado.

Como ele conta na crônica “O Velho Senado”, fora 
no longínquo ano de 1860 que entrara “para a impren-
sa”. Ainda moço, Quintino Bocaiúva o convidou para 
integrar a redação do Diário do Rio de Janeiro, que 
reapareceria sob a direção de Saldanha Marinho.

Sobre Sinimbu e Ouro Preto, dois dos maiores es-
tadistas do Segundo Reinado, Machado escreveu que 
presenciou quando ambos, saindo da Câmara dos De-
putados para a Secretaria de Agricultura, “eram seguidos 
por enorme multidão de gente em assuada”. E narra:

O carro em frente à Secretaria; os dois 
apearam-se e pararam alguns instantes, volta-
dos para a multidão, que continuava a bradar 
e apupar, e então vi bem a diferença dos dois 
temperamentos. Ouro Preto fitava-a, com a ca-
beça erguida e certo gesto de repto; Sinimbu 
parecia apenas mostrar ao colega um trecho 
do muro, indiferente.

Curioso é, igualmente, ao falar Machado sobre 
o Marquês de Itanhaém, o mais velho dos Parlamen-
tares:

A idade deste fazia-o menos assíduo, mas 
ainda assim era-o mais do que cabia esperar dele. 
Mal se podia apear do carro e subir as escadas, 
arrastava os pés até a cadeira. [E conclui:] A fi-
gura de Itanhaém era uma razão visível contra 
a vitaliciedade do Senado, mas é também certo 
que a vitaliciedade dava àquela casa uma cons-
ciência de duração perpétua, que parecia ler-se 
no rosto e no trato de seus membros. 

Eleitos por toda vida, poder-se-ia argüir que os 
Senadores, no Império, deixavam de representar seus 
eleitores, pelo tempo decorrido, pela falta de consultas 
mais freqüentes ao corpo votante. Observou, contudo, 
Beatriz Westin Leite, no seu livro sobre o tema, que o 
Senado, “pela alteração amiudada de seus quadros, 
a depender do desaparecimento de seus integrantes, 
conservava sempre vozes da oposição”. 

Machado, em abril de 1877, mostra-se favorá-
vel – um dos pioneiros, podemos dizer – à concessão 
do voto às mulheres. Disse ele: “Venha, venha o voto 
feminino; eu o desejo, não somente porque é idéia de 
publicistas notáveis, mas porque é um elemento esté-
tico nas eleições, onde não há estética”.

Ainda em abril daquele ano, propõe uma reforma 
eleitoral, protegendo as minorias: 

(...) a eleição de duas Câmaras, uma de 
um partido, outra de outro. Cada uma dessas 
Câmaras escolhia um Ministério. O Ministério da 
Câmara A era o Poder Executivo da Câmara B; 
o da Câmara B era o da Câmara A. Está claro 
que ambos os Ministérios tinham oposição nas 
Câmaras onde tivessem de prestar contas; mas 
a oposição seria moderada, e os votos seriam 
certos, porque as duas Câmaras assegurariam 
assim a vida dos seus próprios Ministros”. E 
encerra dizendo que era uma “idéia para os 
Benjamins Constants do outro séculos.

Além de comentários sobre esta Casa, contidos 
no livro a que já me referi, “O Velho Senado”, Macha-
do publicou inúmeras crônicas sobre a vida cultural, 
social e econômica do País.

E, em maio de 1896, ele recordava ainda a gran-
de lei de 1881:

Um dia apareceu a Lei Saraiva, destinada 
a fazer eleições sinceras e sossegadas. Elas 
passavam a ser de um só grau. Oh! Ainda ago-
ra não me esqueceram os discursos que eu 
ouvi, nem os artigos que li esses tempos atrás, 
pedindo a eleição direta! A eleição direta era 
salvação pública. Muitos explicavam: direta e 
censitária. Eu, pobre rapaz sem experiência, 
piscava embasbacado quando ouvia dizer que 
todo o mal das eleições estava no método; 
mas, não tendo outra escola, acreditava que 
sim, e esperava a lei.

O grande retratista do Império, S.A Sisson, repro-
duziu, no que chamou “Galeria dos Brasileiros Ilustres”, 
a efígie de vultos do Império, entre eles Senadores como 
os Marqueses do Paraná, de Olinda, de Baependi, os 
Viscondes de Abaeté, de Itaboraí, e tantos outros. 

Naquele mesmo ano, reabertas as Câmaras, Ma-
chado faria reportagens sobre atividades do Senado, 
levando para o jornal a síntese dos debates, vendo de 
perto os grandes líderes do Império, realçando-lhes os 
méritos, criticando-lhes os desacertos, descrevendo-
lhes o íntimo, compondo-lhes as imagens, com a mi-
núcia e a sutileza do seu estilo. 

O estilo, já se disse, é o talento do escritor. É a 
forma de expressar suas idéias. 

O texto machadiano, Senhoras e Senhores, ca-
racteriza-se por uma tessitura estilística incomum. Há 
uma leveza sintética na sua frase, segundo o crítico 
Cristóvão Tezza (Estado de S. Paulo, de 26.10.2008). 
Ademais, exibe uma extraordinária concisão. E, sobre 
esse assunto, na crônica intitulada Balas de Esta-
lo, Machado nos ensina: “Os adjetivos passam, e os 
substantivos ficam.”



47630  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008

Sr. Presidente, “Vivendo numa época de litera-
tíce” – anota Lúcia Miguel Pereira, autora da primeira 
e, talvez, mais significativa biografia de Machado de 
Assis, editada logo após a celebração do centenário 
de seu nascimento, observa: “onde o culto já não da 
forma, mas do vocábulo excessivo, imperava, sobe-
ranamente, teve a suprema graça da exatidão, e rara 
elegância em ser conciso. Com uma sábia economia 
de palavras, soube pôr em evidência as idéias”. (Ma-
chado de Assis [Estudo Crítico e Biografia], Companhia 
Editora Nacional, Coleção “Brasiliana”, 2ª edição, vol. 
73, São Paulo, 1939, 342 p).

Machado pôde nos transmitir, em palavras, o 
retrato vivo e o perfil psicológico dos que, no Senado 
do Império, compuseram a elite política da época. E, 
com a “graça dançarina” do seu estilo, como uma vez 
apontaria Gustavo Corção, deixou-nos, também na 
crônica, páginas imperecíveis sobre o Senado, agora 
eletivo e Casa da Federação.

Sr. Presidente, Otto Maria Carpeaux, na sua es-
tupenda História da Literatura Ocidental, considera 
“Machado de Assis o maior escritor da literatura bra-
sileira” e acrescenta: 

O caso enigmático, um mulato de origens 
proletárias, autodidata, torna-se o escritor mais 
requisitado da sua literatura, espírito cheio 
de ‘arrière pensées’ [...]; leituras de Schope-
nhauer fortaleceram-lhe a visão negra e qua-
se demoníaca dos homens e das coisas; mas 
sempre sabia exprimir-se com a urbanidade 
reservada e irônica de um ‘homme de lettres’ 
do século XVIII.

Sem pretender ignorar a contribuição de tantos 
quantos, no campo da literatura, precederam ao “Bru-
xo do Cosme Velho”, não hesitaria em considerar a 
obra machadiana como manifestação da maturidade 
literária do País, “tesouro do qual se tira sempre coisas 
novas e velhas”, para usar a expressão do evangelis-
ta Mateus. Lidas e relidas, as palavras de Machado 
continuam a suscitar interesse, provocar debates e 
despertar novas vocações de escritores na semântica 
dos novos tempos.

Minhas senhoras e meus senhores, Machado de 
Assis era um polígrafo, como se constata pela univer-
salidade de sua obra, que abrange praticamente todos 
os gêneros literários – conto, poesia, romance, novela, 
crônica, dramaturgia, crítica literária e teatral, e intensa, 
frise-se, atividade epistolar. Foi jornalista e folhetinista. 

É de ressaltar que o jornalismo, na visão de Alceu 
Amoroso Lima, é considerado também gênero literário. 
Com relação ao folhetim, assim se refere Machado em 
uma de suas crônicas:

[O folhetim], “na sociedade, ocupa o lu-
gar do colibri na esfera vegetal; salta, esvoa-
ça, brinca, tremula, paira e espaneja-se sobre 
todos os caules suculentos, sobre todas as 
seivas vigorosas. Todo mundo lhe pertence; 
até mesmo a política”.

Autor de nove romances, compôs onze peças 
de teatro, que ele considerava “o verdadeiro meio de 
civilizar a sociedade e os povos”. Certo é que, com 
seu estímulo, o teatro alcança uma maior participa-
ção na vida cultural da Corte. Escreveu 610 crônicas 
e 190 contos, poesias publicadas nos livros Crisálidas 
(1864), Falenas (1870) e Americanas (1875), além de 
75 poemas diversos.

Traduziu obras do francês e do inglês para o 
português, inclusive o conto “Queda que as mulheres 
têm para os tolos” – atribuído a Victor Hénaux –, além 
de trabalhos sobre estética, perfis e biografias. Graça 
Aranha escreveu livro – reeditado com apresentação 
do historiador José Murilo de Carvalho – contendo as 
cartas trocadas entre Machado de Assis e Joaquim Na-
buco, este no exterior, em missão diplomática, donde 
se retiram lúcidas observações sobre temas acadêmi-
cos e questões várias.

Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho, 
Machado não foi um pessimista, como tantas vezes 
se afirma; um cético, talvez, haja sido a muitas coi-
sas, não, porém, com relação ao Brasil. Nele se vê a 
consciência nacional brotar, embora lenta, emergindo 
do sentimento da alma brasileira.

No conjunto da vastíssima obra de Machado de 
Assis, destacam-se, indiscutivelmente, os romances. 
Contêm o tempero da ironia, são psicologicamente 
densos e expressam seu pensamento, como ele re-
vela, com a “pena da galhofa e a tinta da melancolia”. 
Sempre no limite entre a loucura e a razão, o escritor 
encontrou uma vertente literária singular, que o le-
vou – sem sair do Rio de Janeiro – a tecer toda uma 
genial trama que o converteu no autor de riquíssima 
universalidade.

Considerados pela crítica, dentro da dicotomia 
classificatória, seus romances iniciais são caracte-
rizados pelo romantismo, e os posteriores ostentam 
caráter realista. Aliás, Machado nunca se fixou numa 
escola literária. 

A fase romântica compreende Ressurreição 
(1872), A Mão e a Luva (1879), Helena (1871), Iaiá 
Garcia (1878). Eles expressam um cariz fundamentado 
na vivência e escolhas amorosas de seus personagens, 
que batizam o caminho de damas adoradas e de seus 
adoradores. A doçura, não raro estóica do romantismo, 
não se faz distante em vários momentos de frio sentir 
do realismo nessa fase da obra machadiana.
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Memórias Póstumas de Brás Cubas (1881), Quin-
cas Borba (1892), Dom Casmurro (1900), Esaú e Jacó 
(1904) e Memorial de Aires (1908), seu último livro, ao 
lado da coletânea dos contos Papéis Avulsos (1882) e 
Relíquias da Casa Velha (1906), integram o conjunto 
de romances de viés realista de Machado de Assis e 
o consagram definitivamente.

No prólogo de Memórias Póstumas de Brás 
Cubas, confessa Machado: “Há na alma desse livro, 
por mais risonho que pareça, um sentimento amargo 
e áspero”.

O livro é escrito por um defunto, Brás Cubas, e 
se inicia de maneira surpreendente: “Ao verme que pri-
meiro roeu as carnes frias do meu cadáver dedico com 
saudosa lembrança estas Memórias Póstumas”.

No último capítulo do livro, intitulado “Das Nega-
tivas”, diz Brás Cubas – o defunto:

Não alcancei a celebridade do emplas-
to, não fui ministro, não fui califa, não conheci 
o casamento. Verdade é que, ao lado dessas 
faltas, coube-me a boa fortuna de não comprar 
o pão com o suor do meu rosto”.

E encerra:

Somadas umas coisas e outras, qualquer 
pessoa imaginará que não houve míngua nem 
sobra, e conseguintemente que saí quite com 
a vida. E imaginará mal; porque ao chegar a 
este outro lado do mistério, achei-me com um 
pequeno saldo, que é a derradeira negativa 
deste capítulo de negativas: – Não tive filhos, 
não transmiti a nenhuma criatura o legado da 
nossa miséria.

Machado, conquanto freqüentasse os melho-
res salões da sede do Império e, depois, Capital da 
República, debica dos valores e do modo de ser da 
vida burguesa. A hipocrisia, o egoísmo, a mentira, a 
vaidade, o interesse acima da amizade, a falta de es-
perança são assuntos, entre outros, presentes à sua 
fértil imaginação. A ambigüidade, ao lado da ironia, 
talento e arte, mostram o seu enorme poder criador. 
Enfim, Machado sabia que “a vida não é um jogo de 
xadrez”, que enseja ao leitor caminhar junto com ele 
no fantástico universo de sua obra.

Em Esaú e Jacó, Machado nos oferece um bem 
tecido enredo, característica dos seus romances, e 
define o que significa ser oposição:

Advertiu que o homem, uma vez cria-
do, desobedeceu logo ao Criador, que aliás 
lhe dera um paraíso para viver; mas [dispara 
Machado] não há paraíso que valha o gosto 
da oposição.

Pela boca de Quincas Borba sentencia Macha-
do: 

“Em política, a primeira coisa que se per-
de é a liberdade”. 

E acrescenta:
Isto de política pode ser comparado à paixão 

do nosso Senhor Jesus Cristo; não falta nada, 
nem o discípulo que nega, nem o discípulo que 
vende. Coroa de espinhos, bofetadas, madeiro e 
afinal morre-se na cruz das idéias, pregado pelos 
cravos da inveja, da calúnia e da ingratidão.

Conquanto Machado tivesse “tédio à controvér-
sia”, como revelara, ao contrário do que muitos afirmam, 
sempre demonstrou interesse pelas grandes questões 
nacionais e expendia, com freqüência, sua opinião.

Na crônica “A Semana”, de 11 de novembro de 
1897, confessou: “Eu gosto de catar o mínimo e o es-
condido. Onde ninguém mete o nariz, aí entra o meu, 
com a curiosidade estreita e aguda que descobre o 
encoberto.” Para arrematar: “A vantagem dos míopes 
é enxergar onde as grandes vistas não pegam.”

Se não chegou a se engajar nas porfias eleitorais, 
Machado jamais deixou de externar seu pensamento 
e pronunciar-se a respeito de assuntos da sociedade 
brasileira. Foi abolicionista – admirava o semi-parlamen-
tarismo que se praticara durante o Império, sobretudo 
no Segundo Reinado. Não foi, portanto, republicano, 
mas recebeu a República com naturalidade.

Daniel Piza, em seu apreciado livro Machado de 
Assis, um gênio brasileiro, salienta a visão de Machado 
sobre dois “Brasis”: “O país real, esse é bom, revela os 
melhores instintos; mas o país oficial é caricato e bur-
lesco. A sátira de Swift nas suas engenhosas viagens 
cabe-nos perfeitamente. No que respeita à política, 
nada temos a invejar o reino de Lilipute.”

Sr. Presidente: “Esse homem ameno não se cur-
vava nem ao peso do trabalho, nem à coragem das 
atitudes, embora sem espalhafatos”, diz Francisco de 
Assis Barbosa no seu livro Machado de Assis em Mi-
niatura – um perfil biográfico.

Registre-se sua posição como Diretor do Mi-
nistério da Agricultura interpretando a Lei do Ventre 
Livre, de 1871, ao manifestar que “desde o direito e 
facilidades de alforria até a disposição máxima, sua 
alma e fundamento, a Lei de 28 de setembro quis, 
primeiro que tudo, proclamar, promover e resguardar 
o interesse da liberdade.” Daí a sua posição favorável 
à lei então aprovada.

Continuo citando Francisco de Assis Barbosa:

Estava [Machado] sinceramente conven-
cido da supremacia do parlamentarismo, que 
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vinha sendo aplicado no Brasil desde a Maio-
ridade. Não acreditava na experiência presi-
dencialista, à americana, de que Rui Barbosa 
se fizera paladino. [...] 

Antioportunista, Machado poderia repetir 
em 1889 o que dissera em 1873: A influência 
popular tem um limite; e o escritor não está 
obrigado a receber e dar curso a tudo o que o 
abuso, o capricho e a moda inventam e fazem 
correr. Pelo contrário, ele exerce uma grande 
influência a este respeito depurando a lingua-
gem do povo e aperfeiçoando-lhe a razão”.

Ilustres convidados, senhoras e senhores, caro 
Presidente Garibaldi Alves, Machado era, também, 
metabolicamente dotado de forte sentimento de bra-
silidade. Em ensaio escrito em 1873, ele anota:

Quem examina a atual literatura brasileira 
reconhece-lhe logo, como primeiro traço, cer-
to instinto de nacionalidade. Poesia, romance, 
todas as formas literárias do pensamento bus-
cam vestir-se com ascores do país, e não há 
negar que semelhante preocupação é sintoma 
de vitalidade e abono de futuro. As tradições 
de Gonçalves Dias, Porto Alegre e Magalhães 
são assim continuadas pela geração já feita e 
pela que ainda agora madruga, como aque-
les continuaram as de José Basílio da Gama 
e Santa Rita Durão. Escusado é dizer a van-
tagem deste universal acordo. Interrogando a 
vida brasileira e a natureza americana, prosa-
dores e poetas acharão ali farto manancial de 
inspiração e irão dando fisionomia própria ao 
pensamento nacional.

E complementa Machado de Assis:

Esta outra independência (e ele se re-
fere à independência literária) não tem Sete 
de Setembro nem campo de Ipiranga; não se 
fará num dia, mas pausadamente, para sair 
mais duradoura; não será obra de uma gera-
ção nem duas; muitas trabalharão para ela até 
perfazê-la de todo.

Sente-se aquele instinto até nas mani-
festações da opinião, aliás mal formada ainda, 
restrita em extremo, pouco solícita, e ainda 
menos apaixonada nestas questões de poesia 
e literatura.[...] A juventude literária, sobretu-
do, faz deste ponto uma questão de legítimo 
amor-próprio. Nem toda ela terá meditado os 
poemas de Uruguai e Caramuru com aquela 
atenção que tais obras estão pedindo; mas 
os nomes de Basílio da Gama e Durão são 

citados e amados, como precursores da po-
esia brasileira.

A razão é que eles buscaram em roda 
de si os elementos de uma poesia nova, e 
deram s primeiros traços de nossa fisionomia 
literária [...]

Reconhecido o instinto de nacionalidade 
que se manifesta nas obras destes últimos tem-
pos, conviria examinar se possuímos todas as 
condições e motivos históricos de uma nacio-
nalidade literária, esta investigação (ponto de 
divergência entre literatos), além de superior 
às minhas forças, daria em resultado levar-me 
longe dos limites deste escrito. Meu principal 
objeto é atestar o fato atual; ora, o fato é o ins-
tinto de que falei, o geral desejo de criar uma 
literatura independente. [...] 

Viva imaginação, delicadeza e força de 
sentimentos, graças de estilo, dotes de obser-
vação e análise, ausência às vezes de refle-
xão e pausa, língua nem sempre pura, nem 
sempre copiosa, muita cor local, eis aqui por 
alto os defeitos e as excelências da atual lite-
ratura brasileira, que há dado bastante e tem 
certíssimo futuro”.

Afrânio Coutinho, na Enciclopédia de Literatu-
ra Brasileira, a respeito do trabalho de Machado de 
Assis, a que me refiro, o Instinto de Nacionalidade, 
comenta:

Não há dúvida que as línguas se aumen-
tam e alteram com o tempo e as necessida-
des dos usos e costumes. Querer que a nossa 
pare no século de quinhentos é um erro igual 
ao de afirmar que a sua transplantação para 
a América não lhe inseriu riquezas novas. A 
esse respeito a influência do povo é decisiva. 
Há, portanto, certos modos de dizer, locuções 
novas que de força entram no domínio do estilo 
e ganham direito de cidade.

A propósito, Afrânio Coutinho cita opinião de 
Barreto Filho:

essa língua nada tem de puramente eru-
dita, mas é uma utilização lógica e cultural da 
contribuição do povo, conforme a dosagem que 
ele prescreveu [...], português novo, esperto e 
flexível como o espírito carioca.

Sr. Presidente, Srs. membros da Mesa, Machado 
de Assis, a partir de 1904, alquebrado pela perda da 
esposa, companheira de 35 anos, e os achaques que 
se agravam, falece aos 69 anos, nas primeiras horas 
do dia 29 de setembro de 1908. “Quando se padece 
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tão e longamente, a morte é liberdade”, observava Ma-
chado, em crônica “A Semana”, do citado ano.

Morto o “Bruxo do Cosme Velho”, sua casa, “como 
é de má praxe no Brasil, [...] seria derrubada mais tar-
de”, observa Daniel Piza, já referido anteriormente.

Um ano depois [...] foi colocado uma 
placa no hoje Museu Histórico Nacional. [...] 
Mas Nabuco queria mais. [...] Na cerimônia de 
descerramento, coube ao poeta e acadêmico 
Olavo Bilac fazer o discurso. Depois de des-
crever a moderação do comportamento do es-
critor, abnegado e solitário, [...] Bilac registrou: 
[...]’Neste quieto recanto da cidade, longe de 
‘agitações e lutas’, fugindo à curiosidade públi-
ca, ao louvor da multidão, à popularidade fácil 
e à sedução brilhante mas estéril da política, 
dividiu ele o melhor da sua existência, vinte e 
quatro anos da sua maturidade fecunda, entre 
o gozo recatado da sua felicidade doméstica 
e o gozo igualmente discreto da sua arte. [...] 
Aqui experimentou ele, com a satisfação de 
ser amado e com as agruras dos padecimen-
tos físicos, o prazer de tratar o idioma que 
prezava tanto.

Senhoras e senhores, no dia 30 de setembro, 
na câmara ardente do escritor, no prédio do silogeu, 
então sede da ABL, 

Rui Barbosa dá a Machado de Assis o adeus da 
Academia Brasileira de Letras: 

Nunca ergui a voz sobre um túmulo, pa-
recendo-me sempre que o silêncio era a lin-
guagem de nos entendermos com o mistério 
dos mortos.

A seguir Rui acrescenta, referindo-se a Macha-
do:

Modelo foi de pureza e correção, tem-
perança e doçura; na família, que a unidade e 
devoção do seu amor converteu em santuário; 
na carreira pública, onde se extremou pela fi-
delidade e pela honra; no sentimento da língua 
pátria, em que prosava como Luís de Sousa, 
e cantava como Luís Camões; na convivência 
dos seus colegas, dos seus amigos, em que 
nunca deslizou da modéstia, do recato, da to-
lerância, da gentileza. Era sua alma um vaso 
da amenidade e melancolia. [...] Contudo, o 
mesmo cálice da morte, carregado de amar-
gura, lhe não alterou a brandura da têmpera 
e a serenidade da atitude.

Conclui Rui Barbosa:

Mestre e companheiro, disse eu que nos 
íamos despedir. Mas disse mal. A morte não 
extingue: transforma; não aniquila: renova; não 
divorcia: aproxima.

Encerro, portanto, parafraseando Rui Barbosa:

O seu desaparecimento nos mantém 
próximos. Cultuar-lhe a memória é dizer que 
sua morte não nos separa, antes nos conserva 
unidos pelo denso testemunho da vida e da 
obra que nos legou.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Exmº Sr. Presidente, Senador 
Garibaldi Alves Filho; Exmº Sr. Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Eros Grau, que nos honra com sua 
presença nesta sessão de homenagem a Machado de 
Assis; Exmº Sr. Deputado Federal, Osmar Serraglio, 1º 
Secretário da Mesa do Congresso Nacional, que igual-
mente nos honra com sua presença; Exmº Sr. Senador 
ex-Vice-Presidente da República, Dr. Marco Maciel, 
autor do requerimento de homenagem a Machado de 
Assis; Ilmª Srª Ana Cláudia Badra; Professor Antônio 
José Barbosa, Consultor Legislativo do Senado Federal; 
Srs. Embaixadores; Membros do Corpo Diplomático; 
Srªs e Srs. Senadores; demais autoridades; convidados 
aqui presentes, minhas primeiras palavras são de cum-
primento ao ilustre e querido Senador Marco Maciel, 
membro da Academia Brasileira de Letras, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania des-
ta Casa, pela iniciativa de requerer a realização desta 
sessão especial, destinada a comemorar o centenário 
de morte de Machado de Assis.

Senhoras e senhores, esta sessão solene reveste-
se de singular importância para a Casa de Rui Barbosa, 
porque homenagear Machado de Assis é reconhecer 
o mérito de um dos maiores escritores, senão o maior, 
no idioma pátrio. 

Machado de Assis tem sido vinculado ao Realismo, 
porquanto Memórias Póstumas de Brás Cubas inaugura 
entre nós esse movimento, da mesma forma que Mada-
me Bovary, de Flaubert, o fez na Europa e, mais parti-
cularmente, na França. Mas o “Bruxo do Cosme Velho” 
não pode ser enquadrado apenas em um momento ou 
movimento literário, porquanto há na obra do ilustre es-
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critor pitadas de Romantismo, de Modernismo e – com 
certeza – de muito tempero com ironia. 

Machado é um desses magistrais senhores das 
letras, cuja leitura se faz nas linhas e, sobretudo, nas 
entrelinhas, sob pena de perdermos a essência, a 
sutileza da mensagem, muitas vezes colocada numa 
palavra ou interjeição.

Permitimo-nos aqui dizer que, decerto, Macha-
do preferiria uma sessão para lembrar a sua morte, 
como o fazemos aqui, a uma sessão em homenagem 
ao seu nascimento. Afinal, como ele mesmo obser-
vou no parágrafo introdutório de Memórias Póstumas 
de Brás Cubas, duas considerações o levaram a falar 
primeiro da sua morte. 

Dizia o mestre Machado que, em primeiro lugar, 
não era propriamente um autor defunto, mas um defun-
to autor, para quem a campa foi outro berço, segundo 
é que o escrito ficaria mais galante.

Ironia à parte, o fato é que Machado deu expres-
são mundial à língua portuguesa e tornou-se reco-
nhecido em todo mundo como referência em prosa, 
de inigualável estilo e sábia articulação de frases e 
pensamentos.

Diga-se, por oportuno, que, além de ler as obras 
do grande escritor, ganha quem parar e refletir sobre 
a construção fraseológica de Machado de Assis, so-
bretudo a capacidade ímpar de escolher as palavras 
e conectivos.

A vida de Machado de Assis deve ser vista tam-
bém como a de alguém que supera as próprias limi-
tações físicas e sociais de sua época, marcada pela 
escravidão e, sobretudo, pelo preconceito.

Joaquim Maria Machado de Assis nasceu no Rio 
de Janeiro, a 21 de junho de 1839, e morreu também 
no Rio de Janeiro, a 29 de setembro de 1908. Era fi-
lho do mulato Francisco José de Assis e, da imigrante, 
Maria Leopoldina Machado de Assis. 

Machado tinha saúde frágil, era epilético e gago. 
Foi criado no Morro do Livramento e perdeu a mãe 
muito cedo. Sua madrasta, Maria Inês, foi quem o 
matriculou na escola pública, onde concluiu apenas o 
primário. Aprendeu francês com imigrantes da padaria 
do bairro onde morava. 

É esse menino pequenino, exemplo para todos 
os brasileiros, que vai se transformar no grande au-
todidata, no magnífico autor de Crisálias, A Mão e a 
Luva, Iaiá Garcia, Quincas Borba, Memorial de Aires, 
entre outros livros. 

É esse menino franzino que, juntamente com 
outros intelectuais nas reuniões na redação da Revis-
ta Brasileira, será o fundador da Academia Brasileira 
de Letras. 

Não há muito que dizer sobre Machado, Sr. Pre-
sidente, por que todos os elogios ao “Bruxo do Cosme 
Velho” são ineficazes para tentar expressar a grandio-
sidade desse maravilhoso homem das letras.

Parabéns, Senador Marco Maciel, por essa jus-
tíssima homenagem!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves 
Filho; Exmº Sr. Senador Marco Maciel, autor do re-
querimento que deu origem a esta sessão e membro 
da Academia Brasileira de Letras; Exmº Sr. Deputado 
Osmar Serraglio, 1º Secretário da Mesa do Congresso 
Nacional; Exmº Sr. Ministro Eros Grau, do nosso Supre-
mo Tribunal Federal; Professor Antônio José Barbosa, 
Consultor Legislativo desta Casa; Srª Ana Cláudia da 
Costa Badra, Coordenadora da Comissão Ano Cultural 
Artur da Távola; senhoras e senhores, não tenho, aqui, 
a responsabilidade de falar sobre Machado de Assis 
como a tem o Senador Marco Maciel e outros ilustres 
Parlamentares que já passaram por esta tribuna na 
manhã de hoje. O que me traz aqui, modestamente, é 
a intenção de testemunhar como a literatura brasileira, 
enquanto entranhada na vida do povo brasileiro, vive, 
se fortalece e viverá talvez para sempre.

O Senador Marco Maciel e o Senador Sarney são 
os nossos políticos intelectuais, ou nossos intelectuais 
políticos, ou ainda nossos políticos e intelectuais, e têm, 
sim, a responsabilidade de vir aqui e proferir brilhantes 
discursos, como o fez o Senador Marco Maciel.

É claro que vou me referir a Machado de Assis; 
mas, para chegar a ele, quero contar aqui uma histori-
nha ambientada no meu querido Estado do Acre. Logo 
que assumi meu mandato, com a ajuda de meus auxi-
liares, assessores, inauguramos algo que, no primeiro 
momento, parecia uma experiência que não teria como 
prosperar. Nós oferecemos a uma parcela da popula-
ção do meu Estado, primeiramente, um curso sobre 
política, denominado Política ao Alcance de Todos. Nós 
fizemos esse curso como se fosse um curso a distân-
cia. Lançamos o curso no Acre, as inscrições tiveram 
um número tímido, no início, começamos a mandar 
todo mês um fascículo e, para minha grande surpresa, 
esse curso, como se diz nas ruas, pegou. De seiscen-
tas inscrições iniciais, nós concluímos o curso, após o 
seu décimo fascículo, com seis mil inscrições.

Fizemos palestras em todo o Estado, em alguns 
Municípios do Estado, com participação efetiva de políti-
cos, de professores, de estudantes, do povo em geral.
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Nós nos entusiasmamos e, em seguida, lança-
mos mais um curso, Senador Marco Maciel: Política 
e Cidadania. Dessa feita, em cinco fascículos. Foi o 
mesmo sucesso. E eu, de minha parte, quebrei aquilo 
que a gente, às vezes, alimenta e não externa com re-
ceio de melindrar; mas, no fundo, no fundo, as pesso-
as me diziam: “Geraldo, esse curso... As pessoas não 
estão interessadas em ler, em aprender assuntos tão 
cáusticos: filosofia política, sociologia política, política”. 
Olha, foi uma das experiências mais agradáveis que 
eu tive neste mandato e na minha vida. As pessoas 
acorreram, pediram. Até hoje essas duas obras são 
solicitadas por pessoas no meu Estado e fora do meu 
Estado, o que me trouxe uma comprovação imediata: 
as pessoas no nosso País, o povo brasileiro adora ler, 
gosta de ler; o povo brasileiro, na sua maioria, não tem 
acesso à literatura, Senador Marco Maciel. Os livros 
no nosso País ainda são absurdamente caros e aces-
síveis apenas a uma minoria.

Essa experiência me levou a outra. Quando 
membro da Comissão de Educação nesta Casa, che-
guei a dialogar com o atual Ministro da Educação e 
concitá-lo a lançar um programa. Assim como temos 
por parte do Governo Federal o Programa Farmácia 
Popular, concitei o Ministro da Educação a lançar um 
outro programa: a livraria popular. O Governo Federal 
se encarregaria de reeditar obras clássicas da nos-
sa literatura – nós temos um acervo riquíssimo – e a 
disponibilizaria para a população a preços módicos, 
subsidiados. Por que não? Eu tenho certeza absolu-
ta de que esses livros não dormiriam nas prateleiras 
dessas livrarias. Até hoje, não soube de nenhuma 
experiência ou iniciativa nesse sentido, mas, modes-
tamente, tomei a minha.

Valendo-me da cota que temos aqui para im-
pressão de material gráfico, inaugurei aquilo que de-
nominamos Coleção Biblioteca Popular, aquelas obras 
que já estão, inclusive no site do próprio Ministério da 
Educação, disponíveis a todos que o acessam, pois já 
não há mais que se falar em direito autoral. Comecei a 
pinçar nessas obras desse site e, como disse, valendo-
me da cota que temos no Senado Federal, comecei a 
republicar obras da nossa literatura brasileira. Uma das 
obras está aqui, Dom Casmurro, e aí, sim, refiro-me a 
Machado de Assis. Antes dela, publicamos A Escrava 
Isaura, de Bernardo Guimarães, e agora, por último, 
O Ateneu, de Raul Pompéia.

Antes havíamos reunido, numa pequena obra, 
a passagem de Euclides da Cunha pelo meu Estado. 
Pouca gente sabe disto: ele chefiou a missão brasi-
leira que demarcou, subindo o rio Purus, os limites 
do Acre, do Brasil com o Peru, o que resultou num 
outro tratado, além do Tratado de Petrópolis, o mais 

conhecido do trabalho do Itamaraty em relação àquele 
imbróglio envolvendo o Acre, a Bolívia e o Peru. 

Dom Casmurro, Machado de Assis, cem anos 
da sua morte!

As pessoas do meu Estado me ligam, me abordam 
no meio da rua, quando eu estou por lá, e perguntam: 
“Senador, o senhor ainda tem o Dom Casmurro? A mi-
nha prima quer ler. A minha avó soube que o senhor 
tem o Dom Casmurro e queria um exemplar”. Essa 
obra, como as demais, fala do sentimento do povo 
brasileiro. Não é nada mais do que isso. O sentimento 
do povo brasileiro não muda tão rápido como mudam 
as indumentárias, os hábitos, os costumes, o próprio 
ambiente. E Machado de Assis, com a sua perspicá-
cia, com a sua argúcia, com a sua fina ironia, traduz 
a alma do povo brasileiro. É por isso que a obra, até 
hoje, assim como outras que se equivalem a essa, 
cai no gosto da população. E estou falando de pesso-
as muito simples, porque essa obra é distribuída nos 
Municípios, nos locais mais distantes do meu querido 
Acre. E as pessoas adoram ler. As pessoas comentam. 
As pessoas me abordam para falar de Capitu.

E é isso. Eu queria tão-somente registrar esse 
fato. É a minha maneira de homenagear Machado de 
Assis. Vou reproduzir outras obras dele, assim como 
de outros autores brasileiros consagrados. 

E digo aqui para vocês, até para quem não acre-
dita, que o povo brasileiro adora ler. O povo brasileiro 
ama a literatura brasileira. O povo brasileiro se agarra 
a obras como essas e se vê nas obras. E é por isso 
que digo que, talvez daqui a cem anos, estaremos co-
memorando os duzentos anos da morte de Machado 
de Assis; e, quem sabe, muitos cem anos para frente, 
enquanto conseguirmos fazer com que a população 
brasileira tenha acesso a obras como essa. 

Portanto, esta é minha homenagem a Machado 
de Assis, muito singela. Como disse, no início do meu 
discurso, não tenho a responsabilidade de falar aqui 
sobre Machado de Assis como têm nossos políticos 
acadêmicos, mas, por ele e por outros autores, tive 
uma das experiências mais gratificantes dentro deste 
mandato e como cidadão brasileiro. Percebi que o povo 
brasileiro, apesar de suas dificuldades, adora ler, ama a 
literatura brasileira. E eu acho que é um dever de todos 
nós fazer com que obras como essa consigam chegar 
aos recantos mais distantes do nosso País.

Vocês não sabem a falta que os livros fazem. 
Quando chegamos a um pequeno Município de seis, 
dez mil habitantes, eu e meu pessoal – quando posso, 
também me faço presente –, vamos a escolas, sindica-
tos, ruas, praças e mercados e distribuímos determi-
nada obra. Imediatamente, as pessoas estampam um 
sorriso, Professor, e recebem-na com o maior prazer. 
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Em seguida, pedem mais. Portanto, vamos oferecer 
livros ao povo brasileiro. A homenagem que podemos 
prestar, além desta que prestamos hoje a Machado 
de Assis e a tantos autores brasileiros consagrados e 
àqueles que ainda virão, é fazer com que não se corte a 
ligação da literatura brasileira com o povo brasileiro. 

A literatura sustenta o povo brasileiro, e o povo 
brasileiro sustenta a literatura, enquanto estiverem 
unidos pelas obras, pelos livros, pela memória de 
Machado de Assis e de tantos outros grandes autores 
que possuímos.

Obrigado pela oportunidade. Esta é nossa singela 
homenagem àquele que, há cem anos, falecia e deixa-
va uma lacuna a mais na literatura brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Cumprimento o nobre Senador Geraldo Mesquita 
pelas palavras que acaba de proferir.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 
nobre Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Senador Marco Maciel, membro da Aca-
demia Brasileira de Letras (ABL) e de quem tão boa 
foi a iniciativa de promovermos hoje esta homenagem 
aos cem anos da morte de Machado de Assis; caro 
Deputado Federal Osmar Serraglio, 1º Secretário do 
Congresso Nacional; Srª Ana Cláudia Costa Badra, 
Coordenadora da Comissão Ano Cultural Arthur da 
Távola; Srªs Embaixatrizes de Cabo Verde e da Dina-
marca; Srs. Embaixadores, Membros do Corpo Diplo-
mático; Professor Antonio José Barbosa, Consultor 
Legislativo; senhoras e senhores, imortal, conforme 
o mestre Aurélio Buarque de Holanda afirma, quer 
dizer “que não morre; eterno, imorredouro”. A nós hu-
manos, a imortalidade está nas obras que deixamos 
e nas ações que praticamos. Ao tratarmos das ações 
do amor e do coração, alcançamos aquilo que é su-
blime a toda a humanidade, deixando um legado para 
as gerações futuras. Esse é o caso de Joaquim Maria 
Machado de Assis, romancista, contista, poeta e tea-
trólogo, considerado um dos mais importantes nomes 
da nossa literatura.

Apesar da origem humilde e da saúde frágil, epilé-
tico e gago, Machado de Assis, filho de Francisco José 
de Assis, pintor de paredes e descendente de escravos 
alforriados, e de Maria Leopoldina Machado, lavadeira 
portuguesa na Ilha de São Miguel, foi responsável por 

uma das maiores produções literárias brasileiras e se 
tornou um dos grandes intelectuais do País ainda jovem. 
Sua extensa bibliografia compreende nove romances, 
duzentos contos, uma dezena de peças de teatro, cinco 
coletâneas de poemas e milhares de crônicas.

A emoção toma conta daqueles que lembram 
da vida e detalhes dos romances desse importante 
escritor brasileiro. Gênio e autodidata, Machado era 
um daqueles iluminados que fundaram a ABL. Ele 
conseguiu conciliar as aulas com a venda de doces, 
não tendo acesso a cursos regulares. Superou sua 
situação social e histórica, para criar uma ficção uni-
versal. Suas obras apresentam uma rica descrição de 
detalhes e de movimentos, fazendo o leitor se misturar 
a seus personagens.

Em 1869, casou-se com a portuguesa Carolina 
Augusta Xavier de Novais, irmã do poeta Faustino 
Xavier de Novais e quatro anos mais velha. Viveram 
juntos até 1904, quando Carolina morreu. Machado, 
então, escreveu um de seus melhores poemas, “Caro-
lina”, em homenagem à falecida esposa. Muito doente, 
solitário e triste depois da morte da mulher, Machado 
de Assis faleceu em 29 de setembro de 1908, em sua 
velha casa no bairro carioca do Cosme Velho.

Machado, como todos os autores do gênero, 
escapa aos limites de todas as escolas, criando uma 
obra única. Um de seus livros mais famosos, Memórias 
Póstumas de Brás Cubas, marca o início do Realismo 
no Brasil. O livro, extremamente ousado, é narrado por 
um defunto e começa com uma dedicatória inusitada: 
“Ao verme que primeiro roeu as frias carnes do meu 
cadáver dedico como saudosa lembrança estas Me-
mórias Póstumas”.

Machado de Assis é considerado um dos cem 
maiores gênios da literatura de todos os tempos, ao 
lado de clássicos como Dante, Shakespeare e Cer-
vantes.

Atualmente, toda a obra de Machado de Assis é 
de domínio público. O Ministério da Educação (MEC) 
disponibilizou suas 243 obras na Internet, em edições 
digitais, confiáveis e gratuitas, no endereço www.portal.
mec.gov.br/machado.

Por meio de sua obra, Machado de Assis cruzou 
fronteiras d’além mar e se tornou imortal com seus 
escritos e exemplo de superação.

Todos os dias, vemos depoimentos de pessoas 
que estão ainda comovidas com cada aspecto de seu 
trabalho.

Ainda hoje, recebi uma carta de André Augusto 
Passari, que diz:

É com muito respeito e admiração ao 
senhor que venho tratar de um tema muito 
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especial para mim: os cem anos da morte de 
Machado de Assis.

[...]
Minha relação com Machado de Assis 

iniciou-se na adolescência, com a leitura de 
suas obras. Logo ele se tornou uma figura 
modelo para mim, não só pelos seus textos, 
mas também pela sua pessoa. Pode parecer 
estranho, mas, em minha adolescência, via em 
Machado de Assis um espelho de personali-
dade ao qual me mirar. Provavelmente o que 
mais me atraía em sua figura era o seu reca-
to e honradez. Sendo eu um rapaz tímido, me 
agradava a figura de um gigante da literatura 
resguardado em sua vida pessoal, não afeito 
a grandes badalações. Me enfeitiçava a ima-
gem de um homem solitário, que ultrapassou 
adversidades imensas, e lapidou, com persis-
tência e paciência, o seu labor literário. O amor 
à Literatura. A crença na palavra. Também me 
encantava a reclusão com sua Carolina, um 
amor do qual não sabemos muitas intimida-
des, mas que sempre me pareceu belo, calmo 
e honrado. Lembro que nos meus 16 ou 17 
anos costumava perguntar aos meus colegas 
qual grande personalidade da história eles 
gostariam de conhecer. Fazia essa pergunta 
só para depois responder que o meu sonho 
era conhecer Machado de Assis.

Foi, sem dúvida, o meu primeiro grande 
mestre, alguém com quem até hoje dialogo 
quando me ponho a filosofar ou a escrever. 
Depois, outros grandes mestres apareceram, 
mas Machado de Assis sempre ocupará a po-
sição de ter sido o primeiro.

André Augusto Passari, médico psiquiatra em 
Ribeirão Preto, escreve uma poesia em homenagem 
a Machado. Trata-se de um brasileiro que, como mui-
tos outros, vibra com os escritos de Machado de As-
sis. Diz ele:

O Mago da Ironia

Lá se vão cem anos, e quanta solidão!
De lá para cá, o ser humano
Esse espectro frágil de qualquer coisa 

que seja Deus
Tropeçou em suas próprias armadilhas 

e se perdeu

Por isso, com a mesma ironia
E em memória àquele que um dia ilumi-

nou essa escuridão
Dedico estes versos, pobres e insufi-

cientes versos

Mas que dão mote à grandeza do nome 
sobre o qual verso

Antes do mais, perdoe-me o engano
Não, não é um espectro frágil o ser hu-

mano
É antes o próprio ideal trágico de um so-

nho infeliz e patético
Uma gargalhada profunda de um Deus 

incrédulo e imagético

Mas vá lá, voltemos ao nosso mote
E à homenagem ao grande Cavaleiro 

das Letras
Fundador da Academia Brasileira de Le-

tras
E que nos inspira em vida e em morte
Joaquim Maria Machado de Assis
Ou somente Machado de Assis

Não era mesmo para ser o orgulho da 
pátria

Estava mais para um néscio ou um pária
Mulato pobre, gago, órfão, epilético e 

sem estudo
Tornou-se logo entre todos o mais culto
E contrariando a ordem lógica do mundo
Inverteu a lógica, o real e o oculto

Enxergou como ninguém a alma humana
E a revelou com a elegância de uma arte 

grega ou romana
Mas o fez com tal sinceridade
Que até parece crueldade
É que o homem vive numa crise de iden-

tidade
Ante o bem e o mal, a dualidade.

Homenageado com honras em seu ve-
lório

Machado de Assis nunca foi um sim-
plório

Sabia que a vida é um desafio complexo
E que só com maestria e valentia é que 

faz nexo
Por isso aproveitou a ironia de ter nas-

cido pobre
Para morrer com a insígnia de um es-

pírito nobre.
(André Augusto Passari)

Gostaria, Sr. Presidente, de encerrar minhas pa-
lavras com as palavras de uma das mais saborosas 
poesias de Machado de Assis:

Condão

Uns olhos me enfeitiçaram,
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Uns olhos... foram os teus.
Falaram tanto de amores
Embebidos sobre os meus!

Eram anjos que dormiam
Dessas pálpebras à flor
Nas convulsões palpitantes
Dos alvos sonhos de amor.

Foi à noite... Hora das fadas;
Bem lhes sentira o condão;
Mas refletiam tão puras
Os sonhos do coração!

Como ao sol do meio-dia 
Dorme a onda à flor do mar,
Eu dormi, – pobre insensato,
Ao fogo do teu olhar...

Pobre, doida mariposa,
Perdi-me... – pecados meus!
Na chama que me atraía,
No fogo dos olhos teus.

Venci protestos de outrora,
Moirei no teu alcorão,
E vim purgar nesses olhos
Pecados do coração.

Pois bem hajam os teus olhos,
Onde um tal condão achei:
Doido inseto em torno à chama,
Todo aí me queimarei.
Muito obrigado.
Meus cumprimentos ao Senador Marco 

Maciel! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Após a manifestação do nobre Senador Eduardo Su-
plicy, vou conceder a palavra, para falar sobre o tema 
da nossa sessão, ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. em revisão do orador.) – Pediria 
permissão, para saudar todas as autoridades, todos 
os intelectuais, que são muitos. Eu poderia esquecer 
alguns nomes, o que mesmo involuntariamente seria 
imperdoável. Então, saúdo todos na pessoa do Sena-
dor Marco Maciel, que é membro da Academia Bra-
sileira de Letras.

Senador Marco Maciel, estamos aqui, nesta que 
simbolicamente seria a Casa dos Pais da Pátria, V. Exª 
traduz este sonho histórico de grandeza que vem desde 
Moisés, que, desesperado, quis abandonar tudo, saiu 
quebrando leis... “Vá buscar [ele ouviu a voz de Deus] 
os mais velhos e os mais sábios e eles o ajudarão a 
carregar o fardo do povo”. Aí isso foi melhorando na 
Grécia, na Itália, na França, na Inglaterra e aqui, com 
Rui Barbosa. E estamos aqui, Marco Maciel. Atentai 

bem, V. Exª é o que tem de melhor. Da Academia Bra-
sileira de Letras, somos poucos; acho que só V. Exª e 
o Presidente Sarney. Então, é um filtro.

Mas não fiz o meu credo, como Rui Barbosa, 
como Clóvis Bevilácqua; não sei se V. Exª já fez o seu. 
Minhas crenças são simples, sou igual ao povo. Creio 
no muito que é Deus; creio no amor, que é o cimento 
da família. Ele disse: “A Pátria é a família amplificada”. 
Eu creio no estudo, que leva à sabedoria, e no Livro de 
Deus, que diz que ela “vale mais do que ouro e do que 
prata.” E creio no trabalho, porque o próprio Deus disse: 
“Comerás o pão com o suor do teu rosto”. O Apóstolo 
Paulo ainda hoje engasga o Suplicy, porque diz: “Quem 
não trabalha não merece ganhar para comer”. 

Então, entre o Apóstolo Paulo e o Suplicy, fico 
com o Apóstolo Paulo. Mas são comportamentos. Eu 
tenho minhas crenças. Mas, Senador Eduardo Su-
plicy, perder para o Apóstolo Paulo não é coisa feia, 
não. Já perdi eleição e ganhei, e já está puxando aí o 
negócio... Ele foi um misto; foi ele que propagou este 
Cristianismo. Ele era judeu, pegou a sabedoria grega 
e foi um cidadão romano bravo. Foi uma comparação 
justa. E, neste mundo em que até Cristo perdeu para 
Barrabás, com V. Exª, foi uma comparação. Não é pre-
ciso buscar o art. 14, foi uma comparação do fato; não 
foi nada de ofensivo, foi história. 

Mas vamos adiante. É a crença. O Presidente 
José Sarney disse: “Mão Santa, por que tu não escre-
ves?” Eu disse que não escrevo. É complexo. Minha 
mãe era uma boa escritora. Ela tem um livro – A Vida, 
um Hino de Amor, publicado pela Editora Vozes –, é 
como Gabriela Mistral. Então, se comparado com ela, 
ela é melhor mesmo. 

Então, falo assim, nessas conversas. Mas quero 
dizer o que entendo. Eu entendo, Marco Maciel, que 
V. Exª merece louvor.

Isso aqui é simbólico, mas é o real – um quadro 
vale por dez mil palavras. Aqui deveria estar pipocan-
do de gente, de povo, de brasileiras e brasileiros. Mas 
isso é o real e V. Exª tem a esperança, e não pode 
perdê-la. Ernest Hemingway disse que a maior estu-
pidez é perder a esperança. O homem não é para ser 
derrotado, ele pode até ser destruído, isso tem no livro 
O Velho e o Mar. 

Estamos com essa esperança, ô Suplicy, que o 
Apóstolo Paulo tem: fé, esperança e caridade. Não es-
tou condenando o programa que V. Exª defende, que 
está aí incluída: caridade. Não sou contra, mas estou 
em opção democrática de dizer que estou mais com 
ele do que a mensagem que este Governo traz.

Mas eu diria o seguinte, como V. Exª me permite, 
a oportunidade disso, Senador Marco Maciel. Vamos à 
realidade, eu não sou pessimista, de jeito nenhum. Eu 
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sou o que mais me aproximo de Juscelino: fui médico, 
cirurgião de Santa Casa, tive passagem na vida de mi-
litar, fui prefeitinho, fui governador, fui cassado – ele foi 
cassado aqui. Então, eu sou otimista. Juscelino disse 
que é melhor ser otimista. O otimista pode errar, mas 
o pessimista já nasce errando e continua.

Mas a realidade é esta aqui. Então eu estava aqui 
lendo. Atentai bem – ô Suplicy, quem é no telefonema? 
Eu li um livro que um irmão Marista me deu que diz: cui-
dado com os inoportunos, e o primeiro era o telefone. 

Mas atentai bem! Quinhentos anos do nosso 
Cristo, brasileiras e brasileiros – não tem crítica, não 
–, quinhentos anos antes do nosso Cristo, a Grécia ti-
nha lá o programa Paidéia – se fosse, hoje, no Piauí, 
a gente chamaria pai d’égua, é um negócio muito 
bom. Quinhentos anos antes de Cristo – olha onde 
nós estamos!

Acuidade racional, a precisão gramatical e a ma-
estria na oratória eram virtudes mais importantes do 
novo homem ideal. A formação adequada da personali-
dade de um homem para uma boa participação da vida 
na polis [cidade] exigia uma excelente formação nas 
diversas artes-ciência, e assim foi criada a Paidéia.

Isso é que é programa de governo bom! Vamos 
levar para o nosso Presidente ilustre Luiz Inácio. A Pai-
déia. Quinhentos anos antes de Cristo! Atentai bem, 
os governantes – Péricles lá.

O clássico sistema grego de instrução 
e educação pública [pública, pública] incluía 
ginástica, gramática, retórica, poesia, música, 
matemática, geografia, história natural, astro-
nomia, ciências físicas, história da sociedade, 
ética e filosofia. Enfim, todo um curso peda-
gógico necessário para produzir um cidadão 
completo plenamente instruído.

Este País está assim de cabeça para baixo. Ginás-
tica é o primeiro deles. Lá, na Itália, os romanos absorve-
ram isso e um Senador como Marco Maciel disse: “Mens 
sana in corpore sano”, a ginástica era para as crianças; 
aqui os velhos que estão fazendo. Eu estou andando; 
vai-se nas academias e há gente andando. Olha aí como 
nós estamos! Eu estou falando e o debate qualificado, 
Senador, é para isso. No meu tempo tinha, hoje não tem 
mais não; pode ir às escolas primárias, não tem, não. A 
gente faz agora ginástica depois de velho. Nós estamos 
no meio da rua, nas academias – pode ir.

Isso era. Agora, hoje, meu querido Suplicy, V. Exª, 
ainda bem... É O Globo. V. Exª não pode ser contra, 
porque O Globo é duro, não vá ser contra, não, per-
gunte ao nosso Senador Crivella. Vamos lá. O que diz 
o jornal O Globo: “Relatório da Unesco mostra defici-
ências na educação”. 

Eu sou lá do Piauí e eu aprendo é com os cabo-
clos. Lá a gente diz: “A gente mata a cobra e mostra o 
pau e a cobra”. Está aqui, O Globo, de hoje: “Relatório 
da Unesco mostra deficiências na educação.” Brasil tem 
a maior repetência da América Latina, aproximadamen-
te, 20%. Atentai bem, nós saímos da 76ª posição para 
80ª. O Juscelino disse: “Seja otimista, o otimista pode 
errar; o pessimista já nasce errado”. Mas o Juscelino 
não viu esse resultado, Deus o levou. Está aqui, um 
quadro vale por dez mil palavras. Atentai, meu querido 
Presidente Luiz Inácio, essa é a verdade.

E é isto: é a falta disso.
Agora, vamos, ô querido Suplicy...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Te-

nho que sair.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não! O se-

nhor tem que levar este discurso para Sua Excelência, 
o Presidente Luiz Inácio. Nós estamos aqui para isto, é 
dever, é o poder. Aqui, nós somos pais da Pátria. En-
tão, estou oferecendo esta oportunidade de o nosso 
Presidente conhecer a realidade.

Mas, Suplicy, fique aí, não vá morrer de vergo-
nha, não. Já morreram quatro Senadores aqui. Espere 
aí, deixe só eu dizer. O coração está bom? Quede a 
equipe médica?

Olhe, nós ficamos atrás da Bolívia. Por isso, o Mo-
rales está gozando. Ah, é gozar. Eu não acreditava que 
nós estávamos atrás da Bolívia. É a Unesco. Não sou 
eu que sou contra ninguém, não. Isso aqui é a Unesco 
e O Globo. Vá brigar com a Unesco e com O Globo. 
Está aqui: atrás da Bolívia. Era inimaginável! Você sa-
bia disso? Não? Está aqui, está aqui. Vá brigar com 
os homens. Nós ficamos atrás do Equador. Por isso, o 
homem disse que não paga a conta, o dinheiro. Nós 
estamos atrás do Equador. Eu não imaginava isso. Ô 
Marco Maciel, eu não sabia disso, não. Estou sabendo 
agora. Estamos atrás da Venezuela, do Chávez. Está 
aqui. Não vá, Senador, não. Do Paraguai!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É ho-
menagem ao Machado de Assis hoje.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é. E nin-
guém está representando melhor. O Machado de Assis 
descreveu os Senadores daquele tempo. Eu quisera 
que esses outros escritores nos escrevessem hoje. Mas 
este aqui é um quadro que vale por dez mil palavras.

Quede alguém que represente o Luiz Inácio? O 
que estava saiu. Essa é a verdade. Aqui, eles falam 
em debate qualificado, mas é isso.

Enfim, eles podem dizer que O Globo é negó-
cio de americano e não sei o quê, O Globo, o jornal. 
Então, vamos ver outro: a Folha de S.Paulo, que é 
lá do Suplicy – aí ele iria ter um enfarte –, analisa a 
mesma coisa. 
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Folha de S.Paulo:

“...continua entre os piores, diz Unesco”. 
“Entre 150 nações comparadas no estudo, 
apenas Nepal, Suriname e 12 países africanos 
têm repetência maior que a brasileira.” 

Boris Casoy, quando podia dizer, dizia: “Isto é 
uma vergonha!” Eu posso dizer.

Marco Maciel, esse esforço de V. Exª é funda-
mental, é a saída. 

O Rui Barbosa disse que só tem um caminho, uma 
saída: a obediência à lei e à justiça. Eu digo, aprendendo 
com V. Exª, com Cristovam e com Geraldo Mesquita, 
porque eu sou testemunha – ele iria me dar um aparte, 
mas não queria demorar e cansá-los, mas vou me somar 
a Geraldo Mesquita –, eu sou testemunha, eu fui lá e vi 
o esforço que ele faz em discutir a candidatura.

Geraldo Mesquita, eu não sei. O Piauí não tem 
tsunami, não tem vulcão – V. Exª foi lá –, terremoto 
nunca teve, mas entrou o PT lá. 

Eu quero dizer que a gente tem que reclamar, 
Luiz Inácio. Os aloprados estão lhe enganando. Eu 
estou trazendo a verdade. É o Estado que tem menos 
bibliotecas: 78 Municípios sem biblioteca! Machado 
de Assis tinha que ter morrido mesmo, porque, se ele 
soubesse disso, Srªs e Srs. Senadores... Setenta e 
oito Municípios sem bibliotecas! Eu estou dizendo isso, 
porque tenho esperança de que V. Exª faça um plano 
na Academia de Letras.

O Enem – olhem, imaginem, eu posso estar er-
rado, não sou dono da verdade, mas busco a verdade 
–, Geraldo Mesquita, o exame, é uma coisa boa. Olhe 
o resultado, a nota é de zero a dez: Brasília, com esse 
poderio, tirou seis; o resto todo foi ao pau. O Piauí – 
eles são malandros, o nome é esse – tirou o 26º lugar. 
O PT... É aquilo que dizia Goebbels – aqui tem o Duda, 
é a mesma coisa, é a encarnação dele –, que “uma 
mentira repetida mil vezes torna-se verdade”. 

O Piauí tirou o 26º lugar, só ganhou de Alagoas, 
que tirou o último, nas escolas públicas. Há umas esco-
las privadas boas. Aí, eles meteram o Dom Barreto, que 
tirou o primeiro, e ficaram... e assim vai a mentira.

Mas eu sou lá do Piauí, em que se diz que “é mais 
fácil tapar o sol com uma peneira do que esconder a 
verdade”. A verdade está aqui. A verdade está ali com 
o Geraldo Mesquita, com o nosso Marco Maciel, com 
o Cristovam Buarque, que aqui lutam e bravejam. 

Mas, vocês viram, deu no que deu. O Marco Ma-
ciel, é porque eles não podem tirar dali. O Cristovam 
desapareceu com esse sonho de educar. Queria até 
mudar a bandeira e colocar: “Educação é Progresso”. 
Mas um telefonema e ele evaporou-se, não é? Mas 
está aqui, falando em deserto. Essa é a verdade.

Então, nunca dantes... – é dantes mesmo, não 
é antes, Luiz Inácio! Isso é negócio de Camões: “...

aqueles mares bravios”. Nunca dantes a escola públi-
ca esteve tão arrasada. 

Eu sou agradecido. E Luiz Inácio. E vou trazer a 
frase que eu acho que o Machado de Assis... 

Dois fatos. Eu queria dar um aparte para não in-
comodá-lo e fui sentar na cadeira do Jefferson Péres, 
aquele Senador. Um dia, eu ali, conversando: “Jefferson, 
eu gosto de você, porque você tem uma capacidade 
sintética extraordinária e se iguala quase a Cristo, que 
fez o Pai Nosso, um discurso bonito, em um minuto, 
cinqüenta e seis palavras, O Sermão da Montanha. Aí, 
ele respondeu, Geraldo Mesquita: “É, a minha oratória 
é essa. Mas eu devo a Machado de Assis a capacidade 
sintética, a leitura e tudo”. Aí, eu comecei, na minha 
ignorância, a buscar melhorar. 

Essa conversa já vai demorando, mas eu já vou 
terminando, porque baixou o espírito do Jefferson Pé-
res aqui: sintético. Então, eu fui buscar Machado de 
Assis, que está aí, para despertar essa campanha de 
biblioteca, de livro, de saber e de cultura. 

Cem anos da sua morte e ele deve estar tremendo 
na sepultura, porque, no Piauí, no Governo do Partido 
dos Trabalhadores, há 78 cidades sem biblioteca. Vejo 
o esforço do Geraldo Mesquita: fez lá, está aí, compu-
tador e tal. Talvez... É governo do PT? Eu não sei. Eu 
não tive a sua coragem. Deve ser Dom Quixote. 

Então, eu diria, o que acho, da mensagem. De-
vem ter muitas. Primeiro pensamento, escolhi alguns. 
Olhem este ensinamento dele: “defeitos não fazem mal 
quando há vontade e poder de os corrigir”. Isso é muita 
filosofia, aliás, eu até tenho vontade de melhorar. 

Frase dois: “a primeira glória é a reparação dos 
erros”. 

Presidente Luiz Inácio, repare, a educação está 
ruim mesmo. E para Vossa Excelência vou dizer esta, 
Luiz Inácio, para todos nós, para o nosso Presidente, 
numa contribuição, pois estou ajudando, não estou... 
Dizem: “Ah! Falou da...” Não. Eu disse que ela parecia 
– vá buscar nos Anais – com a Marta Rocha. Era para 
ele pegá-la – como eu pego a minha mulher, Adalgi-
zinha – e dar um passeio, como eu dou, bem ali em 
Buenos Aires às 4 horas da manhã. Então, em Mon-
tevidéu, que ele pegue a encantadora... Eu disse que 
ela parecia a Marta Rocha. Marta Rocha, para mim, 
foi o símbolo da maior beleza e moral. Eu era Gover-
nador e a conheci. Então, eu não falei. Eu fiz um.. não 
é? Isso é comum na retórica. Para que ele pegasse 
a encantadora senhora D. Marisa e, de mãos dadas, 
fosse dar uma voltinha na Cinelândia às 11 horas da 
noite, ou fosse namorar na Rua do Ouvidor, como a 
gente fazia antigamente, quando este País tinha Or-
dem e Progresso, como está na Bandeira do Brasil. E 
não é Primeiro Mundo que eu cito, não.

Geraldo, está aí, é o líder maior do Parlatino, da 
América Latina – tem o Parlamento europeu – ele foi 
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o nosso Presidente, deu uma saída, mas voltou... Ele 
que vá a Montevidéu – bem aí, no Uruguai –, que vá 
à Argentina, onde é possível andar namorando – eu 
ando lá, namorando a Adalgisa – às 4 horas da manhã; 
que ele pegue sua esposa e vá. 

Em Teresina, uma cidade cristã, outro dia mor-
reu um amigo. Às cinco horas eu soube e disse: Não, 
deixa que vou à noite para o velório. Mas já não há 
aquele costume. Cheguei lá, Marco Maciel, com a D. 
Adalgisa, às 21h30. Aí disseram: “Já enterramos”. Eu 
disse então: “Como? Mas não morreu às cinco horas?”. 
Responderam: “Não, mas não pode mais ficar aqui”. 
“Por quê?” “Porque o vizinho foi ficar e entraram uns 
ladrões, uns bandidos, e tiraram o sapato, o relógio...” 
Roubaram até o defunto!

Quer dizer, este é o País em que estamos viven-
do. Isso é uma barbárie, Luiz Inácio! É verdade. Em 
Teresina, minha querida capital, não se faz mais veló-
rio. Aliás, um ou outro consegue fazer, mas botando a 
polícia, segurança... Essa é a violência.

Luiz Inácio é muito feliz, muito esperto e muito 
sabido. Votei nele em 1994, cheio de esperança, depois 
acabou. Mas ele tem que agradecer aos governantes, 
aos Machados de Assis. Este era um País organizado. 
Ele estudou no Senai. 

Ô, Marco Maciel, eu sei o que é Senai, porque 
a Federação das Indústrias no meu Estado foi criada 
pela minha família, meu avô, meu tio, até meu irmão, 
eu diria. O Senai era uma escola perfeita, ô Geraldo 
Mesquita, na formação de técnicos. Então, o Luiz Iná-
cio não é aquele negócio de retirante, não! Ele é um 
privilegiado. Estudou no tempo em que tinha educação. 
O Senai era bom! Estou dizendo que era.

Zé Mário era o diretor de Parnaíba. Tal o respeito 
que passava, o Senai era um símbolo. Então, o nosso 
Presidente é um bem-aventurado, é um privilegiado, ele 
teve escola pública boa, técnica. Ela era boa e hoje... 

Eu também, Luiz Inácio, sou agradecido. Eu sou o 
símbolo de que este País teve homens, teve Machado de 
Assis... Olha que ele descreveu e não achincalhou. Disse 
o físico e o temperamento dos Senadores, mostrando a 
organização. Eu, médico de uma Faculdade de Medici-
na do Ceará, fui fazer pós-graduação em um hospital do 
governo, o IPASE, no Rio de Janeiro, e saí bom danado, 
sabendo. O Pelé estava fazendo gol e eu operando. 

Hoje, não tem mais, Luiz Inácio. O ensino público 
está arrasado. Cresceu o privado, mas vai distanciar-
se, porque uma Faculdade de Medicina custa R$4 mil 
ao mês. Ao mês! Pensem! Esse boom do Bolsa, que 
deixa o povo à toa, vai nos dar grandeza, vai nos dar 
futuro? Eu acho que não. Eu acho que o que nos vai 
dar futuro é o saber, é o estudo, é a pesquisa. E nós 
não avançamos. 

Então, eu diria a última frase: “A ingratidão é um 
direito do qual não se deve fazer uso”. 

Então, o Presidente da República deve ser agra-
decido aos governantes que tivemos, e eu também. Eu 
estudei em escola pública e tudo. 

Estas são as nossas palavras e um cumprimen-
to, um cumprimento... E, para terminar, eu ia dizer só 
o seguinte: eu não tenho esse saber, mas eu ia trazer 
um homem que empata com Marco Maciel no Nordeste: 
Celso Furtado – esse que Juscelino buscou para criar a 
Sudene. Juscelino fez o tripé: as indústrias, no sul, daí 
estarmos fazendo carro, navio, avião; Brasília: integração; 
e as superintendências, como a Sudene, e fez o tripé 
para segurar este País. Então, esse estadista, compará-
vel a V. Exª... Ele é pernambucano? É da Paraíba. Tinha 
que ser, depois de tanta confusão por lá. 

Então, Celso Furtado diz: “os três maiores gênios 
brasileiros, na minha opinião” – que é a melhor opinião 
do Nordeste – “são: Aleijadinho” – a beleza, o estilo 
complexo, achamos que podemos ter os Leonardos da 
Vinci, os Michelangelos e os Rafaels, somos artistas –, 
“Villa-Lobos” – a música, o encanto, a música é melhor 
do que a oratória, a música está na bíblia, aquele Davi 
dedilhava e fazia o samba que chamaram Salmos, co-
munica mais – “e Machado de Assis”. 

Então, faço minhas as palavras desse grande 
homem do Nordeste, paraibano, Celso Furtado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– A Presidência cumprimenta o Senador Mão Santa 
pelo discurso que acaba de proferir em homenagem 
ao centenário da morte de Machado de Assis.

Antes de encerrar a sessão, gostaria de fazer 
duas comunicações. Em primeiro lugar, registro a pre-
sença no plenário do Senado Federal do Ministro Mar-
cos Vilaça, membro do Tribunal de Contas da União 
e da Academia Brasileira de Letras. Ele representará 
a Academia na cerimônia que nós faremos a seguir, 
que é a justamente a inauguração da exposição “Ma-
chado Vive”, da Academia Brasileira de Letras, que 
ocorrerá após o encerramento desta sessão, no hall 
entre as Salas Tancredo Neves e Teotônio Vilela, aqui 
no Senado Federal.

Desejo, pois, convidar a todos para que possa-
mos comparecer à inauguração de exposição que veio 
do Rio de Janeiro e que, de alguma forma, representa 
uma parte do acervo de Machado de Assis.

Então, quero declarar cumprida a finalidade desta 
sessão e agradecer às personalidades que nos hon-
raram com seu comparecimento.

Lembro às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 
que, às 14 horas, teremos a sessão ordinária, de acordo 
com o Regimento Interno, com matéria deliberativa.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. DEM – PE) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 43 
minutos.)
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Ata da 223ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
Em 25 de Novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho,  
Antonio Carlos Valadares, Epitácio Cafeteira, Romeu Tuma, Mão Santa e José Nery

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 5 minu-
tos e encerra-se às 22 horas e 12 minutos)

É o seguinte o registro de Compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA.) – Há número regimental. Declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA.) – Nos termos dos Requerimentos nºs 1.171, de 
2008, e 1.314, de 2008, de autoria do Senador Mar-
coni Perillo e outros Senhores Senadores, o tempo 
dos oradores da Hora do Expediente será dedicado a 
comemorar os 10 anos de atuação da Confederação 
Nacional dos Jovens Empresários (Conaje).

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. Eu gostaria de me inscrever para um comuni-
cado inadiável, logo após a homenagem aos jovens 
empresários.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. Eu também gostaria de me inscrever para uma 
manifestação inadiável sobre as tragédias de Santa 
Catarina.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Augusto Botelho, também para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA.) – Após o período de homenagem serão atendidos 
na forma da lei os Srs. Senadores Raimundo Colombo, 
Neuto de Conto e Augusto Botelho.

Pela liderança, anteriormente inscrito, Senador 
Francisco Dornelles. (Pausa.)

Convido para compor a mesa o Senador Marco-
ni Perillo, autor do requerimento de homenagem, e o 
Senador Mão Santa.

Convido também para compor a mesa o Sr. Mar-
celo Azevedo dos Santos, Presidente da Confederação 
Nacional de Jovens Empresários (Conaje).

Convido também para compor a mesa o Senador 
Adelmir Santana.

Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Exmo. Sr. Presidente em exercício desta Casa, Senador 
Epitácio Cafeteira, Exmo. Sr. Senador que secretaria 
esta sessão, Senador Mão Santa, Ilmo. Sr. Marcelo 
Azevedo dos Santos, Presidente da Confederação 
Nacional dos Jovens Empresários (Conaje), que nos 
honra com sua presença, Exmo. Sr. Senador Adelmir 
Santana, Presidente do Sebrae nacional e da Fede-
ração do Comércio do Distrito Federal, Exmo. Sr. Olier 
Alves, Chefe de Gabinete do Governo do Estado de 
Goiás, Srs. Senadores, senhoras e senhores, jovens 

empreendedores aqui presentes, é com muita honra, 
satisfação e orgulho que a Casa de Rui Barbosa recebe 
a todos nesta data de hoje. Minha saudação também 
extensiva ao Vereador Virmondes Cruvinel.

Srªs e Srs. Senadores, é grata a satisfação de 
ser o signatário do requerimento desta sessão sole-
ne. Hoje, reunimo-nos para prestar homenagem aos 
nossos queridos e aguerridos jovens empreendedores, 
jovens empresários deste País, aqui representados tão 
dignamente pela Conaje, instituição de extrema clarivi-
dência pela determinação no plantio das sementes do 
empreendedorismo, pilar do Brasil do futuro.

O Conselho Nacional dos Jovens Empresários é 
uma dessas instituições que atua de forma decisiva e 
incisiva na construção do Brasil moderno, do Brasil futuro 
que tanto sonhamos, almejamos e pelo qual lutamos. O 
Conselho Nacional dos Jovens Empresários assume, 
portanto, essa colaboração, essa verdadeira contribuição 
na construção do Brasil do século XXI, cujas sementes 
estão sendo plantadas já há algum tempo.

O Conselho Nacional dos Jovens Empresários, 
ciente da importância de colaborar na identificação 
desse País moderno e contemporâneo, é uma dessas 
instituições que atua de forma decisiva para incentivar, 
assumindo a sua responsabilidade crucial, ensinando 
e promovendo o empreendedorismo como paradigma 
da geração de renda no contexto globalizado. Espe-
cialmente agora, nestes tempos de crise mundial, a 
participação desses jovens empreendedores e des-
sas jovens empreendedoras é de grande significado 
para o País.

Volta-se, assim, para horizontes amplos, para 
um novo tempo em que a palavra de ordem para par-
te significativa dos cidadãos não será o emprego tão-
somente, mas a capacidade de empreender, porque, 
nas décadas vindouras, a visão clássica de geração 
de emprego e renda deverá ceder lugar à de empre-
sa e renda. 

Ao olhar para o futuro, o Conaje tem procura-
do diversificar sua atuação. De um lado, fortalece as 
Comissões Temáticas que analisam os mais diversos 
assuntos, como o crédito e a responsabilidade socio-
ambiental – e esta é uma agenda importantíssima se 
quisermos assegurar a gerações próximas, a gerações 
futuras qualidade de vida, sustentabilidade, renda, 
emprego. Se não tomarmos os cuidados necessários 
em relação ao aquecimento global, se não tomarmos 
todos os cuidados relativos à questão ambiental, à 
sustentabilidade ambiental, por certo legaremos às ge-
rações próximas um cenário avassalador, um cenário 
de destruição, um cenário onde dificilmente teremos 
como garantir aos empreendedores, aos trabalhado-
res, um futuro de sustentabilidade.
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Além do compromisso com a responsabilidade 
socioambiental, o Conaje também tem atuado nas 
discussões, fortemente, das questões de inovação e 
tecnologia. Ciência, desenvolvimento, pesquisa, inova-
ção e novas tecnologias têm sido, também, uma tônica 
permanente a permear os debates e as discussões 
que têm sido realizadas pelo Conaje em nível nacio-
nal, em cada canto deste País, por intermédio de suas 
seccionais estaduais.

De outro lado, incentiva a comunicação entre os 
jovens empresários de todo o País. Esse ambiente 
de inter-relação, esse ambiente de comunicação, de 
troca de experiências tem sido notado por todos nós, 
porque rica é essa experiência no aprimoramento do 
Conaje e, principalmente, no amadurecimento desses 
jovens empreendedores de hoje, que, com certeza, 
serão sustentáculos do empreendedorismo amanhã. 
Cria, portanto, uma força propulsora de novas idéias, 
que constrói o sucesso com base nos êxitos e nas ex-
periências malsucedidas do passado. 

Nossos jovens empreendedores são incentivados, 
de forma permanente, à busca pela representatividade, 
qualificação e relacionamento nas diversas esferas da 
vida nacional. O Brasil delineado pelo Conaje vislumbra 
a inclusão nas políticas públicas dos governos munici-
pais, estaduais e federal dos jovens empreendedores, 
em particular dos de pequeno porte.

Cremos, Sr. Presidente, que, ao nos aliarmos a 
essa nobre causa do Conselho Nacional dos Jovens 
Empresários, poderemos ajudá-los a empreender uma 
verdadeira revolução no Brasil, capaz de resolver pro-
blemas estruturais e estruturantes que nos tiram o 
sono, como a violência e, principalmente, a exclusão 
social. 

Por que isso será possível? Porque, no contexto 
pós-moderno, o segredo para a produtividade, espe-
cialmente no nosso País, está no incentivo a novas 
idéias, a idéias criativas e empreendedoras, a empre-
endimentos, ao aproveitamento criativo e empreende-
dor de milhares de brasileiros, desejosos de abrir um 
negócio de sucesso, um negócio capaz de gerar renda 
e de lhes proporcionar qualidade de vida e, sobretudo, 
possibilidade de alcançar o sucesso.

Aqui, eu não poderia deixar de observar que o 
crescimento do PIB, do Produto Interno Brasileiro, 
sobretudo após a crise mundial, deverá voltar-se, em 
grande medida, para o mercado interno, para a promo-
ção do espírito empreendedor que faz surgir a pequena 
empresa nos mais distantes rincões deste País, num 
processo de interiorização, de capilarização efetiva 
do progresso, do crescimento sustentável, enfim, do 
desenvolvimento.

Se quisermos edificar no Brasil um círculo virtuo-
so de prosperidade, mesmo diante dos efeitos da crise 
mundial da economia, precisaremos aproveitar melhor 
o potencial empreendedor dos brasileiros. Essa percep-
ção tem sido compartilhada tanto no âmbito comercial, 
quanto no acadêmico. Proliferam-se os cursos de gra-
duação e pós-graduação voltados ao empreendedo-
rismo, que vão ao encontro dos esforços de entidades 
como o Conaje, o Sebrae, as associações comerciais 
e as federações estaduais para consolidar a idéia de 
incentivo à criação de empresas e negócios.

Se um jovem refletir um pouco sobre as possi-
bilidades que se colocam como alternativas para o 
sucesso, certamente pensará numa carreira como 
executivo de uma multinacional de primeira linha ou 
como servidor público. 

Entretanto, para milhões de brasileiros, sobre-
tudo jovens, o futuro promissor será construído pela 
ousadia e perseverança de criar o próprio negócio, 
mas a ousadia e a perseverança se transformarão em 
sucesso se o jovem empreendedor estiver qualificado 
e capacitado para inserir a empresa no competitivo 
mundo de negócios – e ser competitivo dependerá, 
sobretudo, da percepção das tendências do mercado 
e da capacidade de antever cenários, especialmente 
agora, nesses tempos de crise. 

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, a importância 
do Conselho Nacional dos Jovens Empresários, que 
estimula a cooperação e a troca de experiências sem 
se descuidar da responsabilidade socioambiental dos 
jovens empreendedores. Aliás, as empresas de suces-
so, as empresas que, efetivamente, estão conseguin-
do maior lucratividade e competitividade no mercado 
interno e externo são exatamente aquelas que estão 
focando o futuro sem se esquecer de colaborar inten-
samente com políticas de responsabilidade social.

Com essa fórmula de sucesso, cremos que, mal-
grado a crise internacional da economia, o percentual de 
sobrevivência das empresas, por pelo menos dois anos, 
continuará a crescer no mesmo ritmo do que ocorreu 
entre 2002 e 2005, quando saltou de 51 para 78%. 

A construção do Brasil que desejamos passa, ne-
cessariamente, pelo incentivo ao empreendedorismo 
dos jovens e das próximas gerações. Sem dúvida, essa 
foi a ótica que buscamos utilizar quando estivemos à 
frente do Governo do Estado de Goiás e criamos, en-
tre outros projetos voltados para a juventude – como 
a Universidade Estadual e a Bolsa Universitária -, o 
microcrédito, o Banco do Povo, que viabilizou mais de 
80 mil pequenos e microempreendimentos em todo o 
nosso Estado, como forma de estimular os empreen-
dedores a resgatarem a cidadania por meio do acesso 
ao microcrédito.
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Não poderíamos deixar de dizer, nesse momento 
tão apropriado, que o Brasil carece de atitudes de go-
verno mais ousadas, para garantir condições objetivas 
ao pleno desenvolvimento dos meios de produção de 
novas empresas e negócios.

Queremos saudar 15 mil jovens empresários, 
hoje reunidos no Conaje, e dizer-lhes da importância e 
significado ímpar para a construção de um Brasil forte 
e pujante, cidadão e sustentável.

Que todos vocês continuem unidos pela vontade 
de criar e desenvolver novas idéias e negócios, pilares 
da sociedade que desejamos para os nossos filhos.

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaria de agrade-
cer aos meus Pares, aos meus Colegas, Senadoras e 
Senadores, por acolherem o requerimento, por o terem 
subscrito, sobretudo pela sua aprovação unânime, como 
forma de prestarmos essa homenagem, aqui na Casa 
de Rui Barbosa, a esses homens e mulheres, a esses 
jovens, que, certamente, serão os principais susten-
táculos da construção de um Brasil mais próspero, de 
um Brasil promissor, de um Brasil do futuro.

Antes de encerrar, gostaria de convidar S. Exªs – 
e aqui os informo – para, a partir de amanhã, em Goiâ-
nia, participarem de seminário nacional, realizado pela 
Conaje, em que será abordado temas que interessam 
ao Brasil contemporâneo, tais como, questões relati-
vas à crise, questões relativas à infra-estrutura, às de 
prospecção em relação a novos negócios, informações, 
em relação a novas tecnologias, serão apresentadas, 
debatidas e discutidas. 

Esse evento, da mais alta e significativa impor-
tância, deverá reunir, em Goiânia, de 1.500 a 2.000 
jovens empreendedores de todo o País.

Agradeço pela atenção de todos e, mais uma 
vez, parabenizo o Conaje, oportunidade em que me 
coloco ao lado dos nossos Colegas Senadores à intei-
ra disposição, para ajudarmos na consolidação, cada 
vez mais significativa, desse espaço de debate, desse 
espaço de opinião, desse espaço de construção de 
novos cenários que é a Conaje.

Muito obrigado a todos.(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Com a palavra, ao Senador Adelmir Santana, 
do DEM do Distrito Federal.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Epitácio Cafeteira; Senador Mar-
coni Perillo, autor dessa iniciativa, portanto, primeiro 
signatário do requerimento; Senador Mão Santa; Se-
nador Raimundo Colombo; Senador Neuto de Conto; 
Senador Augusto Botelho; Exmº Sr. Presidente da Con-
federação Nacional dos Jovens Empresários (Conaje), 
Marcelo Azevedo dos Santos, que compõe a Mesa; 

Exmº Sr. Francisco Pinheiro, Vice-Governador do Es-
tado do Ceará; Exmº Sr. Vereador Virmondes Cruvinel, 
aqui representando a Câmara Municipal de Goiânia; 
Sr. Leonardo Bayma, Vice-Presidente da Confederação 
Nacional dos Jovens Empresários (Conaje); Sr. Rafael 
Maciel, Diretor-Executivo da Confederação Nacional dos 
Jovens Empresários; Sr. Eduardo Machado, Presidente 
do Conselho Empresarial de Jovens Empreendedores 
da Associação Comercial do Rio de Janeiro; Sr. Paulo 
Ricardo Genehr, Presidente da Federação das Asso-
ciações de Jovens Empreendedores do Rio Grande do 
Sul; Sr. Roberto Jarbas Moura, da Associação dos Jo-
vens Empresários de Rondônia; senhoras e senhores 
jovens empresários; demais dirigentes de instituições 
estaduais; Srªs e Srs. Senadores, quero, inicialmente, 
dizer que é uma alegria muito grande participar desta 
sessão especial, Senador Marconi Perillo, em home-
nagem aos jovens empresários do Brasil.

Lembro, com emoção, quando esse movimento 
começou, aqui entre nós do Distrito Federal, na dé-
cada de 90.

Em 1998, quando eu era vice-presidente da Fe-
deração do Comércio do Distrito Federal, da qual, hoje, 
tenho orgulho em ser presidente, nós formamos uma 
das primeiras células dessa natureza, chamada “Clube 
dos Jovens Empresários” – aliás, vejo, aqui, algumas 
pessoas daquela época.

Foi um trabalho inovador e extremamente oportu-
no, feito em parceria com a Federação das Indústrias, 
com o objetivo de renovar as lideranças empresariais 
do Distrito Federal e trazer idéias novas, avançadas 
para o nosso ambiente.

Hoje, essa tarefa é cumprida de forma exemplar 
pela Associação dos Jovens Empresários do Distrito 
Federal, aqui representada pelo seu Presidente, o Sr. 
Flávio Resende, jornalista brilhante e dono de empresa 
que presta serviço à nossa comunidade – e não vou 
fazer propaganda da sua empresa, Flávio. Mas, em 
determinado momento, inclusive, trabalhamos juntos: 
ele foi nosso Assessor de Imprensa na Federação do 
Comércio – sinto saudades de sua passagem por lá. 
Vejo a Elaine Furtado, que também fazia parte desse 
movimento. Para nós, é sempre de muita alegria e pra-
zer estar diante de vocês hoje na Conaje. Não poderia 
deixar, portanto, de prestar as minhas homenagens à 
Associação dos Jovens Empresários do Distrito Fede-
ral, com 10 anos de atuação na Confederação Nacio-
nal dos Jovens Empresários (Conaje), que representa 
mais de 20 mil jovens empresários do País, como bem 
destacou o Senador Marconi Perillo; jovens que fazem 
a diferença, que transformam idéias em negócios, so-
nhos em realidade.
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Aqui, neste plenário, estão empreendedores de 
sucesso, que fazem as coisas acontecerem, que não 
se incomodam nem se intimidam com as dificuldades, 
que estão focados no futuro, que estão focados nas 
inovações e que, por isso mesmo, são homens de 
sucesso – digo “homens” no sentido genérico, incluo 
também as mulheres. Pessoas que, apesar da pouca 
idade, mudaram as próprias vidas e as vidas de outras 
pessoas. Em suma, isto é ser empreendedor.

Ao olhar para cada um dos senhores, jovens em-
preendedores, vejo a minha própria história – natural-
mente iniciada com muito mais obstáculos tendo em 
vista as dificuldades de formação, Quando freqüenta-
va a escola, a família, a Igreja, não éramos, naquela 
época, preparados para o empreendedorismo. Quase 
sempre batiam em nossas cabeças e diziam: “Estuda, 
menino, para fazer um concurso, ou para arrumar um 
emprego!”

Hoje, felizmente, creio que aqui nessa plêiade 
de jovens, todos tiveram passagem pela faculdade, e 
já com algumas matérias no conteúdo programático 
sobre empreendedorismo. É a vantagem que eles le-
vam sobre os empreendedores que assim se fizeram 
não por vocação, mas, muitas vezes, por necessida-
de. Portanto, ao olhar para cada um dos senhores, 
vejo, como disse, essa história de empreendedores 
que venceram.

Eu, que iniciei a vida muito cedo e de forma muito 
difícil, consegui me incluir – e me incluo – entre aqueles 
que são vencedores na área do empreendedorismo, 
e tenho muito orgulho de estar conseguindo cumprir 
essa meta até hoje, apesar de todas as dificuldades que 
enfrentei e que enfrento até hoje. Nada se consegue 
sem esforço, sem muito trabalho e sem estar focado 
nas metas que a gente efetivamente deseja. Este é 
o verdadeiro espírito empreendedor, que se mantém 
vivo pela força de vontade e pela dedicação de jovens 
como os senhores e como todos os empreendedores 
do nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fico muito 
triste ao ver que ainda há gente que usa a capacida-
de de criar para o mal. Mas, felizmente, há muito mais 
gente preocupada em realizar coisas que valorizem a 
própria vida e a vida de outras pessoas.

Só para se ter uma idéia da capacidade do bra-
sileiro de criar para o bem da humanidade, o Brasil 
é considerado um dos países mais empreendedores 
do mundo. Foi classificado em sétimo lugar entre 34 
países que foram pesquisados pelo Instituto de Fi-
losofia Global, GEM, no ano de 2004. De cada cem 
brasileiros, treze são empreendedores. Isso significa 
que o Brasil tem hoje, aproximadamente, 28 milhões 
de empreendedores.

Claro que nem tudo são flores. O empreendedo-
rismo exige mais do que idéias, mais do que foco; exige 
vontade e habilidades. Exige também conhecimento.

Segundo o Sebrae – e temos a honra, como bem 
colocou o Senador Marconi Perillo, de dirigir o seu 
Conselho Nacional –, cerca de 27% das empresas 
brasileiras fecham no primeiro ano de funcionamento. 
A média é de um fracasso entre quatro novos negócios; 
e o índice já foi pior: 35% há nove anos.

Mas como não estamos aqui para falar de fracas-
so, e, sim, de sucesso dos jovens empresários, vale 
destacar que, no Estado de São Paulo, 18 mil pessoas 
que abrem uma micro ou pequena empresa têm entre 
18 e 24 anos de idade. Pequenos empreendimentos 
hoje, grandes empresas amanhã. E o melhor: geridas 
por pessoas que têm como grande vantagem o fato 
de serem jovens, de terem tempo para errar e corrigir 
os erros. O jovem tem tempo para praticar, e a prática 
faz a experiência.

Mas ainda falta muito incentivo no Brasil para 
que o jovem desperte seu lado empreendedor. Como 
eu disse, as escolas, as faculdades do País ainda não 
enfatizam a formação do empreendedorismo, e sim 
de funcionários. O mundo caminha cada vez mais na 
direção da escassez de empregos. Por isso, o inves-
timento na cultura empreendedora pode ser a saída 
para criarmos mais oportunidades para o ingresso de 
jovens no mercado de trabalho. Não podemos conti-
nuar a formar jovens exclusivamente para serem em-
pregados. É urgente e necessário que nossos jovens 
sejam formados para serem empreendedores. Caso 
contrário, o desemprego continuará sendo a realidade 
da maioria dessa nova geração.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
homenageados, no Senado Federal, tenho feito de 
tudo o que está ao meu alcance para difundir e pos-
sibilitar o empreendedorismo para uma parcela cada 
vez maior da população brasileira. Tenho enfocado isso 
diuturnamente em todos os momentos.

Aproveito esta oportunidade até para pedir a co-
laboração e o esforço conjunto de toda a sociedade 
e dos meus colegas Senadores para que possamos 
aprovar, ainda nesta semana, o projeto que faz ajustes 
na Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, ampliando 
seus benefícios e abrangência.

É urgente que se vote essa matéria antes do re-
cesso parlamentar e, se possível, até a próxima quinta-
feira. Trata-se de uma matéria suprapartidária, que foi 
discutida por mais de um ano no Congresso Nacional e 
que já deveria ter sido aprovada para poder entrar em 
vigor no ano que vem. Entre os inúmeros benefícios 
desse projeto está a criação do Micro Empreendedor 
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Individual, o MEI, que vai atender empreendedores 
com receita bruta de até R$36 mil por ano.

Só o MEI, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vai be-
neficiar mais de 10 milhões de profissionais. São os 
chamados autônomos, como costureiras, sapateiros, 
vendedores de picolé ou algodão doce, encanadores, 
mecânicos, pintores de parede, entre tantos outros que 
não existem do ponto de vista empresarial. É como se 
não tivessem o registro de nascimento. Trabalhadores 
que atuam na economia informal e não têm assegura-
dos seus direitos previdenciários.

A aprovação do projeto, Sr. Presidente, poderá 
transformar a vida dessas pessoas. Isso é cidadania, 
senhores. É oferecer dignidade para esses profissio-
nais que deixarão a informalidade e serão chamados 
de empresários. Isso é empreender, senhores; é fa-
zer acontecer. E é exatamente dessa força de fazer 
acontecer que mais precisamos em nosso País. Mas 
precisamos de um fazer acontecer consciente. E os se-
nhores, jovens empreendedores deste País, têm uma 
responsabilidade enorme nesse processo. Os senho-
res representam a nova geração que acredita nessa 
força do empreendedorismo e que faz acontecer em 
benefício do bem comum. Cabe aos senhores a tarefa 
de espalhar o espírito empreendedor entre todos os 
jovens e entre todos os brasileiros.

É nesse aspecto que a Conaje e a Associação 
dos Jovens Empresários do Distrito Federal merecem 
todas as nossas homenagens e os nossos sinceros 
agradecimentos pelo brilhante trabalho que têm desen-
volvido na direção de formar novos empreendedores 
e novos empreendimentos. A atuação dos senhores 
tem ajudado a solucionar diversos problemas do Bra-
sil, como a pobreza e o desemprego.

Como Presidente do Conselho Nacional do Se-
brae e como empresário, eu não tenho a menor dú-
vida do poder transformador do empreendedorismo. 
Acredito que o desenvolvimento do nosso País passa 
necessariamente pela geração de emprego e renda, 
por meio do empreendedorismo.

Parabéns, jovens empresários! Vocês estão aju-
dando a construir um País melhor e uma sociedade 
mais justa e equilibrada.

Encerro este pronunciamento com uma frase de 
um dos maiores empreendedores do mundo, Walt Dis-
ney: “Não deixem que os seus medos tomem o lugar 
dos seus sonhos”.

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Com a palavra o nobre Senador Mão Santa, 
do Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 

Epitácio Cafeteira, Parlamentares presentes, brasileiras 
e brasileiros que estão aqui e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado, permitam-me, 
porque são muitos os nomes dos que estão presti-
giando esses dez anos de atuação da Confederação 
Nacional dos Jovens Empresários, saudá-los em nome 
de um. São tantos nomes importantes que eu pode-
ria esquecer algum, o que mesmo involuntariamente 
seria imperdoável. Então, saudarei a todos na pessoa 
do Presidente Nacional da entidade, o Sr. Marcelo 
Azevedo dos Santos.

Senador Epitácio Cafeteira, piauiense, eu estou 
muito à vontade aqui e com muita coragem de poeta: 

Não chores, meu filho;
Não chores, que a vida
É luta renhida:
Viver é lutar.
A vida é combate,
Que os fracos abate,
Que os fortes, os bravos
Só pode exaltar.

É o poeta maranhense Gonçalves Dias. Fortes e 
bravos são estes jovens aqui. Estamos aqui para exal-
tá-los, e muito à vontade, porque os meus ancestrais 
eram empreendedores. Deus me colocou na Medicina, 
num caminho longo e sinuoso. Com as bênçãos de 
Deus e com a coragem e a bravura do povo do Piauí, 
eu sou Senador da República. Mas a minha família 
é empreendedora. É por isso que me sinto muito à 
vontade. Vi o meu avô com uma fábrica de sabão, no 
Piauí, com o nome da família – Morais. Ele tinha uma 
cultura de coco.

Fui ao Rio de Janeiro e vi, já adulto – imaginem 
vocês, que são do Piauí; eu sou filho de maranhen-
se, minha mãe que era piauiense –, vi, nos anos 60, 
quando fazia pós-graduação no Rio de Janeiro, aqueles 
produtos lá. O sabão, mudaram-lhe o nome da família, 
tiraram e colocaram Copa. A gordura, tiraram o nome 
também, colocaram Du Norte. Mas eu vi. “Meninos, eu 
vi!”, isso na canção dos Tamoios, de Gonçalves Dias. 
Meninos, eu vi a gordura de coco Du Norte ganhar da 
gordura de coco Carioca. Era imaginar vocês saírem 
hoje, vocês empreendedores do meu Piauí, e querer 
ganhar da ONU. É complicado, mas eu vi.

Mas estamos depois. Está ali o Rui Barbosa. Ele 
fez um credo, e é bonito. Mas eu não sou de escrever. 
O Sarney perguntou: “Mão Santa, por que você não 
escreve?”. Eu digo: “Não, complexo”. Minha mãe foi es-
critora, e boa, como Gabriela Mistral. E ela tem um livro: 
A Vida é um Hino de Amor. É religiosa. É complicado. 
Eu ia ser sempre comparado a Marconi. Iam dizer: “A 
mãe dele é melhor”. Então, fico aqui. Mas tenho minhas 
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crenças. Não escrevi como Rui Barbosa o credo dele. 
As minhas são mais simples. Eu vim da simplicidade 
do Piauí. Creio em Deus, creio. Creio no amor. O amor 
que cimenta a família. E família, Rui Barbosa já definiu: 
“A pátria é a família amplificada”.

Eu creio, meus jovens, no estudo. Eu creio. Eu 
cheguei aqui estudando e trabalhando, trabalhando 
e estudando. O estudo é que nos leva à sabedoria. 
Atentai bem: é o estudo. E lá no Livro de Deus, o Pai 
de Jesus, está dito que ela vale mais do que ouro e do 
que prata. Então, meditem sobre o estudo.

E no trabalho. Eu acredito porque o próprio Deus 
o disse. Aliás, daí eu destoar um pouco deste Governo, 
porque as minhas crenças são estas. Eu creio. Deus 
disse: “Comerás o pão com o suor do teu rosto”. Eu 
entendo, entendo bem. Eles é que não entendem. É 
uma mensagem de Deus aos governantes: buscar o 
trabalho, criar o trabalho, promover o trabalho. 

E aquele herói nasceu na Judéia, cultura grega. 
E, soldado romano, o Apóstolo Paulo foi mais enérgi-
co. Ele disse: “Quem não trabalha não merece ganhar 
para comer”. 

Aí o Suplicy com aquelas idéias dele. Eu fico mais 
com o Apóstolo Paulo. Posso estar errado, mas eu fico. 
Eu acredito, eu creio que essas idéias que estão aí... 
Não é que eu seja contra esmola, que o próprio Após-
tolo disse: “Fé, esperança e caridade”. Mas eu acredito 
mesmo é no trabalho.

E Rui Barbosa, que está ali, está ali por isso. Ele 
disse bem claro – é porque eles não entendem as men-
sagens –: “A primazia é do trabalho e do trabalhador”. 
Ele vem antes, ele é que faz as riquezas. A primazia 
não deve ser para os banqueiros.

Essas são as nossas crenças. O que entendo 
do nosso Brasil, o que nos interessa, é o estudo, que 
era organizado. Lamento dizer. Eu quero ajudar o Pre-
sidente, votei nele em 1994. É um homem que deve 
ser agradecido aos governantes deste País. É um 
bem-aventurado, um felizardo, eu sei. Foi minha famí-
lia quem criou, no Piauí, a Federação das Indústrias: 
Sesi, Senai, o Sistema S, tão bem representado aqui 
por Adelmir Santana.

Então, o Luiz Inácio, bem-aventurado, não é reti-
rante, infeliz não. Ele é felizardo. Ele estudou no Senai. 
O Senai era escola boa, muito boa, extraordinariamente 
boa. Sei até quem era seu Diretor: José Mário Aranha 
Pinheiro, só de ver a proeminência que se respeitava. 
Então, o nosso Presidente é um homem que teve mui-
ta sorte, privilegiado, estudou no Senai. E eu também, 
mostrando que este País teve estadistas.

Cafeteira, eu fiz Medicina no Ceará. Fui para o 
Rio de Janeiro fazer cirurgia, universidade do Gover-
no, tudo do Governo. 

O Governo era mais responsável, era melhor, 
tinha visão de futuro. Sou agradecido. Minha mãe me 
ensinou, a Terceira Franciscana, que a gratidão é a 
mãe das virtudes. Estudei Medicina em faculdade do 
Governo, na Universidade Federal do Ceará. Fui para 
o Rio de Janeiro fazer cirurgia, no Ipase, hospital do 
Governo. E, pasmem, saiu um cirurgião bom de dana-
do. Era o Pelé fazendo gol e eu operando.

E as nossas gerações todas. As escolas eram 
boas, o que não acontece hoje. Atentai bem: saiu no 
O Globo e na Folha de S.Paulo a classificação da 
qualidade do nosso estudo. Nós caímos: de 76 pas-
samos para oitenta e poucos. Perdemos da Bolívia. 
Eu não sabia. O Equador está atrás. Então, não está 
boa, essa é a verdade. 

Politicamente, eu queria, neste momento, entu-
siasmá-los. A juventude é o sonho e o ideal. E, num 
país feliz, não precisamos buscar exemplos de outros 
países, outras histórias.

Estou aqui, como médico e cirurgião, orgulho-
so, porque está aqui Juscelino Kubitschek de Olivei-
ra. Quer dizer, podemos buscar exemplos industriais, 
todo mundo sabe que a Revolução Industrial é coisa 
dos ingleses, no mundo, mas, aqui o tivemos, ele, que 
foi sacado bem aqui da cadeira onde senta o Marconi. 
Mas a visão dele... Isto aqui era um país agrícola.

E empreendedor como era, criou lá no Sul as 
indústrias. Por isso, temos carros aqui; por isso, te-
mos esses navios aí; por isso, temos aviões aí. Botou 
Brasília aqui no meio e fez essa Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste, Sudene, um tripé para 
segurar este País. Mas o exemplo está aí, e eu daria 
aos jovens.

Meus jovens, para este País, todo mundo sabe, 
os portugueses, no começo, mandavam degredados e 
degradados. Faziam uns crimes lá e “Vai lá para o Bra-
sil. Toma uma sesmaria”. Se tinha mais dinheiro: “Toma 
uma capitania”. Uns vieram, outros nem chegaram, ou 
morreram afogados ou foram para outros lugares mais 
importantes. Então, essa é a nossa história.

O Senador Darcy Ribeiro disse:

Somos esta mistura: ao índio, devemos 
o amor à natureza, a coragem; ao negro, que 
trouxeram para cá para trabalhar, a alegria, a 
musicalidade; e ao branco, o português, esse 
sentido de estrutura administrativa e o espí-
rito cristão.

Nós somos isto: a mistura dessas raças. Mas 
o País se agigantou mesmo quando D. João VI veio, 
com medo dos ingleses, que eram empreendedores, 
que tinham as indústrias, que tinham o dinheiro. E ele 
fugiu de Napoleão. Daí a nossa dívida. Foi financiada 
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a fuga pelos ingleses. E devíamos. Por isso, a nossa 
dívida. Quando nós nos tornamos independentes dos 
portugueses, nós que dizemos que eles são burros, 
mas não são não, eles disseram: “Mas tem essa dívi-
da”. Jogaram para o Brasil. Quando D. João VI veio, 
quem o transportou, quem trouxe, quem guardou, quem 
instalou foi o dinheiro dos ingleses.

Mas um jovem, aquele que começou ali, em 1808. 
Um jovem, bem novo, ficou órfão no Rio Grande do Sul 
e é o exemplo para vocês tomarem. Nenhum no mun-
do foi tão grandioso, como aquele menino órfão, que 
veio, com nove anos de idade, trabalhar muito cedo, no 
Rio de Janeiro. O trabalho dignifica, engrandece, daí 
eu acreditar no trabalho. Esse foi o maior exemplo de 
empresário, Mauá. Atentai bem, Pedro II, o político, e 
ele deu o gesto. Ó Adelmir Santana, o português não 
era muito afeito a trabalhar, não. Ele colocava os ne-
gros para trabalhar – isso é a história.

Aí, na primeira ferrovia – ele ganhou a concorrên-
cia –, esse empreendedor jovem, que começou a traba-
lhar com nove ou dez anos, atentai bem, fez um carro 
de mão, madeira boa; chegou ao palanque e chamou 
o Pedro II, para colocar as primeiras pedras. É como o 
Cafeteira, que ia inaugurar... como é? Lançamento de 
obra... como é? É a pedra fundamental. Olha, aquilo 
o mundo político, a Corte, recebeu como uma ofensa: 
um branco trabalhar! O Imperador trabalhar! Mas foi 
assim. Então, esse empreendedor, imaginem vocês – 
nós não temos dificuldade –, esse homem tinha firma, 
fico a pensar, na Inglaterra, em Londres, no Uruguai, 
no Governo, no banco de lá, em Manaus. E, naquele 
tempo, como se comunicar? Era a capacidade dele 
de escolher os seus administradores, que iria ver seis 
meses ou um ano depois. 

Então, aquele é o empreendedor. Mas foi o tra-
balho, o trabalho, o trabalho. Diz Lair Ribeiro, em seu 
livro, diz que só conhece um lugar onde o sucesso vem 
antes do trabalho: no dicionário. Então, aquele que é 
um exemplo maior de empreendedorismo, Mauá, o foi 
com muito trabalho. Isso é verdade. 

E vejam o significado que tenho a contar. Mar-
coni Perillo, o homem mais importante do Piauí, vivo, 
hoje – e há muita gente importante –, chama-se João 
Paulo dos Reis Velloso. Foi ele a luz, o farol que ilumi-
nou o período revolucionário. Ministro do Planejamen-
to – Epitácio Cafeteira o conheceu –, esse jovem, aos 
10 anos de idade, abria a fábrica do meu avô. Filho 
de carteiro com costureira, deixou um emprego para 
o segundo irmão, que depois morreu, para o terceiro 
– para Francisco, para Antonio Augusto e para Raul 
Velloso. Começou, também, a trabalhar cedo, vendo o 
exemplo da firma empreendedora do meu avô. 

Então, é isso, jovens. Acreditai. Estou ajudando. 
Ninguém dá mais luz ao Presidente Luiz Inácio do que 
nós. E a ignorância? Nada, nada. A ignorância é au-
daciosa. Está ali Rui Barbosa, Marconi. Rui Barbosa 
foi Oposição; de 32 anos, só passou seis no Governo. 
Então, essa é a verdade.

Adentra, neste momento, para prestigiar esta 
solenidade, o nosso Presidente de fato e de direito. 
(Palmas.)

Quero dizer o seguinte: que os meus aplausos 
se somem aos aplausos de vocês a esses jovens que 
acreditam no empreendimento.

Eu digo só o seguinte: está bom, porque esse 
Presidente tem coragem. Vou dar também uma opor-
tunidade ao Presidente. O Governo está errado. Olha, 
esse negócio de poder eu entendo, e bem, isso foi 
vaidade nossa. Dividiram-se os Poderes, e disseram 
que somos Executivo, Legislativo e Judiciário. Não, 
entendo que sejamos instrumentos da democracia; 
poder é quem trabalha, é quem paga a conta, a nos-
sa conta, poder são vocês que estão trabalhando, que 
acreditam no trabalho.

Presidente Garibaldi, além da medida provisória, V. 
Exª vai levar este recado. Deus escreve certo por linhas 
tortas, V. Exª chegou aí, para ouvir. Uma homenagem a 
esses empreendedores. Olha, Garibaldi, sabe quantos 
dias o povo, esses jovens sonhadores trabalham, para 
pagar impostos? São 274 dias, e estou com os estudos 
do IBPT – Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário. 
A classe média trabalha 75% – 75%, Garibaldi! Isso é 
uma praga pior que a medida provisória.

Setenta e cinco por cento do ano, para a clas-
se média pagar! Isso é o IBPT, Instituto Brasileiro de 
Planejamento Tributário. Atentai bem, Presidente Ga-
ribaldi! 

Em face da deficiência de prestação de serviço 
público, as famílias têm de gastar cada vez mais com 
o serviço privado, em substituição àqueles que deve-
riam ser fornecidos pelo Poder Público.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, V. Exª vai me permitir, e 
também os jovens empresários vão dar-me a permis-
são, para que eu interrompa esta sessão, dedicada a 
comemorar os dez anos de atuação da Confederação 
Nacional dos Jovens Empresários – Conaje, porque 
estamos recebemos, aqui no Senado, a visita do Pri-
meiro-Ministro da República de Cingapura, Lee Hsien 
Loong. (Palmas.)
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Para que eu possa oferecer aos senhores e às 
senhoras a oportunidade de conhecer melhor a pu-
jança desse país, diria que, a despeito de seus 4,6 
milhões de habitantes, integrando uma área de 692 
km2, ele tem um PIB de US$162 bilhões e exportações 
globais que superam as exportações do nosso País, 
cerca de US$300 bilhões, representando, portanto, 
um país que tem plenas condições de oferecer lições 
aos demais países do mundo, principalmente àqueles 
países emergentes. 

No campo político, é uma república parlamentar, 
com sistema parlamentar unicameral, com 84 parla-
mentares, com mandato de cinco anos. O Primeiro-
Ministro que nos visita é o Secretário-Geral do PAP, 
Partido da Ação Popular, que conquistou, nas últimas 
eleições, 66,6% dos votos.

Portanto, tenho a honra de recebê-lo, bem como 
sua comitiva, que é, inclusive, integrada por um par-
lamentar.

Digo a S. Exª, como disse, há pouco, o Presiden-
te Lula no Itamaraty, que nós queremos estreitar rela-
ções com Cingapura para que possamos oferecer aos 
nossos povos, graças às nossas economias e graças 
também aos nossos regimes políticos, dias de maior 
prosperidade e paz, enfrentando juntos esta crise fi-
nanceira internacional.

Ao Primeiro-Ministro Lee, grande líder que nos 
visita, as nossas melhores saudações!

Agora, agradecendo a paciência santa de Mão 
Santa, peço desculpas, porque S. Exª o Primeiro-
Ministro Lee precisa viajar para Salvador, na Bahia. 
Agradeço também ao Senador Marconi Perillo e ao 
Senador Adelmir Santana, que estão constituindo esta 
Mesa, ao lado do Sr. Marcelo Azevedo dos Santos, 
Presidente da Conaje. 

Agradeço a todos e pergunto ao Primeiro-Ministro 
se deseja dirigir algumas palavras.

Tragam um microfone para a intérprete.
Mão Santa, paciência redobrada: nosso Primeiro-

Ministro vai dizer algumas palavras.
O SR. LEE HSIEN LOONG (Primeiro-Ministro da 

República de Cingapura) – Presidente do Senado, Se-
nadores, é uma grande honra estar aqui com minha de-
legação e ter esta honra de falar ao Senado brasileiro.

Estou aqui com a minha delegação com o propó-
sito de aprofundar e alargar os vínculos, já amigáveis, 
entre as nossas duas grandes nações.

Somos dois países que são bem diferentes e 
estão bem longe um do outro no panorama mundial. 
Como o Presidente já falou, Cingapura é um país com 
4,5 milhões de habitantes e 650 quilômetros quadra-
dos, bem no meio do sudeste asiático. O Brasil tem 
duzentos milhões de habitantes e é o maior país na 

América do Sul. Mas ambos os países se esforçam 
para melhorar o padrão de vida, para aumentar as 
suas riquezas e, portanto, dar uma melhor qualidade 
de vida aos seus habitantes. 

No cenário da economia global, somos países 
que estão crescendo e queremos crescer cada vez 
mais para, assim, promover a prosperidade e o cres-
cimento das riquezas. Entretanto, nesse panorama, 
ambas as economias estão expostas às tempestades 
que enfrentamos atualmente. Muitos países em todo o 
mundo estão pensando o que será que vai dar errado 
com toda essa crise. Mas temos de olhar para além 
de tudo isso que está acontecendo, temos de ver um 
horizonte melhor e pensar: o que podemos fazer para 
que essa crise financeira passe mais rápido? 

Uma coisa que nós podemos fazer é aumentar 
a nossa cadeia de amigos e de parceiros em todas 
as partes do mundo. É justamente isso que estamos 
fazendo aqui, eu e os meus colegas, conjuntamente 
com uma delegação de empresários. 

Cingapura já tem um grande capital investido no 
Brasil, inclusive na construção de plataformas de pe-
tróleo. Da mesma forma, há empresas brasileiras que 
operam em Cingapura.

Com essa visita, o meu objetivo é melhorar o rela-
cionamento entre Brasil e Cingapura e melhorar ainda 
mais as relações comerciais entre os nossos países. 

Passei algum tempo, nesta manhã, com o Presi-
dente Lula e o convidei para visitar Cingapura no ano que 
vem, juntamente com uma delegação do seu País.

Então, estamos esperando receber o Presidente 
Lula em Cingapura, e também esperamos, com esses 
intercâmbios, aumentar e melhorar as nossas relações 
com o Brasil, de forma que Brasil e Cingapura possam 
ser, além de grandes parceiros comerciais, amigos.

Agradeço muito por me receberem. (Palmas.)
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presi-

dente Cafeteira, Padre Antônio Vieira, que viveu no 
Maranhão, disse: “Um bem sempre vem acompanha-
do de outro bem”. Então, os empresários jovens do 
Brasil receberam a visita desse país empreendedor, 
realizador e rico.

Para concluir, queria apenas dizer – atentai bem! 
Não são dados meus, são do IBPT, Instituto Brasilei-
ro de Planejamento Tributário – que são 274 dias. Ele 
diz aqui: “O estudo mostra que a classe média traba-
lhou até 5 de junho somente para pagar tributos (157 
dias); e de 6 de junho a 30 de setembro (117 dias)... 
para adquirir serviços privados de educação, saúde, 
previdência, segurança e pedágio”. São 274 dias. E, 
para tristeza, esse trabalho era do ano passado. Ele 
disse que aumentou em dois dias o sacrifício do povo 
do Brasil. 
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É isto que queremos trazer: com essa carga, o 
povo está exaurido, não pode mais. O Governo tem 
que entender que ele tem que enxugar, ele tem que 
diminuir, que o povo não suporta mais. Daí estarmos 
alertando. E não somente nós, porque Ted Gaebler 
e David Osborne, no livro Reinventando o Governo, 
disseram que o governo pedido por Bill Clinton tinha 
que ser menor, pequeno, não ser grande demais que 
nem o Titanic, porque afunda. E quem paga a conta 
são vocês.

Esse é o apelo.
Mas, para terminar, terminar mesmo, eu queria 

dizer o seguinte, não seria meu: existia um empresário 
que foi o rei do aço, ele é americano, Andrew Carnegie. 
O americano é idealista mesmo, ele faz investimento 
em saber, em cultura e tudo. Ele encontrou um jovem 
em uma festa, chamou-o, um jovem recém-formado em 
advocacia – Napoleon Hill – e disse para ele: “Eu tenho 
uma preocupação. Eu queria saber por que algumas 
pessoas têm sucesso e outras fracassam. O senhor 
vai ter uma bolsa”. Ele levou 25 anos, entrevistando, 
estudando e analisando. 

Vou trazer os três pontos fundamentais do estudo 
do Napoleon Hill – A Lei do Triunfo, o livro – para os 
jovens empreendedores. 

Primeiro, todos os vitoriosos têm um objetivo de-
finido. Sêneca, o filósofo, já dizia: “se você não sabe 
para qual porto vai, vento nenhum lhe ajudará”; quer 
dizer, o objetivo definido. Você tem de saber o que quer 
e para onde vai. Isso é velho. 

Segundo, confiança em si. Temos de tê-la, como 
Mauá, que saiu menino do Rio Grande do Sul, órfão, e 
foi um grande empreendedor. Também o Livro de Deus 
já diz: “A fé remove montanhas”. 

A fé, a fé. Daí o nome Café. O slogan dele, Ca-
feteira, era a FÉ. Ele botava um FÉ bem grande. Isso 
é sabido.

Terceiro, é preciso economizar. Se gastar mais, 
não ganha. Advertimos o Governo quanto a isso. Um 
País em que se manda uma pessoa comprar um car-
ro em dez anos, com R$200... Essa é a escravatura 
da vida moderna. Esse negócio de negro de que fala 
o Senador Paulo Paim, a Princesa Isabel e Abraham 
Lincoln já resolveram. A escravatura da vida moderna 
é a dívida. Não se entusiasmem com isso!

Então, partam! Como fiz uma homenagem ao 
Maranhão, tenho fazê-la também para o Piauí aos jo-
vens que estão aqui dando exemplo. 

“Piauí, terra querida, filha do sol do Equador”, 
na luta, o seu filho é o primeiro que chega. Então, os 
presentes aqui: o presidente é o Alexandre Magalhães, 
que tem um exemplo na família, o avô empreendedor, 
usineiro realizado; o Aluísio Sampaio Neto, cujo pai já 

foi Senador aqui, gente boa; o Vicente Pacheco, o Is-
rael, o Ítalo Mota, e tinha que ter uma mulher extraor-
dinária, Marta Vasconcelos. Enfim, a esses jovens e a 
todos os empreendedores que têm essa esperança e 
crença no trabalho, os meus aplausos se somam com 
os seus aplausos. (Palmas.)

Sejam fortes, bravos, empreendedores, ricos e 
felizes!

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Epitácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com a palavra o nobre Senador Raimundo 
Colombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores; Senador Marconi 
Perillo, que tomou a iniciativa desta homenagem; Se-
nador Adelmir Santana, que é um dos grandes líderes 
empresariais do nosso País; Senador Neuto de Conto, 
do meu Estado, Santa Catarina; Presidente Marcelo 
Azevedo dos Santos, que, embora more em Tocantins, 
é catarinense, quero cumprimentar todos os jovens em-
presários do nosso País, saudando especialmente os 
do meu Estado, Santa Catarina, que aqui, em grande 
número, estão presentes e que têm uma história de 
lutas e de vitórias em nosso Estado.

Eu mesmo participei do Feirão do Imposto por 
considerar que é uma idéia inteligente, prática e que 
chegou ao conhecimento das pessoas. É muito fácil 
se falar em carga tributária, em reforma tributária, mas 
as pessoas não sabem o quanto elas pagam de im-
posto, quanto há de imposto em cada item. E aquele 
feirão mostrou isso. Eu ajudei a distribuir aqueles fo-
lhetos com muito orgulho, por ter a certeza de que 
estava participando de um movimento que teria êxito. 
E não tenho dúvidas: a derrubada da CPMF aqui foi 
conseqüência de uma mobilização da sociedade, que 
se conscientizou a partir do momento em que teve a 
noção de quanto e em qual item pagava imposto. Ali 
foi uma idéia criativa própria dos jovens, que, com co-
ragem, foram às ruas e mostraram aquilo que estava 
errado e que não aceitavam mais.

A verdade é que aqui, nesta Casa mesmo, fala-
mos muito na reforma tributária. Vejo que o Presidente 
Tancredo Neves, já na Abertura, o Sarney, depois dele, 
o Collor, o Itamar, o Fernando Henrique, o Lula, enfim, 
todos são a favor da reforma tributária, todos querem 
que ela aconteça. Não conheço nenhum Parlamentar 
aqui que seja contra ela. Não conheço nenhum empre-
sário que seja contra também. Então, fica a pergunta: 
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por que ela não acontece? A mesma coisa em relação 
à reforma trabalhista, por exemplo. Todos sabemos 
suas conseqüências e dificuldades. E digo isso para 
mostrar que o empresário é um herói. Ele realmente 
é um ser talentoso, um líder vocacionado que conse-
gue construir, desenvolver o País, gerar imposto, gerar 
riqueza, criar oportunidade de trabalho, aproveitar as 
potencialidades da nossa terra.

Portanto, ver os jovens reunidos se conscientizan-
do, trabalhando unidos por aquilo que é o ideal para 
o nosso desenvolvimento é realmente uma mudança 
profunda, uma conquista forte que vai ter um resultado 
grande para a sociedade brasileira. Por isso, saúdo a 
todos vocês por estes dez anos, por estarem aqui, por 
fazerem o evento em Goiânia, que começa amanhã, o 
14º. Isso mostra exatamente o espírito mais necessário 
neste momento, que é o espírito da mudança.

Tenho alguns dados que realmente mostram o 
quanto ainda precisa ser feito.

Recentemente, o Banco Mundial divulgou rela-
tório que analisa as condições do empreendedorismo 
em diversos países. Tal relatório, denominado Doing 
Business, busca analisar dez áreas relacionadas ao 
ambiente de negócios de um país a partir dos seguintes 
critérios: abrir e fechar uma empresa, comércio exterior, 
alvarás de construção, contratação de funcionários, 
registro de propriedades, acesso a crédito, proteção 
a investidores, pagamento de impostos e cumprimen-
to de contratos. O Banco Mundial também avalia o 
tempo gasto em cada uma dessas ações, o número 
de procedimentos necessários e o seu custo. Como 
exemplo, o Brasil manteve o seu título de país cam-
peão em tempo gasto para pagar impostos. Segundo 
o estudo, tal fato é por demais complicado, o que faz o 
empreendedor gastar em média 2.600 horas por ano 
(108 dias) para pagar todos os impostos. Só para se 
ter toda a dramaticidade da situação, o segundo pior 
país é Camarões, com 1.400 horas.

Segundo o mesmo relatório, o Brasil passou de 
126º no ano passado para 125º este ano, atrás de pa-
íses como a Nigéria, Bangladesh, Etiópia e Zâmbia. 
Países que apresentam verdadeiros conflitos institu-
cionais internos e nem mesmo possuem estabilidade 
institucional. Se levarmos em conta a América do Sul, o 
Brasil só ganha da Venezuela, que é o 174º; da Bolívia 
(150º) e do Equador (136º), em termos de dificuldades 
para fazer negócios.

Na verdade, o nosso modelo é cartorial. 
O Senador Mão Santa abordou aqui a questão de 

D. Pedro II, que, fugindo de Portugal devido à invasão de 
Napoleão, trouxe para cá aquilo que não conseguimos 
desmanchar até hoje: um modelo cartorial de Estado, 
bem dentro da filosofia de Portugal, que tinha que dar 

oportunidade para todas as pessoas que vinham, em 
torno do reino. E aí deram as capitanias hereditárias, 
deram cartórios, estabelecendo um sistema burocrá-
tico extremamente elevado. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, os colonizadores foram para a América para 
construir a nova América, baseados numa visão de na-
ção e não de Estado. Às vezes, a gente luta tanto para 
mudar um governo, que pouca mudança realiza na vida 
das pessoas, porque o Estado permanece o mesmo. 
E aí é o grande problema que a gente tem: um Esta-
do burocrático, lento, corrompido, desgastado, longe 
e de costas para as pessoas, não dando o incentivo e 
o apoio àquele que quer empreender.

Fica evidente, por isso, que o nosso País neces-
sita desenvolver o seu lado empreendedorista, ou seja, 
apoiar as iniciativas individuais e os esforços das pes-
soas para criarem negócios e, com isso, melhorarem 
o local em que vivem. Para isso, deve-se estabelecer 
agenda contínua de reformas que estimulem o surgi-
mento de pessoas que queiram investir sua poupança 
e seu tempo em algum tipo de atividade privada.

É inaceitável que continuemos construindo um 
país onde o Governo Federal seja um grande ente 
transferidor de renda, sorvendo os recursos da inicia-
tiva privada para alimentar uma série de programas de 
cunho assistencialista, sem que tais programas apre-
sentem as perspectivas para que se criem realmente 
as oportunidades para as pessoas desenvolverem, em 
plenitude, uma vida economicamente autônoma.

O Brasil precisa urgentemente de atitudes que 
ampliem a possibilidade de realização de novos em-
preendimentos. Para isso, é essencial que ampliemos 
conceitos que englobem regras claras e consolidadas, 
certeza da garantia da propriedade, legislação simpli-
ficada para abrir e fechar empresas, regras trabalhis-
tas que estimulem a contratação de pessoal nas mais 
diversas modalidades.

Eu estava lendo esses dias o relatório de uma 
das multinacionais brasileiras, a Gerdau, que, embora 
presente em 13 países, apenas em um deles enfren-
ta demandas trabalhistas; nos outros 12, nunca teve 
problema. É verdadeiramente uma loucura um sistema 
trabalhista que vem desde Getúlio Vargas e que não 
conseguimos mudar e evoluir. A mesma coisa em re-
lação à Receita Federal: dos 13 países em que está 
presente, a Gerdau só tem problema em um, exata-
mente o nosso País. Ainda outro exemplo: por causa 
da burocracia, a Localiza toda vez tem que declarar 
que dois terços dos seus funcionários são brasileiros 
e dar os nomes. A Localiza só existe no Brasil, não vai 
ter e nunca teve nenhum funcionário estrangeiro, mas 
lá vem a burocracia exigindo essas coisas. 
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Temos, de fato, que vencer esses obstáculos que 
parecem ser simples, mas que dificultam enormemen-
te o trabalho do empreendedor, a atividade e acaba se 
perdendo o foco. Há tanta burocracia, tanta dificuldade, 
tantas barreiras que se perde o foco principal e, às ve-
zes, a capacidade de usar o talento do empreendedor 
de fazer negócio, de construir uma empresa, de gerar 
oportunidade para as pessoas. Penso que temos, real-
mente, muito a fazer, mas a grande verdade é que me 
anima muito o movimento de vocês, a integração, a par-
ticipação, as conquistas já alcançadas e as muitas que, 
por certo, virão. Não desanimem com as dificuldades, 
pois a crise traz sempre a oportunidade. O Brasil é um 
País jovem, extraordinário, que oferece oportunidade 
a todo momento. Apenas precisamos fazer o dever de 
casa, simplificar e deixar as pessoas trabalharem. Assim 
vai dar certo, muito melhor do que tem dado.

Parabéns, sucesso e continuem a luta!
Obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Com a palavra o nobre Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Cafeteira, Senador Marconi Perillo, autor 
do requerimento desta homenagem aos 10 anos da 
Conaje, Dr. Marcelo Azevedo dos Santos, Presidente 
da Conaje, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, jovens 
empresários, jovens empresárias, um dos atributos 
da sociedade brasileira é a sua juventude. Todos nós, 
Senador Cafeteira, Senador Inácio Arruda, já fomos 
jovens – não me refiro ao Senador Marconi Perillo, 
porque ele continua jovem –, mas, na nossa juventude, 
sempre tivemos, como vocês fazem neste momento, 
a vontade de empreender, a vontade de produzir para 
trazer o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de 
vida de todos os nossos irmãos brasileiros. E é essa 
juventude, um dos atributos da sociedade brasileira, 
que é louvada por seu dinamismo e empreendedoris-
mo. Reflexo dessa característica é a existência no País 
da Confederação Nacional dos Jovens Empresários, 
Conaje, que comemora, em 2008, 10 anos de profícuo 
funcionamento. 

Criada sob a inspiração de associação similar 
francesa, a Conaje reúne mais de 20 mil jovens em-
presários, agrupados por núcleos espalhados em 23 
Estados da Federação e no Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Nobre Senador Flexa Ribeiro, eu quero fa-
zer uma ligeira retificação e convidar o Sr. Francisco 
Pinheiro, Vice-Governador do Ceará e fundador da 
primeira Sociedade de Jovens Empresários, para par-
ticipar da Mesa. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – A sua 
penetração capilar atinge os Municípios de quase todo 
o País, não se restringindo às capitais e aos grandes 
centros. 

Nas 24 unidades da Federação em que a Cona-
je está presente, cada Associação de Jovens Empre-
sários desenvolve ações que se baseiam nos pilares 
da entidade. O dinamismo da organização pode ser 
medido por suas múltiplas atividades nos Municípios, 
entre as quais se destacam, por exemplo, os encontros 
com os empresários da região, objetivando repassar as 
experiências de sucesso desses jovens cruzados, ou 
os grupos de estudos e as reuniões periódicas, como 
forma de networking empresarial. 

No meu Estado do Pará, o Conselho de Jovens 
Empresários do Pará, o Conjove, possui significativa 
atuação no meio empresarial, sendo vinculado à As-
sociação Comercial do Pará – ACP –, segunda asso-
ciação comercial mais antiga do Brasil, que fará, Se-
nador Marconi Perillo, 190 anos em 2009. Foi criada 
logo após a mais antiga do Brasil, a Associação Co-
mercial da Bahia. O Conselho no Pará foi criado há 
vinte anos, em 1988.

Foi na gestão do então Presidente da Associa-
ção Comercial do Pará, Oziel Carneiro, que surgiu a 
idéia de se fundar um conselho que reunisse jovens 
empresários que despontavam com sucesso naquela 
época. 

Augusto Rezende, um dos seis vice-presidentes 
da Associação Comercial do Pará, deu início à tare-
fa e mais tarde se tornou padrinho do Conjove, que 
hoje atua na formação do empresariado moderno, 
promovendo palestras, cursos, fóruns, feiras, visitas a 
empresas, entre outras ações que ocorrem em nível 
nacional com a Conaje.

Fundado em 1988 e integrado à Associação Co-
mercial do Pará, o Conjove é hoje um dos conselhos 
de jovens empresários de maior projeção nacional, 
desenvolvendo e apoiando não apenas interesses 
empresariais, mas também os aspectos sociais em 
que está inserido. 

Tem sido preocupação do Conselho – e isto é 
importante, Senador Cafeteira – colaborar por meio 
de suas atividades para elevar a auto-estima do povo 
paraense e já promoveu duas campanhas nesse sen-
tido. A primeira campanha com o slogan “Pará, ajude 
essa estrela a brilhar” e a segunda, “Sou Pará”.

Quero homenagear a Conaje por meio do Con-
jove do Pará. Temos aqui uma comitiva composta de 
oito jovens empresários 

Temos aqui uma comitiva composta de oito jo-
vens empresários: o Presidente atual do Conjove, Neil 
Henriques; o 2º Vice-Presidente, Fabrízio Guagliano-
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ne de Souza; o Diretor de Serviços, Everaldo Veloso; 
o Diretor de Eventos, Marcelo Loureiro; o Diretor de 
Marketing, Rodrigo Huhn; o Diretor de Comunicação, 
Kerlei Páscoa; o Diretor de Responsabilidade Social, 
Mauro Gonçalves, e o Diretor da Indústria, Leonardo 
Daher.

Levem os representantes do Conjove do Pará 
aqui presentes os nossos parabéns e o nosso incen-
tivo a todos os associados do Conjove, para que vo-
cês continuem lutando no Pará, como luta a Conaje 
no Brasil, pelo desenvolvimento do nosso Estado e 
do nosso País.

Também o Conjove do Pará escolhe, já há de-
zoito anos, o Jovem Empresário do Ano, premiando 
e reconhecendo os talentos nas áreas de negócio do 
nosso Estado. 

Ainda quinta-feira passada, foi feita a premiação 
em nosso Estado, sendo laureado o Diretor-Presidente 
do Diário do Pará, Jader Barbalho Filho.

Nos últimos anos, o Conjove tem ampliado suas 
ações para o interior. Os Municípios de Abaetetuba, 
Ananindeua, Capanema, Marabá, Santarém e Salinó-
polis já possuem conselhos.

Isso é importante, porque faz com que a ação do 
empreendedorismo da juventude chegue não só à capi-
tal, como foi dito no início, mas chegue aos Municípios 
ao longo de todo território, não só do Estado do Pará, 
como das outras unidades da nossa Federação.

O Conjove, nos seus 20 anos de existência, esteve 
sob a direção dos Presidentes Eduardo Melo, Geraldo 
Prado, Ronaldo Maiorana, João Carlos Oliveira, André 
Oliveira Bittencourt, Cláudio Figueiredo, João Braga 
da Silva e Fábio Yamada e, hoje, como disse, na atual 
gestão, é presidido por Neil Henriques, que, com uma 
diretoria atuante e com a participação dos seus 130 
associados, vem escrevendo com linhas fortes a mar-
ca de grandes realizações.

Vale ressaltar que o ex-Presidente deste con-
selho, Sr. André Bittencourt, foi o fundador e primeiro 
Presidente do Conselho Nacional de Jovens Empre-
sários da CACB.

Por essa atuação exemplar, profunda e em sinto-
nia com a esfera nacional, não poderia deixar de citar 
e parabenizar também o nosso Conjove paraense.

As associações de jovens empresários dos di-
versos Estados promovem missões empresariais em 
outras unidades da Federação e em países que des-
pertam interesse para a economia local. Organizam 
eventos de capacitação, estabelecem parcerias com 
universidades e empresas, organizam visitas e se en-
contram em eventos estaduais, que repercutem nos 
fóruns nacionais.

Portanto, com essa atuação firme em todos os 
Estados, a Confederação Nacional dos Jovens Em-
presários é uma entidade comprometida com o bem-
estar da sociedade, com a ética, a cidadania e a livre 
iniciativa, cujo objetivo maior é o aprimoramento con-
tínuo desta Nação.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os mais de 20 
mil jovens empresários do Brasil, hoje representados 
pela Conaje, compõem um forte movimento nacional, 
que teve início nos Municípios. Foi a partir de 1992 que 
passaram a se reunir como Fórum Nacional de Jovens 
Lideranças Empresariais. Em 1998, decidiram, então, 
criar a Confederação Nacional dos Jovens Empresá-
rios, constituída formalmente a partir de 2000. Desde 
então, a Conaje vem adaptando e melhorando a cada 
ano seus objetivos e formas de representação muni-
cipais e estaduais.

A gestão 2007/2009 da Conaje introduziu uma 
novidade: a implantação de coordenadorias de comis-
sões temáticas. Cabe às comissões temáticas abordar 
as áreas de Crédito, Responsabilidade Socioambiental, 
Relações Internacionais, Políticas Públicas, Inovação 
e Tecnologia, Educação, Relações Institucionais, Ca-
pacitação e Agronegócio, além das diretorias já exis-
tentes nas áreas de Pesquisa e Conteúdo, Executiva, 
Jurídica, Comunicação, Projetos, Eventos, Financeira 
e Integração.

Quero aqui parabenizar a Conaje pela feliz ini-
ciativa de criar o Feirão do Imposto junto com a Con-
federação Nacional do Comércio, das associações 
comerciais do Brasil.

No meu Estado do Pará, o Conjove já realiza esse 
Feirão do Imposto há três anos, na praça principal do 
nosso Estado, a Praça da República, e consiste em 
conscientizar a população, esclarecendo a enorme car-
ga tributária, insustentável pela sociedade brasileira, 
que está embutida nos produtos e nos serviços que a 
sociedade consome.

É evidente que, pela forma com que a carga tri-
butária é embutida no preço que a sociedade paga, 
as pessoas não têm noção de que, ao adquirirem um 
quilo de feijão, estão pagando algo próximo a 30%, ou 
algo em torno, na média, de 38% de carga tributária 
dentro daquele produto.

E é esse Feirão do Imposto que leva à sociedade 
exatamente essa consciência de que é importante e 
necessário nós, aqui no Parlamento, no Senado e no 
Congresso, fazermos aquilo que a Nação brasileira es-
pera há muito tempo, que é a tão sonhada e esperada 
reforma tributária, diminuindo a carga e aumentando, 
com isso, a competitividade dos produtos brasileiros.

Todas as diversas instâncias da Conaje têm o 
compromisso de dar continuidade aos projetos em an-
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damento na entidade, hoje com três motes de atuação: 
representatividade, capacitação e relacionamento entre 
os jovens empreendedores brasileiros.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores 
empresários, jovens empresários, toda vez que a so-
ciedade civil brasileira se organiza para dar sentido 
às aspirações de progresso e desenvolvimento so-
cioeconômico do País, devemos louvar e incentivar a 
permanência de tais ações. A Conaje se inscreve entre 
as mais importantes das organizações civis brasilei-
ras, com visíveis e significativos resultados em favor 
da Nação brasileira.

Por todos esses motivos, não poderia deixar 
passar a comemoração dos 10 anos de existência da 
Conaje, parabenizando todos os seus membros, na 
pessoa de seu Presidente, Doutor Marcelo Azevedo 
dos Santos, e pelos vinte anos do Conselho de Jovens 
Empresários do Pará, na pessoa de seu Presidente Neil 
Henriques, e desejando que as ações destes jovens 
líderes possam continuar a produzir os bons frutos que 
temos colhido para o Brasil.

Quero dizer, Senador Cafeteira, que preside esta 
sessão, que trago aqui, aos jovens empresários e às 
jovens empresárias, especialmente do meu Estado 
do Pará, também o abraço e a saudação dos Senado-
res Mário Couto e José Nery, que não puderam estar 
hoje à tarde nesta sessão por impedimentos nas suas 
agendas, mas me pediram que transmitisse também 
em seus nomes as congratulações, as felicitações ao 
Presidente da Conaje e aos membros da Diretoria, por 
intermédio do Presidente do Conjove do Pará. Sejam 
todos felizes e continuem ajudando o nosso País a 
crescer, desenvolver-se e diminuir as suas desigual-
dades regionais e sociais. 

Parabéns! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Com a palavra o nobre Senador Neuto de 
Conto.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Epitácio Cafeteira; Senador 
Marconi Perillo; caro Presidente da Conaje, Dr. Mar-
celo Azevedo dos Santos; Srªs e Srs. Senadores, eu 
não poderia faltar neste momento, não poderia deixar 
de assomar à tribuna aquele que também foi jovem, 
empreendedor e empresário, para lhes dizer que a 
primeira grande revolução industrial, no século XVIII, 
nasceu com a juventude nas escolas, na pesquisa, 
quando se debateu, praticamente durante um século, o 
carvão, o vapor e a ferrovia. Se buscarmos a segunda 
grande revolução industrial, no século XIX, vamos ver 
que, novamente, a juventude, na pesquisa e na escola, 
buscou a Química, a energia e o petróleo. Se pularmos 

mais um século, Sr. Presidente, vamos chegar, já no 
final do século XX e inicio deste século, nos nossos 
dias, à era da ciência e da tecnologia, da inteligência e 
da competência; a era, como chamo, da rapidez: tudo 
é rápido, tudo é instantâneo. Podemos justificar essa 
rapidez com a própria comunicação. O que acontece 
em qualquer parte do mundo adentra os nossos lares 
num lampejo. Estão aí a eleição americana e o que 
aconteceu, anteontem e ontem, em Santa Catarina: 
no mesmo momento, aquela catástrofe não só foi co-
nhecida pelo Brasil, mas pelo mundo.

A inteligência é um cofre extraordinário que ar-
mazena conhecimentos e que, nessa juventude, é 
permanente. Para se produzir um utensílio doméstico, 
gastam-se 98% de material e somente 2% de inteli-
gência, mas, para se produzir o chip de um teleguiado 
ou de uma televisão que nos transmite instantanea-
mente as imagens, gastam-se 99,5% de inteligência 
e somente 0,5% de material. Ora, o desenvolvimento 
desse armazém fantástico que é a inteligência huma-
na, que progride permanentemente, proporciona-nos, 
nesta era e neste momento, um avanço fantástico so-
bre todos os tempos e toda a história, na economia, 
na área social, na área cultural; enfim, em todos os 
segmentos.

Dito isso, eu queria, nesta pequena mensagem, 
citar a crise.

Essa crise foi criada para quem não trabalhava; 
ela foi criada para o especulador; ela foi criada para 
aqueles que queriam ter muito rendimento sem traba-
lhar. A mentalidade brasileira, em particular, busca isso 
pelo trabalho, o único meio de se promover a circulação 
de riquezas, de onde nascem os tributos. Não há outra 
forma de se obter a prosperidade e o crescimento.

A crise, no nosso entendimento, é oportunidade 
para encontrarmos as soluções. 

Eu vejo, ainda, que ninguém administra o País 
ou os negócios empresariais se não consegue admi-
nistrar os efeitos da globalização. É na globalização 
que nós temos a oportunidade de conhecer o mundo 
e, conhecendo o mundo, de melhor administrar os 
nossos negócios.

Por isso, aproveito esta oportunidade para tam-
bém fazer uma pequena menção às reformas. Todos 
querem ganhar, ninguém quer perder, sejam os gover-
nos dos Municípios, dos Estado ou da União, a própria 
sociedade ou suas empresas. Só com um movimento 
muito forte da sociedade, liderado, talvez, por essa 
juventude que aqui se apresenta, com um movimento 
de base, é que se pode pensar numa reforma profun-
da. Não se faz uma reforma durante um governo para 
implantá-la no mesmo governo. A reforma tem de ser 
feita, sim, agora e já, para o futuro Presidente e os 
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futuros governadores terem uma nova ordem jurídica 
para administrar seus Municípios, seus Estados e a 
nossa Pátria.

Encerro citando um filósofo chinês que nasceu 
sete séculos antes de Cristo e cuja filosofia se faz 
presente em nossos dias. Kuan Ching Tzu dizia: “Se 
quiseres planejar para um ano, lance sementes. Se 
quiseres planejar para dez anos, plante árvores. Se 
quiseres planejar para a vida, desenvolva e aperfei-
çoe pessoas”.

No treinamento e na educação, certamente, não 
só a juventude, mas todos os empresários e o próprio 
Brasil terão dias melhores.

Quero aplaudir, homenagear e cumprimentar 
cada um que aqui está por tudo que faz e fará por 
nossa Pátria.

Muito obrigado.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA.) – Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir 
Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Cafeteira, demais Senadores que 
compõem a Mesa, Senador Arthur Virgílio, do PSDB, 
que se senta à mesa neste momento, eu gostaria de 
cumprimentar o Presidente Nacional da Conaje, Mar-
celo Azevedo dos Santos, o Presidente da Conaje de 
Rondônia, o meu Estado, Roberto Jarbas, e a Vice-
Presidente, Adete Batista. Trago um abraço do Presi-
dente de Honra da Conaje de Rondônia, Emmerson 
Castro, eleito jovem empreendedor e Vice-Prefeito da 
nossa Capital, já no primeiro turno, e que tem militado 
na Conaje em todo o Brasil.

Cumprimento as Srªs e os Srs. Senadores, e os 
jovens empreendedores.

A diferença entre a pobreza e a riqueza de uma 
nação – hoje não se discute – está relacionada à dis-
posição de seus cidadãos para assumir o risco asso-
ciado à aventura de abrir seus próprios negócios, de 
enfrentar as incertezas do mercado. É essa capacida-
de de fazer acontecer; é essa inquietação que impele 
as pessoas a não esperar que as coisas lhes caiam 
do céu, mas, ao invés disso, dar o necessário passo 
adiante, que traz o progresso material e, por conseqü-
ência, uma possibilidade maior de que mais pessoas 
tenham emprego e renda.

É significativo, por isso, que comemoremos, hoje, 
o décimo aniversário da Confederação Nacional dos 
Jovens Empresários (Conaje), poucos dias após co-
memorarmos a segunda década da Constituição De-
mocrática e quase o mesmo número de anos desde a 
queda do muro de Berlim.

Com efeito, ser jovem significa já ter nascido ou, 
pelo menos, ter atingido a idade adulta no contexto 
institucional da democracia e da abertura econômica. 
Ser jovem significa – já o dizia, em outro contexto, o 
saudoso Artur da Távola – estar isento de amarras e 
preconceitos, aberto ao que vier.

Esse espírito aventureiro da juventude se iden-
tifica integralmente com a índole empreendedora. É, 
também, muito animador e gratificante ver que nossos 
jovens empresários têm uma noção aguda do papel 
social do homem ou mulher de sucesso nos negócios. 
Assim é que, ao lado das atividades de aprimoramento 
técnico e profissional dos associados, a Conaje pro-
move também, em conjunto com órgãos públicos, ini-
ciativas visando benefícios para a comunidade, como 
a elaboração de políticas para a juventude em idade 
escolar, como o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária 
(Projovem), voltado para o público entre 18 e 24 anos 
que não concluiu o nível fundamental do ensino. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são essas, 
a meu ver, razões suficientes para felicitarmos os in-
tegrantes e dirigentes da Conaje e desejar à sua or-
ganização muito sucesso. Que continuem a contribuir 
para o engrandecimento do Brasil, com seus espíritos 
de iniciativa e de verdadeiro serviço.

Sr. Presidente, quero, nesta breve mensagem, 
dizer que, aqui, ouvi o Senador Neuto de Conto fazer 
um brilhante pronunciamento e, ao final, S. Exª falar 
da crise. Acho que a crise mundial é séria, é grave; ela 
está chegando ao Brasil um pouco mais leve; ela não 
chega com muita força ao Brasil, e menos ainda no meu 
Estado, um Estado novo, que está recebendo mais de 
R$20 bilhões de investimentos nos últimos anos.

Portanto, com os recursos que estão sendo inves-
tidos no Programa de Aceleração do Crescimento, com 
a força da nossa indústria, com a garra dos empreen-
dedores, principalmente dos jovens empreendedores, 
eu não tenho nenhuma dúvida de que essa crise logo, 
logo vai ser coisa do passado.

Há um ditado muito certo que diz: “Não há crise 
que resista ao trabalho”. E, com a garra e a determina-
ção dos jovens empreendedores deste País, somadas 
à experiência dos de idade mais avançada, ou seja, 
se associarmos a determinação e a garra dos jovens 
com a experiência dos mais velhos, não tenho dúvida 
de que a crise não resistirá ao trabalho dos nossos 
empresários, dos nossos empreendedores, principal-
mente os jovens.

Um abraço, e sucesso!
Muito obrigado.
(Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com a palavra, o nobre Senador Inácio Ar-
ruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Cafeteira, que bem representa 
a jovialidade deste Parlamento nesta sessão de ho-
menagem à Conaje; nosso Vice-Governador do Es-
tado do Ceará, Professor Francisco Pinheiro, Mestre 
em História da nossa Universidade Federal do Ceará, 
que dá sua grande contribuição ao nosso Estado, ao 
lado de Cid Gomes, o nosso Governador; meu caro 
Senador Marconi Perillo, que tomou a iniciativa para 
a realização dessa bela e justa homenagem a Cona-
je; o nosso Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio, já 
à Mesa, que, no momento, troca idéias com o nosso 
Senador Marconi Perillo; nosso representante de todos 
os homenageados que estão aqui na tarde de hoje, Sr. 
Marcelo Azevedo dos Santos, Presidente da Confede-
ração Nacional dos Jovens Empresários do nosso País, 
fiz questão de estar presente a esta sessão. 

Hoje, bem cedo, na companhia do Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado do Ceará, Sr. 
Roberto Macedo, saímos na madrugada, mais ou me-
nos às 4 horas da manhã, cada um partiu de sua casa, 
nos dirigimos ao aeroporto com destino a esta Capital. 
Aqui chegando, ele foi direto para uma reunião, e eu 
vim para o Senado Federal. Portanto, fiz questão de 
aqui estar porque, há 19 anos, se não estou engana-
do, Marcelo, há mais ou menos isto, nascia talvez a 
primeira Associação de Jovens Empresários do nos-
so País, lá no Ceará, em Fortaleza. Esta Associação 
ofereceu-nos inúmeras lideranças homens, muitas 
mulheres – algumas que aqui estão já dirigiram a AJE, 
depois foram para a Federação Estadual, que se or-
ganizou no Estado do Ceará; alguns já vieram presi-
dir a Conaje, acho que já tivemos dois presidentes da 
Conaje, o Diogo e o Pedro Fiúza, e quem sabe não 
teremos, mais adiante, mais presidentes oriundos do 
Estado do Ceará, homens e mulheres, porque temos 
muitos bem preparados.

Faço essa referência, nessa homenagem à Co-
naje e aos seus 10 anos, também à AJE, Marcelo, es-
tendendo aos nossos amigos que aqui estão do Estado 
do Ceará, Leonardo Bayma, que é vice-Presidente da 
Conaje, que também esteve na AJE; a Caroline, que 
está aqui conosco, Presidente da AJE de Fortaleza; a 
Suemy, que além de ser Diretora da Conaje, também 
roda mil mundos buscando eventos para o Brasil no 
exterior, especialmente para o Ceará, evidente, nossa 
casa, uma batalhadora, que busca reforçar os negó-
cios do nosso Estado, porque a cadeia produtiva com 
a qual ela trabalha tem uma rede muito ampla. Então, 

cada evento não gera empregos apenas naquela em-
presa, mas gera e garante milhares de empregos no 
nosso Estado, na cadeia do turismo no nosso País, 
especialmente ali no Ceará, onde temos essa res-
ponsabilidade. Então, quero homenagear também as 
mulheres em nome dessas mulheres cearenses que 
aqui estão; Rodrigo Bittar, que tem ampla família – no 
Pará, Minas, Ceará –, empresários que também tra-
balham com grande denodo em defesa dos interesses 
maiores do nosso País; o João Rafael Furtado; Ricardo 
Santos e o Carlos Ernesto, cearenses que estão acom-
panhando a essa manifestação do Senado Federal em 
homenagem aos jovens empresários.

Sr. Presidente, fiz questão de me pronunciar 
porque, ali, naquele nascedouro da AJE, e nove anos 
depois da Conaje, sempre olhei a nossa juventude, 
com a qual caminhei muito – aliás, hoje, participei de 
um debate intenso sobre a meia entrada estudantil nas 
salas de cinemas, de onde vieram todos os que estão 
aqui: das universidades, das escolas brasileiras –, sem-
pre examinei aquela vontade dos jovens empresários 
do Ceará de discutirem a grande política nos nossos 
negócios, dos nossos pais, dos negócios que alguns 
já dirigem, no nosso Estado e no Brasil, no cotidiano, 
no dia-a-dia temos dezenas de problemas nas nossas 
empresas. Problemas com o Governo Municipal; proble-
mas com o Governo Estadual; problemas com o Gover-
no Federal; legislação tributária; legislação trabalhista; 
legislação social; amparo aos idosos; aposentadoria; 
amparo aos programas juvenis para as pessoas mais 
carentes; Bolsa Escola, quer dizer, é um conjunto de 
necessidades que se tem de responder e de atender 
a toda hora. E a isto o nosso País tem respondido.

Onde é que está, então, a questão, que considero 
central, e que a AJE – tive a oportunidade de assistir 
ali todas as correntes de opinião se manifestarem a 
convite da AJE, porque a juventude queria a opinião 
de todas as correntes – onde é que estava aquele pro-
blema central da nossa Nação, do nosso País?

Faço aqui um parêntese para, olhando aqui os 
nossos dois Senadores catarinenses, prestar a nossa 
solidariedade ao povo catarinense. Temos recebido, 
sistematicamente, a solidariedade dos catarinenses e 
do povo do Sul nas grandes estiagens que o Nordeste 
enfrenta. Então, percebendo o semblante já tenso dos 
senhores, que fazem a homenagem justa aqui aos jo-
vens empresários, mas que estão preocupados com o 
seu Estado, inclusive o Marcelo, eleito para a Conaje 
por outro Estado, mas um catarinense de quatro cos-
tados. Então, nossa solidariedade ao povo de Santa 
Catarina, faremos tudo o que pudermos para ajudar 
aquele povo que é um povo timoneiro do desenvolvi-
mento na agroindústria, na indústria, no serviço e no 
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turismo, a que me referi agora. Então, o Senador Rai-
mundo Colombo, o Senador Neuto de Conto, que não 
está presente, e a Senadora Ideli Salvatti recebam a 
nossa solidariedade do povo cearense, do povo nor-
destino, a todo o povo catarinense.

Então, a grande questão que examino eu co-
mentava com o Marcelo. Desde que José Bonifácio, 
aos 57 anos de idade, resolveu se aposentar em Por-
tugal, porque já tinha cumprido uma jornada de mais 
de 40 anos de serviço à Coroa e já era reconhecido 
por todas as academias de ciências da Europa – to-
das – como o grande pesquisador, como um cientista 
e um desbravador, ele resolveu voltar ao Brasil porque 
considerava que o centro do reino não era mais Por-
tugal, e sim o Brasil. 

Em 1821, na proposta à Assembléia Constituinte, 
ele propôs que o reino tivesse como centro o Brasil. Os 
Deputados eleitos, brasileiros, que foram até Lisboa, 
levaram uma proposta de constituinte, primeiro, avan-
çada, democrática e voltada para o desenvolvimento 
nacional, de que o Brasil precisava se desenvolver. E 
se era o centro do reino, mais razão teria para ter um 
projeto grandioso de desenvolvimento que pudesse 
alavancar a economia da nossa Nação e colocá-la 
à altura do que acontecia naquele mundo, daquela 
época, quando a tecnologia também era o centro e o 
motor do desenvolvimento.

Veio de lá para cá, resultou na Independência. 
Sete meses depois da Independência, ele já estava 
expulso do País, como degredado. O principal peca-
do de José Bonifácio, naquele momento histórico, era 
exatamente o enfrentamento da necessidade do proje-
to nacional de desenvolvimento; o Brasil precisava de 
um projeto próprio e tinha condições grandiosas para 
desenvolvê-lo. Ele convocava a juventude.

Rui Barbosa foi citado aqui inúmeras vezes. Tal-
vez não tenham mencionado até agora nas citações 
que a grande preocupação de Rui Barbosa também 
era o potencial, a capacidade, as condições que o Bra-
sil tinha de manter um projeto altivo, de ter um projeto 
próprio nacional.

Isso atravessou todo o século XX com fortíssi-
mas batalhas do povo brasileiro. Tivemos a Coluna, 
que ficou conhecida por Domingos Meirelles em seu 
livro fabuloso como a “Coluna Invicta”. Eram os jovens 
oficiais, tenentes, sargentos, capitães, que percorreram 
os quatro cantos do Brasil numa marcha maior que a 
de Mao Tsé-Tung. Passaram a conhecer a realidade 
do Brasil e fortaleceram ainda mais a convicção de 
que precisavam de um projeto nacional, um projeto 
soberano, capaz de desenvolver a nossa Nação, de 
investimento na ciência, na tecnologia, na educação, 
para fortalecer um projeto nacional.

Veio Getúlio, criaram-se condições para a indus-
trialização, mas também veio um estado de arbítrio. Veio 
um processo democrático, ampliaram-se as condições 
favoráveis do Brasil. Veio o Banco do Nordeste, veio 
a Eletrobrás, veio a Petrobras, veio a Telebrás, veio o 
BNDES. Essas instituições todas são desse período, 
com o objetivo de amparar o desenvolvimento do Bra-
sil para garantir à juventude que ia se formando e se 
urbanizando que ela teria condições empreendedo-
ras, que ela teria condições de trabalho, que ela teria 
condições de renda, porque só assim nós poderíamos 
crescer e efetivamente nos desenvolver.

Depois vem o golpe. Não quero passar por Cel-
so Furtado – e estamos fazendo um debate no Banco 
do Nordeste sobre o pensamento dele, por meio do 
BNDES, que tem um instituto ligado a Celso Furtado 
–, que também buscou dar idéias fabulosas sobre a 
integração regional do nosso País.

Passou-se o regime militar, situações mais difí-
ceis, embora com grandes empreendimentos também 
que levaram ao desenvolvimento do nosso País, mas 
também com momentos de arbítrio muito forte, até che-
garmos ao período que estamos vivendo, o momento 
contemporâneo da história brasileira.

E eu vejo assim: também há uma batalha no 
Brasil, que é a batalha maior. Nós temos problemas, 
denúncias, os métodos, o sistema presidencialista. 
Está tudo em discussão sempre: por que tem que 
ter medida provisória; por que não tem que ter; por 
que teve o decreto-lei; por que acabou o decreto-
lei; como se governa o País; quais os métodos para 
se governar uma Nação continental; as denúncias 
seguidas de corrupção; a força, às vezes, monstru-
osa da mídia nacional, principalmente de condenar 
governos, instituições, pessoas, etc. Tudo isso é 
discutido, tudo isso nós podemos discutir; uma hora 
um pega um tema, outro pega outro. Mas o ponto 
central é a batalha entre os que querem um projeto 
mais sustentável de desenvolvimento nacional e os 
que trabalham com a idéia de que nós podemos dei-
xar essa atividade de desenhar um projeto de País 
exclusivamente com as forças do mercado, abrindo 
normalmente todas as fronteiras da proteção na-
cional ao mercado; o mercado seria a salvação de 
tudo. E agora diante de uma crise que atinge não 
um elo frágil do sistema em voga no mundo atual, 
do sistema capitalista que se desenvolve no mundo. 
A crise não é na Coréia, não é em Cingapura, cujo 
Presidente acabou de nos visitar, não é na Rússia, 
não é no México, não é na Argentina, a crise não é 
no Brasil, a crise é no centro do sistema; e na hora 
em que a crise é no centro do sistema, o apelo é 
fortíssimo, mas muito, muito forte, que se use exa-
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tamente o Estado Nacional para a proteção global 
do sistema. Então, o Estado nessa hora passa a ter 
um grande significado, passa a ter uma grande im-
portância, passa a ter um grande papel.

Foi feita uma referência há pouco ao Muro de Ber-
lim, que caiu. Eu acho que desabou muito mais coisa 
com o Muro de Berlim. Acho que também desaba essa 
idéia de que nós temos uma mão única, que a história 
acabou, que não existe mais história. Eu exatamen-
te coloco sempre nas mãos da juventude brasileira, 
especialmente da juventude empreendedora. Talvez 
tivéssemos que argüir, saindo lá do Ceará, o espírito 
de Delmiro Gouveia, um grande desbravador. Aqui já 
foi citado Mauá, mas vamos citar o Delmiro Gouveia, 
que é mais próximo de nós, do Nordeste e, no meu 
caso, muito mais próximo, porque sou do Ceará. Mas 
seus empreendimentos não eram no Ceará, eram no 
Nordeste brasileiro, estavam ligados à energia, esta-
vam ligados à produção, estavam ligados à indústria, 
estavam ligados ao desenvolvimento, de que nós tí-
nhamos condições, sim, que o nosso País podia se 
desenvolver, que a nossa elite econômica podia se unir 
para um grande projeto de Nação e que esse projeto 
seria próspero e garantiria emprego, renda e melhoria 
das condições de vida do povo brasileiro.

Eu tenho esta idéia de que a juventude empreen-
dedora, a juventude que eu conheci na AJE, Associa-
ção dos Jovens Empresários do Estado do Ceará, de 
Fortaleza, tinha esta disposição: nós queremos debater 
as questões centrais do nosso País, do nosso desen-
volvimento. Nós não queremos discutir a periferia dos 
problemas; nós não queremos discutir os problemas 
secundários. Nós queremos saber onde estão os en-
traves que impedem o nosso País de se desenvolver.

Qual o caminho mais eficaz para nós sairmos 
da ciranda financeira, para nós sairmos do cassino 
permanente em que foi jogada a economia do nosso 
País e do mundo? Tem saída esse cassino? É possível 
resistir à jogatina nacional e estrangeira, que destrói 
trilhões em poucos dias, em poucas semanas? Para 
onde vai essa crise? Cai nas costas de quem? Será 
que vamos assistir ao mesmo filme de sempre, que a 
crise será paga pelos trabalhadores, pelos que ajudam 
os empreendedores a produzir a riqueza do Brasil e 
do mundo? Quem constrói essa riqueza? São esses 
trabalhadores, em cima das costas desses trabalha-
dores. Então, esse debate está posto.

A nossa juventude, a juventude brasileira, a ju-
ventude empreendedora, a juventude de Delmiro Gou-
veia, de um José Bonifácio, de figuras da história do 
Brasil, é como se elas estivessem hoje depositadas 
nas mãos de cada um de vocês. São vocês mesmos, 
a juventude empreendedora brasileira, que têm que 

tocar o debate maior, o debate grandioso, para poder-
mos sair, fugir do secundário, fugir da paralela, e dizer: 
“Não, o Brasil pode”. 

Nós temos como contribuir para um grande de-
bate nacional que permita não que a crise vá embora 
do nosso País, não que saia fugindo – porque uma 
crise no centro do sistema jamais deixará de atingir 
uma Nação como a nossa, que está interligada com 
todo esse conjunto de ações –, não que ela vá embo-
ra, não que saia correndo, mas que tenhamos condi-
ções de enfrentá-la com a vontade e a determinação 
de um povo.

Parabéns à Conaje. 
Parabéns à AJE do Ceará, que, no próximo ano, 

chegará a seus vinte anos de existência. 
Parabéns a essa juventude que põe à frente o 

debate sobre o crescimento, sobre o desenvolvimento 
e sobre o futuro da nossa Nação. 

Um abraço a todos.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Com a palavra o nobre Senador e jovem em-
presário Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Epitácio Cafeteira, muito obriga-
do pela justiça feita ao meu perfil; vice-Governador do 
Estado do Ceará, Prof. Pinheiro; Marcelo, Presidente 
da Conaje; Srs. Senadores; jovens empresários, quero 
aqui saudar especialmente o Leonardo, que já foi Pre-
sidente da Aje no Estado do Ceará, e também a Carol, 
que é a Presidente da Aje no Estado do Ceará. 

Desculpem-me Goiás e Maranhão, desculpe-me, 
Senador Virgílio, o Amazonas, mas o Ceará hoje está 
dando um show por ser o Estado melhor representa-
do, com a nossa Presidente que está ali presente e 
que orgulha a todos nós, especificamente quanto ao 
senso estético do empresariado cearense. Mas, afora 
isso, é uma empresária muito bem-sucedida, extra-
ordinária. Moça do jeito que é, tem uma empresa de 
processamentos já consolidada no Estado do Ceará, 
o que vem comprovar o valor e a importância desse 
movimento, ao qual, de certa maneira, eu me sinto 
atavicamente envolvido.

Senador Marconi Perillo, minha carreira política 
no Estado do Ceará começou em um movimento bas-
tante semelhante a esse, apesar de ainda não ser Aje, 
não tinha o nome de Aje. Naquela época, não existia 
a Aje (Associação dos Jovens Empresários). Existia o 
Centro Industrial do Ceará – o Senador Cafeteira deve 
lembrar –, que era um centro de grande tradição, mas 
que estava praticamente abandonado. 

E, empresários jovens como os que estão aqui 
hoje, recém-saídos da universidade, resolvemos ocu-
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par aquele centro para dar ao movimento empresarial 
do Estado do Ceará nova visão, nova voz, novas pers-
pectivas. Naquela época, vivíamos ainda o período do 
autoritarismo militar, e resolvermos discutir a questão 
da democracia, a democracia e o empresariado, as 
vantagens ou desvantagens que trariam para a livre 
iniciativa, para o empreendedorismo brasileiro a de-
mocracia, por que era importante para o crescimento 
e o desenvolvimento do Brasil, e o crescimento e o 
desenvolvimento da própria iniciativa privada e da ca-
pacidade de criar e de empreender do jovem brasileiro 
a redemocratização do País.

Nessa discussão, nesse movimento, esse grupo 
veio a ocupar o Governo do Estado do Ceará naque-
la época. Levando a mentalidade empresarial para o 
Governo do Estado do Ceará, conseguimos fazer uma 
grande revolução administrativa e financeira. Talvez te-
nhamos sido o primeiro governo do Brasil a fazer uma 
grande reforma fiscal, ainda na década de 80, e que, 
depois, serviu de referência para todos os Estados 
brasileiros. Um Estado pobre, de uma região pobre, 
fez uma reforma fiscal, o que fez com que fôssemos 
o primeiro Estado a ter recursos, a ter a possibilidade 
de começar a renegociar, já que vivíamos um tempo 
de moratória, com o Banco Mundial e entidades mul-
tilaterais e internacionais. Isso porque levamos aquela 
mentalidade empresarial para dentro do Governo, para 
dentro das instituições públicas.

É muito importante vermos hoje entidades como 
a Aje e a Conaje distribuídas e capilarizadas em todo 
o Brasil, fazendo com que se consolide um movimento 
constante de mudanças e de evolução, com a juventude, 
o empreendedorismo, a mentalidade empresarial de 
empreender, de iniciativa e de mudanças. A juventude 
traz sempre consigo não só o empreendedorismo, mas 
a mentalidade de mudanças: novas técnicas, novos re-
lacionamentos, novos modelos, novo relacionamento 
entre empresa e sociedade, novo tipo de integração 
entre empregados e empregadores, fazendo com que 
a sociedade evolua.

Portanto, é com muita alegria que vemos esses 
jovens aqui hoje. São associações de jovens empresá-
rios do Brasil inteiro, aqui reunidos, participando des-
se movimento, no momento em que o mundo passa 
por uma transformação profunda – transformação não 
só por causa da crise econômica e financeira que o 
mundo vive, mas porque, no início deste novo século, 
ocorrem todas as mudanças, no sentido social e no 
sentido demográfico. 

Uma nova visão bem como novas preocupações 
que não foram base de preocupações empresariais 
nos séculos passados, como o meio ambiente, o con-
ceito de sustentabilidade, passam a ser um conceito 

fundamental, o conceito de transparência, que muda 
completamente a visão dos negócios. Há alguns anos, 
dizia-se, Senador Cafeteira, que o segredo é a alma do 
negócio. Não é isso? Hoje, a transparência é a alma 
do negócio. Não se admite mais empresas que não 
sejam inteiramente transparentes, e isso passa a ser 
a grande tônica. 

Portanto, existe uma mudança na mentalidade e 
no comportamento social do mundo inteiro. É neces-
sário que essa juventude empreendedora que vem aí 
traga, dentro do espírito empresarial, essa mentalidade, 
esse pensamento, fazendo com que as coisas evoluam 
no Brasil da maneira correta e que possamos estar to-
talmente integrados no desenvolvimento mundial.

Saúdo a todos, dizendo que o papel de vocês 
ainda não mudou. O papel fundamental do empreen-
dedorismo e da livre iniciativa ainda não mudou. Vá-
rias tentativas foram feitas ao longo de todos esses 
séculos de substituir a liberdade de empreender, a 
iniciativa, a motivação, a vontade de criar, a vontade 
de trabalhar, a vontade de vencer pelo planejamento 
do Estado, e nunca se chegou a algo que chegasse 
perto de ser tão bem-sucedido quanto o modelo ba-
seado especificamente nestas palavras: iniciativa do 
homem, iniciativa da humanidade, para empreender, 
vontade de vencer e de mudar. 

Esse, hoje, de qualquer maneira, é papel funda-
mental. De alguma maneira, ainda existem alguns que 
querem colocar, em função da crise financeira que es-
tamos vivendo, em cheque esse modelo e procuram 
limitar e, até de alguma forma, asfixiar esse movimento, 
por meio de uma presença asfixiante, avassaladora, do 
Estado, que, com sua burocracia, vai abafando e impe-
dindo que essa criatividade e essa iniciativa venham 
a ter o seu papel na evolução e no desenvolvimento 
do Brasil e do mundo.

Acredito que essa crise que vivemos, ao con-
trário de ser uma condenação a essa perspectiva, a 
essa maneira de ver a vida, é um momento de grandes 
oportunidades, para rever, com maior consciência, com 
maior abrangência, com maior atualização, nos dias 
de hoje, a iniciativa, colocando-se sempre ela como 
grande motora das grandes inovações e das grandes 
mudanças.

É esse papel que cabe a vocês hoje. É esse pa-
pel que hoje está sendo homenageado nesta Casa, na 
Presidência do Senador Cafeteira, desses brasileiros 
de quem estamos tanto esperando nos dias de hoje.

Parabéns a vocês todos.(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Com a palavra o nobre Senador Arthur Virgílio, 
último orador inscrito para este período da sessão.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e 
senhores convidados, senhoras e senhores jovens 
empresários agrupados na Conaje, desejo manifestar, 
com muita clareza, aqui, que cada um tem o direito 
de expor a sua visão sobre essa crise, que, embora 
seja a mais avassaladora desde o crash de 1929, ao 
mesmo tempo, serve para testar a força e a capacida-
de do sistema capitalista de produção de enfrentar e 
vencer as crises. Não é à toa que, diferentemente do 
socialismo real, sobreviveu; não é à toa que encontra 
fórmulas de gerar mais riquezas em qualquer tempo 
do que, em qualquer tempo, qualquer outro sistema 
econômico. Esse é um fato. Diz isso alguém que, na 
juventude, foi socialista; na juventude acreditou – e 
não se arrepende disso – na generosidade da idéia 
de uma sociedade absolutamente igual para todos. E 
hoje me limito, sem perder o senso da utopia, a que-
rer uma sociedade que ofereça mais oportunidades 
para todos disputarem, com igualdade de condições, 
os seus espaços na vida; todavia, não acredito que o 
fim das pessoas seja a igualdade entre elas, senão a 
seleção brasileira não seria de onze jogadores, seria 
de 1.110. Uns se destacam, outros, não.

E, então, entendo que a capacidade que tem o 
capitalismo de se reciclar, de sobreviver foi testada em 
diversas crises. E, a cada 50, a cada 60 anos, apa-
rece uma crise dessas, de tipo cíclico, mais forte. E 
esta está sendo enfrentada e vai ser vencida de novo. 
Não consigo entender que alguém possa supor que, 
depois disso, volta o Brejnev. Não volta nem o Brejnev 
neto; não volta nem o Brejnev bisneto. Não volta. Nós 
vamos daqui para frente.

O objetivo de quem faz política com sensibilidade 
é humanizar o sistema que aí está e que tem uma ca-
pacidade de durar que surpreendeu todos os analistas 
de qualquer tempo da economia mundial. Humanizar 
o sistema, sim. Por isso, a idéia da socialdemocracia; 
por isso, outras idéias; por isso, a certeza que temos 
de que riqueza deve ser distribuída, e o primeiro passo 
para se distribuir riqueza para valer é investir funda-
mente em educação.

Eu acredito muito mais em investimento maciço 
em educação, como fez a Coréia, que tinha menor ren-
da per capita do que o Brasil, há 30 anos, e que hoje 
tem uma renda per capita bem superior à do Brasil. 
Investiu fundamente em educação, coisa que nós não 
fazemos até hoje.

Meu Estado amarga a vergonha de ser o pior 
no IDF – Índice de Desenvolvimento Familiar, apesar 
da pujança do Pólo Industrial de Manaus. Há razões 
internas e intrínsecas da má gestão, que explicam a 

falência educacional no meu Estado, um Estado que 
é o antepenúltimo no Enem. Não é cabível que aquele 
que o nono em renda per capita seja o antepenúltimo 
no Enem; aquele que é o 14º em arrecadação no País, 
sendo um dos menos populosos, seja o último em de-
senvolvimento familiar.

Investir em educação é muito mais forte do que 
qualquer perspectiva de política social compensatória. 
Eu não sou contra políticas sociais compensatórias, 
sou a favor delas. Elas nasceram no Governo do qual 
fui Líder e Ministro, e elas foram aprofundadas, muito 
bem trabalhadas no Governo atual. Agora, elas têm de 
parar um dia. Nós temos de dizer: muito bem, mas um 
país que fique 50 anos com políticas compensatórias 
é porque fracassou, é porque não deu certo, é porque 
transformou cidadãos em clientes do Estado. Eu não 
quero isso. Quero políticas que emancipem aquelas 
famílias e aqueles cidadãos, para que possam ajudar 
outros carentes, para que, um dia, não haja mais nin-
guém nesse nível mínimo de subsistência no País.

Essa é a minha utopia. A minha utopia não é, sin-
ceramente, reerguer o Muro. O Muro caiu, desabou, e 
a coisa mais bonita que ficou ali foi a música do Pink 
Floyd, que é imortal e virou um clássico nos ouvidos 
de pessoas de qualquer idade, da minha geração e da 
geração de vocês, jovens empreendedores.

Digo a vocês, empreendedores, que a Conaje 
(Confederação Nacional dos Jovens Empresários) 
é uma entidade comprometida com o bem-estar da 
sociedade, com a ética, com a cidadania, com a livre-
iniciativa, em busca do aprimoramento contínuo de 
nossa Nação.

A entidade pretende também reunir empreende-
dores de diversos Estados brasileiros, com o objetivo 
de articular e divulgar práticas que fortaleçam a disse-
minação de novos e sólidos negócios no País.

Mais de 20 mil jovens empresários brasileiros se 
fazem representar hoje pela Conaje, composta de in-
tegrantes de um forte movimento nacional, que nasce 
legitimamente nos Municípios.

A partir de 1992, passaram esses empreende-
dores a se reunir no Fórum Nacional de Jovens Lide-
ranças Empresariais.

Em 1998, decidiram criar a Confederação Nacio-
nal dos Jovens Empresários, constituída formalmente 
a partir de 2000, e, desde essa data, vêm adaptando, 
aperfeiçoando, a cada ano, seus objetivos e formas de 
representação municipais e estaduais.

A entidade, atualmente, é responsável por esti-
mular o empreendedorismo entre jovens brasileiros, 
seja por meio da orientação e capacitação profissio-
nal, promovida durante os eventos estaduais, seja 
por meio de sua representação política, com ações 
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destinadas a fortalecer a criação de novas empresas, 
beneficiando-se igualmente as já existentes no País, 
sobretudo aquelas geridas por jovens. 

Meu Estado, o Amazonas, ainda não organizou 
a sua AJE local. Entrarei em contato com segmentos 
empresariais, com o Sebrae e com jovens empreen-
dedores de Manaus e do interior.

O Senador Flexa Ribeiro, aliás, acaba de pre-
cisamente contatar os representantes da Conaje do 
Pará, para que promovam, com o vizinho Estado do 
Amazonas, essa interação. Ele e eu estaremos – ele, 
pelo Pará; eu, pelo Amazonas – visando a que, na pró-
xima reunião, o Amazonas aqui já se faça representa-
do, porque existem empreendedores jovens no meu 
Estado, sim. Existe muita gente que consegue viver o 
século XXI, que não é mais o século da mera busca 
por um emprego público, que garanta uma aposenta-
doria, mas da busca do lucro legítimo, com o imposto 
pago corretamente, com o risco assumido e com a 
perspectiva de fazer fortunas. Se Deus quiser, sim, 
fortuna legítima. Não a fortuna dos larápios do dinhei-
ro público: a fortuna de quem trabalha, de quem sua 
a camisa; a fortuna de quem gera emprego; a fortuna 
de quem tem ambição legítima de construir um País 
melhor e mais justo pela ângulo da inserção por cima 
do sistema capitalista mundial.

Muito bem, o Brasil precisa integrar-se inteira-
mente também por aí. A grandeza presente e o futuro 
magnífico do Amazonas me autorizam a dizer que não 
cabe perdurar essa omissão.

Eu gostaria de dizer algumas coisas. Primeiro, 
que acredito que de vocês pode nascer uma pauta de 
exportações muito forte, com tecnologia avançada, 
com presença significativa na balança comercial do 
País, com presença significativa na inovação. E o Bra-
sil precisa fortemente de investimento em inovação, e 
ninguém melhor para inovar do que quem tem a cabe-
ça fresca e toda uma vida pela frente, para errar, para 
acertar, para cair, para levantar. Isso se encarna em 
ninguém como se encarna na figura do jovem empre-
endedor. Eu louvo a iniciativa do meu querido colega 
de bancada e de partido, Senador Marconi Perillo, que 
foi o autor do requerimento que motivou essa sessão 
tão importante.

Tenho uma reunião de líderes com o Presidente 
Garibaldi Alves, e eu estou atrasado para ela, mas não 
poderia deixar de dizer o quão realmente importante 
é para a economia real deste País nós estimularmos 
o empreendedorismo jovem. 

E mais: o Marconi Perillo, como Governador de Goi-
ás – eu fui testemunha ocular disto porque vivi de perto o 
seu Governo – estabeleceu, a partir do Banco do Povo, 
aquele que deu certo, porque teve um outro, federal, que 

não deu, o que deu foi escândalo, escândalo denunciado 
por mim; o dele não deu escândalo, o dele deu foi micro-
crédito, gerando a possibilidade de empresas nascerem, 
empresas que estão hoje vigorosamente postas na rea-
lidade econômica do Estado de Goiás. 

Também quero citar o exemplo do Estado do 
Ceará, que eu ia referir, mas aqui já foi referido pelo 
Senador Tasso Jereissati, que fez uma revolução fiscal 
no seu Estado. O Tasso trabalhou responsabilidade fis-
cal quando ainda não havia Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Trabalhou a idéia de que se gaste menos do 
que se arrecada, quando as pessoas diziam, alguns 
diziam, que tinha que gastar o máximo, que o impor-
tante era endividar e deixar para o outro pagar e fazer 
o máximo de obras, como se aquilo fosse a expressão 
do desenvolvimento real, quando, na verdade, estavam 
plantando a crise que impediria o crescimento real a 
taxas altas neste País.

E, portanto, dizer a vocês que me sinto muito 
reconfortado de saber que, organizadamente, 20 mil 
jovens empresários pensam no futuro, nos seus futuros 
e no futuro do País. Se alguém disser que não pensa 
no seu próprio futuro, desconfio da sanidade dessa 
pessoa. É preciso dizer, sim, que o altruísmo está em 
pensar muito no País, primeiro no País, também no 
País, mas pensar em si próprio.

Então, tudo o que desejo aos jovens empresá-
rios que começam com pequenas empresas – alguns 
já não são detentores de empresas tão pequenas as-
sim – é que prosperem, que floresçam, que enrique-
çam segundo as regras que estão postas aí, pagan-
do seus impostos, gerando emprego, incorporando 
tecnologias novas, e procurem fazer crescer, dando 
vazão às suas ambições legítimas, os seus sonhos e 
as suas empresas.

Não entendo que devamos ainda continuar com 
aquela visão pecaminosa de que o lucro é ruim, de que 
acumular riqueza com decência é pecado, de que, se 
alguém fez um bom negócio, então deve colocar es-
pinho na sandália para ficar com o pé todo ferido. Eu 
não consigo achar que isso seja correto. O correto é 
entendermos que este País encontrará o seu lugar ao 
sol se ele souber gerar riqueza. E nós temos de ser 
legisladores justos para criar mecanismos a fim de que 
essa riqueza seja bem distribuída por uma sociedade 
que, primeiro de tudo, tem de ser muito bem educada 
para poder usufruir as benesses da riqueza que sere-
mos capazes de gerar.

A revolução da educação, a revolução do empre-
endedorismo e muita prosperidade para vocês é tudo 
o que eu desejo para o meu País.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Ao contrário do que anunciei, haverá mais um 
orador: o Senador Heráclito Fortes, do Piauí.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
me permite, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Pois, não.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Senador Jereissati me lembra que o Ceará é candi-
dato a sediar a próxima reunião nacional da Conaje. 
(Palmas)

E quanto à boa representação não só intelectual 
– tenho certeza da competência gerencial –, mesmo à 
distância percebi que, em estética, o Ceará está muito 
bem representado nesta sessão. 

Muito obrigado. (Palmas)
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu caro Tasso 
Jereissati, feliz é o país jovem, como o Brasil, que 
pode reunir, neste plenário envelhecido pela história, 
os jovens empreendedores.

Inicio minhas palavras dirigindo-me a Tasso Je-
reissati exatamente porque deu um pulo de jovem 
empreendedor para jovem político, deixando no Ce-
ará suas atividades empresariais e abraçando a vida 
pública num momento de escassez de vocações. Na-
quele tempo, desafiou estruturas e – quem sabe – até 
a própria lei da gravidade. Vencendo uma eleição, foi 
Governador. E, de Governador, tornou-se um exemplo 
para uma geração toda. Governou o Ceará várias ve-
zes e indicou Governadores, todos no mesmo padrão 
de juventude e de empreendedorismo.

Acho que essa iniciativa partida também de um 
jovem político, que é o Marconi Perillo, deve ser incen-
tivada, meu caro Cafeteira, e deve ser estimulada.

Como na minha vida inteira limitei-me ao empre-
endimento eleitoral, buscando votos em lugares distan-
tes, pois não tenho vocação empresarial, infelizmente, 
quero me juntar a vocês. Juntar a vocês para fazer 
um apelo: melhorem as representações políticas dos 
Estados de vocês, candidatem-se. Façam com que o 
Congresso, por meio da renovação de um jovem em-
preendedor, seja também transformada em uma jovem 
casa de debates. Pensem no que digo.

O Brasil está precisando, mais do que nunca, 
de renovação também nas duas Casas do Congres-
so, nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras de 
Vereadores. Não virem as costas para os que estão 
lá. Dêem as mãos. Tire o de bom que cada um tem e 
promovam uma renovação lenta e gradual, mas pro-
movam, contribuam. Façam diferentemente dos que só 
criticam o Legislativo, dos que só denigrem a imagem 

do Legislativo, mas que não têm propostas. Esses são 
parceiros do golpismo, e não da democracia, o que 
não é um bom caminho, não é exatamente aquilo que 
o jovem empreendedor deseja.

Portanto, minhas palavras são poucas, são cur-
tas, mas faço um apelo aos que me ouvem para que 
meditem.

Este país jovem, de poucos heróis, mas de ho-
mens resistentes, encontra exatamente naqueles que 
empreendem. E como é bonito e nos deixa feliz ver 
Veja ou outras revistas de circulação nacional mostrar 
jovens que antes dos 30 colecionam seus primeiros 
milhões, feito com sacrifício, enfrentando juros altos, 
dificuldades, adversidades, principalmente aqueles 
que vêm da minha região, que vêm do Nordeste, mas 
que lutam pela vocação, que lutam por aquilo em que 
têm fé, que lutam por aquilo em que crêem. Fazer po-
lítica também é empreender, empreender acreditando 
no País e na melhoria de seu destino. Fazer política é 
procurar caminhos para diminuir os desníveis sociais, 
a condição de vida de cada ser humano. 

Portanto, encerro aqui as minhas palavras com 
fé e com convicção de que nos veremos, nos próximos 
pleitos, os que têm sucesso na vida empresarial ver 
que chegou a hora, não importa a idade, de dar um 
pouco de sacrifício pela sua cidade, pelo seu Estado 
e pelo seu País. Só assim seremos grandes. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – A Presidência agradece as personalidades que 
nos honraram com suas presenças. 

Quero dizer que admiro o jovem empreende-
dor.

Jamais poderei fazer parte da Conaje; eu posso 
até virar empreendedor, mas não posso virar jovem.

Antes de eu encerrar, quero, a pedido do Sena-
dor Marconi Perillo, que foi o primeiro signatário de 
pedido desta sessão, apresentar o agradecimento ao 
Presidente da AJE de Goiás, Marduk; ao Presidente 
da Acieg Jovem, Paulo e, ao Presidente do Fórum 
Empresarial, Rafael.

Muito agradecido.
Foi uma grande honra presidir esta sessão. 
Suspendo a sessão por cinco minutos para cum-

primentos. 
Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 16h41min, a sessão é re-
aberta às 16h46min.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Está reaberta a sessão.

Passemos à lista de oradores.
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Antes, porém, informo à Casa que a Mesa acaba 
de receber o Projeto de Decreto Legislativo nº 318, 
de 2008, que escolhe o Sr. Leomar de Melo Quintani-
lha para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, nos termos do art. 73, § 2º, II, da Constituição 
Federal e art. 105, II, da Lei nº 8.443, de 1992. Este 
projeto de decreto legislativo é da Liderança do PMDB 
e também da Liderança da Maioria.

O projeto será publicado e remetido às comis-
sões competentes.

É o seguinte o projeto:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 318, DE 2008 

(Liderança do PMDB e da Minoria)

Escolhe o Senhor Leomar de Melo 
Quintanilha para o cargo de Ministro do 
Tribunal de Contas da União, nos termos 
do art. 73, § 2º, inciso II, da Constituição 
Federal, e art. 105, inciso II, da Lei nº 8.443, 
de 1992.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É escolhido o Senhor Leomar de Melo 

Quintanilha para o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 73, § 2º, inciso II, 
da Constituição Federal, e do art. 105, inciso II, da Lei 
nº 8.443, de 1992, em decorrência da aposentadoria 
do Ministro Guilherme Gracindo Soares Palmeira, pu-
blicada no Diário Oficial da União, seção 2, de 14 de 
Novembro de 2008, página 1.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal, nos termos dos arts. 
73, § 2º, inciso II, e 49, inciso XII, dispõem que dois 
terços dos Ministros do Tribunal de Contas da União, 
ao regular a matéria, definiu ser de competência do 
Congresso Nacional.

A Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 – Lei Or-
gânica do Tribunal de Contas da União, ao regular a 
matéria, definiu ser da competência do Congresso Na-
cional a escolha da segunda, terceira, quinta, sexta, 
oitava e nona vagas da composição daquela Corte.

O Diário Oficial da União, seção 2, de 14 de no-
vembro de 2008, página 1, publica o ato de aposenta-
doria do Ministro Guilherme Gracindo Soares Palmeira, 
abrindo-se, assim, a vaga que deve ser preenchida por 
escolha do Senado.

Utilizando-se da prerrogativa constitucional, e de 
acordo com o disposto no Decreto Legislativo nº 6 de 
1993, as lideranças do Senado Federal apresentam 
este Projeto de Decreto Legislativo, a ser instruído 
pela Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 

Federal, indicando o Dr. Leomar de Melo Quintanilha 
para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, na vaga do Ministro Guilherme Gracindo Soa-
res Palmeira.

O indicado preenche os requisitos exigidos pelo 
Art. 73 da Constituição Federal, dentre os quais des-
tacamos a sua formação na área da ciência jurídica 
pela Universidade Federal de Uberlândia no ano de 
1.980, “mais de dez anos de exercício de função ou 
de efetiva atividade profissional que exija notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, fi-
nanceiros e de administração pública”: funcionário do 
Banco do Brasil em 1964 ocupou o cargo de Deputado 
Federal, em 1988, foi Secretário de Educação e Cultu-
ra do Governo do Estado do Tocantins no período de 
1989/1990; em 1990, foi reeleito Deputado Federal e, 
em 1994, é eleito Senador da República; no ano de 
1996 assumiu a Secretaria de Indústria e Comércio 
do Estado do Tocantins e, em 2002 foi reeleito para o 
Senado, cargo que ocupa com licitude e denodo até 
a presente data.

O Currículo Vitae do indicado, que instrui esta 
proposição, demonstra que sua formação acadêmica 
e experiência profissional atendem aos dispositivos 
constitucionais pertinentes a função do elevado cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2007. – Se-
nador Valdir Raupp, Líder do PMDB e da Maioria.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(Dados Biográficos)

Leomar de Melo Quintanilha nasceu na cidade 
de Goiânia/GO, em 23 de outubro de 1945, filho de 
Martin Ribeiro Quintanilha e Leonília Melo Quintani-
lha. O pai era funcionário da Prefeitura de Goiânia e a 
mãe professora de ensino primário. Estudou o 1º e o 
2º graus em Goiânia. Cursou Direito na Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Uberlândia. Casou-
se em 1976 com Márcia Maria de Araújo Quintanilha, 
com quem teve três filhos, Leomar de Melo Quintani-
lha Júnior, nascido em 21 de agosto de 1978, Naila 
de Araújo Quintanilha, nascida em 9 de fevereiro de 
1981 e Leonardo de Araújo Quintanilha, nascido em 
30 de setembro de 1992.

CARREIRA PROFISSIONAL

Ingressou no Banco do Brasil em 1964 como Au-
xiliar Administrativo. Fez carreira no banco, chegando 
a ocupar cargos de direção e chefia. Atuou nos Muni-
cípios de Arraias, Araguaína, Paraíso e Gurupi, quan-
do estes pertenciam à região Norte de Goiás. Desde 
1980 possui propriedades rurais nos Municípios de 
Dueré e Arapoema, onde desenvolve atividades agro-
pecuárias.
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EXPERIÊNCIA PARTIDÁRIA  
E ENTIDADES DESPORTIVAS

Em 1976, assumiu a Presidência do Diretório 
Municipal da Arena de Araguaína. Em 1993, presidiu 
o Diretório Regional do Partido Democrata Cristão – 
PDC. Em 1994, presidiu o Diretório Regional do Par-
tido Progressista Reformador – PPR. Foi Presidente 
do Diretório Regional do Partido Progressista Brasi-
leiro – PPB nos períodos de 1995/1997 e 2000/2001. 
Fundador da Federação Tocantinense de Futebol, em 
1991. Presidente da Federação Tocantinense de Fu-
tebol desde a sua fundação.

VIDA PÚBLICA

Em 1976 concorreu à Prefeitura Municipal de Ara-
guaína, sem lograr êxito. Tentaria novamente eleger-se 
Prefeito de Araguaína no pleito de 1982, ainda sem 
sagrar-se vencedor. A experiência obtida nos dois plei-
tos, entretanto, foi-lhe de extrema valia nas disputas 
eleitorais que se sucederam. O ingresso na vida públi-
ca se efetivou em 1988, quando se elegeu Deputado 
Federal na primeira eleição do recém criado Estado 
do Tocantins. Convidado pelo também recém eleito 
Governador José Wilson Siqueira Campos, integrou 
o primeiro Governo do Estado do Tocantins, ao assu-
mir a Secretaria da Educação e Cultura no período de 
1989/1990. Em 1990 reelegeu-se Deputado Federal. A 
experiência angariada nos dois mandatos de Deputado 
Federal credenciou-o a disputar o cargo de Senador 
nas eleições de 1994, sagrando-se vitorioso. Ocuparia 
novamente uma secretaria de estado em 1996, quando 
assumiu a Secretaria de Indústria e Comércio.

Na Câmara Federal exerceu dois mandatos con-
secutivos de Deputado Federal, tendo sido eleito na 
primeira eleição no recém criado Estado do Tocantins 
para o período 1989/1990 e posteriormente reeleito 
para o período 1991/1995. Participou das seguintes 
atividades parlamentares: Membro da Comissão Par-
lamentar de Inquérito sobre a Concessão do Contro-
le Acionário da NEC do Brasil e o Envolvimento do 
Ministério das Comunicações e da Telebrás (1990); 
Membro das Comissões de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e informática e de Viação, Transporte, De-
senvolvimento Urbano e Interior (1990/1991); Relator 
da Comissão Parlamentar de inquérito que investigou 
o fechamento de agências do Banco do Brasil (1991); 
Membro das Comissões de Minas e Energia e do Des-
porto (1992); Membro da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que apurou as irregularidades e os desvios 
dos recursos públicos do Orçamento Geral da União 
(1993/1994); Membro da Comissão de Viação e Trans-
portes (1994).

No Senado Federal desempenha o seu segundo 
mandato consecutivo, já que nas eleições de outubro de 
2002 foi reeleito para o período 2003-2011. Exerceu as 

seguintes atividades parlamentares: Vice-Líder do Par-
tido Progressista Brasileiro – PPB (1995/1996); Mem-
bro das Comissões de Assuntos Sociais, de Educação, 
de Assuntos Econômicos e de Constituição, Justiça e 
Cidadania (1995/1996); Vice-Presidente da Comissão 
Especial do Projeto Sivam. Membro das Comissões de 
Assuntos Sociais e de Educação (1997/1998); Rela-
tor da Lei Pelé na Comissão de Constituição e Justiça 
(1998); Membro das Comissões de Assuntos Sociais 
e de Educação (1999/2000); Membro das Comissões 
de Assuntos Sociais e de Constituição, Justiça e Cida-
dania (2001/2002); Vice-Presidente da Comissão de 
Infra-Estrutura (2001/2002); Membro da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional (2001/2002); 
Membro da Comissão Mista de Orçamento (1999/2002); 
Presidente da Subcomissão do Idoso da Comissão de 
Assuntos Sociais (2001/2002); Membro do Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar (2001/2002); Líder do 
Partido Progressista Brasileiro – PPB (1999/2001); 
Membro Titular das Comissões de Assuntos Sociais, 
de Educação e de Fiscalização e Controle (2003/2004); 
Vice-Presidente da Comissão de Legislação Participa-
tiva (2003/2004); Membro Titular da Comissão Mista 
de Orçamento (2003); Relator Geral da Subcomissão 
Temporária do Idoso (2003/2004); Membro Titular da 
Subcomissão Permanente de Fiscalização das Agên-
cias Reguladoras (2003/2004); Membro Suplente das 
Comissões de Infra-Estrutura e de Constituição e Jus-
tiça (2003/2004).

Missões Oficiais: Chefe da Delegação Brasilei-
ra que disputou o VII Campeonato Mundial de Futebol 
Sub-20, na Austrália, em 1993, competição da qual o 
Brasil sagrou-se campeão; Integrante de Comitiva do 
Governo do Estado do Tocantins em viagem ao Japão, 
em 1995; Integrante de Comitiva do Governo do Estado 
do Tocantins em viagem à China, em 1996; Integrante 
de Comitiva do Governo do Estado do Tocantins em 
viagem à Patagônia, Argentina, em 1996; Integrante 
de Comitiva do Governo do Estado do Tocantins em 
viagem ao Chile, em 1997; Integrante de Comitiva do 
Governo do Estado do Tocantins em viagem a países 
da Ásia – Japão, Hong Kong, China e Coréia do Sul, 
em 1997; Representante da Confederação Brasileira 
de Futebol no Sorteio das Chaves da Copa do Mun-
do de 1998 realizado na França, em 1997; Chefe da 
Delegação Brasileira de Futebol em jogo amistoso 
contra o Equador, em Washington (USA), em 1998; 
Integrante da Comitiva de Observadores Parlamenta-
res à 52ª Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
Nova Iorque (USA), em 1997. Participante da Feira 
Internacional de Algodão – Cotton Tour, no Estado do 
Mississipi (USA), em 2000; Integrante, na qualidade 
de Observador Parlamentar, da Delegação Brasileira à 
8ª Conferência Internacional do Trabalho em Genebra, 
Suíça, em 2001; integrante de Comitiva do Governo do 
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Estado do Tocantins em viagem aos Estados Unidos 
da América para tratativas junto ao Banco Mundial – 
Bird e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID relacionadas ao Programa de Combate à Po-
breza Rural e ao Programa de Infra-Estrutura Rural, 
em março de 2002.

Condecorações: Ordem do Mérito do Município 
de Palmas; Ordem do Mérito do Estado do Tocantins; 
Ordem do Mérito Aeronáutico; Ordem do Mérito Dom 
Bosco (TRT da 10ª Região); Agraciado com o título 
de Cidadão Honorário por diversas Municipalidades 
do Tocantins.

Brasília, maio de 2008. – Deputado Leomar Quin-
tanilha.

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Raimundo Colombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna 
hoje para falar um pouco sobre o meu Estado, Santa 
Catarina, e o que está acontecendo lá. 

Percebo que o Senador Neuto De Conto está ins-
crito e vai falar em seguida. Nós todos, os catarinenses 
– tenho certeza, também a Senadora Ideli e todos os 
Deputados –, estamos profundamente preocupados e 
extremamente angustiados com o que está ocorrendo 
no nosso Estado.

Santa Catarina é um Estado que construiu seu 
desenvolvimento com muita luta. Tem um povo labo-
rioso, trabalhador, vitorioso, mas que, muitas vezes, 
passou dificuldades com as intempéries. Posso citar 
aqui a enchente de 1974, que praticamente dizimou 
uma cidade toda, Tubarão. Foi um momento muito 
difícil, mas houve o envolvimento de todo o povo ca-
tarinense e brasileiro, de tal forma que se conseguiu 
superar aquele dramático episódio, um dos mais tristes 
da história catarinense.

Em 1983 e 1984, com o fenômeno El Niño – à 
época, eu era Secretário de Estado da área social, 
muito jovem –, convivemos com duas enchentes terrí-
veis. Para se ter uma idéia, em Blumenau, o rio subiu 
16 metros acima do seu leito normal. Alagou pratica-
mente toda a cidade, quase todo o Estado. Foi uma 
catástrofe terrível. Tivemos, naquela oportunidade, 155 
mil desabrigados, mas dois mortos.

O que está ocorrendo agora em Santa Catarina, 
nesse final de semana – que infelizmente ainda conti-
nua –, é uma situação ainda pior do que aquelas, por-
que há dois meses vem chovendo incessantemente, 
sem parar, deixando todo o solo bastante umedecido. 
Para se ter uma idéia, choveu no sábado e no domin-

go o correspondente a quatro vezes a expectativa de 
chuvas de todo o mês de novembro, que é um mês 
chuvoso. Choveu quatro vezes mais! E nós temos, hoje 
uma situação extremamente dramática, com desliza-
mentos, soterramentos. 

Para se ter uma idéia, quando o Senador Neu-
to estava aqui descrevendo os dados, na parte da 
manhã, nós tínhamos 65 mortos em Santa Catarina. 
Agora, eu os atualizei. Infelizmente, são 72 mortos já 
confirmados; cerca de 53 mil pessoas desabrigadas, 
das quais 70% estão na casa de parentes ou amigos, 
e cerca de 30%, em abrigos de emergência. Temos 
quinze rodovias bloqueadas. Pela BR-101 é impossí-
vel ir de Florianópolis a Curitiba, ou de Florianópolis 
a Porto Alegre. Tanto ao sul quanto ao norte, não há 
condições de trafegabilidade. 

A rodoviária de Florianópolis, para se ter uma 
idéia, virou praticamente um dormitório. Muitos que lá 
estavam não têm dinheiro, inclusive, para se deslocar. 
E não sai nenhum ônibus coletivo, não passa. E mais: 
nós temos quinze rodovias bloqueadas neste momento. 
É realmente uma situação extremamente grave. 

A cidade de Blumenau, por exemplo, está sem 
água potável já há três dias; a metade da cidade, sem 
energia elétrica; as indústrias estão sem gás, explo-
diu o gasoduto. Nós temos oito cidades ilhadas neste 
momento. 

Todo esforço está sendo feito. O Governador Luiz 
Henrique lidera uma grande frente em Santa Catarina, 
composta por Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, or-
ganizações sociais de todos os Municípios do Estado. 
É uma coisa que emociona. A gente vai recebendo re-
latórios das diversas cidades. Pessoas estão nas ruas, 
embaixo das sinaleiras, pedindo a contribuição de todo 
mundo para que possam levar água potável a esses 
Municípios. A cidade de Itajaí está com mais de 70% 
das ruas alagadas, sem condição de tráfego. É uma 
cidade que está no final do rio. Ela não tem o problema 
dos deslizamentos, mas está sendo alagada.

Temos uma situação de fato extremamente grave. 
Hoje, três Ministros do Governo, entre eles o Ministro 
Geddel Vieira Lima – não me recordo do nome dos 
demais –, estão em Santa Catarina acompanhando 
esse momento dramático, difícil.

Chamo a atenção e peço a solidariedade de to-
dos os brasileiros. Peço, Sr. Presidente, que a Mesa 
determine que a TV Senado registre em caracteres a 
conta-corrente da Defesa Civil. Esses recursos serão 
exclusivamente utilizados para a aquisição de manti-
mentos e água potável: Banco do Brasil, agência nº 
3582-3, conta-corrente nº 80.000-7. Isso para que to-
das as pessoas que acompanham a TV Senado, para 
que todos os brasileiros que possam colaborar façam 
a sua doação e ajudem a Defesa Civil a enfrentar esse 
momento dramático.
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Vencida a etapa de conseguir dar segurança às 
pessoas, para que elas possam retornar a suas casas, 
para que possam começar a reconstruir as suas vidas, 
para que essa situação mais dramática de emergência 
seja superada, precisamos muito do apoio do Governo 
Federal. Acho mesmo que o Presidente Lula deveria ir 
nesta semana a Santa Catarina acompanhar o esforço 
do Governo. Ele tem falado por telefone, tem tentado 
ajudar, mas a sua presença é essencial para que pos-
sa perceber o que de fato aconteceu.

Eu viajava ontem, Senador Neuto De Conto, 
pela BR-282, à noite, e contei: em um trecho de 200 
quilômetros, caíram 52 barreiras. A cada curva, era 
um movimento de terra, uma parte interrompia, outra 
não. Isso está acontecendo em todo o litoral e nas 
estradas que dão acesso ao litoral, de tal forma que, 
segundo avaliações preliminares, diz-se ser essa a 
pior catástrofe, maior inclusive do que aquela grande 
enchente de 1984. Aquela enchente causou graves 
danos, muitos problemas, mas agora são mais inten-
sos os deslizamentos, os soterramentos, a destruição 
da malha viária, o prejuízo das pontes, das casas. Eu 
tenho aqui os números. São números extremamente 
elevados. Eu vi que o Senador Neuto também tem 
os jornais. A capa do Diário Catarinense mostra isso 
em cerca de quinze, vinte matérias. Um outro jornal 
do nosso Estado, Notícias do Dia, também registra o 
assunto. A imprensa brasileira tem feito esse registro, 
mostrando realmente que Santa Catarina precisa da 
solidariedade de todos os brasileiros.

Faço aqui, da tribuna do Senado, como repre-
sentante de Santa Catarina, este apelo, este pedido 
de ajuda para que nos dêem esse reforço.

Concedo um aparte ao Senador Tião Viana, com 
o maior prazer.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Caro Sena-
dor Raimundo Colombo, eu estava ouvindo o pronun-
ciamento de V. Exª, que é sobretudo uma manifes-
tação de solidariedade, carinho e esperança que V. 
Exª deposita no Brasil inteiro, nesta hora em que seu 
Estado passa as dificuldades que a natureza impôs. 
Eu tenho certeza de que, diante do ocorrido, há um 
movimento de unidade nacional em solidariedade a 
Santa Catarina, às vítimas dessa tragédia da nature-
za. Ontem mesmo, eu conversava com o Ministro da 
Integração Nacional e ele, que é do PMDB, mesmo 
partido do Senador Neuto De Conto, externava uma 
preocupação distinta do Presidente da República para 
que todas as medidas fossem tomadas a favor do seu 
Estado nessa hora tão difícil. O Governador expres-
sava, como V. Exª diz, a maior tragédia de que se tem 
notícia da história de Santa Catarina, em termos am-
bientais, por razões da natureza. E, ao mesmo tempo, 
a Defesa Civil, de prontidão, indo buscar as melhores 
maneiras de ajudar. Eu penso, pelas imagens que vi 

pela televisão, que aquele prejuízo extrapolará a cifra 
dos bilhões, em razão do ataque à infra-estrutura que 
ocorreu, de desmoronamento, de destruição de rodo-
vias. Então, minha inteira solidariedade a V. Exª e os 
cumprimentos por estar atento e solidário, encontrando 
no Brasil a mão estendida para ajudar, no que puder, 
Santa Catarina.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Agradeço muito as palavras de V. Exª, Senador Tião 
Viana. Realmente, eu estava falando agora com o 
Prefeito de Blumenau, João Paulo Kleinübing, e ele 
estava me colocando: “Olha, em dois anos, a gente 
não consegue recuperar”. E estava dando detalhes. O 
rio abandonou o curso da rua, destruiu outros, passou 
por cima de clubes, de casas. É uma coisa nunca vis-
ta. É a maior tragédia de todas. E ainda não se tem o 
número, mas, a cada hora que a gente vai avaliando, o 
número de óbitos vai aumentando. Realmente, é uma 
soma absurda: setenta e duas pessoas já foram en-
contradas mortas, e há uma perspectiva assim muito 
triste de que esse número ainda se eleve.

É um momento, realmente, muito dramático. Mas 
ouço o Senador Marco Maciel, meu querido líder.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Depois, 
Senador Raimundo Colombo, também gostaria de fa-
zer um aparte.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 
Raimundo Colombo, eu quero cumprimentá-lo por tra-
zer ao plenário da Casa a gravidade do quadro que se 
apresenta hoje em Santa Catarina, depois das chuvas, 
dos ventos, que deixaram, além de vítimas, também 
muitos danos materiais. As imagens da televisão, como 
V. Exª lembrou com propriedade, nos deixam bastante 
preocupados em relação a como poderá ocorrer a recu-
peração no curto período. Os danos foram de extrema 
gravidade e grande extensão. Receio que a recuperação 
dos danos demore um pouco. Mas, de toda maneira, 
fique V. Exª certo de que não vai faltar solidariedade 
de todos os brasileiros, mas também, creio, ação do 
Governo Federal, que tem que ser pronta, tem que ser 
adequada para que esses episódios não se repitam. 
De alguma forma, dos fatos, nós tiramos essa lição 
óbvia de que eles podem se repetir. E V. Exª, como 
atento Senador do seu Estado, ao lado do Senador 
Neuto De Conto, estão, a meu ver, habilitados a trazer 
ao Senado as providências que o Estado necessita ver 
realizadas pelo Governo Federal. Por isso, tem V. Exª 
a nossa solidariedade e o nosso apoio.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Agradeço, Senador Marco Maciel, e concedo a palavra 
ao Senador Flávio Arns.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Eu, da mes-
ma forma, Senador Raimundo Colombo, gostaria de 
enaltecer o pronunciamento de V. Exª, o destaque e a 
atenção que V. Exª vem pedindo para o plenário e para 
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o Brasil para a situação dramática pela qual o Estado 
de Santa Catarina vem passando. Solidariedade por-
que, em todas as manifestações minhas nesta Casa, 
tenho dito que, até pelo fato de a família do meu pai ser 
de Santa Catarina, Forquilhinha, perto de Criciúma, e 
a família da mãe, da cidade de Brusque, também em 
Santa Catarina, nós no Paraná temos uma amizade, 
uma estima, uma benquerença enorme pelo Estado de 
V. Exª. Santa Catarina vem passando por dificuldades 
muito sérias, e sérias ainda serão para frente, porque 
nós estamos chegando ao mês de dezembro, depois 
vem janeiro e fevereiro, quando centenas de milha-
res de pessoas se deslocariam para o Estado para 
turismo, férias, festas de final de ano. Esperamos que 
muitas se desloquem ainda, se houver o processo de 
recuperação. Sem dúvida, esse problema trará gran-
des dificuldades – aliás, dificuldades pelas quais o Es-
tado já vem passando – em infra-estrutura, emprego, 
renda, habitação, saúde. Então, eu só quero dizer a 
V. Exª, ao Senador Neuto De Conto, à Senadora Ideli 
Salvatti e ao povo de Santa Catarina que podem ter a 
certeza de que encontrarão no Senado, sem dúvida, 
no Governo Federal e em todos os Estados do Brasil, 
como já vem acontecendo, solidariedade, apoio. Es-
tamos à disposição para os entrosamentos que forem 
necessários...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – ...a favor do 
Estado de Santa Catarina. Obrigado.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Agradeço a V. Exª e concedo um aparte ao Senador 
Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Raimundo Colombo, queria também, diante do pro-
nunciamento de V. Exª, manifestar a V. Exª a nossa 
solidariedade total ao povo de Santa Catarina. Nós, do 
Nordeste brasileiro, especificamente do Ceará, somos 
freqüentemente vítimas de problemas climáticos: ora 
chuva demais, ora – na maioria das vezes – chuva de 
menos, e sabemos como é importante a solidariedade 
do povo brasileiro, a solidariedade material, a solida-
riedade moral. Santa Catarina, hoje, mais do nunca, 
está necessitando desse apoio, dessa solidariedade. 
Estou falando aqui não só como Senador cearense, 
mas também como parlamentar do PSDB. Estamos à 
disposição e somos inteiramente solidários no que for 
necessário, no que precisar da nossa atuação, da nos-
sa participação. Estaremos à disposição, com V. Exª, 
junto com outros Senadores, com o Senador Pavan, 
Vice-Governador; com o Governador Luiz Henrique, 
enfim, com todos, principalmente com o povo de Santa 
Catarina, prontos para ajudar.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Agradeço a V. Exª e a todos os Senadores em nome 
do povo catarinense.

Concedo um aparte ao Senador ACM Júnior.
O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-

nador Raimundo Colombo, estou aqui para parabeni-
zar V. Exª pelo seu pronunciamento e também para 
solidarizar-me com o povo de Santa Catarina, que foi 
duramente atingido por essas intempéries, por essas 
enchentes, e para colocar-me à disposição de V. Exª. 
Naquilo que estiver ao nosso alcance, estaremos à 
disposição de V. Exª e dos Senadores de Santa Ca-
tarina.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Agradeço a V. Exª e, a pedido da TV Senado, repito 
aqui o número da conta. Peço à Mesa que faça o en-
caminhamento para a TV Senado para que ela exiba 
em caracteres a conta do Banco do Brasil. A agência 
é 3.582-3, e a conta-corrente é 80.000-7. Isso vai aju-
dar a Defesa Civil, que, com muita responsabilidade, 
aplicará esses recursos diretamente na emergência 
das pessoas que estão lá sem abrigo e sem condição 
de trazer conforto à sua família.

Tudo está sendo feito. O Governo está de pa-
rabéns, o Governo Federal tomou as providências e 
mandou os Ministros. Há uma grande movimentação. 
O nosso telefone não pára em todos os cantos do Es-
tado. As regiões que não foram atingidas fizeram um 
grande movimento de solidariedade. De diversas par-
tes do Brasil, já estão chegando inclusive caminhões 
com mantimentos – já chegaram do Rio Grande do 
Sul, do Paraná, de São Paulo e de Minas Gerais, que 
são os mais próximos. O depoimento de todos os Srs. 
Senadores mostrou esse carinho e essa solidariedade 
a Santa Catarina neste momento difícil.

Agradeço a oportunidade. Nós traremos, em se-
guida, as providências que precisarão ser tomadas já 
num segundo momento, na fase da recuperação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Antes de dar a palavra a V. Exª, 
quero solidarizar-me com o povo de Santa Catarina e 
com o Senador Raimundo Colombo, que, com o seu 
pronunciamento mais do que oportuno, demonstra as 
suas qualidades de ser humano, de bom político e de 
homem solidário ao sofrimento de sua gente. Portan-
to, o meu abraço e a minha solidariedade ao povo de 
Santa Catarina.

Atendendo ao requerimento de V. Exª, Senador 
Raimundo Colombo, a Mesa irá providenciar, junto à 
TV Senado, a divulgação da conta a que se referiu V. 
Exª para as doações do povo brasileiro.

Com a palavra o Senador Expedito.
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O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Consulto a V. Exª 
se ainda é possível fazer a inscrição para hoje, assim 
que possível, Sr. Presidente, para falar em nome do 
meu Partido, o PR.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Para 
uma comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Não há mais vaga.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res – Bloco/PSB – SE) – Mas V. Exª poderá falar pelo 
seu partido.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Vou 
solicitar à Liderança que me autorize, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pelo PR, já há o Senador César 
Borges, Senador Expedito.

Como orador inscrito, concedo a palavra ao Se-
nador Mozarildo Cavalcanti e, em seguida, ao Senador 
Neuto de Conto, para uma comunicação inadiável.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho – 
creio que como todos os Senadores – acompanhado 
nesses dias, mais precisamente no dia 23, os jornais 
de todos os Estados, chamando a atenção para, como 
disse O Estado de S. Paulo, na edição de domingo, 
o mapa que descreve onde e como vivem os pobres 
mais pobres do Brasil.

O interessante é que esses dados foram organi-
zados pelo Ministério do Desenvolvimento Social; por-
tanto, um ministério deste Governo que criou o Índice 
de Desenvolvimento Familiar.

Aí, Sr. Presidente, constatamos aqui o óbvio: a 
maior pobreza está na região menos desenvolvida, o 
que não exclui um ou outro Município das regiões ricas 
que também estão mal.

Vamos começar aqui. Qual é o pior? O Município 
de Jordão, no Estado do Acre, do Senador Tião Via-
na e que tem um índice muito ruim. Inclusive tem os 
piores índices de desenvolvimento infantil e de condi-
ções de moradia.

Sabe quem está empatado com esse Município? 
É o Município de Uiramutã, em Roraima. Onde está o 
Município de Uiramutã em Roraima? Bem no centro 
da chamada reserva indígena Raposa Serra do Sol, 
de onde estão sendo retiradas 456 famílias e as que 
ficaram lá estão com o pior Índice de Desenvolvimento 
Familiar do Brasil.

É lamentável, portanto – e, aqui, quero ler a ordem 
de baixo para cima, dos piores Municípios: Uiramutã, 
em Roraima, e Jordão, no Acre estão empatados; Ana-
jás, no Pará; Melgaço, no Pará; Belágua, no Maranhão; 

Centro do Guilherme, no Maranhão; Bagre, no Pará; 
Marechal Thaumaturgo, no Acre; Ipixuna, no Amazonas, 
e Jenipapo dos Vieiras, de novo no Maranhão.

Então, vejam que região... Temos a impressão de 
que o Maranhão está na região Nordeste, mas metade 
do Estado está na região amazônica. Portanto, na verda-
de, os Municípios piores estão na Amazônia, a mesma 
Amazônia que a maioria dos chamados “amazonófilos” 
que moram em Ipanema ou na Avenida Paulista acha 
que tem de ser mantida como está. Só se preocupam 
com as árvores, com os bichos, mas não se preocu-
pam com os seres humanos que estão lá. Olhem aí a 
realidade, mostrada pelo próprio Governo, que é pior 
do que a que está aqui. É pior do que a que está aqui. 
Se formos olhar como vivem as pessoas na Amazônia, 
vamos ver que é pior do que isto que está aqui.

Agora, onde os pobres são menos pobres? Onde 
é que os pobres são menos pobres: em Caxias do Sul, 
no Rio Grande do Sul; em Santana da Ponte Pensa, 
em São Paulo; em Araújos, Minas Gerais; em Nova 
Boa Vista, no Rio Grande do Sul; em Dolcinópolis, em 
São Paulo; em Nova Ponte, Minas Gerais; em Bento de 
Abreu, São Paulo; em Alfredo Marcondes, São Paulo; 
em Romaria, Minas Gerais, e em São João das Duas 
Pontes, em São Paulo.

Vejam que os pobres menos pobres estão nas 
regiões Sul e Sudeste. Então, é lamentável que isso 
aqui... Há dias, eu fiz um pronunciamento mostrando 
o resultado do Enem, o exame que trata da educação. 
E onde estão os piores índices? De novo, nas regiões 
Norte e Nordeste. E, agora, onde o Índice de Desen-
volvimento Familiar está pior? Na região Norte, espe-
cificamente na Amazônia. Isso é resultado de quê? É 
resultado de políticas públicas que não são voltadas 
para eliminar as desigualdades regionais, como manda 
nossa Constituição. Então, com isso, como diz a mú-
sica popular, os pobres ficam cada vez mais pobres 
e os ricos cada vez mais ricos. Não há política de go-
verno, política séria, de curto, médio e longo prazos 
para eliminar essas desigualdades. Aí não é só a de-
sigualdade do PIB desse ou daquele Estado, mas é 
como vivem as famílias.

Esse aqui é um retrato lamentável. Faltando dois 
anos para acabar o segundo mandato do Presidente 
Lula, é lamentável que tenhamos esse mapa de po-
breza do Brasil. Por que isso não melhorou? Porque a 
roubalheira impera em vários órgãos, especialmente na 
saúde. Está aí a Funasa... Farei um pronunciamento, 
depois de amanhã, Senador Tasso, sobre uma man-
chete que diz o seguinte: “Dia sim, dia não, um novo 
escândalo na Funasa.” 

Não é possível pensar em evitar os desequilí-
brios regionais com uma educação, como medido pelo 
Enem, da pior qualidade no Nordeste e no Norte, com 
um Índice de Desenvolvimento Familiar de péssima 
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qualidade no Norte e no Nordeste. Então, vamos ter 
sempre um País torto, pendendo para o lado rico do 
Sul e do Sudeste. Nada contra eles terem se desen-
volvido. Parabéns! Espero que não haja nenhum Mu-
nicípio pobre nesses Estados. Mas e os outros? E os 
da região Norte e da região Nordeste? Não vão ter vez 
nunca, em governo nenhum, nem num Governo dito 
popular, de esquerda, que justamente busca eliminar 
essas desigualdades?

Eu quero ouvir o Senador Augusto Botelho, com 
muito prazer. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Senador 
Mozarildo, V. Exª traz, mais uma vez, uma notícia triste do 
nosso Estado, não é? Da Vila de Uiramutã. E olha que 
a Vila é a melhor das vilas que existem em Raposa Ser-
ra do Sol. Nós não somos contra demarcação de terra 
para os indígenas, como V. Exª fala e eu falo toda hora, 
mas, da forma que fazem, e as pessoas que vivem na 
Vila do Mutum, da Água Fria, nas Vilas do Olho D’Água 
e Surumu? Se a sede do Município é a pior, imagine a 
situação dessas outras pessoas, que não foram nem 
estudadas, com certeza, nesse trabalho, o que é muito 
pior. E vai ficar pior, porque vão tirá-los de suas casas, 
onde eles vivem do Bolsa-Família, mas que é onde têm a 
agricultura de subsistência, que eles fazem ali pertinho da 
casa deles, nessas vilas. Quando forem colocados para 
fora, para a cidade... Porque essa história de reassentar 
é conversa. O governo nunca reassentou ninguém com 
dignidade, ninguém que foi retirado das áreas indígenas, 
lá no nosso Estado, em nenhum Governo, não só no do 
Lula, não, mas nos outros todos. Nenhum assentou com 
dignidade. Isso é que nos revolta. E o pior de tudo, Sena-
dor Mozarildo, é que houve um roubo de R$30 milhões 
na Fundação Nacional de Roraima, de Boa Vista. De 
onde é que tiraram esse dinheiro? Foi dessas pessoas 
do Uiramutã, do Socó, da Água Fria, das pessoas mais 
pobres. Tirou e colocou outro. O mesmo político que tinha 
colocado aquele anterior e que negou que tenha colo-
cado um outro. Já roubou de novo. E continua no cargo. 
Isso é que é uma vergonha. Agora, também, às vezes, 
eu penso: vai tirar ele, mas ele mesmo vai colocar um 
outro... Vai ser do mesmo quilate, não é? Só vai mudar o 
local do ilícito na próxima vez. Então, acho que o Gover-
no deveria olhar para o nosso Estado com mais carinho, 
com mais atenção. Tudo isso também se agrava porque 
ninguém tem a terra lá em Roraima. Até hoje a terra não 
foi transferida para o nosso Estado. As pessoas vivem 
na terra há trinta anos sem resolver. Até o próprio Incra, 
que já está há três anos com o mesmo Superintendente, 
não resolve nada. As pessoas não têm acesso ao crédito 
do Pronaf porque eles não fazem o serviço deles direi-
to. E por quem é indicado o Presidente do Incra de lá? 
Pelo mesmo que indicou o da Funasa. Tomara que não 
esteja acontecendo no Incra de Roraima o mesmo que 
acontece na Funasa.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Augusto Botelho, agradeço a V. Exª pelo 
aparte. V. Exª colocou muito bem. E veja que em nosso 
Estado há poucos Municípios, apenas quinze, e ape-
nas um está na situação de último colocado. Mas os 
outros não estão lá muito bem, não. Tirando a capital, 
o resto também está muito mal.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Fico muito preocupado, Senador Tião Viana, quan-
do vejo que o Estado de V. Exª está em décimo nono 
lugar. Tenho certeza de que não é por culpa do Go-
verno local. Tenho certeza de que o seu irmão, quan-
do foi Governador, fez um trabalho muito importante, 
assim como o atual Governador. Os Governadores de 
Roraima também têm feito todo o possível, só que as 
políticas pesadas, que são importantes, que estão na 
Constituição e que cumpre ao Governo Federal fazer 
para eliminar as desigualdades regionais não estão 
sendo feitas. 

Lamento registrar isto aqui, mas não é só em 
relação ao meu Estado. Fico triste quando vejo vários 
Estados importantes na mesma situação, como é o 
caso do Ceará, que está em décimo segundo lugar, 
de baixo para cima, em termos de pobreza. É lamen-
tável, muito lamentável que, como eu disse, na ques-
tão da educação...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Como falei, há alguns dias, na questão da educação 
em relação ao Enem, espero que o Presidente Lula use 
esses dois últimos anos de mandato que ele ainda tem 
para corrigir essas distorções. Ele é um homem que 
nasceu no Nordeste, um operário, que veio justamente 
para eliminar essas coisas... Mas estamos constando 
o quê? A dois anos do final do seu mandato, para que 
ir atrás? E não é ninguém que está inventando, não é 
a Oposição; são dados dos seus próprios Ministérios: 
do Ministério da Educação, com relação à educação, e 
do Ministério do Desenvolvimento Social, com relação a 
essa questão do índice de Desenvolvimento Familiar.

Quero registrar isto com muito pesar e, ao mesmo 
tempo, dizer que é preciso que nós, Senador Augusto, 
que somos médicos, tenhamos o diagnóstico. Tendo o 
diagnóstico, o tratamento é fácil de fazer, querendo. Mas 
parece-me que o Governo não está querendo resolver os 
males do Brasil, principalmente desses mais pobres.

E aí é lamentável vermos uma manchete desta: 
“Mapa descreve onde e como vivem os pobres mais 
pobres do Brasil.” Já temos até qualificação de mais 
pobres, menos pobre, pouco pobre, razoavelmente 
pobre. Então, é muito triste registrar isso.
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Quero, Sr. Presidente, pedir a V. Exª que sejam 

transcritas, como parte do meu pronunciamento, as ma-

térias dos jornais que registram esses mapas deplorá-

veis do Índice de Desenvolvimento Familiar no Brasil.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 

EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador Ex-
pedito Júnior, por permuta com o Senador César Bor-
ges, que falaria pela Liderança do PR. (Pausa.)

Não se encontrando S. Exª presente, concedo a 
palavra, como orador inscrito para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Neuto De Conto. 

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assomamos 
à tribuna, Sr. Presidente, para me somar ao discurso 
já realizado, com todos os apartes, pelo Senador Rai-
mundo Colombo, que tratou das catástrofes que estão 
assolando o meu Estado, Santa Catarina.

Por isso, nesta tarde em que o trabalho está sendo 
muito intenso, quero dizer ao Brasil que, nos últimos 60 
dias, 54 foram de chuvas torrenciais e que, nos últimos 
três dias, elas se acentuaram, somente sexta, sábado 
e domingo, de tal forma que houve os deslizamentos de 
terras e, principalmente, soterramentos de casas, estra-
das, rodovias, o que impediu, de todas as maneiras, o 
andar das pessoas que precisam se locomover.

As causas dessa chuva fomos procurar saber. 
Elas nascem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
no Amazonas. As correntes quentes do Amazonas le-
varam as nuvens úmidas para o litoral e para o Oce-
ano Atlântico no Sul do Brasil e, chocando-se com as 
frentes frias, provocaram grandes e contínuas chuvas 
em nosso Estado.

Hoje, recebemos há pouco o último boletim da 
Defesa Civil do Estado de Santa Catarina, que registra 
até o momento 52.319 pessoas desalojadas, sendo 22 
mil desabrigadas e algo em torno de 30 mil desaloja-
das. Já são 72 mortes confirmadas, e 30 pessoas ainda 
desaparecidas. Os Municípios de Luiz Alves, São João 
Batista, Rio dos Cedros, Garuva, Pomerode, Itapoá, 
Benedito Novo e São Bonifácio estão isolados. 

Dezessete pontos de rodovias estão interditados, 
o que ocorrerá por um tempo bastante largo. Estão as-
sim desde domingo e certamente ficarão muitos dias, 
principalmente de Florianópolis a Porto Alegre e de 
Florianópolis a Curitiba, no Paraná, onde uma quanti-
dade muito grande de terras, verdadeiras montanhas 
mudaram-se dos barrancos para o meio do asfalto. 
Com esses deslizamentos de terra, trechos de rodo-
vias estão interditados.

Temos ainda um fato bastante grave, que também 
traz muitos prejuízos: a explosão de um gasoduto em 
Gaspar, o que acabou deteriorando e fazendo uma 
verdadeira cratera na Rodovia 101 que hoje impede a 
ida de gás para Santa Catarina e para o Rio Grande 
do Sul, para as empresas, para os veículos e para toda 
a movimentação industrial.

E as manchetes – para encerrar, Sr. Presidente 
– são muito claras. Veja o Diário Catarinense de hoje: 
“Desolação em Santa Catarina”. Podemos ver ainda: 
“Tragédia se alastra”.

E a força-tarefa do Governo – queremos deixar 
registrado – está muito bem conduzida. Lá está o Exér-
cito, estão os helicópteros do Governo Federal. Estão 
em Santa Catarina patrulhas e, principalmente, cami-
nhões para socorrer todas as vítimas, o primeiro grande 
passo de que a sociedade barriga-verde precisa.

Queremos aqui deixar o nosso agradecimento 
pela pronta atenção do Governo Federal, colocando 
estrutura para atender o ser humano, as famílias de-
sabrigadas, aqueles que não têm condições nem de 
sair das suas propriedades. Em seguida, certamente, 
o Governo olhará esse Estado tão importante para a 
economia do nosso País. Que possa ele também ter 
ajuda para a sua recuperação.

Ouço, com muita satisfação e alegria, o Senador 
João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Neuto de Conto, eu quero me solidarizar na hora em 
que V. Exª registra esse momento de angústia, de dor, 
de perdas. O Brasil todo está acompanhando, com cer-
teza, consternado com esse momento de dor. Eu que-
ro prestar solidariedade a V. Exª, como representante 
legítimo de um Estado tão importante do nosso País, 
não só em meu nome, mas em nome da Bancada do 
Partido, do PT do Estado do Amazonas. Sem dúvida 
alguma, acompanhando pela imprensa, é um momento 
de muita dor, de muita aflição, de muita angústia, prin-
cipalmente pelas perdas das famílias, pelas dezenas 
de famílias enlutadas. Eu espero que a solidariedade 
do Brasil todo, do Governo Federal, do ponto de vista 
de colocar ali não só homens, mas meios, possa deso-
bstruir as estradas e diminuir a dor principalmente das 
famílias que perderam as suas casas. Eu espero que o 
Governo Federal – o Presidente Lula, que já, inclusive, 
prestou, no dia de ontem, numa solenidade do Palácio 
do Planalto, um minuto de silêncio pelas perdas –, os 
governos estaduais, os Prefeitos, os governos, os en-
tes federativos possam fazer o máximo para diminuir 
a dor e as perdas, principalmente das moradias, das 
casas. São milhares de famílias sem teto, sem casa. 
Espero que possamos recuperar isso num espaço 
muito rápido. Não há palavras para diminuir a dor das 
perdas dos entes queridos. Mas quero prestar, nesta 
hora, a minha solidariedade a V. Exª, que é um legíti-
mo representante daquele Estado.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Muito 
obrigado, eminente Senador João Pedro. Santa Catari-
na precisa e agradece. Precisamos, sim, nos recuperar 
desta catástrofe que assola o nosso Estado.
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Ouço, com muita alegria, o eminente Senador 
Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Neuto de Conto, quero, por meio de V. Exª, mani-
festar minha solidariedade ao povo catarinense. Estive 
por duas vezes em Santa Catarina, inclusive por oca-
sião da campanha da maçonaria. Fiz grandes amigos 
lá. Quero transmitir a toda aquela população o meu 
abraço e dizer que me solidarizo com o sofrimento. 
Realmente, todos os brasileiros estão acompanhando 
de perto o drama que estão vivendo. Tenho certeza de 
que V. Exª, como representante daquele povo, tudo fará 
para que as dores das pessoas que perderam seus 
entes ou que estão desabrigadas sejam minoradas o 
mais rápido possível.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Agra-
deço a V. Exªs as manifestações.

Certamente, os catarinenses terão força, por meio 
da força de trabalho, por meio dos órgãos, de todos 
os poderes constituídos, da força até dos parlamen-
tares, quer sejam do Estado, quer sejam da União, de 
buscar o apoio, buscar a participação e, certamente, 
as soluções para esse Estado que tanto produz, que 
tanto faz para o nosso querido Brasil.

Agradeço, Sr. Presidente, o tempo...
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-

dor, um último aparte.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Com 

o maior prazer, eminente Senador de Minas Gerais, 
Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor, eu também trazer a nossa solidariedade, para que 
V. Exª a leve ao Governador Luiz Henrique, ao Vice-
Governador Leonel Pavan, que foi nosso colega aqui 
no Senado. Ainda ontem o Governador Aécio Neves 
tomou, também, a providência de enviar alguns equipa-
mentos do corpo de bombeiros de Minas, helicópteros 
e a polícia militar de Minas para ajudar nesse esforço 
de socorro. Receba, portanto, a nossa solidariedade. 
Os mineiros são solidários, sim, nesse momento difícil 
por que Santa Catarina passa.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Muito 
obrigado, eminente Senador. Ouço o Senador Valter 
Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Neuto De Couto, quero apenas parabenizar V. Exª por 
trazer à tona o drama vivido pela população de Santa 
Catarina e associar-me à dor que...

(Interrupção do som.)
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Então, para 

solidarizar-me com V. Exª e associar-me a toda dor 
pela qual está passando toda a população de San-
ta Catarina. Indiscutivelmente, quem assiste às ima-

gens televisivas e quem acompanha pelos noticiários 
da Internet, dos sítios da Internet, pode dimensionar 
um pouco o drama vivido por aquela população. Acho 
que o Governo Federal, neste momento, tem de ficar 
muito atento. Não pode faltar a nossa solidariedade, 
a solidariedade do Governo Federal e a solidariedade 
do Congresso. O Presidente da República determinou 
a alguns de seus Ministros que compareçam ao local, 
que emprestem todo o seu apoio neste momento de 
tamanha dificuldade, mas acho que é hora de conta-
bilizar esses prejuízos e de o Governo comparecer 
com recursos financeiros, porque não se combate 
uma tragédia de tamanha monta sem recursos finan-
ceiros. É preciso, neste instante, socorrer Santa Ca-
tarina, sim, com recursos financeiros, com recursos 
materiais, com equipamentos, com pessoal, com todo 
tipo de ajuda que é possível a União Federal prestar à 
população do seu Estado, que V. Exª representa com 
tanta dignidade.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador Valter Pereira.

Ouço, também, com satisfação, o Senador Au-
gusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Neuto de Conto, quero prestar a solidariedade 
da gente de Roraima aos barrigas-verdes de Santa 
Catarina. É com tristeza que vemos aquelas cenas; 
elas constrangem. Sei do sofrimento das pessoas, 
das famílias que perderam parentes, das pessoas que 
perderam os bens, dos prejuízos causados no Estado. 
Tenho certeza de que o Presidente Lula, o Governo 
Federal, fará o aporte econômico-financeiro necessário 
para resolver esses problemas. Aí, sim, teremos justi-
ficativa para fazer uma medida provisória de urgência. 
Tenho certeza de que essa medida passará imediata-
mente aqui sem nenhuma dificuldade. É uma espécie 
de tsunami que veio de cima, do céu e atingiu Santa 
Catarina. É muito triste, mas estamos aí para tudo o que 
for preciso para ajudar na participação para arrancar 
recursos a fim de socorrer o povo catarinense.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Agra-
deço o eminente aparte de V. Exª, Senador Botelho. 
Ouviremos também o nobre Líder, Senador Valdir 
Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Senador 
Neuto de Conto, em nome da Bancada do PMDB no 
Senado Federal – embora haja outros membros da 
Bancada se pronunciando –, externo a nossa solida-
riedade ao povo catarinense, ao meu povo. Estou em-
prestado no Estado de Rondônia, que me adotou há 
31 anos. O meu Estado natal é Santa Catarina. Nasci 
no sul de Santa Catarina, em São João do Sul, e es-
tive recentemente na Cidade de Itajaí, numa festa da 
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família Raupp. Havia lá em torno de 700 pessoas do 
Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, do Paraná e 
de outras partes do Brasil. Tenho parentes em Itajaí, 
e estive em Blumenau no fim da Oktoberfest, no últi-
mo dia daquele evento. Isso não faz muito tempo, faz 
uns 30 dias....

(Interrupção do som.)

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Foi com muita 
tristeza que acompanhamos, nobre Senador, os notici-
ários pela televisão da tragédia e das mortes – já foram 
mais de 60 pessoas. É muito triste um Estado como 
Santa Catarina, estruturado, organizado, tido como a 
Europa brasileira, sofrer uma tragédia dessa. Então, 
quero colocar-me à disposição e apresentar as nossas 
condolências às famílias enlutadas, às vítimas. Quero 
me colocar à disposição, com todas as nossas forças, 
para ajudar o povo catarinense. Espero também que o 
Governo Federal, por meio de seus Ministérios, possa 
corresponder, o mais rápido possível, com ações em 
Santa Catarina. Muito obrigado.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Agra-
deço o aparte de V. Exª e o aparte de todos os Srs. 
Senadores, os quais incorporamos ao nosso pronun-
ciamento e, certamente, esse apoio fantástico para...

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Senador 
Neuto, seu conterrâneo aqui, de Encantado...

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Ouço 
o meu querido Senador pelo Rio Grande do Sul Sér-
gio Zambiasi.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Somos con-
terrâneos, nascemos na mesma terra banhada pelo rio 
Taquari, que tantas vezes provocou tantas angústias 
lá na nossa Encantado.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Nos-
sa querida Encantado.

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – O Rio Gran-
de do Sul inteiro também está com seus olhos voltados 
para Santa Catarina. O Estado mobilizou-se no sentido 
de oferecer todo o apoio necessário. A Governadora 
Yeda Crusius já determinou também, em contato com 
o Governo catarinense, colocar à disposição todos os 
meios para ajudar o povo catarinense. Não podemos 
ficar distantes de uma tragédia dessas. No momento 
em que Santa Catarina precisa do Brasil, de todos nós, 
o Rio Grande do Sul está presente...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Zambiasi (PTB – RS) – Para encer-
rar. O Rio Grande do Sul está presente e torce para que, 
muito brevemente, a vida possa voltar à normalidade 
nesse querido Estado vizinho do Rio Grande do Sul.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Ilus-
tre Senador Zambiasi, agradeço a V. Exª, como quero 

agradecer a todos quantos nos apartearam e, princi-
palmente, a todos os Governos da maioria dos Estados 
do Brasil, a ajuda que estão enviando à Santa Catarina 
para diminuir, neste momento, o sofrimento. Certamen-
te, nossa luta será, daqui para frente, para reconstruir, 
para que a gente catarinense possa continuar a traba-
lhar, produzir e ajudar a prosperidade do Brasil.

Agradeço o tempo concedido, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Mais uma vez apresento as 
minhas condolências, em nome da Mesa, ao povo de 
Santa Catarina e, desta feita, ao Senador Neuto De 
Conto pelas palavras aqui proferidas, em solidarieda-
de à sua gente.

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles por cinco minutos.

Em seguida, ocupará a tribuna o Senador Sér-
gio Zambiasi.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o ar-
gumento utilizado pelo Governo para unificar a Receita 
Federal com a Receita da Previdência foi o da racio-
nalidade, ou seja, menos estrutura burocrática, mais 
eficiência, melhor prestação de serviço.

Não parece ser essa a situação no que respei-
ta à expedição de Certidões Negativas de Débitos 
(CND) para as empresas da indústria da construção 
em todo o País.

Sr. Presidente, tudo leva a crer que o Brasil ainda 
carece da noção de que o Estado é uma entidade que 
existe para prestar serviço aos cidadãos e ajudá-los em 
sua vida, não para interpor-lhes obstáculos e prejuízos 
a suas atividades produtivas. No caso da burocracia 
estatal brasileira, os contribuintes são freqüentemente 
tratados como se fossem maus cidadãos, sonegadores 
e fraudadores. Ora, não há economia e sociedade que 
possam viver e produzir em tal clima de desconfiança e 
de inépcia. Por que persistir numa visão que data dos 
tempos coloniais e que não mais se coaduna com um 
Estado democrático de direito?

Sr. Presidente, a legislação é clara quando diz 
que as certidões que mencionei devem ser emitidas 
no prazo máximo de dez dias após sua solicitação. 
Quando o processo estava a cargo da Receita Pre-
videnciária, no INSS, esse prazo era usualmente de 
apenas dois dias. Hoje, na nova Receita, raramente 
leva menos de 30 dias e, muitas vezes, se arrasta in-
definidamente por meses.

Srªs e Srs. Senadores, empresários e empresas 
não podem ser sistematicamente tratados como se fos-
sem permanentes achacadores do Estado brasileiro. 
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Parece ser este o espírito que prevalece hoje na Nova 
Receita, no que diz respeito às empresas do setor de 
construção. A voracidade com que recolhe tributos é a 
mesma de sempre; sua intrincada burocracia é muito 
pior do que antes e freqüentemente prejudicada pela 
falta de rotinas que facilitem a vida dos contribuintes; 
sua incapacidade técnica e deficiência de pessoal para 
cumprir a legislação fazem com que a obtenção de 
CNDs se torne uma verdadeira via crucis para qualquer 
empresa, independentemente de seu porte.

Sr. Presidente, o prejuízo econômico e social 
decorrente da demora na liberação desse documen-
to é inequívoco. Não só as empresas de construção, 
mas a população também se vêem prejudicadas, pela 
impossibilidade de receber os imóveis adquiridos, já 
que a falta de Certidão para as empresas vendedoras 
impossibilita a escrituração dos bens.

Lançamentos imobiliários, vendas de unidades ha-
bitacionais ou comerciais, registro cartorial de imóveis, 
obtenção de financiamentos, habilitação em licitações, 
recebimento de faturas junto a órgãos públicos, tudo 
isso depende de apresentação de uma Certidão Ne-
gativa de Débitos (CND). Todavia, obter essa Certidão 
pode ser um verdadeiro pesadelo para as empresas. 

Muitos são os entraves e as dificuldades in-
terpostas pela administração pública. A fiscalização 
previdenciária recusa e ignora a contabilidade das 
empresas, preferindo utilizar a aferição indireta. Os 
seus servidores alegam acúmulo de serviço e falta 
de pessoal para justificar atrasos na conclusão dos 
processos, mesmo havendo instrução normativa que 
fixa o prazo máximo de 10 dias. Ou seja, o Estado 
fixa as regras e é o primeiro a não cumpri-las, exi-
gindo, todavia, rigoroso cumprimento por parte dos 
cidadãos e empresários.

Sr. Presidente, a situação se complica ainda 
mais pela falta de atualização do banco de dados da 
Receita, quanto à Declaração e Informação sobre 
Obra (Diso). Não raro, Sr. Presidente, após a entre-
ga dos documentos para que seja emitida esse de-
claração, as informações não são inseridas a tempo 
no banco de dados, gerando inúmeros transtornos 
para os empresários. Reiteradas vezes é exigida a 
apresentação de toda a documentação já entregue 
ou apresentada anteriormente, provocando atrasos e 
lentidão no processo. Com isso, novo entrave se cria 
para a liberação de empreendimentos e Certidões 
Negativas de Débito.

Sr. Presidente, para terminar, eu tenho a certe-
za de que é possível exercer o poder fiscalizador do 
Estado sem interpor dificuldades desnecessárias aos 
contribuintes. Aos inadimplentes, que se apliquem as 
regras e leis cabíveis. Aos adimplentes, que se pres-

tem, ágil e rapidamente, os serviços públicos, tendo 
em vista a relevante contribuição social que toda ati-
vidade produtiva representa. 

Apelo à Srª Secretária da Receita Federal do 
Brasil no sentido de que atente para a demanda da 
indústria brasileira de construção e venha intervir jun-
to ao seu órgão para sanar os enormes entraves que 
vêm dificultando a vida de nossos empresários do se-
tor, assim como a de todos aqueles que adquirem ou 
negociam imóveis neste País. 

Os relatos que recebi da Câmara Brasileira da 
Indústria de Construção são preocupantes, não só 
por sua gravidade, mas também por se repetirem um 
pouco por todo o País. Assim, uma firme ação da Srª 
Secretária da Receita não deve tardar para corrigir 
essa grave disfunção do órgão que dirige. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, por dez minutos, 
ao Senador Sérgio Zambiasi, como orador inscrito.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente Valadares, Srªs e Srs. Senadores, tramita nesta 
Casa um projeto de lei altamente estratégico para o 
desenvolvimento social no nosso País, sinônimo, pois, 
de crescimento econômico e soberania nacional. Temos 
a firme convicção de que uma vez convertido em lei, irá 
possibilitar que milhões de brasileiros, ainda excluídos 
e marginalizados, sejam inseridos no processo social 
e dele participe ativamente. 

Trata-se do PLS 383/2003, Senador Tuma, que, a 
exemplo das Leis de Incentivo à Cultura e ao Esporte, 
prevê, numa parceria entre Estado, sociedade civil e o 
chamado terceiro setor, investimentos em programas 
assistenciais e sociais, a partir da concessão de pe-
quenos benefícios fiscais.

Um projeto que, tendo sido aprovado na Comis-
são de Assuntos Sociais, está para ser votado, desde 
outubro do ano passado, na Comissão de Assuntos 
Econômicos. Com parecer favorável do Relator, meu 
querido companheiro, colega, nobre Senador Romeu 
Tuma, que, com sua sensibilidade política e experiên-
cia legislativa, emprestou importante contribuição à 
matéria, na forma das emendas que ofereceu.

Mais especificamente, a proposta quer viabilizar 
e estimular a participação de empresas, de pessoas 
físicas, entidades sociais e ONGs, em ações de erra-
dicação da pobreza e de inclusão social, em âmbito 
federal, estadual e municipal.

A proposta prevê responsabilidades técnica, finan-
ceira, contábil, de fiscalização e controle, de prestação 
de contas e transparência em atos de divulgação, numa 
rede entre Receita Federal, Ministério Público, e dos 
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seguintes Fundos: Nacional de Assistência Social, dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, de Combate e 
Erradicação da Pobreza, entidades e organizações de 
assistência social, e os respectivos Conselho Munici-
pais, Estaduais e Nacionais, como também doadores, 
pessoas físicas ou jurídicas.

Sr. Presidente, importa dizer que uma versão 
muito parecida com a do projeto a que me refiro foi 
construída, debatida e aprovada num passado não 
muito distante no Rio Grande do Sul.

À época, eu então Deputado Estadual, Presiden-
te da Assembléia Legislativa, apresentei ao então Go-
vernador Olívio Dutra, do PT, proposição que instituía 
Programa de Apoio à Inclusão e Promoção Social. Fruto 
de um trabalho elaborado por muitas mãos – Conse-
lhos Estaduais de Assistência Social, dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, do Idoso, da Comunidade 
Negra, dos Povos Indígenas, ONGs e associações em-
presariais – a matéria foi imediatamente encaminhada 
pelo Governador Olívio Dutra para a competente aná-
lise e votação no parlamento gaúcho.

Ali o projeto tramitou célere, foi aprovado por una-
nimidade e sancionado ainda pelo ilustre Governador 
Olívio Dutra, materializando o que popularmente seria 
conhecida como a Lei da Solidariedade.

Na alternância democrática do poder, sucedeu a 
Olívio Dutra o então Deputado Federal Germano Rigot-
to, esse ilustre homem público, dando continuidade ao 
ideal de uma rede solidária de atuação pública/privada, 
regulamentou e implementou a Lei 11.853, do Estado 
do Rio Grande do Sul, com grande lucidez em relação 
ao seu alcance social, econômico e político.

A referida lei, hoje aperfeiçoada pela Governa-
dora Yeda Crusius, é um mecanismo de financiamento 
para iniciativas assistenciais e sociais, com benefícios 
às empresas que apóiam os projetos.

Assim, por exemplo, uma empresa que recolhe até 
R$50 mil por mês de ICMS pode contribuir com 20% 
desse valor em projetos sociais, abatendo 75% desse 
mesmo valor, ou seja, R$7,5 mil. Os outros R$2,5 mil 
a empresa tira do seu próprio caixa.

A empresa que recolhe mais de R$400 mil por 
mês em ICMS pode destinar 3% a programas sociais, e 
assim, sucessivamente, a partir de tabela específica.

É importante notar que, de acordo com especialis-
tas, nos últimos três anos, as empresas que adotaram 
programas sociais evoluíram da fase inicial de filantropia 
e doações para etapa de responsabilidade social.

Paralelamente, o chamado terceiro setor, as ONGs, 
à medida que trabalham com seriedade e competência, 
vem desempenhando papel fundamental no resgate das 
comunidades excluídas e em situação de risco, algumas 
com reconhecimento em nível internacional. 

Presidente Valadares, no Rio Grande do Sul, os 
três setores estão formando uma forte corrente de soli-
dariedade. Hoje, esta lei, que pode ser traduzida como 
um mecanismo de transferência ou redistribuição de 
recursos, está potencializada. 

A partir do Programa Rede Parceria Social, sob 
responsabilidade da Secretaria Estadual de Justiça e 
do Desenvolvimento Social, praticamente todos os in-
dicadores cumprem linhas ascendentes. Hoje, cerca de 
35 mil pessoas são beneficiadas por este programa.

É esta proposta que nós estamos trazendo aqui 
para o Congresso Nacional. A relatoria está pronta, o 
relatório é favorável. Eu tenho convicção de que, apro-
vada na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal, nós vamos ver aqui uma lei que, a exemplo da 
lei de incentivo à cultura e da lei de incentivo ao espor-
te, nós teremos também uma lei de inclusão social que 
fará a diferença nas parcerias entre o Poder Público e 
a iniciativa privada. Essa parceria, Sr. Presidente, que 
estamos propondo entre o Poder Público, a iniciativa 
privada e entidades de atenção social.

O apelo que faço desta tribuna, Presidente, é 
para que o Presidente da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, Senador Aloizio Mercadante, coloque em 
votação terminativa na Comissão e, assim, tenhamos 
mais um instrumento de cidadania, que é a lei de in-
clusão social.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O próximo orador é o Senador Ex-
pedito Júnior, como Líder do PR. Em seguida, como 
orador inscrito, falará o Senador Valter Pereira.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, volto à tribuna desta Casa, 
mais uma vez, para falar de um assunto paroquial, do 
meu Estado. Falo sobre a reserva de Bom Futuro.

Estive neste último final de semana no Município 
de Buritis, onde tivemos uma audiência pública capi-
taneada pela Assembléia Legislativa e pelo Deputado 
Federal Ernandes Amorim. Havia algo entre três mil e 
quatro mil representantes das famílias assentadas na 
região de Bom Futuro.

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de subir a 
esta tribuna para defender as pessoas que vivem na 
floresta Bom Futuro. Eu sei que, de repente, o Sena-
dor Expedito Júnior vai na contramão da história, haja 
vista estarmos aqui defendendo a floresta, e não é di-
ferente também o meu posicionamento. Mas, a essas 
famílias, temos de dar um tratamento diferenciado. 
Temos algo em torno de cinco mil famílias na região 
de Bom Futuro; há 100 mil cabeças de gado! Não se 
pode dar um tratamento ou simplesmente uma decisão 
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ou uma “canetada”, aqui no Ministério, com a finalida-
de de retirar esse pessoal da região de Bom Futuro, 
sem que haja um projeto de assentamento, sem que 
haja estrutura para que nós possamos receber essas 
cinco mil famílias.

O ideal, Sr. Presidente – e torno a repetir que já 
falei por três, quatro, cinco vezes da tribuna do Senado, 
inclusive elogiando o Ministro Minc. Depois da chegada 
do Ministro Minc, foi possível buscar o diálogo com es-
sas famílias. E disse o Ministro Minc, numa audiência 
pública – nós trouxemos para cá o Ministro do Meio 
Ambiente e o Ministro da Agricultura, Reinhold Ste-
phanes – (palavras do Ministro Minc): “Foram errados 
os Governadores que deixaram que essas famílias to-
massem posse nessa região, mas é mais irresponsável 
a decisão hoje, depois de 20 anos, de simplesmente 
retirar esse pessoal sem ter para onde levá-los”.

Então, o ideal, e é o que estão buscando o Go-
vernador de Rondônia e o Ministro Minc, segundo as 
palavras de S. Exª, é um acordo, um entendimento, 
para que nós possamos fazer uma troca, para que o 
Estado e a União – e nós temos condições de fazer 
isso, por intermédio do Estado de Rondônia –, para 
que nós possamos oferecer outra área ao Governo, 
para que nós possamos substituir essa área da reser-
va de Bom Futuro.

Então, é uma injustiça o que se está fazendo com 
o povo que vive naquela região. Todas os dias chega 
uma notícia. Todos os dias chegam informações di-
ferentes: “Ah, vão tirar o pessoal amanhã. Vão tirar o 
pessoal na segunda-feira. Vão tirar o pessoal no mês 
que vem. Vão tirar o pessoal em janeiro”. Não é justo 
que se promova isso com o povo que lá vive há mais 
de 20 anos.

Sr. Presidente, faço um apelo, mais uma vez, desta 
tribuna, ao Ministro Minc: essa comissão que foi criada 
pelo Ministério do Meio Ambiente com as lideranças do 
Estado de Rondônia, Assembléia Legislativa, Governo 
do Estado, os órgãos representados pelo Governo Fe-
deral, Incra, Ibama, para que se busque um consenso 
no sentido de que seja proposta uma outra área de re-
serva, substituindo a área que hoje... Inclusive algumas 
delas foram assentamentos feitos pelo próprio Incra. A 
maioria delas, não; a maioria é de áreas de invasão, 
mas algumas daquelas famílias foram assentadas pelo 
próprio Incra. E, portanto, não é justo que se dê esse 
tratamento à população de Bom Futuro.

Eu estive lá no sábado, disse que estaria sem-
pre ao lado do povo da região de Bom Futuro e es-
tou fazendo aqui hoje um dever de justiça, Sr. Pre-
sidente.

E aproveito que V. Exª está à Mesa, Presiden-
te Garibaldi, para, mais uma vez, fazer um apelo a V. 

Exª: pelo amor de Deus, nós temos um projeto para 
ser votado, a PEC dos servidores públicos do Estado 
de Rondônia. Acho que V. Exª já, por duas, três ou 
quatro vezes, falou com o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o Deputado Arlindo Chinaglia.

Essa PEC é da Senadora Fátima Cleide, é um 
projeto da Senadora do PT, e já foi analisada e aprova-
da pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados. 
Está na mesa do Presidente Arlindo Chinaglia, para 
que a coloque em votação, Sr. Presidente.

É uma injustiça o que fazem com os servidores 
do meu Estado, haja vista o que foi resolvido com o 
Estado do Amapá, haja vista o que foi resolvido com 
o Estado de Roraima. Não é possível que se dê esse 
tratamento diferenciado ao Estado de Rondônia, mas 
eu sei do espírito de V. Exª de nos ajudar, de ajudar o 
Estado de Rondônia, de ajudar os servidores daque-
le Estado.

Sr. Presidente, eu sei que foi feito um acordo 
com a Câmara para que pudessem dar prioridade à 
votação de alguns projetos que lá estavam paralisa-
dos e, da mesma maneira, nós, no Senado, votando 
algumas matérias que estavam aqui paralisadas. E V. 
Exª incluiu a PEC dos servidores públicos do Estado 
de Rondônia, fazendo um apelo e um pedido ao De-
putado Arlindo Chinaglia.

Faço este apelo, mais uma vez, a V. Exª: faça este 
pedido ao Presidente da Câmara dos Deputados. Se 
tiver de pedir, peça a S. Exª que, pelo amor de Deus, 
coloque o projeto em votação, porque não é justo o 
tratamento que está sendo dado aos servidores pú-
blicos do Estado de Rondônia. É injusto o que se está 
fazendo, Senador Romeu Tuma, com os servidores 
públicos do meu Estado.

Sr. Presidente Garibaldi, que nós possamos, até o 
final do ano, ver essa PEC sendo votada pela Câmara 
dos Deputados. E essa PEC terá que retornar nova-
mente a esta Casa, terá que voltar, mais uma vez, ao 
Senado para que nós possamos analisar e votar aqui 
o que foi substituído ou subtraído do projeto.

É por isso que apelo a V. Exª, mais uma vez, 
porque tem sido nosso parceiro, tem tentado, junto ao 
Presidente da Câmara, para que votem o projeto.

Sr. Presidente, apelo a V. Exª, mais uma vez, para 
que a PEC seja votada na Câmara dos Deputados, a 
fim de que volte para cá e, quem sabe, em um esforço 
concentrado nesta Casa, possamos vê-la sendo vota-
da pela segunda vez, neste Senado.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, requerimentos que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 1.475, DE 2008

Senhor Presidente
Em aditamento ao Requerimento nº 1.370/2008, 

referente à minha designação para integrar a dele-
gação da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática – CCT, que parti-
cipará do 3º Fórum de Governança da internet, em 
Hyderabad – Índia, requeiro que a autorização para 
o desempenho da referida missão, nos termos do 
art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 
1º, inciso I do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja para o período de 27 de novembro a 9 de 
dezembro próximo, já considerados os dias neces-
sários ao trânsito.

Comunico, assim, que o período de minha ausên-
cia do País será de 27 de novembro a 10 de dezembro 
do ano em curso.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Sérgio Guerra.

REQUERIMENTO Nº 1.476, DE 2008

Senhor Presidente,
Como membro da Comissão Parlamentar Con-

junta do Mercosul e indicado que fui para participar da 
décima quinta Sessão do Parlamento do Mercosul, a 
realizar-se entre os dias 27 e 29 de novembro de 2008, 
na cidade de Montevidéu, Uruguai, venho solicitar, nos 
termos do inciso II, a, do artigo 40 do Regimento In-
terno do Senado Federal, seja concedida licença para 
desempenhar a referida missão.

Esclareço, por oportuno, que estarei dessa forma 
ausente do trabalhos da Casa no período compreen-
dido entre 27 e 28 do mês corrente.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Neuto de Conto, PMDB/SC.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.477, DE 2008

Requer, voto de pesar pelo falecimen-
to do radialista Celso Garcia, ocorrido no 
dia 23 deste mês de novembro de 2008, no 
Rio de Janeiro – RJ.

Requeiro, ainda, que este voto de pesar seja le-
vado ao conhecimento da sua família e da Direção do 
Clube de Regatas do Flamengo.

Justificação

O dia 23 deste mês de novembro de 2008 foi dia 
de luto para a chamada “nação” Flamengo. Morreu o 
radialista Celso Garcia, um dos seus maiores torcedo-
res. O Clube, com toda a justiça, decretou luto por três 
dias e guardou um minuto de silêncio no jogo daquele 
dia, domingo, com o Cruzeiro. Celso Garcia, que es-
tava com 82 anos de idade, fez história no Clube, por 
ter sido o descobridor de um de seus maiores atletas. 
Em 1967 ele viu Zico jogando no time de futebol de 
Salão do Juventude de Quintino, entusiasmou-se e 
pouco depois o levou para o Flamengo. Desde então se 
estabeleceram fortes laços de amizade entre o radia-
lista e a família de Zico. Que todo domingo, antes das 
transmissões de jogos, ele passava pela casa do pai 
do jogador. “Era como um filho mais velho” recordou-
se Zico, assinalando que Celso Garcia foi também seu 
padrinho de casamento. Celso marcou época como 
“Garoto do Placar” em rádios como a Globo e a Tupi. 
Pelos serviços prestados ao futebol brasileiro, incluindo 
a descoberta de um dos maiores craques de futebol 
do País, Celso Garcia faz jus à homenagem póstuma 
que ora proponho.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 
de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.478, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do inciso II, a, do artigo 40, 

do Regimento Interno do Senado Federal, seja con-
cedida licença dos trabalhos desta Casa para parti-
cipar da 15ª Sessão do Parlamento do Mercosul, em 
Montevidéu – Uruguai, nos dias 28 e 29 de novembro 
de 2008.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 27 a 29 d novembro de 2008.

Sala das sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Efraim Morais. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.479, DE 2008

Requer voto de aplauso ao bailarino 
Joffre Silva dos Santos, pelo êxito alcan-
çado na carreira.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado , voto de aplauso ao bailarino Joffre 
Silva dos Santos, pelo êxito alcançado na carreira.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

De passagem por Manaus, para participar das 
comemorações de 10º aniversário da Campanha de 
dança do Amazonas, da qual foi fundador, o bailarino 
Joffre Silva dos Santos falou de sua vida à repórter 
Alessandra Leite do Diário do Amazonas. Na matéria, 
publicada na edição de domingo, dia 23 deste mês de 
novembro de 2008, Joffre, que nasceu em Santarém 
– PA, mas foi para Manaus ainda criança, discorreu 
sobre a sua experiência profissional. Disse que foi a 
militância estudantil, em Manaus, que se aproximou do 
teatro. Pretendia ser ator, até que assistiu a um balé 
e se apaixonou pela dança. Em 1984, foi aperfeiçoar-
se em São Paulo, tendo ingressado, por concurso, no 
“Balé Estágio”,companhia que, segundo ele, mudou o 
comportamento da dança. Apresentou-se em vários pa-
íses e hoje faz parte do elenco do Teatro Castro Alves, 
de Salvador – BA. Pela sua contribuição à dança no 
País e por engrandecer o nome de Amazonas, Joffre 
Santos faz jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 
de aplauso solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.480, DE 2008 

Requer voto de aplausos aos 60 anos 
da Rádio Difusora do Amazonas.

Requeiro nos termos do art. 222 do regimento 
Interno e ouvido o Plenário que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à Rádio Difusora 
do Amazonas, por estar comemorando o 6º aniversá-
rio de sua fundação.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Direção da emissora, espe-

cialmente ao radialista Josué Cláudio de Souza Filho, 
ao radialista e Deputado Estadual Josué Cláudio de 
Souza Neto, à radialista Maria da Fé, bem como a toda 
a família Anzoateguy.

Justificação

Foi no dia 24 de novembro de 1948 que o povo 
de Manaus ouviu, pela primeira vez, o som da Rádio 
Difusora do Amazonas, criada por Josué Cláudio de 
Souza. Seis anos antes, ele chegara à capital amazo-
nense, vindo do sul do País, para dirigir a única emis-
sora de rádio então existente na cidade, a Rádio Baré. 
Virou amazonense, por vários anos, com sua “Crônica 
do Dia”. Hoje, a Rádio, dirigida por sua família, continua 
prestando excelentes serviços ao Amazonas, razão pela 
qual faz jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento lido vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.481, DE 2008

Requer voto de aplauso ao jovem ju-
doca amazonense Filipe Israel Bindá, por 
ter conquistado Prata na recém-realização 
8ª Copa Cidade de Fortaleza.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jovem judoca 
amazonense Filipe Israel Bindá, por ter conquistado a 
Medalha de Prata, categoria Júnior, na recém-realizada 
8ª Copa Cidade de Fortaleza.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado e sua família.

Justificação

Manaus continua obtendo posição de destaque 
no judô. Desta vez, Filipe Israel Bindá, de 17 anos de 
idade, único representante do Amazonas na recém-
realizada 8ª Copa Cidade de Fortaleza, conquistou a 
Medalha de Prata na categoria Júnior. Pelo feito e por 
ser mais um nome que desponta nesse tipo de espor-
te, no Amazonas, ele merece o voto de aplauso que 
ora requeiro.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 
de aplauso solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.482, DE 2008

Nos termos do art. 71, incisos II e IV, da Consti-
tuição Federal, combinado com os arts. 1º, inciso II, e 
38, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e 
nos termos regimentais, solicito ao Tribunal de Contas 
da União a realização de auditoria em atos adminis-
trativos de dirigentes e conselheiros da Petrobras, de 
Furnas Centrais Elétricas, da Itaipu Binacional e do 
BNDES que deliberaram sobre os investimentos des-
sas entidades em países da América do Sul.

A auditoria a ser realizada pelo Tribunal de Contas 
da União deve aferir a legalidade, a legitimidade e a 
eficiência, sob os aspectos contábil, financeiro, orça-
mentário e patrimonial, dos contratos comerciais com 
esses países. Especialmente, deve a auditoria aferir 
se os dirigentes e conselheiros das citadas empresas 
deram causa às previsíveis perdas nos seus investi-
mentos, causadas pela conhecida instabilidade políti-
ca dos países da América do Sul e pelo seu histórico 
desrespeito às leis.

Justificação

A sociedade brasileira tem assistido, atônita, a 
uma série de atos arbitrários e hostis dos governan-
tes da Bolívia, da Argentina e, mais recentemente, dos 
governantes do Equador, contra empresas brasileiras, 
principalmente Petrobras, Furnas e BNDES. Na estei-
ra dessa tendência, insurge-se também o Governo do 
Paraguai contra o Tratado de Itaipu, alegando perdas 
para esse país vizinho.

Mais do que essas atitudes hostis, dois fatos 
causam-nos enorme estupefação. Primeiro, a tibieza 
dos dirigentes dessas empresas estatais na defesa do 
interesse nacional nos momentos de aguda agressão 
aos interesses brasileiros. O segundo fato é que, até 
o momento, nenhum dirigente dessas empresas foi 
responsabilizado por seus atos temerários.

Historicamente, os países vizinhos do Brasil têm 
o péssimo hábito de rasgarem contratos e mudarem 
arbitrariamente as regras. Mesmo assim, muitos diri-
gentes dessas estatais – do passado e do presente – 
ousaram ignorar a história e decidiram arriscar teme-
rariamente os recursos do contribuinte brasileiro numa 
aventura de fim previsível. A esse respeito, em discurso 
proferido em Plenário no dia 10 de outubro deste ano, 

lembrei aos meus Pares os apelos que venho fazendo 
contra esses investimentos de risco desde a década 
de 1970 – verdadeiras profecias.

Em 1976, quando eu era Deputado Federal, discu-
tia-se a construção de Itaipu. Na época, discursei várias 
vezes para alertar a sociedade e os nossos dirigentes 
que o Brasil estava arranjando um Canal do Panamá, 
um problema para administrar no futuro. Disse ainda 
que, se fizéssemos a barragem vinte quilômetros a 
montante do eixo atual, teríamos uma usina unicamente 
brasileira, sem os atropelos que Itaipu poderia trazer 
ao Brasil. Passados mais de trinta anos, os fatos me 
dão razão: o Presidente do Paraguai, insiste em alterar 
o Tratado de Itaipu, ameaça colocar tropas ali dentro 
e quer impor direitos que o Paraguai, à luz do direito 
internacional, não tem. Vale lembrar que o Paraguai 
não gastou um centavo para construir a Usina.

Fiz outra profecia quando o Presidente era Fer-
nando Henrique Cardoso. Discutia-se, na ocasião, a 
construção do gasoduto Brasil-Bolívia. Por três ou qua-
tro vezes, na tribuna do Senado Federal, alertei que 
estávamos arranjando um terceiro Canal do Panamá, 
pior do que Itaipu. A histórica instabilidade política da 
Bolívia deveria ter sido motivo suficiente para o Brasil 
abortar os investimentos de US$30 bilhões destina-
dos à construção desse gasoduto, até porque não se 
sabia – e ainda não se sabe – se a Bolívia teria gás 
suficiente para alimentar esse gasoduto.

Contrariamente aos meus alertas, terminamos 
por gastar muito dinheiro nacional na construção do 
gasoduto. Mais uma vez – para minha indignação – a 
história se repete. O Presidente Evo Morales mandou 
invadir as refinarias da Petrobras, colocar tropas nas 
instalações, prender funcionários brasileiros da Petro-
bras e nada aconteceu. A Petrobras ainda teve prejuízo 
com o processo de nacionalização, uma verdadeira 
expropriação de ativos.

Mesmo com todos os sinais que recomendavam 
extrema cautela nos investimentos na América do Sul, 
a Petrobras continuou fazendo bobagens, a exemplo 
dos investimentos temerários na Argentina. Enquanto 
os investidores internacionais deixavam a Argentina, 
a Petrobras aumentava seu portfólio naquele país. 
Resultado: a Presidente Cristina Kirchner resolveu 
mudar as regras de funcionamento da economia, para 
estabelecer o dia que pode vender óleo diesel, o dia 
que não pode, tabelar o óleo diesel e, agora, proibiu a 
Petrobras de ampliar os seus negócios no país. Mais 
uma vez, os dirigentes de um país vizinho não tratam 
os investimentos brasileiros com o cuidado que os 
brasileiros têm com os investimentos estrangeiros re-
alizados aqui no Brasil.
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E para aumentar ainda mais o tom das hosti-
lidades contra os investimentos brasileiros nos paí-
ses vizinhos, insurge-se agora o Equador. Para fazer 
média com seu eleitorado, o Presidente do Equador 
já mandou prender funcionários da Odebrecht e de 
Furnas, que constroem uma usina hidroelétrica na-
quele país, e ameaça não pagar o financiamento do 
BNDES liberado para a construção dessa obra. Tam-
bém ameaça intervir nas refinarias da Petrobras e 
nos poços onde produz petróleo, e prender os seus 
funcionários. E o pior é que, mais uma vez, vai ficar 
por isso mesmo.

Quais foram os conselheiros e executivos da Pe-
trobras que admitiram, aconselharam e aprovaram os 
investimentos no Equador, um país também instável 
política e economicamente? Quais foram os conse-
lheiros e executivos de Furnas e do BNDES que acei-
taram construir uma usina hidroelétrica no Equador e 
financiá-la com recursos nacionais?

É impressionante o que está acontecendo com 
os investimentos brasileiros! São bilhões de dólares 
investidos em países com altíssimo risco regulatório! 
Aqueles dirigentes de empresas estatais que decidiram 
investir nesses países jogaram dinheiro do contribuinte 
brasileiro na lata de lixo. Em vez de perfurarem poços 
aqui, de prospectarem petróleo e gás natural no Brasil, 
em vez de construírem usinas hidroelétricas aqui, de 
financiarem obras aqui, essas empresas optaram por 
correr riscos inadmissíveis e, pior totalmente previsí-
veis – nos países vizinhos.

Além de analisar a legalidade, a legitimidade e 
a eficiência dos contratos comerciais, entendo que o 
TCU deveria analisar extensivamente o grau de res-
ponsabilidade dos dirigentes dessas empresas estatais 
em relação às perdas ao Erário incorridas em razão 
de suas decisões gerenciais. Não se pode tolher um 
executivo ou um conselheiro de empresas estatais no 
exercício de seus mandatos. Entretanto, a Egrégia Corte 
deve estar atenta, pois os atos discricionários de ad-
ministradores das empresas federais não podem, em 
hipótese alguma, ser temerários. Investimentos com 
perdas anunciadas, certamente, enquadram-se nesta 
classificação. Portanto, solicito ao TCU que considere 
a possibilidade de os executivos e conselheiros des-
sas empresas estatais serem responsabilizados por 
desídia no trato dos recursos públicos.

Em face do exposto, solicito aos meus pares o 
apoio ao pedido exarado no presente requerimento.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 188/2008 – CRE

Brasília, 24 de novembro de 2008

Assunto: Indicação do Senador Valdir Raupp para 
Subcomissão.

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para informar que, 

em reunião realizada hoje, dia 24 de novembro de 2008, 
foi designado o Senador Valdir Raupp para compor, 
como Titular, a Subcomissão Permanente da Ama-
zônia.

Certo de sua atenção, renovo protestos de es-
tima e consideração. – Senador Heráclito Fortes, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência designa o Sr. Senador 
Valdir Raupp como titular para compor a Subcomissão 
Permanente da Amazônia, nos termos do ofício que 
acaba de ser lido.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.160, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 216, de 2008, 
(nº 864/2008, na origem), que submete à 
apreciação do Senado Federal o nome do 
Senhor Otávio Yazbek para exercer o car-
go de Diretor da Comissão de Valores Mo-
biliários – CVM, na vaga do Senhor Sérgio 
Eduardo Weguelin Vieira, a partir de 1º de 
janeiro de 2009.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 
secreta realizada em 25 de novembro de 2008, apre-
ciando o relatório apresentado pelo Senhor Senador 
Gerson Camata sobre a Mensagem nº 216, de 2008, 
opina pela aprovação da indicação do Senhor Otávio 
Yazbek, para exercer o cargo de Diretor da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM, a partir de 1º de janei-
ro de 2009, por 19 votos favoráveis, 01 contrário(s) e 
nenhuma abstenção.

Sala das Comissões, 25 de novembro de 2008.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Gerson Camata
É submetida à apreciação do Senado Federal, 

nos termos do art. 52, inciso III, alínea f da Constitui-
ção Federal, combinado com o art. 6º da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, com a redação dada pelo 
art. 1º da Lei nº 10.411, de 26 de fevereiro de 2002, 
a indicação do Senhor Otávio Yazbek, para exercer o 
cargo de Diretor da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), na vaga do Senhor Sérgio Eduardo Weguelin 
Vieira.

Trata-se de uma indicação presidencial, feita por 
meio da Mensagem nº 216, de 2008, acompanhada 
do curriculum vitae do indicado.

O Senhor Otávio Yazbek é brasileiro, nascido em 
São Paulo-SP. Ele fez o bacharelado e o doutorado na 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
(FADUSP).

Sua experiência profissional inclui trabalho 
na Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM&F), onde 
ocupou vários cargos. Ele trabalhou nessa institui-
ção como advogado, a partir de janeiro de 2000. 
Ocupou o cargo de Chefe do Departamento Jurí-
dico, a partir de julho de 2005. E assumiu a Dire-
toria de Regulação, atual Diretoria de Normas, em 
agosto de 2006.

Na atual BM&F Bovespa S.A., o indicado as-
sumiu o cargo de Diretor de Auto-Regulação na 
Bovespa Supervisão de Mercados, a partir de julho 
de 2008.

O currículo cita, entre suas principais ativida-
des acadêmicas, a coordenação da disciplina “De-
rivativos” no LLM Direito do Mercado Financeiro e 
de Capitais, no Instituto Brasileiro de Mercado de 
Capitais (IBMEC). Ele integra o corpo docente do 
Programa de Educação Continuada e Especializa-
ção em Direito GVLaw, na Escola de Direito de São 
Paulo da Fundação Getúlio Vargas, desde 2000. 
Além disso, ele faz parte do quadro docente do 
Curso de Especialização em Direito Empresarial 
promovido pelo Programa de Pós-Graduação da 
UFRGS, desde 2006.

Ele é autor do livro Regulação do Mercado Fi-
nanceiro e de Capitais. São Paulo: Campus/Elsevier, 
2007 e dos seguintes artigos científicos:

a) “O Regime das Participações Societá-
rias Recíprocas e as Sociedades por Quotas 
de Responsabilidade Limitada: Exercício de 
Aplicação da Lei nº 6.404/76 à Problemática 
das Sociedades por Quotas de Responsabili-
dade Limitada”, Revista de Direito Mercan-
til, 109;

b) “Política Econômica, Legislação So-
cietária e Aplicação do Direito da Concorrên-
cia no Brasil”, Revista de Direito Mercantil, 
117;

c) “Privatizações e Relação entre In-
teresses Públicos Primários e Secundários 
– As Alterações na Legislação Societária 
Brasileira”, Revista de Direito Mercantil, 
120;

d) “A Regulamentação das Bolsas de Va-
lores e das Bolsas de Mercadorias e Futuros e 
as Novas Atribuições da Comissão de Valores 
Mobiliários”, Revista de Direito Bancário e 
do Mercado de Capitais, 34;

e) “Considerações sobre a Circulação e 
Transferência dos Modelos Jurídicos”, in Eros 
Roberto Grau e Willis Santiago Guerra Filho 
(orgs.), Direito Constitucional – Estudos em 
Homenagem a Paulo Bonavides. Malheiros, 
2001;

f) “O Risco de Crédito e os Novos Ins-
trumentos Financeiros – uma Análise Funcio-
nal”, in Ivo Waisberg e Marcos Rolim Fernan-
des Fontes (coords.), Contratos Bancários. 
Quartier Latin, 2006;

g) “As Companhias Abertas – Sua Ca-
racterização, as Vantagens e as Desvantagens 
da Abertura de Capital”, in Maria Eugênia Reis 
Finkelstein e José Marcelo Martins Proença 
(coords.), Direito Societário – Sociedades 
Anônimas. Saraiva, 2007;

h) “Does the Preliminary Convention 
Need a Narrower Definition of the Term `Se-
curities’?”, in Unidroit Seminar on Intermediated 
Securities – São Paulo, Roma: International 
Institute for the Unification of Private Law, 
2005: Apêndice 10;

i) “Special Provision on Collateral Over 
Securities – Realization of Collateral in a Cross-
Border Environment”, in Unidroit Seminar on 
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Intermediated Securities – São Paulo, Roma: 
Institute for the Unification of Private Law, 
2005: Apêndice 12.

A formação acadêmica e profissional do Sr. Otá-
vio Yazbek obedece aos requisitos necessários para 
a ocupação do cargo de Diretor da Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM), para o qual foi indicado pelo 
Presidente da República.

Destarte, cumpridos os trâmites processuais ne-
cessários, o nome em questão está em condições de 
ser apreciado por esta Comissão.

Sala da Comissão, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Aloizio Mercadante, Presidente. – Senador 
Gerson Camata, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O parecer que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. Nº 119/08-GLDEM

 
Brasília, 25 de novembro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que o Senador Antonio Carlos Junior assuma 
a titularidade na Comissão de Assuntos Econômicos, 
e o Senador Heráclito Fortes a suplência da mesma 
Comissão.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Será feita a substituição solicita-
da.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 240, DE 2008 
(Nº 904/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Arnaldo Carrilho, para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República Popular Democrática 
da Coréia.

Os méritos do Senhor Arnaldo Carrilho que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele-
vada função constam da anexa informação do Minis-
tério das Relações Exteriores.

Brasília, 20 de novembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
EM Nº 431 MRE /DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APS

Brasília, 7 de novembro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-
tituição, e com o disposto no artigo 39 da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal destinada à in-
dicação de Arnaldo Carrilho, para Exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República Popular 
Democrática da Coréia.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o País e curriculum vitae de Arnaldo Carrilho 
que, juntamente com a Mensagem ora submetida à 
apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados 
ao Senado Federal para exame por parte de seus 
ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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MENSAGEM Nº 241, DE 2008 
(Nº 905/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Luiz Felipe de Seixas Correa, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para, cumula-
tivamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Estado da Cidade do Vaticano, exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à Ordem Soberana e Mi-
litar de Malta.

Os méritos do Senhor Luiz Felipe de Seixas Cor-
rêa que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 20 de novembro de 2008. – Luis Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 442/MRE

Brasília, 13 de novembro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição, e com o disposto no artigo 39 da Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal destinada a indicação de Luiz Felipe 
de Seixas Corrêa, Ministro de Primeira Classe da Car-
reira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para, cumulativamente com 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado da 
Cidade do Vaticano, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à Ordem Soberana e Militar de Malta.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae de Luis Felipe de 
Seixas Corrêa que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – As matérias vão à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 452, DE 2008 

Dá nova redação ao art. 38 da Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que alte-
ra, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais, para permitir que o autor 
de obra de arte negocie o valor em aliena-
ções sucessivas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta Lei dá nova redação ao art. 38 da Lei 

nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos autorais, 
para permitir que os autores de obras de arte ou de 
manuscritos ajustem, com o adquirente, o valor a que 
terá direito a cada nova alienação. 

Art. 2º O art. 38 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 38. O autor de obra de arte tem o 
direito de, na ocasião da venda, ajustar, com 
o adquirente, o valor relativo ao direito de se-
qüência, calculado sobre a mais-valia. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-
se: 

a) por direito de seqüência, nas condi-
ções em que é exercido, o de natureza patri-
monial, passível de renúncia ou cessão one-
rosa a terceiros; e 

b) por mais-valia, o valor que se agrega 
ao de cada venda. 

§ 2º O autor indicará as condições a que 
está vinculado o direito de seqüência, mediante 
registro no Cartório de Títulos e Documentos 
da Comarca de seu domicílio e na Fundação 
da Biblioteca Nacional, para conhecimento 
de terceiros. 

§ 3º As condições relativas ao direito de 
seqüência constarão do catálogo no caso de 
alienação. (NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
noventa dias de sua publicação oficial. 
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Justificação 

A Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei 
dos Direitos Autorais), consigna, no art. 11, que autor 
é a pessoa física criadora da obra literária, artística ou 
científica e, no art. 39, regula o direito de seqüência, 
qualificando-o como irrenunciável e inalienável, carac-
terísticas dos direitos morais do autor que o tornam 
um direito sui generis, posicionado no rol de outros 
direitos inalienáveis a que o inciso I do art. 49 da Lei 
9.610, de 1998 faz expressa referência. 

Tal inalienabilidade surge da necessidade de pro-
teção ao autor, já que inútil seria lhe conferir tal prerro-
gativa patrimonial se essa fosse alienada junto com a 
obra, pois a função primordial do direito de seqüência 
é justamente conferir equilíbrio entre as condições da-
quele autor que, em momento de pobreza, encontra-se 
na contingência de vender a sua obra – uma pintura, 
por exemplo –, a preço vil e, no decorrer do tempo, a 
vê experimentar crescente valorização. 

Esse quadro de eventual valorização da obra, 
contrastado com o de vicissitude econômica do autor 
é contrário à perspectiva doutrinária mundialmente 
consolidada, às disposições da Lei 9.610, de 1998, e 
à Convenção de Berna para a Proteção de Obras Lite-
rárias e Artísticas, de 9 de setembro de 1886, da qual 
o Brasil é signatário (Decreto nº 75.699 de 6 de maio 
de 1975) – motivadoras do direito de seqüência. 

Porém, nem sempre a obra experimenta valori-
zação. Ao contrário, o apreço social por determinadas 
expressões artísticas pode se dissipar e não será o 
passar do tempo que imprimirá a pretendida valoriza-
ção da obra, hoje fixada no mínimo em cinco por cento 
do seu valor, em favor do seu criador. 

Certo é que, havendo a desvalorização da obra 
de arte, o art. 39 da Lei persistirá na exigência do pa-
gamento, ao autor, por mera presunção de mais-valia, 
o que, em muitos casos, impede a sua venda regular 
além de impulsionar o mercado informal. 

Além disso, no art. 38, a previsão de que ma-
nuscritos se equiparam a obra de arte, assim como a 
exigência de que a obra seja original são regras em 
desacordo com o mercado, com a realidade e em muito 
ultrapassam a Convenção de Berna. Ora, manuscrito, 
como está na Lei, é coisa do passado e remonta ao 
tempo em que dedicados escribas lançavam, a bico de 
pena, as palavras sobre o pergaminho. Nos dias atuais, 
os manuscritos são feitos em computador, os contra-
tos entre escritores e editoras prevêem a remessa de 
textos por via eletrônica e só raramente são impressos 
nessa fase. Quanto à originalidade, difícil é aproveitar-
se o vocábulo, no texto do artigo, pois a obra de arte, 
não sendo original, será mera cópia. Assim, ambos os 
vocábulos são anacrônicos e expletivos. 

Em suma, é equivocada a presunção de que a 
obra de arte sempre alcançará a valorização, a teor do 
art. 38, devendo-se proceder à revisão do texto da Lei 
de Direitos Autorais para que, primeiro, nele se esta-
beleça a natureza patrimonial do direito de seqüência; 
segundo, para que se outorgue, aos autores de obras 
artísticas, liberdade para negociá-las com maior pro-
veito comercial e de projeção pessoal, mediante pactos 
de regência de alienações futuras, segundo o próprio 
alvedrio; e terceiro, para que dele se expurguem termos 
desnecessários e se o ajuste à realidade atual. 

Diante do exposto, mediante a presente proposi-
ção, vimos suscitar a possibilidade de reformulação do 
sistema orientador do direito de seqüência, de modo a 
incentivar a sua utilização pelos autores de obras de 
arte, que devem pautar os valores das vendas de suas 
criações pelos padrões que estabelecerem. 

Em face das razões aduzidas, contamos com o 
apoio dos nobres Pares para a aprovação deste pro-
jeto de lei. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Sérgio Guerra. 

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Altera, atualiza e consolida a legis-
lação sobre direitos autorais e dá outras 
providências. 

....................................................................................
Art. 38. O autor tem o direito, irrenunciável e ina-

lienável, de perceber, no mínimo, cinco por cento so-
bre o aumento do preço eventualmente verificável em 
cada revenda de obra de arte ou manuscrito, sendo 
originais, que houver alienado.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, em deci-
são terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 453, DE 2008 

Dispõe sobre a presunção de justa 
causa para desfiliação partidária a não con-
cessão de legenda ao detentor de manda-
to eletivo, em efetivo exercício, que deseje 
concorrer ao mesmo cargo político, nas 
eleições que renove o seu mandato. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Considerar-se-á justa causa para desfilia-

ção partidária a não concessão de legenda ao detentor 
de mandato eletivo, em efetivo exercício, que deseje 
concorrer ao mesmo cargo político, nas eleições que 
renove o seu mandato. 
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Recentemente o Supremo Tribunal Federal, STJ, 
ao julgar os Mandados de seguranças nºs. 26.602-3, 
26.603-1 e 26.604-0, declarou que os mandatos eletivos 
pertencem aos partidos políticos e não aos candidatos 
eleitos, de modo que somente seria lícito ao político 
eleito desfiliar-se de sua legenda em duas hipóteses: 
primeira, se o partido político mudasse sua orientação 
ideológica; e, segunda, em caso de justa causa como, 
por exemplo, perseguição política. 

A presente proposição é bastante simples porque 
considera justa causa para desfiliação partidária a não 
concessão de legenda ao detentor de mandato eletivo, 
em efetivo exercício, que deseje concorrer ao mesmo 
cargo político, nas eleições que renove o seu mandato, 
e a agremiação partidária não lhe conceda a legenda. 

A título de ilustração, que confirma a importância 
do presente projeto de lei, apresenta-se a hipótese de 
parlamentar com vários mandatos cumpridos, de for-
ma bastante competente, eficaz e honesta, mas que 
perde espaço em um partido político cuja direção seja 
renovada por quaisquer contingências. 

A não-concessão da legenda para o referido can-
didato decretaria a morte política dele. 

Ciente de que o Supremo Tribunal Federal decidiu, 
há alguns anos, a inconstitucionalidade de dispositivo 
legal que concedia a legenda ao detentor de mandado 
eletivo que desejasse concorrer ao mesmo cargo po-
lítico, nas eleições que renovasse o seu mandato, no 
evento conhecido particularmente como “candidatura 
natural”, por atentar contra o princípio da autonomia 
política das agremiações partidárias. 

É evidente que a decisão da Suprema Corte da-
quelas mandados de segurança limitou, em muito, a 
possibilidade de desfiliação partidária, após a eleição e 
posse do candidato, de modo que é inegável o alcance 
político desta proposição, razão pela qual solicito ao 
ilustres e doutos membros do Congresso Nacional a 
aprovação imediata da matéria, com a possibilidade 
de implementar urgência ao assunto. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Romeu Tuma, PTB/SP. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu o Aviso nº 
65, de 2008 (nº 1.797/2008, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
nº 2.613/2008, proferido nos autos do processo nº 
TC-028.496/2008-2, acerca da Decisão Normativa nº 
92, de 2008, que aprova para o exercício de 2009, os 
coeficientes a serem utilizados no cálculo das quotas 
para a distribuição dos recursos previstos no art. 159, 
inciso I, alíneas a e b da Constituição Federal, e da 
Reserva instituída pelo Decreto-Lei nº 1.881, de 27 de 
agosto de 1981.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, projetos recebidos 
da Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 180, DE 2008 
(Nº 73/1999, na Casa de origem)

Dispõe sobre o ingresso nas universi
dades federais e estaduais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As instituições federais de educação supe

rior vinculadas ao Ministério da Educação reservarão 
em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos 
de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cin-
qüenta por cento) de suas vagas para estudantes que 
tenham cursado integralmente o ensino médio em es-
colas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas 
de que trata o caput deste artigo, 50% (cinqüenta por 
cento) deverão ser reservados aos estudantes oriun-
dos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário 
mínimo per capita.

Art. 2º As universidades públicas deverão selecio-
nar os alunos advindos do ensino médio em escolas 
públicas tendo como base o Coeficiente de Rendimen-
to – CR, obtido por meio de média aritmética das no-
tas ou menções obtidas no período, considerando-se 
o currículo comum a ser estabelecido pelo Ministério 
da Educação e do Desporto.

Parágrafo único. As instituições privadas de ensi-
no superior poderão adotar o procedimento descrito no 
caput deste artigo em seus exames de ingresso.

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino su-
perior, as vagas de que trata o art. 1º desta Lei serão 
preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 
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negros, pardos e indígenas, no mínimo igual à pro-
porção de negros, pardos e indígenas na população 
da unidade da Federação onde está instalada a insti-
tuição, segundo o último censo da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Parágrafo único. No caso de não-preenchimento 
das vagas segundo os critérios estabelecidos no ca-
put deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser 
completadas por estudantes que tenham cursado in-
tegralmente o ensino médio em escolas públicas.

Art. 4º As instituições federais de ensino técnico 
de nível médio reservarão em cada concurso seletivo 
para ingresso de cada curso, por turno, no mínimo 50% 
(cinqüenta por cento) de suas vagas para estudantes 
que cursaram integralmente o ensino fundamental em 
escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas 
de que trata o caput deste artigo, 50% (cinqüenta por 
cento) deverão ser reservados aos estudantes oriun-
dos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário 
mínimo per capita.

Art. 5º Em cada instituição federal de ensino técni-
co de nível médio, as vagas de que trata o art. 4º desta 
Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autode-
clarados negros, pardos e indígenas, no mínimo igual à 
proporção de negros, pardos e indígenas na população 
da unidade da Federação onde está instalada a insti-
tuição, segundo o último censo da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE.

Parágrafo único. No caso de não-preenchimento 
das vagas segundo os critérios estabelecidos no caput 
deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser pre-
enchidas por estudantes que tenham cursado integral-
mente o ensino fundamental em escola pública.

Art. 6º O Ministério da Educação e a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
da Presidência da República serão responsáveis pelo 
acompanhamento e avaliação do programa de que trata 
esta lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio – FUNAI.

Art. 7º O Poder Executivo promoverá, no prazo de 
10 (dez) anos, a contar da publicação desta lei, a revi-
são do programa especial para o acesso de estudantes 
negros, pardos e indígenas, bem como daqueles que te-
nham cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas, nas instituições de educação superior.

Art. 8º As instituições de que trata o art. 1º des-
ta lei deverão implementar, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) da reserva de vagas prevista nesta 
lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de 4 (quatro) 
anos, a partir da data de sua publicação, para o cum-
primento integral do disposto nesta lei.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 73, DE 1999

Dispõe sobre o ingresso nas univer-
sidades federais e estaduais e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As universidades públicas reservarão 50% 

(cinqüenta por cento) de suas vagas para serem preen-
chidas mediante seleção de alunos nos anos de ensino 
médio, tendo como base o Coeficiente de Rendimento 
– CR, obtido através da média aritmética das notas ou 
menções obtidas no período, considerando-se o cur-
riculum comum a ser estabelecido pelo Ministério da 
Educação e do Desporto.

Parágrafo único. É facultada às universidades 
particulares, o mesmo disposto para as universida-
des públicas.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
de sua publicação, observando:

I – capacitação do corpo docente, mediante a 
titulação dos professores, assim como seu desempe-
nho profissional, avaliado por meio da análise curricu-
lar dos mesmos;

II – nível salarial dos professores;
III – qualidade das bibliotecas, laboratórios, equi-

pamentos e materiais de ensino.
Parágrafo único. A regulamentação disporá sobre 

os critérios de credenciamento das escolas de ensino 
médio para os fins previstos nesta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor três anos após a 
sua promulgação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

A partir da década de sessenta, o ensino educa-
cional brasileiro entrou em declínio.

No que tange às universidades, a qualidade do 
ensino deteriorou-se proliferando instituições de nível 
superior privadas, cujo objetivo não era a conquista da 
excelência acadêmica, mas a mercantilização do ensi-
no, sem qualquer preocupação com a qualidade.

Como sempre dizia o professor-Senador Darcy 
Ribeiro, passou a valer a regra segundo a qual “os 
professores fingem que ensinam e os alunos fazem 
de conta que aprendem.”

Já é hora de reverter esse quadro, mas não pode-
mos fazê-lo de uma só vez. O ideal, quando se possui 
um ensino fundamental e médio de boa qualidade, é 
a extinção do vestibular. Mas como estamos longe dis-
so, propomos um gradualismo, deixando cinqüenta por 
cento das vagas no padrão convencional de ingresso 
na universidade.
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Propomos ainda, que o Poder Executivo regula-
mente a presente Lei num prazo de 180 dias (cento 
oitenta) dias, dispondo sobre os critérios de creden-
ciamento dasescolasde ensino médio aptas à seleção 
de alunos.

Nossa intenção é a de gestar os fundamentos do 
surgimento de uma verdadeira elite acadêmica (com 
“e” maiúsculo e não no sentido pejorativo dos que ex-
cluem a maioria da cidadania, mas, ao contrário, dos 
que apostam decisivamente na sua integração efetiva 
na sociedade com vistas a alcançar o bem-estar social), 
vale dizer, de professores e pesquisadores capacitados 
para enfrentar os desafios da revolução científico 

Sala das Sessões 24 de fevereiro  de 1999. – 
Deputada Nice Lobão.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa e de Educação, Cultura e 
Esporte)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 181, DE 2008 
(Nº 4.322/2008, na Casa de origem)

Denomina Otto de Lara Resende, e 
Fernando Sabino, os viadutos que com-
põem  o complexo do Anel Rodoviário de 
Belo Horizonte, localizados no Km 312,8 
da BR-262.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Complexo do Anel Rodoviário de Belo 

Horizonte, localizado no Km 312,8 da BR-262  (Vitória – 
São Paulo), passa a ter as seguintes denominacões:

I – Viaduto Otto de Lara Rezende, no sentido São 
Paulo-SP – Vitória-ES, eixos 20 e 21;

II – Viaduto Fernando Sabino, no sentido Vitória-
ES – São Paulo-SP, eixos 20 e 22.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.  

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.322, DE 2008

Denominam Otto de Lara Resende, 
e Fernando Sabino os viadutos que com-
põem o Complexo do Anel Rodoviário de 
Belo Horizonte, localizados no Km 312,8 
da BR-262.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Complexo do Anel Rodoviário de Belo 

Horizonte, localizado no Km 312,8 da BR-262 (Vitória – 
São Paulo), passa a ter as seguintes denominações:

I –  Viaduto Otto de Lara Resende, no sentido 
São Paulo-SP – Vitória-ES, eixos 20 e 21;

II – Viaduto Fernando Sabino, no sentido Vitória-
ES – São Paulo-SP. eixos 20 e 22.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O projeto tem por objetivo registrar os nomes 
de Otto de Oliveira de Lara Resende e de Fernando 
Tavares Sabino em uma das grandes obras viárias de 
Minas Gerais.

Nascido em São João Del Rei, no dia 1º de Maio 
de 1922, coincidentemente, foi no trabalho que a traje-
tória de vida de Otto Lara Resende ficou marcada.

Começou a lecionar francês aos 14 anos, que 
aprendeu por conta própria. Pouco tempo depois, pas-
sou a dar aulas também de português.

Em 1939, assumiu cargo no Serviço do Imposto 
Territorial da Secretaria de Finanças de Minas Ge-
rais.

No ano seguinte, iniciou suas atividades de jor-
nalista no periódico O Diário, de Belo Horizonte, acu-
mulando com as funções de professor, de funcionário 
públicoe e de estudante de direito.

A partir daí, nunca mais deixou o jornalismo. Tra-
balhou em diversos órgãos de comunicação, como o 
Diário de Notícias, O Globo, Diário Carioca, Cor-
reio da Manhã, Última Hora, Manchete, Jornal do 
Brasil e TV Globo. Faleceu como cronista da Folha 
de S.Paulo.

Exerceu diversos outros cargos relevantes, como 
Procurador do Estado da Guanabara e adido cultural 
brasileiro, nas Embaixadas da Bélgica e de Portugal.

No campo literário, destacam-se as seguintes 
obras: O lado humano (contos, 1952); Boca do in-
ferno (contos, 1957). O retrato na gaveta (contos, 
1962); O braço direito (romance, 1964); As pompas 
do mundo (contos, 1975); O elo partido e outras e 
histórias (contos, 1991); Bom dia para nascer (crô-
nicas na Folha de S.Paulo, 1993); O príncipe e o sa-
biá e outros perfis (História, 1994) e A testemunha 
silenciosa (novelas, 1994).

Otto de Lara Resende também se dedicou à fa-
mília. Casou-se em 1948 com Helena (filha de Israel 
Pinheiro) e tiveram quatro filhos: André, Bruno, Cris-
tiana e Heleninha.

Em 28 de dezembro de 1992, Otto de Lara Re-
sende faleceu aos 70 anos de idade, deixando impor-
tante legado cultural para o povo brasileiro.

Já Fernando Tavares Sabino, nascido no dia 12 
de outubro de 1923, na cidade de Belo Horizonte, co-
meçou a ler com o auxílio da mãe antes mesmo do seu 
ingresso no curso primário do Grupo Escolar Afonso 
Pena, em 1930.
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Com 12 anos incompletos, tornou-se locutor do 
programa infantil “Gurilândia”, da Rádio Guarani de 
Belo Horizonte-MG.

O prazer pela gramática surgiu ainda na adoles-
cência, após a leitura inspiradora de clássicos portu-
gueses e das obras Eça de Queirós e de Machado 
de Assis.

No início da década de 40, começou a cursar Di-
reito e ingressou no jornalismo como redator da Folha 
de Minas. Seu primeiro livro de contos (Os grilos não 
cantam mais) foi publicado em 1941.

Em 1944, mudou-se para o Rio de Janeiro e 
tornou-se colaborador regular do jornal Correio da 
Manhã, onde conheceu Vinícius de Moraes. Nesse 
período, assumiu o cargo de oficial de Registro de In-
terdições e Tutelas da Justiça.

Em 1946, formou-se em Direito e embarcou junta-
mente com o amigo Vinícius de Moraes para os Estados 
Unidos, a fim de trabalhar no Escritório Comercial do 
Brasil e, posteriormente, no Consulado Brasileiro.

Em 1948, retornou ao Brasil, dedicando-se a ati-
vidades políticas e, em especial, à literatura. Em 1957, 
desligou-se do cargo de escrivão e passou a viver ex-
clusivamente como escritor e jornalista.

Entre as grandes obras do autor estão: Os grilos 
não cantam mais (contos, 1941); O encontro marca-
do (romance, 1956); O homem nu (contos e crônicas, 
1960); A mulher do vizinho (crônicas, 1962), A com-
panheira de viagem (crônicas, 1965), O encontro das 
águas, crônica irreverente de uma cidade tropical 
(editora record, 1977), O grande mentecapto (roman-
ce, 1977), O menino no espelho (romance, 1982), O 
gato sou eu (contos e crônicas, 1983), Macacos me 
mordam (conto infantil, 1984), A faca de dois gumes 
(novelas, 1985), O pintor que pintou o sete (história 
infrantil, 1987), Os melhores contos (seleção. 1987). 
As melhores histórias (seleção, 1987), As melhores 
crônicas (seleção, 1987), O tabuleiro das damas 
(esboço de autobiografia, 1988), A volta por cima 
(crônicas e histórias curtas, 1990), Aqui estamos 
todos nus (novela, 1993), Obra reunida – 3 volumes 
(1996), O homem feito (novela. 1998), Os caçadores 
de mentira (história infantil. 2003)e Os movimentos 
simulados (romance, 2004).

Em 1999, pelo conjunto da obra, Fernando Sabi-
no recebeu da Academia Brasileira de Letras o prêmio 
literário “Machado de Assis”.

Um dia antes de completar 81 anos (11 de outubro 
de 2004), o escritor morreu, vítima de câncer no figado, 
após intensa luta contra a doença desde 2002.

Diante do extenso legado literário deixado à cul-
tura brasileira por Otto de Lara Resende e Fernando 
Sabino, pedimos a aprovação da matéria, na esperan-
ça de que a importância da homenagem seja também 
reconhecida pelos nobres pares.

 Sala da Sessões, 18 de novembro de 2008. –De-
putado Virgílio Guimarães, PT/MG.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os projetos que acabam de ser li-
dos vão às Comissões competentes.

O Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 27, DE 
2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008.) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Votação, das emendas destacadas ao 
Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2008, 
que dispõe sobre a reestruturação da compo-
sição remuneratória das Carreiras de Auditoria 
da Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, de que trata a Lei no 10.910, de 
15 de julho de 2004, das Carreiras da Área 
Jurídica, de que trata a Lei no 11.358, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras de Gestão 
Governamental, de que trata a Medida Provi-
sória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; 
das Carreiras do Banco Central do Brasil – 
BACEN, de que trata a Lei no 9.650, de 27 de 
maio de 1998; e da Carreira de Diplomata, de 
que trata a Lei no 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos 
da Susep, o Plano de Carreiras e Cargos da 
CVM e o Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; 
dispõe sobre a remuneração dos titulares dos 
cargos de Técnico de Planejamento P-1501 do 
Grupo P-1500, de que trata a Lei no 9.625, de 
7 de abril de 1998, e dos integrantes da Car-
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reira Policial Civil dos extintos Territórios Fe-
derais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima 
de que trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, sobre a criação de cargos de Defen-
sor Público da União e a criação de cargos 
de Analista de Planejamento e Orçamento, e 
sobre o Sistema de Desenvolvimento na Car-
reira – SIDEC; altera as Leis nºs 10.910, de 15 
de julho de 2004, 11.358, de 19 de outubro de 
2006, e 9.650, de 27 de maio de 1998; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-
43, de 6 de setembro de 2001, das Leis nºs 
9.650, de 27 de maio de 1998, 10.593, de 6 
de dezembro de 2002, 10.910, de 15 de julho 
de 2004, 11.094, de 13 de janeiro de 2005, 
11.344, de 8 de setembro de 2006, e 11.356, 
de 19 de outubro de 2006; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
440, de 2008).

Parecer sob nº 1.047, de 2008, de Ple-
nário, Relator revisor: Senador Valdir Raupp, 
favorável ao Projeto de Lei de Conversão e 
aos destaques para votação em separado das 
Emendas nºs 43, 47, 62, 120, 176, 177, 272, 
280, 301, 415, 431, 515, 571 e 572.

Passa-se à votação das emendas destacadas.
Em votação as emendas nºs 43 e 47, destacadas 

por terem o mesmo teor.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já está em 
votação? Já está em discussão?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Elas estão em votação, e eu estou aguardando 
que os autores das emendas peçam a palavra para 
defendê-las, sob pena de serem prejudicadas – Emen-
das nºs 43 e 47, de autoria dos Senadores Francisco 
Dornelles, Mário Couto e Flexa Ribeiro.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Os-
mar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É só para ficar registrado 
que, caso não haja defesa da emenda apresentada 
pelo autor, ela automaticamente está prejudicada, ela 
é considerada prejudicada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero lembrar aqui que, de acordo com o 
art. 300 do nosso Regimento Interno, no que toca ao 
item XVII:

XVII – anunciada a votação de dispo-
sitivo ou emenda destacada, se o autor do 
requerimento de destaque não pedir a pala-
vra para encaminhá-la, considerar-se-á como 
tendo o Plenário concordado com o parecer 
da comissão, tomando a matéria destacada a 
sorte das demais constantes do grupo a que 
pertencer.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Francisco Dornel-
les.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
só para concluir a minha participação: não entendi 
nada do que V. Exª leu.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Francisco Dornel-
les.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, na última reunião que tratou deste assunto, o 
ilustre Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, aprovou 
e concordou que pudéssemos votar, no dia de hoje, as 
Emendas nºs 43, 272 e 280, destacadas por mim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Francisco Dornelles, V. Exª tem inte-
resse na votação e na defesa da Emenda nº 43.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Fora do microfone.) – Emendas nºs 272 e 280.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – São as de nºs 272 e 280.

Continuam em votação as Emendas nºs 43 e 
47.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, os autores dos destaques são os Senadores 
Flexa e Mário Couto... Poderia informar?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto e Senador Flexa Ri-
beiro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – V. Exª po-
deria informar o teor dos destaques das emendas?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos atender a V. Exª...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já que 
os autores estão ausentes, temos que, para encami-
nhar o voto, pelo menos tomar conhecimento do teor 
das emendas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Emenda modificativa, na hipótese de redução 
de remuneração de proventos ou de pensão.
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Em decorrência da aplicação do disposto nessa 
lei, eventual diferença será paga a título de parcela 
complementar de subsídio de natureza provisória, que 
será gradativamente absorvida por ocasião do desen-
volvimento no cargo ou na carreira por progressão ou 
promoção ordinária ou extraordinária da reorganização 
ou da reestruturação dos cargos e das carreiras ou das 
remunerações previstas nesta lei da concessão de re-
ajuste ou vantagem de qualquer natureza, bem como 
da implantação dos valores constantes do Anexo 4º, 
mantendo-se o valor integral do subsídio para os ina-
tivos e pensionistas, desconsiderando-se o critério de 
proporcionalidade, desde que na parcela complemen-
tar estejam compreendidas vantagens decorrentes do 
exercício de cargos em comissão ou quaisquer outras 
recebidas integralmente, e não proporcionalmente, pelo 
aposentado ou pensionista.

É isso, Senador José Agripino.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-

dente, pelo que pude entender, é uma emenda gené-
rica que não diz respeito a uma categoria profissional 
específica. Ou diz?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não, não há menção aqui a nenhuma carreira 
ou categoria específica.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Ela é 
conceitual genérica.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Conceitual e genérica. A não ser que o Se-
nador Valdir Raupp queira dar algum esclarecimento 
sobre esse destaque.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não. Com a palavra o Senador Francis-
co Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, se for se tratar do destaque à Emenda nº 43, 
eu retiro o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu submeto ao Plenário o pedido do Senador 
Francisco Dornelles. Se não houver objeção...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Qual é 
o pedido, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Da retirada do destaque da Emenda nº 43. V. 
Exª concorda?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Con-
cordo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Emenda de nº 43 fica retirada.

Continua o encaminhamento de votação da Emen-
da nº 47.

Ausentes os Srs. Senadores Mário Couto e Fle-
xa Ribeiro...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, tendo em vista que os autores não estão pre-
sentes, creio que ficam prejudicados os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem razão. Vou apenas dar a palavra ao 
Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de, data venia, lamentar que, em função das 
ausências dos Senadores Flexa Ribeiro e Mário Couto, 
que devem estar em compromissos inadiáveis, deixe-
se de apreciar, por exemplo, esta emenda. O Senador 
Dornelles retirou a Emenda nº 43, de sua autoria; é um 
direito que S. Exª tem. A Emenda nº 47 diz respeito a 
servidores públicos e militares, que pleiteiam:

Em se tratando de servidores públicos 
militares, é normal que alguns se destaquem 
e ascendam, em um tempo pouco menor, ao 
topo de suas carreiras e postos efetivos. Esse 
fenômeno social também ocorreu com um gru-
po de servidores federais que, no exercício 
de cargos e funções de direção, chefias e as-
sessoramento superior, chegaram um pouco 
antes de 35 anos ao ápice de seus cargos e 
carreiras efetivas.

Eu estou lendo, Sr. Presidente, para tornar pú-
blico ao Plenário o mérito da matéria, para que, em 
função da não retirada – porque não vai ser retirada 
–, as pessoas possam, pelo voto individual ou voto de 
liderança, encaminhar o voto.

Em consonância com a legislação en-
tão vigente, esse grupo de servidores pode 
se aposentar proporcionalmente, percebendo 
proventos um pouco maiores que serão enqua-
drados nas tabelas de subsídios, considerada 
a proporcionalidade. 

Esses servidores, que com a absorção 
da parcela complementar originária das ci-
tadas vantagens, passarão a ter proventos 
menores do que aqueles referidos servidores 
de carreira linear, situação que se caracteriza 
como discriminatória e injusta.
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A Emenda nº 47, de autoria do Deputa-
do Ricardo Barros [lá da Câmara] visa a cor-
rigir a flagrante injustiça com muitos daqueles 
servidores que assumiram altas e complexas 
responsabilidades em funções de direção na 
Administração Pública Federal. Nesse particu-
lar, não se estará ferindo o critério de propor-
cionalidade previsto na Constituição Federal, 
vez que serão consideradas no valor do sub-
sídio as vantagens que forem incorporadas 
integralmente na aposentadoria. 

É uma emenda justíssima e que contará com o 
apoio e com o voto “sim” da Bancada do Democra-
tas.

Lamento apenas que o autor do destaque, Se-
nador Flexa Ribeiro, não esteja presente para fazer 
uma defesa mais circunstanciada do pleito que apre-
senta à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação da Emenda nº 62, destacada.

Repete-se a situação: os autores são os Sena-
dores Mário Couto e Flexa Ribeiro. 

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Mais 
uma vez quero dizer à Casa que o Democratas votam 
a favor.

A presente emenda tem por objetivo garantir ao 
servidor aposentado com proventos proporcionais as 
mesmas condições remuneratórias que tinha quando 
optou por se aposentar com a proporcionalidade.

E evitar que essa reestruturação para a remu-
neração por subsídio traga-lhe uma grande perda na 
remuneratória, decorrente da aplicação do percentual 
bruto, sobre a parcela única, contrariamente ao que 
ocorria na forma anterior, quando a proporcionalida-
de se dava apenas em poucas rubricas. Garantindo, 
assim, àquele que se sentir prejudicado pela ação do 
governo, que modificou a forma de remuneração, o 
direito de reverter a sua aposentadoria.”

Se a matéria for colocada a voto, dentro do Re-
gimento, minha Bancada vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a ausência dos autores, a emenda ficou 
prejudicada.

Então vamos à votação da Emenda nº 120, de 
autoria do Senador Renato Casagrande, que tem a 
palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente. São muitas emendas. 

A emenda, na verdade, permite ao Advogado-Geral da 
União autorizar o Defensor Público-Geral da União a 
assumir cargos públicos, caso seja requisitado. Pela 
legislação atual, pela forma como foi apresentada a 
proposta, ele fica proibido. Não há repercussão finan-
ceira, nenhuma repercussão financeira. É para dar ao 
Defensor Público-Geral da União o mesmo tratamen-
to dado aos demais profissionais para que ele possa 
exercer tarefas, quando chamado, quando convocado 
pela Administração Pública Federal, sem nenhum dis-
pêndio, sem nenhuma repercussão financeira para os 
cofres públicos. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, o PCdoB vota com o destaque apre-
sentado pelo Senador Renato Casagrande. Espero 
que haja sensibilidade por parte do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Inácio Arruda vota favoravelmente 
à emenda do Senador Renato Casagrande.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Relator, Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o nosso voto é pela rejeição da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É pela rejeição.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela 
rejeição.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Assim, sem nenhuma explicação?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, o mais importante para esse conjunto de servi-
dores federais nós já aprovamos aqui na semana pas-
sada: o texto principal da medida provisória enviado 
pelo Executivo para a Câmara e da Câmara para cá. 
Estamos vivendo um momento não muito tranqüilo e 
tenho certeza de que os servidores vão entender este 
gesto do Congresso Nacional de votar a MP nº440 da 
forma como ela veio da Câmara dos Deputados. 

O nosso voto é pela rejeição, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, por várias vezes, no encaminhamento da 
MP nº 440 – e o farei na MP nº 441 –, fiz de público 
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a pergunta ao Líder Romero Jucá, aqui ao meu lado, 
sobre as reais condições financeiras do Governo para 
honrar os compromissos contidos na MP nº 440 e na 
MP nº 441, que beneficiam 450 mil servidores com 
uma soma apreciável de recursos.

Sua Excelência, todas as vezes que inquirido, 
respondeu com firmeza que o Governo dispõe de re-
cursos financeiros, que as propostas feitas não seriam 
retiradas e que, aprovadas, seriam honradas.

O que é que nós estamos querendo? Que as de-
mandas ensejadas por compromissos tomados entre 
categorias funcionais e órgãos do Governo – deman-
das que compuseram o texto da MP nº 440 ou da nº 
441 – tenham tratamento semelhante a demandas 
que ensejaram documentos escritos de acordo entre 
categorias e o Governo e demandas que não estão 
compondo o texto.

Dois pesos e duas medidas, Senador Inácio Ar-
ruda. Algumas demandas integraram a MP nº 440 ou 
a nº 441. Outras demandas que ensejaram também 
acordo por escrito ficaram fora da MP nº 440 e nº 441. 
Por que razão? Qual é a explicação?

Assisti pela TV e estou vendo pelos noticiários 
que o Presidente da República fez hoje uma reunião 
com 36 dos seus 37 Ministros. Parece-me, pelo que 
li, que a ordem é uma grande campanha publicitária 
recomendando gastar. 

É uma coisa inacreditável que, de uma reunião 
com essa magnitude, não resultem diretrizes que le-
vem a, no mínimo, a poupança com gastos correntes. 
Porque não tenho nenhuma dúvida, Sr. Presidente, de 
que a crise mundial que já chegou ao Brasil, já ancorou 
no Brasil, que já está enchendo os pátios das mon-
tadoras, dos fabricantes de motocicletas, que já está 
suspendendo pedidos das lojas de eletrodomésticos, 
cujo crédito está impedindo vendas vai provocar uma 
colossal perda de receita. Sim, não tenho nenhuma 
dúvida que haverá uma colossal perda de receita, que 
vai comprometer contas públicas até para pagar aquilo 
que estamos votando agora.

Mas o Líder do Governo reitera que tem como 
pagar, e não sou eu quem vai dizer que não tem como 
pagar. A minha obrigação é querer pesos iguais para 
demandas iguais. Eu tenho o senso da responsabili-
dade muito presente. Eu estou preocupado com o que 
está ocorrendo no Brasil hoje: hoje, houve uma reunião 
do Ministério inteiro com o Presidente da República. 
Não houve nenhuma determinação de corte de des-
pesa, nem de poupança de gastos de custeios, tendo 
em vista uma coisa que eu não tenho dúvida de que 
vai acontecer. Agora vai acontecer aquilo que aconte-

cia antes: os recordes sucessivos de arrecadação vão 
ceder espaço, lamentavelmente, pela recessão, pela 
perda do crescimento econômico, à perda de receita. 
E eu não sei como é que se vai pagar.

Agora, a minha obrigação, como Líder de um 
partido de Oposição, é não permitir dois pesos e duas 
medidas. Daí por que, assim como demandas que vão 
ser atendidas, respaldadas em acordos escritos, têm 
que ter tratamentos semelhantes a outras demandas 
respaldadas por acordos também escritos, como as 
que estamos votando e que merecem, de nossa par-
te, o voto “sim”.

Eu espero a palavra do Governo de explicação 
sobre o porquê do voto “não”. Se são dois pesos e 
duas medidas, se há recurso realmente efetivo para 
pagamento e o que é que o Brasil pode esperar do que 
nós estamos votando. Nós estamos votando coisa para 
inglês ver ou coisa para, aprovada, fazer-se eficaz, 
como o pagamento que vai acontecer em qualquer 
circunstância? Isso é o que eu gostaria de ouvir, mais 
uma vez, de forma peremptória, por parte daqueles que 
falam pelo Governo nesta Casa. (Aplausos.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita, para encaminhar a votação.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, como o meu Líder não fechou 
questão acerca dessa matéria, eu quero declarar o 
meu voto favorável ao destaque do Senador Renato 
Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Antes de votar a emenda, tem a palavra o Se-
nador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, infelizmente, nós encaminhamos de forma 
contrária. Vamos votar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em votação a Emenda nº 120.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitada.
Votação da Emenda nº 176. Pedido de destaque 

do Senador Sérgio Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, trata-se de emenda aditiva à Medida Pro-
visória nº 440, de 29 de agosto de 2008.
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Os servidores originários da Secretaria da Re-
ceita Previdenciária (extinta), Técnicos e Analistas do 
Seguro Social são os únicos que foram redistribuídos 
(relotados) para a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, conforme a Lei nº 11.457, de 2007, e ainda 
não foram inseridos na carreira Auditoria da Receita 
Federal do Brasil, conforme o que determina o art. 37 
da Lei nº 8.112, de 1990. Os mesmos acompanharam 
as suas atribuições de arrecadação previdenciária que 
migraram para a Receita Federal do Brasil.

Os cargos de Técnico da Receita Federal, que 
possuem a mesma qualificação técnica e mesmas atri-
buições que os Técnicos e Analistas do Seguro Social 
oriundos da extinta Secretaria da Receita Previden-
ciária, foram transformados em Analistas Tributários, 
através do art. 10 da Lei nº 11.457.

Todos os servidores originários da Secretaria da 
Receita Previdenciária foram redistribuídos em maio de 
2007, estando lotados e em efetivo exercício na Secre-
taria da Receita Federal do Brasil desde essa data.

Os cargos de Técnico da Receita Federal do 
Brasil eram de nível médio e foram transformados em 
Analistas Tributários, cargo de nível superior.

Não existe impacto financeiro, uma vez que es-
ses servidores já estão inseridos na folha de pessoal, 
sendo que a folha prevê o pagamento dos 5.032 ser-
vidores redistribuídos. Porém, mais de 2.500 já retor-
naram ao INSS.

Sem considerar os custos com a realização de 
concurso público, treinamento de pessoal e o período 
necessário, a contratação de novos servidores impor-
taria em grave impacto orçamentário.

Essas são as razões da apresentação da emenda, 
que considero justa e merece ser aprovada.

É a argumentação, a justificação da apresenta-
ção deste destaque, Sr. Presidente.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª fica inscrita.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Para encaminhar, Sr. Presidente, o Democratas vota 
favoravelmente ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas vota favoravelmente.

Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – 
Obrigada, Sr. Presidente.

A Emenda nº 176 corrige a distinção de tratamento 
entre os servidores da Secretaria da Receita Previdenciá-
ria que foram redistribuídos para a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, para que tenham o mesmo tratamento 
que os servidores que tiveram os cargos transformados 
de Técnico da Receita Federal para Analista Tributário.

A criação da Secretaria da Receita do Brasil 
trouxe para esse órgão as atribuições e os servidores 
da extinta Secretaria da Receita Previdenciária. Não 
podemos aceitar que esses servidores sejam preju-
dicados, até porque apenas esses servidores ainda 
não integram a carreira Auditoria da Receita Fede-
ral do Brasil. Todos os demais servidores originários 
da Secretaria da Receita Federal e da Secretaria da 
Receita Previdenciária já foram contemplados, o que 
deixa ainda mais clara a discriminação.

Portanto, Sr. Presidente, o meu Partido, o PSDB, 
se coloca a favor daqueles que estão, injustamente, 
sendo discriminados nesta proposta. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
Líder do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu pedi a palavra porque 
faço questão de me manifestar nesta votação, primeiro, 
dizendo que a tarefa de Líder, às vezes, é ingrata, por-
que, às vezes, temos que tomar uma posição, em nome 
do Governo, e, pessoalmente, às vezes, discordamos 
dessa posição e lutamos e trabalhamos, internamente, 
dentro do Governo para mudar essa posição.

V. Exª é testemunha de que, algumas vezes, eu 
consigo mudar a posição do Governo e, algumas vezes, 
não. Quero registrar aqui que, desta vez, fui derrotado. 
Eu gostaria de estar encaminhando diferentemente 
esta emenda.

Eu acho que os servidores da Receita Previdenci-
ária merecem outro tipo de tratamento. Acho um equívo-
co eles não terem o enquadramento necessário, porque 
eles atuam em um relevante serviço e o prestam. Mas, 
infelizmente, por uma série de questões de normas e 
questões, inclusive, levantadas constitucionalmente 
não é possível fazer a aprovação desta emenda.

Então, vou encaminhar contrariamente, com o 
coração pesaroso, e espero que o Governo ainda 
consiga, no futuro, encontrar uma solução para fazer 
justiça a esses servidores e servidoras que trabalham 
em prol do País, Sr. Presidente.
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O encaminhamento é “não”, lamentando o enca-
minhamento que tenho que fazer.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Renato Casagrande, 
Líder do PSB, para encaminhar a votação.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu compreendo 
a posição do Senador Romero Jucá, naturalmente, e 
sei da tarefa de S. Exª de fazer os encaminhamentos 
como Líder do Governo. Porém, é preciso achar uma 
solução. Se não for uma solução aqui, agora, precisa-
mos encontrar uma solução, porque estes servidores 
que estão aqui hoje, representados, estão sendo in-
justiçados com relação às suas atividades, não estão 
podendo exercê-las. Então, era a hora de fazermos a 
correção, para que a Receita pudesse funcionar ple-
namente, com a contribuição deles. Eles não foram 
incorporados.

Senador Romero Jucá, que já está sensível ao 
problema, nós precisaríamos arrumar um caminho 
para resolver o problema.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, apenas para registrar que nós continuaremos 
trabalhando no prazo de até um ano de opção, que é 
possível fazer. Nesse ínterim, esperamos que consi-
gamos uma solução para esse caso. 

Eu vou continuar tentando e trabalhando em prol 
dos servidores da Receita Previdenciária.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Marconi Perillo, pelo 
PSDB. Depois o Senador Romeu Tuma.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a Senadora Marisa Serrano acaba de ex-
por aqui os motivos pelos quais nós somos favoráveis 
ao destaque. Nós estamos preocupados em corrigir 
uma injustiça.

Agora, Sr. Presidente, caso o Líder Romero Jucá 
e o Governo não queiram concordar com a aprovação 
desse destaque, eu gostaria de anunciar que já tenho 
apoiamento para pedir verificação de quorum, ou pedir 
votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
ao mesmo tempo Relator e Líder do PMDB. Senador 
Valdir Raupp, V. Exª deixa para falar por último?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Já pos-
so falar?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – Pode.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O voto 
continua sendo pela rejeição, em que pese, como bem 
falou o Líder do Governo, Romero Jucá, o fato de que 
nós realizamos um trabalho de convencimento junto 
ao Governo para que esse destaque fosse aceito. Mas, 
infelizmente, neste momento, o melhor é – já falei isso 
no início – votar a medida provisória da forma como 
veio da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, meu Líder, eu queria dizer que 
vou votar a favor da emenda do Senador Casagrande. 
Conforme a manifestação do Senador Romero Jucá 
e do próprio Relator, eles vêem que há necessidade 
de resolver esse problema. Qual é a diferença entre 
resolver agora, ou seja, votar favoravelmente ao des-
taque, ou encontrar outra solução? Que outra solução 
poderá ser encontrada, Senadora Rosalba? A senhora 
não acha que a solução é agora e já? Porque não há 
razão para se pensar em outra solução, a não ser a 
reintegração desse pessoal, que, segundo as palavras 
do próprio Líder do Governo, está sendo injustiçado. 
Então, acho que o melhor caminho é resolver agora, 
Senador Romero Jucá. Não vejo como encontrar ou-
tra solução.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, já 
que fui citada pelo Senador Romeu Tuma, que me fez 
uma pergunta, eu gostaria de responder. Quero dizer, 
Senador, que concordo. Realmente, se está havendo 
uma injustiça, este é o momento de corrigi-la. Então, 
também sou favorável.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda, Lí-
der do PCdoB.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, acho que as duas afirmativas, uma do 
Líder do Governo, que nós prezamos muito, porque o 
conheço e sei que ele fez esse esforço no Governo, com 
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as demais Lideranças, e realizou um trabalho intenso... 
S. Exª não teve, digamos assim, o êxito que esperava, 
pois, segundo ele mesmo, foi derrotado na articulação 
que fazia com o Governo, mas temos de examinar o 
problema aqui, porque ficamos na seguinte situação: 
estamos emparedados por uma imposição de que não 
podemos devolver a matéria à Câmara.

Ora, o Senado cumpre uma das suas funções 
centrais: fazer a revisão do conjunto das matérias 
que vêm da Câmara. Se ficar sempre essa situação, 
não há possibilidade de nenhuma correção, porque 
sempre ficaremos no prazo limite, sem poder devolver 
para a Câmara. 

Sobre esta matéria, há tempo hábil de voltar para 
a Câmara. Há mais do que tempo suficiente para que a 
Câmara possa apreciar. Talvez até o Governo precise 
que mandemos alguma medida provisória para lá a fim 
de poder ajudá-lo. Creio que precisaríamos examinar 
essa realidade. É hora de fazermos algumas correções 
sem ficar nesse desespero de não poder voltar para a 
Câmara. Não há nenhum prejuízo para os mais de 400 
mil servidores se devolvermos alguma matéria para a 
Câmara, porque ela volta imediatamente para a pauta 
daquela Casa, já a trancando. Ela tem prioridade de 
votação na Câmara sobre as demais matérias.

Então, sinceramente, se não pudermos fazer 
nenhuma alteração, se ficar certo que não é possível 
nenhuma alteração, vamos retirar todos os destaques. 
Não é possível. Retiramos todos os destaques, porque 
não há como voltar nada para a Câmara.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Mas não 
é essa a questão, Senador Arruda – desculpe-me –, 
tanto que a nº 441, relatada pela Senadora Rosalba, 
receberá emendas e voltará para a Câmara. A ques-
tão não é essa.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Então, esta matéria, a nº 440, também pode voltar 
para a Câmara.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A ques-
tão da nº 126 é a seguinte: os servidores da Receita 
Previdenciária, que estão aqui, trabalhavam no siste-
ma de arrecadação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Líder, com o aparte que V. Exª deu, já estou sa-
tisfeito.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Quero 
só dar uma explicação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Já estou satisfeito com o aparte de V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sem 
explicar?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Não precisa explicar. Basta dizer que pode voltar para 
a Câmara. Se puder, então, alguma alteração poderá 
ser feita.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A ques-
tão não é voltar ou não voltar. A questão é a seguinte: 
os servidores eram da Receita Previdenciária, traba-
lhavam no Ministério da Previdência.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Entendo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Quando 
se criou a Receita Federal do Brasil, os servidores da 
Previdência, do sistema de arrecadação, foram traba-
lhar em conjunto com o sistema da Receita Federal. 
Esses servidores continuam funcionários, foram redis-
tribuídos para o Ministério da Fazenda, mas não estão 
como servidores da Receita Federal; estão como ser-
vidores optativos do Ministério da Fazenda. O que eles 
pleiteiam é se transformarem em servidores da Receita 
Federal. Precisava haver uma transposição. Essa é uma 
discussão que está dentro da Receita Federal.

Defendo que, no mínimo, eles formem um quadro 
de extinção à disposição com os mesmos direitos e a 
mesma remuneração dos servidores da Receita – e 
isso não é essa emenda também.

Então, vamos continuar discutindo, para que se 
encontre uma saída que faça duas coisas: primeiro, 
pague-se a remuneração decente e que eles mere-
cem, porque estão exercendo o mesmo trabalho da 
Receita; segundo, dê-se a garantia de exercerem seu 
trabalho no sistema de arrecadação, porque era isso 
que eles faziam.

Não é possível acatar essa emenda, porque ela 
é uma emenda de transposição. Na verdade, estaria 
inserindo esses servidores no quadro da Receita Fe-
deral, e isso é impossível.

Então vamos procurar outra solução, mas eu me 
comprometo a continuar trabalhando, primeiro, porque 
a Receita Federal precisa e, depois, porque eles me-
recem e prestam um grande serviço ao País.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou continuar ouvindo os Líderes e peço ao 
Senador Marconi Perillo que seja breve, porque preciso 
ouvir outros Líderes que ainda não foram ouvidos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Só 
para contraditar o Líder.

É que estou falando como Líder do PSDB.
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Eu queria penas contraditar o Líder Romero Jucá 
no que diz respeito à possibilidade de se corrigir essa 
distorção na MP nº 441.

Seria impossível, já que não existem emendas 
versando sobre o mesmo conteúdo na 441. Seria impos-
sível destacarmos alguma emenda que pudesse con-
templar os servidores que estão sendo injustiçados.

O PSDB está fechando questão em relação à 
aprovação deste destaque. Repito: não sendo possí-
vel, vamos pedir verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra para encaminhar a votação 
ao Senador o Líder do PP, Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, voto sempre com a Receita 
Federal, de modo que a minha posição é favorável ao 
destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao Senador Epitácio Cafeteira, Líder do PTB.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a Bancada do Governo vota contra esta 
emenda e é isso que recomendo ao PTB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Como vota o PT? Senador Eduardo Suplicy, 
V. Exª para encaminhar. Como vota o PT?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PT 
encaminha contrariamente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PT encaminha contrariamente. Senador Ge-
raldo Mesquita, para encaminhar a votação.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Senador Garibaldi, peço que conste em Ata o meu 
voto favorável ao destaque apresentado pelo Senador 
Sérgio Zambiasi, tendo em vista que o meu Líder não 
fechou questão a respeito da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Para 
reiterar o encaminhamento do PSDB, voto “sim”, Sr. 
Presidente, ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “sim” ao destaque, aprovando 
a emenda.

Vamos submeter à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Rejeitada a emenda...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Peço 
verificação, Sr. Presidente, com o apoiamento do Se-
nador José Agripino, do Senador Antonio Carlos Jú-
nior, da Senadora Rosalba, do Senador Efraim e do 
Senador Geraldo Mesquita.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos, então, proceder à verificação.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador José Agripino, Líder 
do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, conversei com a categoria dos auditores 
por diversas oportunidades. Conheço as razões da 
categoria, da classe, vi os documentos que me exi-
biram algumas vezes, documentos que justificam a 
emenda e o pleito, documentos que retratam, clara-
mente, o acordo feito entre a categoria e autoridades 
do Governo. Eu não entendo como o Governo possa 
ter acolhido demandas de outras categorias, baseadas 
em acordos semelhantes, e não resguarde os termos 
do acordo feito com essa categoria, como o de outras 
que ensejam as emendas que estamos apreciando 
se este Governo não trabalhar com dois pesos e duas 
medidas. Ou o critério é igual para todos ou há dois 
pesos e duas medidas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

Desculpe-me, Senador.

(Procede-se à votação.)

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Peço 
a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O que quero saber, Sr. 
Presidente, é se esse Governo tem argumentos para 
justificar que tem dois pesos e duas medidas.

O voto que nós vamos dar, tendo em vista a rei-
terada posição do Governo de que dispõe de recursos 
financeiros para honrar os compromissos que estamos 
votando, é “sim”. Pedimos a todos os nossos compa-
nheiros do Democratas que compareçam ao plená-
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rio para garantir o quórum e o voto “sim”, de modo 
a sustentar o pleito justo da categoria de auditores 
do Ministério do Trabalho e do Ministério da Fazenda 
que neste momento têm um pleito, repito, justíssimo 
em apreciação.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação.) – O PSDB vota “sim”, Sr. Pre-
sidente e conclama seus Senadores a votarem “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quem aprova a emenda vota “sim”, quem a 
rejeita vota “não”.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Epitácio Ca-
feteira, Líder do PTB.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) – Quero 
fazer uma retificação. O destaque é de um companheiro 
de Bancada, o Senador Zambiasi. De forma que, como 
dei minha palavra de que votarei “não”, meu voto será 
“não”, mas a Bancada está liberada para votar com o 
Senador Zambiasi.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação.) – O PCdoB vota “sim”, 
com o Senador Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PcdoB vota “sim”, aprovando a emenda. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, permita-me só um segundo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
meu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Senador Romero Jucá 
disse que não pode haver transposição, mas esquece 
de que houve a fusão de duas categorias. Dois Insti-
tutos foram fundidos. Então se criou uma nova cate-
goria. Não é uma transposição, é uma nova categoria 
que foi criada.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O 
PSDB vota “sim” e conclama todos os Senadores a 
estarem aqui, pois estamos votando a Medida Provi-
sória nº 440.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “sim”, aprovando a emenda.

Convido os Senadores e as Senadoras para que 
venham ao plenário. Está se realizando uma votação 
nominal. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – O PSB também vota “sim”, Sr. Presidente, por 
compreender que faremos justiça aos servidores que 
estão precisando de uma colocação adequada, de um 
enquadramento adequado junto à Receita Federal. 

Então, vamos votar “sim.”
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O PSB vota “sim”, segundo o Líder Senador 
Renato Casagrande. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) –Sr. Presiden-
te, o PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pelo PDT, com a palavra o Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
nós votamos a favor da incorporação dos órgãos. Não 
é, portanto, injusto o que vamos fazer agora. Ao pelo 
contrário, é justo que se faça a incorporação e que se 
igualem na carreira os servidores dos dois órgãos. 

Por isso, como Líder do PDT, estou encaminhan-
do o voto “sim”, a favor do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PDT vota “sim”.

Com a palavra o Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 

encaminhar a votação.) – O PSDB vota “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “sim”.

Convido os Senadores e as Senadoras a virem 
ao plenário a fim de participar desta votação.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, V. Exª me permite fazer um re-
gistro?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, temos acompanhado, com muita preocupação, 
a situação do excesso de chuva em algumas regiões 
do Brasil, em alguns Estados, em especial no Estado 
de Santa Catarina. Os Senadores de Santa Catarina, 
a Bancada de Santa Catarina está preocupada, na-
turalmente, com aquela situação, mas a chuva causa 
tragédias em diversos Estados. Com pesar, o número 
de mortes em Santa Catarina já chega a 79, e ainda 
há diversas pessoas desaparecidas no Estado.
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As fortes chuvas, Sr. Presidente, que normalmente 
caem no final do verão, se anteciparam e surpreende-
ram, registrando índices quatro vezes maiores do que 
os esperados para todo o mês de novembro. Chove 
sem parar há mais de doze dias em diversas regiões 
do Brasil. Agora mesmo, no meu Estado, o Espírito 
Santo, deslizamento de pedras e queda de barreiras 
fecharam a Ferrovia Centro-Atlântica. Está fechada a 
Ferrovia Centro-Atlântica do Espírito Santo, um impor-
tante meio de transporte de carga e passageiros entre 
Minas e Espírito Santo.

Os deslizamentos foram em regiões urbanas, 
onde residem milhares de pessoas, em dois Municí-
pios da Grande Vitória: Vila Velha e Viana. Na BR-101, 
no sentido Rio de Janeiro, no Município de Mimoso do 
Sul, um grande deslizamento de terra fechou as duas 
pistas e o tráfego está interrompido entre os dois Es-
tados do Sudeste. Filas nos dois sentidos impedem o 
deslocamento de caminhões e carros de passeio. 

Nosso Estado está sendo muito castigado. Há 
muitos dias chove sem parar. São pequenos os in-
tervalos de estiagem e logo outra tempestade inunda 
ruas, avenidas e casas.

Então, essa tem sido a realidade do Estado do 
Espírito Santo, tem sido a realidade especialmente do 
Estado de Santa Catarina, do Estado de São Paulo, 
do Estado do Rio de Janeiro, do Estado do Paraná. 
Diversos Estados brasileiros estão com excesso de 
chuva. 

Naturalmente, nesta hora, precisamos ter, pri-
meiro, um comportamento de solidariedade. Além da 
solidariedade, devemos dar apoio político, devemos 
estar junto com os Governadores, com os Prefeitos, 
buscando minorar o sofrimento das pessoas que estão 
passando por essas dificuldades.

A Defesa Civil, o Corpo de Bombeiros, as insti-
tuições têm atuado nesses Estados. Além do trabalho 
de atendimento, seria fundamental que intensificásse-
mos o trabalho preventivo nas encostas, reflorestando-
as, para que pudéssemos ter o menor prejuízo num 
momento de extrema “pluviosidade”, como estamos 
tendo agora.

Então, quero deixar registradas a minha solida-
riedade e a minha preocupação com relação a este 
momento que estamos vivendo em alguns Estados, 
especialmente no Estado do Espírito Santo, que é 
meu Estado, e no Estado de Santa Catarina, Sr. Pre-
sidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de cumprimentar e parabenizar V. Exª pela 
participação num seminário internacional em que de-
fendeu a regularização fundiária da Amazônia, um 
tema que tanto temos defendido nesta Casa. A única 
maneira de nós solucionarmos o problema da nossa 
Região Amazônica, a única maneira de nós diminuir-
mos o desmatamento da Região Amazônica é, verda-
deiramente, Sr. Presidente, solucionando o problema 
da regularização fundiária.

No meu Estado de Rondônia, só para V. Exª ter 
uma noção, temos em torno de 18%, 19%, 20% de 
terras regularizadas. Oitenta por cento são terras de 
ninguém, são terras que não pertencem... Pertencem 
à União, pertencem ao Estado.

Então, eu quero cumprimentar e parabenizar V. 
Exª e dizer que eu faço coro com esse mesmo pro-
nunciamento, com a mesma fala de V. Exª, para arru-
mar recurso. O Governo Federal precisa definir a sua 
política fundiária, precisa definir, por intermédio do 
Ministério agrário, por intermédio do Incra, para que, 
verdadeiramente, ou por intermédio de convênio com 
os Estados – inclusive, apresentamos um projeto nesse 
sentido –, ou uma política de Governo, para que faça 
a regularização fundiária da Amazônia.

Deste modo, eu gostaria de parabenizar V. Exª 
pela felicidade de ter escolhido este tema e por ter 
defendido, junto conosco, a regularização também da 
Amazônia, principalmente a regularização fundiária.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Vamos abrir o painel para anunciar o resultado 
(Pausa.)

Vamos aguardar ainda o voto do Senador Edu-
ardo Suplicy.

O Senador Eduardo Suplicy ainda está em dú-
vida.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, já há quorum suficiente. Vamos votar, vamos 
votar. Apurar para votar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos anunciar o resultado para, depois, vo-
tar mais.

O Senador Eduardo Suplicy já votou? Não? (Pau-
sa.)

Não votou ainda?
V. Exª terá o voto constando da Ata, de acordo 

com anúncio que fizer.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Valeu a 

intenção.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e, NÃO, 8.

Houve uma abstenção.
Total: 50 votos.
A emenda foi aprovada.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-

dem, Presidente Garibaldi. Presidente Garibaldi, pela 
ordem aqui.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Tião 
Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas que possa consignar 
em Ata a minha intenção de votação nesta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero registrar o seguinte: dialoguei com os servidores, 
que me explicaram que houve uma decisão da parte 
do próprio Governo para que eles fossem transferidos 
para uma função que permite exercer um cargo em que 
outras pessoas têm responsabilidades semelhantes e 
uma classificação que seria próprio que eles também 
tivessem. Então, por uma questão de eqüidade, pare-
ce-me que o bom senso é o voto “sim”. Assim registro, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação a Emenda nº 177.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. 
(Pausa.)

S. Exª não está presente.
A emenda fica...
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – A emenda está prejudicada, 
Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria lamentar a ausência do Senador Flexa Ribei-
ro e dizer o seguinte: esta emenda é mais do que 
justa, muito mais do que justa, porque ela objetiva, 
única e exclusivamente, a manutenção como car-
reira de Estado dos técnicos em planejamento do 
Ministério do Planejamento. Só isso e mais nada. 
Só e mais nada.

E veja: pela ausência do autor do destaque, nós 
vamos prejudicar toda uma categoria, o que é uma 
profunda injustiça que o Governo comete. E quero aqui 
manifestar que o nosso voto seria favorável e quero 
manifestar a minha solidariedade à categoria dos téc-

nicos em planejamento do Ministério que aqui vieram 
defender os seus direitos, que, infelizmente, não vão 
ser resguardados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A emenda está prejudicada.

Votação da Emenda nº 272.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, este destaque à Emenda nº 272 tem como 
objetivo corrigir mais uma injustiça em relação a ca-
tegorias que deixaram de ser incluídas nos planos 
de carreira, razão pela qual eu peço a aprovação do 
destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Continua em votação a Emenda nº 272.

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, a emenda de autoria do ilustre 
Deputado Jovair Arantes, do PTB, institui a carreira de 
técnico da Superintendência de Seguros da Susep. 
Além disso, a emenda prevê também a permanência 
das normas vigentes de promoção e progressão de 
servidores.

O principal argumento a favor da alteração é o de 
eliminar a divisão criada entre servidores da Susep pela 
Medida nº 440, que os separou entre os que integram 
carreiras e são remunerados pelo subsídio.

Trata-se de situação que, com certeza, gera pro-
blemas no relacionamento entre as categorias. Com 
relação à manutenção das normas de progressão, 
busca-se garantir a estabilidade das condições dos 
servidores.

Eu quero dizer a V. Exª que esta emenda é de-
corrência de um acordo que deixou de ser cumprido 
pelo Governo Federal.

Por esses motivos, eu defendo a aprovação da 
emenda.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto os Líderes a respeito do encaminha-
mento da votação da emenda.

Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro, que aca-
ba de chegar e é um dos autores da emenda anterior 
prejudicada, infelizmente.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
justificar minha ausência no plenário. Eu estava em 
uma audiência com o Ministro Carlos Minc em face 
do incidente ocorrido em Paragominas, noticiado na-
cionalmente. Estava lá em companhia do Prefeito Ad-
nan Demachki, Prefeito reeleito de Paragominas, e do 
Deputado Zenaldo Coutinho, tratando de uma ida do 
Ministro Minc até o Município para que a população 
não seja punida pela ação de pessoas que estão fora 
da legalidade. Essas pessoas que se dizem empresá-
rios, entre aspas, não merecem e não têm o apoio do 
Prefeito nem dos Parlamentares.

A ida ao Ministro Minc, Presidente Garibaldi Alves, 
foi exatamente para solicitar a ele que essas pessoas 
sejam punidas e que a sociedade, que a população de 
Paragominas não pague pelo erro de alguns, porque o 
próprio Prefeito denunciou, há oito meses, a retirada 
ilegal da madeira de terras indígenas; denunciou ao 
Ministério do Meio Ambiente, denunciou ao Ministério 
Público, denunciou à Funai. Lamentavelmente, até hoje 
não foi tomada nenhuma providência por parte desses 
órgãos, e o próprio Ministro Minc disse que ainda não 
era Ministro quando chegou a denúncia ao Ministério 
de Meio Ambiente. Ele vai estar, quinta-feira, em Pa-
ragominas, para, in loco, verificar as ações que estão 
sendo feitas para que o Município de Paragominas seja 
considerado, no desenvolvimento sustentável, como um 
Município modelo não só no Pará como no Brasil.

Eu quero declarar o meu voto a favor das emendas 
que foram aqui destacadas. Lamentavelmente, as que 
eu assinei, não estando eu presente, caíram, mas tenho 
outras aqui que vou defender a partir de agora.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Sr. Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de 
declarar o meu voto na Emenda nº 176, o voto “sim”, 
a favor da emenda, porque eu não estava presente no 
momento da votação; estava em outra atividade.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto de V. Exª vai constar em Ata.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou consultar os Líderes sobre como votam 
com relação à Emenda nº 272.

Líder do PMDB e Relator, Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O nosso 
voto continua sendo pela rejeição dos destaques.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Como vota o Líder do PSDB, Senador Arthur 
Virgílio ou Senador Marconi Perillo?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, sou o autor do destaque e falo pela Bancada 
do PSDB, por delegação do Líder Arthur Virgílio.

Esta emenda tem como objetivo instituir a carreira 
de técnico da Superintendência de Seguros Privados, 
a Susep, a ser composta dos servidores titulares nos 
cargos de nível intermediário e integrante do plano de 
carreiras e cargos da entidade. É uma reivindicação 
justa. É uma emenda que corrige uma injustiça em 
relação à Susep.

Eu gostaria aqui de defender o voto favorável pela 
Bancada do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Como vota o DEM? Com a palavra o Senador 
Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– O Democratas vota a favor da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas vota favoravelmente, votam 
“sim”.

Como vota o PTB? Com a palavra o Senador 
Epitácio Cafeteira. (Pausa.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – A Liderança 
do Governo encaminha o voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Liderança do Governo encaminha o voto 
“não”.

Como vota o PDT? Com a palavra o Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PDT vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PDT vota “não”.

Como vota o PT? Com a palavra o Senador Edu-
ardo Suplicy, respondendo pela Liderança do PT.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– “Não”, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PT vota “não”.
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
lembrando que esta emenda é de iniciativa do Líder do 
PTB na Câmara, Deputado Jovair Arantes. Portanto, 
um Deputado da Base do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Sérgio Zambiasi, pela Liderança 
do PTB. (Pausa.)

Continua em votação a Emenda nº 272.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitada a emenda.
Votação da Emenda nº 280.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo, 

um dos autores do requerimento de destaque.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, lamentavelmente, este Plenário acaba de 
cometer uma grande injustiça contra os servidores da 
Susep, contra a estruturação efetiva daquele órgão. Não 
compreendi muito, porque V. Exª proferiu o despacho 
e não vi ninguém votando contra, levantando a mão. 
Seria importante se V. Exª pudesse repetir a votação 
do requerimento de destaque anterior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Senador Marconi Perillo, a emenda foi rejeitada.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Essa 
em relação à Susep, Sr. Presidente. Não vi manifesta-
ção de ninguém.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Líderes se manifestaram: votaram “sim” o 
PP, o PSDB e o DEM; votaram “não” o PMDB, o PDT 
e o PT.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A maté-
ria está rejeitada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi rejeitada.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, agora em relação ao destaque à Emenda 
nº 280, ela diz respeito à carreira de agente executivo 
da CVM (Comissão de Valores Mobiliários), razão pela 
qual estamos também defendendo aqui a aprovação 
do destaque à emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Francisco 
Dornelles, um dos autores do requerimento de des-
taque.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, a nossa posição é favorável 
à aprovação da emenda, visto que havia um entendi-
mento e um acordo do Governo com os funcionários 
da carreira.

Por esse motivo, nossa posição é pela aprova-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou consultar os Líderes.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Júnior, 
pelo Democratas.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– O Democratas vota a favor da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Líder do PCdoB, Senador 
Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, o PCdoB vai acompanhar a Lideran-
ça do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PCdoB vota “não”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – A Lide-
rança do Governo vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Liderança do Governo vota “não”.

Como vota o PMDB?
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PMDB vota “não”.

Como vota o PT, Senador Eduardo Suplicy?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PT 
vota “não” Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PT vota “não”.

Como vota o PDT, Senador Osmar Dias?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) – O PDT acompa-
nha o Senador Eduardo Suplicy e vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PDT acompanha o Senador Eduardo Su-
plicy e vota “não”.

Em votação a matéria.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitada a emenda.
Votação da Emenda nº 301.
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, 

um dos autores da proposta de destaque. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Mário Couto (Pau-

sa.)
Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Garibaldi Alves, Srªs e Srs. Senadores, o 
destaque para votação em separado da Emenda nº 
301 é de autoria – é bom que se diga aqui – do nobre 
Senador Eduardo Suplicy.

Senador Eduardo Suplicy, a emenda que desta-
quei e que vou defender é de autoria de V. Exª, que 
não só é da Base do Governo como é do Partido do 
Presidente. Vamos deixar claro! Senador Eduardo Su-
plicy, eu gostaria que V. Exª ajudasse os funcionários 
do Ipea, para que se possa fazer justiça, antes que a 
Base do Governo derrube o destaque. V. Exª precisa 
prestar atenção aqui, Senador Suplicy.

No ano de 2007, Presidente Garibaldi, o Ipea 
negociou um acordo com a Secretaria de Recursos 
Humanos e Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, em relação às carreiras e demais cargos que 
comporiam o Plano de Carreiras e Cargos da Institui-
ção. No ano passado e no ano corrente, a Secretaria 
de Recursos Humanos declarou, durante as negocia-
ções salariais efetuadas com a Afipea que “o Plano 
de Cargos e Salários do Ipea já estava resolvido, uma 
vez que já havia um acordo entre as instituições.” Tal 
acordo foi assinado entre a Diretoria do Ipea e o Se-
cretário de Recursos Humanos, apresentando, inclu-
sive, parecer jurídico, assinado e aprovado. Assinado 
e aprovado, Presidente Garibaldi! Após a finalização 
do acordo salarial entre o ciclo de gestão e a Secre-
taria de Recursos Humanos, houve a mudança de 
posição do Ministério do Planejamento, sendo que o 
órgão declarou-se contrário ao acordo anteriormente 
assinado e apresentando uma nova posição, conforme 
está na medida provisória.

O rompimento, Senador Romero Jucá, é a com-
provação de que os acordos feitos pelos órgãos do 
Governo não são cumpridos. Este aqui com o Ipea, 
lamentavelmente, chegou a ter um parecer jurídico e 
aprovado. E, agora, o rompimento do acordo implicou 
a exclusão de grande número de cargos e carreiras 
no Ipea, além de instituir faixas salariais extremamente 
desvantajosas aos cargos excluídos.

Eu peço às Srªs Senadoras aos Srs. Senadores, 
aos Líderes Partidários, que acompanhem o destaque 
pela aprovação da Emenda – repito – do Senador 
Eduardo Suplicy.

Eu gostaria que S. Exª se pronunciasse também 
como autor da emenda.

Este é o parecer, Sr. Presidente.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Peço a 

palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zam-
biasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o Senador Flexa Ribeiro fez, com proprie-
dade, a defesa do destaque desta emenda do Ipea. 
Em 2007, o Ipea negociou esse acordo. Infelizmente, 
acabou não sendo cumprido. Então, a forma de in-
cluir, de acertar essa negociação e de resolver esse 
impasse é o acatamento, exatamente, desse destaque 
e da emenda.

Por essa razão, nós assinamos o destaque, so-
mos autores do destaque e estamos defendendo, mais 
uma vez, o posicionamento em plenário, para que seja 
acolhido o destaque e assim se contemple um acordo 
que foi assinado, inclusive, com um parecer jurídico 
aprovado, conforme documentos encaminhados pe-
los servidores do Ipea. Essa é a razão de nossa assi-
natura na apresentação do destaque e nossa defesa 
para que o Plenário o acolha e o aprove, resolvendo 
esse impasse por meio da votação. Apelamos, mais 
uma vez, às Bancadas para que aprovem o destaque 
e para que se resolva esse impasse que já se arrasta 
há mais de um ano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Para encaminhar, concedo a palavra ao Se-
nador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – O Partido dos 
Trabalhadores segue a posição do Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá, ressalvado o Senador Eduardo 
Suplicy, que é autor de uma emenda e que, portanto, 
não seguirá o Partido nesse item. Fica liberado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço o Senador Tião Viana porque, de 
fato, conforme o Senador Flexa salientou, deu parecer 
favorável a minha própria iniciativa. Avaliei que era fruto 
de um entendimento que o Ministério do Planejamento 
tinha tido com o Ipea e, por isso, a apresentei.

O meu voto, neste caso, é favorável, de acordo 
com a emenda que apresentei. (Palmas.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra o Senador Marconi Pe-
rillo. 
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Se-
nador Flexa Ribeiro acaba de fazer uma defesa impor-
tante em relação à aprovação deste destaque. Trata-se 
de uma reivindicação, um pleito justo, especialmente 
por ser de um dos mais importantes órgãos de uma 
das mais importantes instituições para o pensamento 
e planejamento estratégico no Brasil. 

Aprovar este destaque, Sr. Presidente, será pre-
miar homens e mulheres, que ao longo de anos, de 
décadas, têm colaborado para que o Brasil possa ser 
um País próspero, têm pensado o Brasil do futuro atra-
vés de estratégias de planejamento, através de discus-
sões em relação a todas as políticas públicas que vêm 
sendo implementadas, mas, principalmente, acerca do 
pensamento estratégico para o futuro do País.

Apoiar o Ipea é uma questão de estratégia para 
o Brasil. Eu pediria aqui aos Senadores, aos Líderes 
que pensassem, refletissem muito antes de dar o voto 
contrário a esta emenda porque, senão, estaremos de-
sestimulando em vez de profissionalizarmos e colabo-
rarmos para que o Ipea, com o pensamento daqueles 
que ajudam a construir o Brasil, continue fortalecido.

A Bancada do PSDB vota favoravelmente ao 
fortalecimento do Ipea, portanto, favoravelmente ao 
destaque.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador José Agripino, Líder 
do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Ipea é um órgão que, para mim, merece todo 
o respeito e toda a consideração, porque é o órgão de 
planejamento que há décadas planeja o futuro do País. 
É um órgão sério, de gente muito competente, que me-
rece o respeito não da classe política, não do Senado, 
não da Câmara, merece o respeito do Brasil.

Muito do que o Brasil é hoje deve-se ao planeja-
mento estratégico, que passa todo pelo Ipea. E o que 
esta emenda de autoria do Senador Eduardo Suplicy 
objetiva é tornar carreira de Estado não apenas aque-
les de nível superior, mas os de nível intermediário do 
Ipea. São os planejadores do Ipea, são os pensadores 
do País, aqueles que há décadas trabalham o futuro 
do Brasil.

Esta é a hora e a vez do Ipea, e o meu Parti-
do vota a favor. O voto do Democratas é “sim” a esta 
emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas vota “sim”.

Com a palavra o Senador Inácio Arruda, do 
PCdoB.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– O PCdoB vota “sim”, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PCdoB vota “sim”.

Senador Valdir Raupp, do PMDB, que , além de 
Líder, é Relator da matéria.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
encaminha pela rejeição e vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela rejeição, pelo “não”.

Líder do Governo, Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A lide-

rança do Governo encaminha o voto “não”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Liderança do Governo encaminha o voto 
“não”.

Já falou o Líder do PDT?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sobre esta 

emenda?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador, Emenda nº 301, destaque da 301.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – A favor, não 

é, Senador Romero Jucá?
“Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O PDT vota “sim”.
Vamos passar à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
A emenda foi aprovada.
Em votação a Emenda nº 415.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo, 

um dos autores.
Senador Marconi Perillo. (Pausa.)
Senador Paulo Paim. (Pausa.)
Senador Sérgio Zambiasi. (Pausa.)
Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, estamos 
apreciando, nesta oportunidade, o destaque para vo-
tação em separado da Emenda nº 415, de autoria do 
Deputado João Dado, do PDT de São Paulo.

A medida provisória que promove profundas e im-
portantes reformas na estrutura remuneratória do serviço 
público federal, as quais aplaudimos e com as quais nos 
solidarizamos, visto que, em nossas constantes mani-
festações, pautamos por um constante reconhecimento 
do trabalho produzido pelos servidores da União, vem 
impor a esses mesmos funcionários públicos algumas 
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regras que, pela sua inoportunidade e pelo desrespeito 
ao acordo firmado com as entidades representativas do 
Fisco Federal, o Unafisco, a Fenafisp, a Anfip e a Sinait, 
poderão trazer conseqüências mais nefastas à Nação 
e nos farão responsáveis por esses erros.

Senador Romero Jucá, todos os destaques des-
sas emendas que estou defendendo aqui, todos eles 
precederam um acordo com o Governo. Eu não entendo 
que Governo é este que faz um acordo e depois não 
cumpre o acordo que é feito.

Tenho acompanhado a luta incessante do Una-
fisco Sindical ao promover, cotidianamente, encontro 
com as Lideranças desta Casa, tentando corrigir os 
termos da Medida Provisória nº 440/2008 de forma que 
ela possa cumprir, adequadamente, seus objetivos e 
fazer respeitar os termos do acordo firmado em 30 de 
julho próximo passado, pelas entidades representati-
vas do Fisco federal, pelo Ministério do Planejamento 
e Gestão, pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Secretaria de Inspeção do Trabalho.

Embora suas reivindicações sejam plenamente 
justas no que tange ao Sistema de Desenvolvimento 
da Carreira (Sidec) – e aí, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, Presidente Garibaldi Alves, o importante desse 
destaque à Emenda nº 415 é que as reivindicações 
não terão implicações no Orçamento da União. O Exe-
cutivo, a Liderança do Governo nesta Casa têm-se 
mostrado insensíveis aos reclamos ao anunciar que 
apresentarão a este Plenário o texto tal qual veio da 
Câmara dos Deputados, ignorando por completo as 
correções que foram propostas por meio de emendas 
tempestivamente apresentadas e que visam ao aper-
feiçoamento do instrumento em apreciação.

Sr. Presidente, não podemos admitir que, pelo me-
nos, alguns absurdos, como a forma de promoção na car-
reira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, possam 
criar obstáculos que engessarão o órgão, ao impedir a 
evolução na carreira a muitos servidores que ficarão sem 
promoção na carreira por períodos que poderão atingir 
10 anos. Não podemos concordar com a manutenção 
de regras para a promoção do auditor-fiscal da Receita 
Federal do Brasil, que impõem a participação em cursos 
promovidos por escolas do Governo como requisito indis-
pensável e obrigatório à promoção na carreira, conforme 
preceitua o § 2º do art. 154 da Medida Provisória, quando 
sabemos que o cargo, em inúmeras situações, é exer-
cido em localidades longínquas e em fronteiras, onde o 
servidor não terá nunca a oportunidade nem condições 
de freqüentar tais cursos, pela inexistência dos mesmos 
em localidades próximas e pela impossibilidade de sua 
liberação por parte das suas chefias, quase sempre con-
frontadas com a falta de recursos humanos para o cum-
primento de suas obrigações regimentais.

Como poderá o auditor-fiscal lotado em uma re-
partição de fronteira vir a apresentar uma produção 
acadêmica para efeito de obtenção da pontuação ne-
cessária a sua promoção?

A medida provisória, descumprindo o acordo, criou 
uma pirâmide na estrutura da carreira, que impedirá 
a progressão funcional. O Unafisco, desde a edição 
da medida provisória, vem cobrando do Governo as 
devidas justificativas que conduziram à elaboração 
de tal pirâmide, sem que o Governo tenha justifica-
do ou informado os dados técnicos que forjaram sua 
construção. Conforme ajustado nos termos do acordo 
assinado com o Executivo, tal disciplinamento deveria 
ser baixado posteriormente – Senador Inácio Arruda, 
tenho certeza de que V. Exª vai votar com os funcioná-
rios, com o Unafisco e o seu partido também –, após 
um debate construtivo e adequado entre a administra-
ção do Ministério da Fazenda, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e a representação classista desses 
auditores, coisa que a MP desrespeitou inteiramente 
e o Governo se nega a corrigir.

A própria Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e o Unafisco Sindical já estão, há algum tempo, empe-
nhados em construir uma Lei Orgânica do Fisco, que 
deverá ser apresentada ao Legislativo no início do pró-
ximo ano, na qual tais compromissos e disciplinamen-
tos serão oportunamente definidos, não havendo razão 
alguma de colocar tais obrigações dentro da presente 
Medida Provisória, de forma atabalhoada, com obriga-
ções inadequadas e causadoras de inúmeros questio-
namentos dentro de sua estrutura funcional.

Nós não poderemos ser cúmplices, Srªs e Srs. 
Senadores, dessa agressão aos Auditores Fiscais e à 
Nação brasileira. Para corrigir tais equívocos, basta que 
sejam suprimidos do art. 154 da Medida Provisória em 
apreço os cargos de Auditor Fiscal da Receita Federal 
do Brasil e de Auditor Fiscal do Trabalho, constantes 
dos incisos I e II do citado artigo.

Senador Valdir Raupp, Líder do PMDB, apelo a V. 
Exª para que faça incluir no relatório que irá ser sub-
metido à apreciação deste Plenário tais correções, de 
forma que se chegue a um consenso.

Sr. Presidente Garibaldi Alves, Senador Romero 
Jucá, Líder do Governo, eu espero que V. Exª encami-
nhe o voto da Liderança do Governo pelo atendimento 
da Emenda nº 415, por ser de justiça.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-

te, eu queria dizer...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em votação a Emenda...
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-

te, V. Exª me permite?
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu tenho a honra de estar com os Auditores Fiscais 
que aqui se encontram, porque tive a felicidade de, 
em um bom período, ser Secretário da Receita e sei 
o que representa a atividade em pontos de dificuldade 
até de locomoção, onde eles trabalham em fronteira e 
locais de difícil acesso.

De forma que eu acho que, nos 60 dias poste-
riores à aprovação desta Medida Provisória nº 440, 
nós poderíamos – é uma hipótese – fazer a avaliação, 
mas agora não. Não há nem condições, nós temos de 
votar a favor da supressão dos arts. 156 e 157 da Me-
dida Provisória, que é o mais justo, o mais correto, e 
só faço o protesto contra os Senadores Mário Couto 
e Flexa Ribeiro, por não terem permitido que eu assi-
nasse a objeção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos consultar as Lideranças.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria apenas de fazer um registro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não.

Com a palavra, o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Estão colocando algumas 
questões aqui que não são verdade ou que já estão 
esclarecidas.

Quero registrar que o Sidec é o Sistema de De-
senvolvimento de Carreira e avaliação dos servidores 
de carreira do setor público federal, carreiras de Esta-
do. Esse sistema está sendo estruturado nesta Medi-
da Provisória. Vai haver um sistema de avaliação. Os 
servidores de algumas carreiras disseram que tinham 
feito um entendimento com o Governo para que essa 
regulamentação fosse feita por decreto.

Eu quero registrar aqui que o Governo está co-
locando como lei, na Medida Provisória, apenas os 
mecanismos que necessitam ser definidos por lei. Os 
outros mecanismos, de carreira para carreira, que vão 
definir pontuação e tratativas de avaliação serão resol-
vidos por decreto em debate com as carreiras.

Portanto, o Governo, em nenhum momento, está 
descumprindo o que acertou com as carreiras. Por con-
ta disso, não é justo manter uma série de carreiras no 
sistema de avaliação do Sidec e retirar os Auditores 
Fiscais da Receita Federal. Todos têm de ter o mesmo 
tratamento e o mesmo sistema de avaliação.

Por isso, o Governo, mantendo a posição de dis-
cutir o detalhamento e fazer por decreto, encaminha 

contrariamente ao destaque que dá tratamento dife-
renciado aos Auditores da Receita Federal.

O voto, portanto, é “não”, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, o voto do Democratas é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
O Democratas vota “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Muito a 
contragosto, Sr. Presidente, quero fazer o contraponto 
à palavra do Senador Romero Jucá. S. Exª encami-
nhou o voto “não”, e eu encaminho, entusiasticamen-
te, o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Líder do PMDB e, ao 
mesmo tempo, Relator da matéria.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PMDB vota “não”.

Concedo a palavra ao Líder do PSDB.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PSDB vota “sim”, com entusiasmo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vota “sim”, com entusiasmo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu aguardava apenas que o meu Líder profe-
risse o seu voto. Como S. Exª não fechou questão, o 
meu voto é “sim” ao destaque desta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª vota “sim”.

O PDT, do Senador Osmar Dias, como vota?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agora, eu acompanho o Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – S. Exª vota “não”.

O Líder do PP não está presente.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sim.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vota 

com o Bloco.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Eu estou presente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O PP, o PP!
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 

estou presente, nesse sentido, estou presente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª vota como?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Eu vou votar de acordo com o Líder Romero Jucá, 
Sr. Presidente. Contrário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vota “não” o PT.

Vamos à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Rejei-

tada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A emenda foi rejeitada.
Votação da Emenda nº 431.
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, 

um dos autores do requerimento de destaque.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, trata-se da progressão, trata-se da emenda da 
Cláusula 7ª, em que serão considerados os resultados 
da avaliação de desempenho individual do servidor.

Esta emenda vem na linha da emenda anterior. 
Infelizmente, a Liderança do PTB não está em plenário, 
e o Líder Cafeteira não autorizou a tomada de posição 
de Bancada, mas já estou defendendo a minha posição 
e a posição do Senador Tuma. Fomos derrotados na 
Emenda nº 415 e estamos, agora, fazendo a defesa 
desta presente emenda, Senador Garibaldi.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, 
um dos autores do requerimento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Garibaldi Alves, na mesma linha 
das anteriores. Fica até repetitivo. Parece samba de 
uma nota só. Todos os acordos que foram firmados 
anteriormente entre as entidades e o Governo estão 
negados hoje pela Base do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não é 
verdade.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não é 
verdade, não, Senador Jucá. V. Exª tem manifestado 
voto contrário a todas as emendas que foram destaca-
das. Acho até, Senador Garibaldi, que é uma operação 
orquestrada do Governo.

Senador José Agripino, Senador Marconi Perillo, 
creio que o Governo está fazendo uma operação or-
questrada. Nesse caso do destaque à Emenda nº 431, 
de autoria do Deputado João Dado, o interessante, 

Senador Presidente, é que as emendas são todas 
dos Partidos da Base do Governo. Não foi a Oposição 
que fez as emendas. E a Oposição vem defender as 
emendas da Base do Governo, que vota contra depois 
de ter feito um acordo para que fossem atendidas às 
justas reivindicações.

A redação original do art. 155 da MP nº 
440, que se propõe a modificação, não estabe-
lecem esses direitos previamente firmados no 
acordo, aos Auditores Fiscais, pois 24 meses 
não foi acordado com o interstício mínimo para 
a progressão, mas o prazo máximo. 

Também os que obtiveram a nota de 
avaliação intermediária, pelo acordo, deverá 
obrigatoriamente adquirir o direito à progres-
são em 18 meses.

O modo como a redação original se en-
contra afronta não apenas o acordo, como 
também afronta a própria lógica: ora, se a 
lei estabelecer apenas os “tempos mínimos” 
para que o Auditor Fiscal progrida na carreira, 
então poderá inexistir norma infralegal que li-
mite os “tempos máximos”, podendo estes se 
estender a toda a vida funcional do Auditor 
Fiscal, uma flagrante injustiça e inconstitucio-
nalidade. (sic)

Tenho certeza de que o Senador Romero Jucá, 
como Líder do Governo, encaminhará pela aprovação 
o destaque à Emenda nº 431.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto as Lideranças sobre como votam.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
contra, “não”, porque se trata de mais uma emenda 
que fura o sistema de avaliação e desenvolvimento 
dos servidores de carreira, o Sidec.

Portanto, a Liderança do Governo encaminha o 
voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Liderança do Governo vota “não”.

A Liderança do DEM?
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– O Democratas vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – PSDB?
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação.) – O PSDB vota “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “sim”.

Senador Osmar Dias, como vota o PDT?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Vota “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vota “não”.

Senador Valdir Raupp, como vota o PMDB?
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Valdir Raupp vota “não”.

O PCdoB vota “sim”?
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

O PCdoB vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – “Sim”, o PCdoB.
O PT, como vota?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

encaminhar a votação.) – “Não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O PT vota “não”.
Senador Geraldo Mesquita.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC) – O voto é “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O Senador Geraldo Mesquita vota “sim”.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, o 

voto é simbólico, Sr. Presidente. É por Partido. E foi 
rejeitada a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A matéria foi rejeitada.

Votação do destaque para a Emenda nº 515.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, ao 

Senador Sérgio Zambiasi, ao Senador Mário Couto e 
ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Que abre 
mão do discurso.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Que abre mão da palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Desde 
que o Senador Romero Jucá encaminhe favoravelmen-
te. Vai encaminhar, Senador?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O enca-
minhamento é “não”, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Então, 
vou ter que falar, Sr. Presidente. Até porque fui aqui 
orientado que o Senador Romero Jucá está fazendo 
um chicana no pronunciamento dele, porque ele sabe 
que os critérios propostos pelo Governo não atendem 
aos funcionários da Unafisco, dos auditores fiscais, que 
estão solicitando que sejam atendidos dentro do que 
eles negociaram com o Governo e não com o que o 
Governo pretende fazer. O Senador Romero Jucá tem 
plena consciência de que isso não vem ao encontro 
do interesse do funcionalismo. 

Ele, como Líder do Governo, está tentando pas-
sar para seus pares uma orientação que é incorreta, 
e lamento isso. 

Novamente, Presidente Garibaldi Alves: 

A presente emenda tem por objetivo ade-
quar o texto da Medida Provisória ao acordo 
firmado entre as entidades representativas 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil com os Auditores Fiscais do Trabalho 
e o Poder Executivo, que diz que o desenvol-
vimento na carreira se dará por sistema cuja 
forma, condições e critérios gerais serão de-
finidos em regulamento.

Senador Garibaldi Alves acordo com este Go-
verno não tem mais validade, não é honrado quando 
vem ao Plenário? Parece-me que tudo que estamos 
discutindo aqui foi firmado entre a Receita Federal, o 
Ministério do Planejamento e os funcionários assina-
ram o acordo, feito por escrito, e, agora, está sendo 
tudo descumprido. 

Peço às Lideranças que encaminhem o voto “sim”, 
mantendo a Emenda nº 515.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Jú-
nior.

O SR. ANTONIO CARLOS (DEM – BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O 
Democratas vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas vota “sim”. 

Como vota o PMDB, Senador Valdir Raupp?
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PMDB vota “não”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “não”.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Liderança do Governo vota “não”.

Como vota o PDT. Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PDT 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PDT vota “não”.

Como vota o PT, Senador .Eduardo Suplicy?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PT 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PT vota “não”.

Como vota o PSB, Senador Renato Casagran-
de?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – “Não”.

A matéria está rejeitada.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PSOL 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSOL vota, heroicamente, “sim”.

Votação da Emenda nº 571.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Última 

emenda, não é?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Última, não; ainda há a 572.
Penúltima emenda, destacada.
Concedo a palavra ao Senador José Nery, um 

dos autores da Emenda nº 571. (Pausa.)
Senador José Nery abre mão da palavra?
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 

a V. Exª. O Senador José Nery não abriu mão. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Não abriu mão?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Ele ape-

nas acabou de chegar. Ele está se localizando aqui. 
E vai defender também o destaque à Emenda nº 571, 
de autoria do Senador Romero Jucá!

Senador Romero Jucá, a emenda é de sua autoria. 
V. Exª vai votar contra? Não acredito! Eu não acredito! 
Quero assistir. Senador Romero Jucá, quem lhe pediu 
para votar contra sua própria emenda? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu mes-
mo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª? 
Não diga isso. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vamos 
discutir aqui.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vamos 
discutir.

É um caso inédito: o Parlamentar votar contra sua 
própria proposta. Eu nunca vi isso. Vou assistir hoje 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, se o Senador Flexa parar de fazer bravata, eu 
vou explicar por que essa emenda foi feita.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não é 
bravata. Estou espantado, Senador Romero Jucá. V. 
Exª propõe uma emenda e agora vai falar contra a 
emenda. Não tenho nem o que falar, Presidente. Peço 
aos Senadores que votem a favor do Senador Romero 
Jucá, que propôs a Emenda nº 571 e para a qual eu, 
entre outros Senadores, pedi destaque. 

O que diz a emenda? A Medida Provisória nº 
434, de 2008 criou as carreiras e os cargos de oficial 
técnico de inteligência e agente técnico de inteligência, 
esses ainda vagos. As atribuições relativas a esses car-
gos, imprescindíveis à atividade de inteligência, já são 
exercidas pelos servidores dos grupos de informação e 
apoio. Caso contrário, a Abin, Senador Romero Jucá, 
não cumpriria sua missão constitucional como órgão 
de Estado. Logo, a presente emenda justifica-se.

Parabéns a V. Exª que a apresentou essa emenda. 
É necessário dar tratamento igualitário aos servidores 
de nível superior e intermediário dos grupos de infor-
mação e apoio, que desempenham atribuições corre-
latas às dos cargos recém-criados, da mesma forma 
que foi dado aos ocupantes dos cargos de analista 
de informação e assistente de informação, que têm 
vencimentos equiparados aos dos cargos de oficial 
de inteligência e de agente de inteligência, criados na 
mesma medida provisória em razão da similaridade 
de atribuições.

Agora quero ouvir o contraditório do autor da 
emenda, Senador Romero Jucá.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador José Nery, um dos 
autores do requerimento.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, esta emenda que foi proposta 
pelo Senador Romero Jucá, na verdade, foi fruto de 
um acordo feito aqui quando da tramitação de uma 
MP anterior, quando ficou demonstrado, por meio do 
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depoimento e levantamento de informações de vários 
servidores da Abin, que havia um descompasso en-
tre servidores com igual função e atribuição, porém 
notada a necessidade de adequação desses cargos 
de oficial técnico de inteligência e de agente técnico 
de inteligência para que houvesse compatibilidade 
não só especialmente salarial, mas principalmente 
de atribuições.

Nesse sentido, foi feito um acordo de que o Líder 
Romero Jucá participou em que deveriam ser tratadas 
e equiparadas essas funções de modo a corrigir dis-
torção grave, inclusive do ponto de vista interno, das 
relações internas de atribuições dessas funções.

Portanto, como o Senador Romero Jucá propôs 
a emenda, eu queria apelar a S. Exª para que (sendo 
autor desta iniciativa, fruto de um acordo aqui celebra-
do) agora o honre, garantindo que aqui, como está de-
monstrado, e pelo que entendi, Senador Romero Jucá, 
não haverá aumento de despesa. O que haveria seria 
apenas a adequação de função para o pleno exercí-
cio de atividade, no âmbito da Abin, sem prejuízo das 
suas atribuições mais gerais. Portanto, rogo a V. Exª 
que aquele acordo feito com os servidores da Abin seja 
respeitado, seja encaminhado. Agora, temos a opor-
tunidade, o Senado como um todo, de votar a favor e, 
assim, corrigir as injustiças, em função das quais os 
servidores vêm exigindo uma adequação.

Espero o voto favorável do Plenário para que a 
emenda seja acatada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá, Lí-
der do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria que os 
Senadores e Senadoras prestassem atenção, inclusive 
o Senador Flexa Ribeiro, que fica desatento durante 
as sessões e esquece o que aconteceu nas sessões 
anteriores, distorce as palavras e os entendimentos.

Sr. Presidente, esta matéria e a seguinte a ser 
votada são duas emendas assinadas por mim e tra-
tam de questões relacionadas aos servidores da Abin. 
Essa matéria foi discutida em outra medida provisória 
que analisamos aqui. Naquele momento da discussão, 
como não era possível atender o pleito, porque íamos 
rejeitar, fiz o compromisso aqui não de aprová-lo em 
outra medida provisória – podem pegar o texto dos 
Anais desta Casa –, mas fiz o compromisso de apre-
sentar uma emenda, para que pudéssemos continuar 
discutindo junto ao Governo e, se possível, atender aos 
servidores da Abin. Técnicos e servidores administra-

tivos querem o quê? Querem participar da carreira de 
Estado como os outros servidores enquadrados da 
Abin. Esse é o pleito.

Pois bem, assinei as duas emendas. Tratei no 
Governo. O General Félix, Chefe do Gabinete Institu-
cional, trabalhou dentro do Governo também (dou este 
testemunho e este depoimento) tentando resolver. To-
dos os pareceres, tanto do Ministério do Planejamento 
quanto da Casa Civil foram de que essa mudança seria 
inconstitucional. Por isso ela não pôde ser feita.

Então, quero aqui registrar que não estamos 
descumprindo nenhum entendimento. Que o entendi-
mento meu foi assinar a emenda e procurar discutir. Fiz 
reunião no meu gabinete, tentei resolver. Infelizmente, 
não é possível atender.

Como não é possível atender, a orientação que 
darei aqui é contrária, mesmo tendo assinado a emen-
da para discussão. Quando assinei a emenda deixei 
muito claro aqui no plenário que não havia compro-
misso de mérito, porque eu não poderia assinar uma 
emenda com compromisso de mérito de algo que eu 
estava retirando na medida provisória anterior. Honrei 
o meu compromisso. Tratei dessa questão.

E o Senador Flexa Ribeiro tem que prestar aten-
ção mais nas coisas, quando fizermos entendimento 
aqui, para não levantar questões que não são verda-
deiras, Sr. Presidente.

Então, a orientação do Governo é “não”, infeliz-
mente, tanto nesta emenda quanto na emenda seguinte, 
que também será votada e é de minha autoria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A sessão fica prorrogada por mais 45 minu-
tos.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Júnior, para falar pelos Democratas.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
O Democratas vota “sim” à emenda Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas votam “sim”.

Com a palavra o Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PDT fica com a orientação do Senador Romero Jucá, 
contra a emenda do Senador Romero Jucá.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Presiden-
te.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – PSDB, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota...
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Aqui, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribei-
ro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Eu que-
ro apenas dizer ao nobre Líder Romero Jucá que eu 
estou sempre atento às sessões do Senado Federal. 
E mais atento ficarei quando os acordos forem acor-
dados pelo Senador Romero Jucá, porque já não é a 
primeira vez que se faz um acordo e o Senador Ro-
mero Jucá, depois, leva algum tempo para cumpri-lo 
ou ele cai no esquecimento.

Eu tenho a maior estima pelo Senador Romero 
Jucá, mas a informação que eu tenho é que o Ministé-
rio do Planejamento reconhece – é a informação que 
eu tenho. V. Exª aqui é do Governo, não sou eu – a 
justiça do pleito.

Eu quero encaminhar o voto, de forma atenta, 
à Emenda nº 515, favoravelmente à Emenda Rome-
ro Jucá.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Concedo a palavra ao Senador Ro-
meu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Eu queria dizer 
que eu estava naquele canto, Senador Flexa, Senador 
Jucá, que foi chamado por mim para tentar ver se viabi-
lizava, realmente, um acordo dentro das reivindicações 
corretas, honestas que estavam sendo feitas. 

Eu falei também com o General Félix, Ministro de 
Assuntos Institucionais, que disse que ia procurar, eu 
falei com o Paulo Lacerda – ainda como Diretor, antes 
de ele ser afastado, temporariamente, da direção – e 
que se comprometeram a lutar por ela, porque é justa, 
correta e honesta. Então, termos de votar a favor. O 
Governo que diga que é inconstitucional. Não seremos 
nós que vamos rejeitar uma emenda que traz a eqüi-
dade da reivindicação que é feita. E o Senador Flexa 
Ribeiro prestou explicações ao Senador José Nery.

Acho que não tenho de explicar mais, porque isso 
já foi feito. Mas sou favorável à emenda por todas as 
razões e discussões que tivemos aqui várias vezes, 
inclusive em meu Gabinete.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Como vota a Bancada do PMDB, Senador 
Valdir Raupp?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PMDB vota “não”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas uma correção. A Emenda Romero Jucá não é a 
Emenda 515, e sim a Emenda nº 571. Eu me enganei 
ainda há pouco.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
“não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Renato Casagrande... O PSB vota 
“não”.

Senador José Nery, apenas o encaminhamen-
to.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PSOL 
encaminha favoravelmente à emenda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Obrigado, Senador José Nery;

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo Suplicy, pelo PT. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PT 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A emenda está rejeitada.

Vamos à Emenda nº 572, a última.
Concedo a palavra ao Senador José Nery, um 

dos autores do requerimento de destaque.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – É a mes-

ma matéria, Sr. Presidente. Muda apenas a categoria 
para a dos servidores intermediários.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, trata-se da mesma matéria. Só 
mudam os servidores e os cargos, servidores do Grupo 
de Apoio e Informações da Agência Brasileira de Inte-
ligência que fazem jus à gratificação de Desempenho 
de Atividades de Informações e Inteligência.

Sr. Presidente, o mérito, é o mesmo da emenda 
anterior. Portanto, nós encaminhamos o voto favorá-
vel, porque, como disse o Senador Romero Jucá, o 
compromisso que houve – claro – foi de apresentar a 
emenda. Mas essa disposição, a meu ver, deveria conter 
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a disposição de encontrar todas as formas possíveis 
para acatar a reivindicação, tendo em vista que se tra-
ta apenas de adequação desses servidores às suas 
respectivas funções, sem que isso possa gerar des-
pesa a mais para o Governo. Portanto, Sr. Presidente, 
o PSOL encaminha favorável à aprovação da emenda 
de autoria do Senador Romero Jucá, para resgatar o 
compromisso feito com os servidores da Abin.

Muito obrigado.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
Líder do PCdoB.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, não é para encaminhar favoravelmente 
ao destaque do Senador Nery, com o qual estou de 
acordo, mas é para registrar que foi votada em bloco 
e rejeitada uma emenda muito importante que tratava 
do art. 3º. Essa emenda buscava dar solução a um 
problema gerado com a Super Receita, que incluiu 
em carreiras típicas de Estado também, durante essa 
discussão, os profissionais de saúde e os engenheiros 
de segurança de trabalho.

Então, os médicos e os engenheiros de segurança 
do trabalho foram levados a essa situação e aí exigido 
que esses profissionais tivessem dedicação exclusiva. 
Mas veja, Sr. Presidente, esses profissionais, segundo 
o Senador Raupp, estão absolutamente amparados.

Portanto, eu estou fazendo esse registro para 
que a gente possa assegurar que os profissionais de 
segurança do trabalho, sejam médicos, sejam enge-
nheiros, que não têm compatibilidade de horário, não 
possam ser prejudicados nas suas atividades, sejam 
elas públicas ou privadas, porque, no caso da dedica-
ção exclusiva, estende do público para o privado. Você 
não pode terminar o seu trabalho de médico de segu-
rança do trabalho e, em seguida, ir para a sua clínica, 
fazer o seu trabalho de profissional médico. 

É uma aberração que vem no texto. Infelizmen-
te se manteve, porque o requerimento foi votado em 
bloco. Então, é preciso nós fazermos a discussão. O 
Senador Raupp já disse que tem disposição, o Sena-
dor Romero Jucá está colocando também aqui a sua 
disposição, para que a gente possa assegurar que a 
emenda que foi feita lá na Câmara, Senador Romero 
Jucá – porque foi feita uma emenda na Câmara –, dê 
estas garantias: de que esses profissionais não serão 
prejudicados. 

E eu digo isso, porque lá no meu Estado, com 
base na medida provisória, profissionais já estão sen-
do chamados para escolher: ou ficam na delegacia do 
trabalho, dando uma carga horária de oito horas diárias, 
ou fazem a dedicação exclusiva, para poder garantir só 
o trabalho na delegacia regional do trabalho, ou então 
fazem a opção pelo seu trabalho de clínica, pelo seu 
trabalho de profissional médico.

Então, acho que isso é algo absolutamente equi-
vocado, que precisamos garantir que seja corrigido. 
Vai ser uma estupidez mandarmos esta matéria deste 
jeito para o Governo, porque vai gerar uma demanda 
judicial, sem dúvida. Não é possível que estejamos 
trabalhando para gerar demanda judicial, o tempo in-
teiro, no Congresso Nacional.

Por isso, quero ficar com o compromisso do Se-
nador Romero Jucá e do nosso Relator Raupp, que 
viu a emenda feita na Câmara e assegura que aquela 
emenda resolve. Então, se isso resolve, nós vamos 
esperar que esses profissionais não sejam prejudica-
dos ou que não tenham que recorrer ao Judiciário para 
verem sua situação resolvida.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, para discutir.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para orientar a votação.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Líder Romero Jucá.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Votação 

nominal, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Nós 
votamos contra, Sr. Presidente...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Votação 
nominal, Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Nós vo-
tamos contra, Sr. Presidente, e quero registrar...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Votação 
nominal, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, peço a V. Exª que ou-
çamos o Líder do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR.) – Quero 
registrar ao Senador Inácio Arruda que nós estamos 
à disposição. Sr. Presidente, contrário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Líder do Governo recomenda o voto con-
trário à emenda.
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O 
PSDB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “sim”.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Democratas vota “sim”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Verifica-
ção de quórum, Sr. Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Com 
apoiamento nosso, Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Verifica-
ção de quórum, Presidente.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, sou autor desses dois últimos votos em 
separado, em conjunto com o Senador Flexa, em rela-
ção às Emendas nºs 571 e 572. O voto é “sim”. E nós 
estamos apoiando o pedido de verificação de quórum 
do Senador Flexa Ribeiro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não tem 
uma hora já, Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já pas-
sou uma hora, Presidente. Verificação de quórum, vo-
tação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Já passou?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Realmente, o tempo, para mim, não passa, 
ouvindo V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É ver-
dade, Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Em vo-
tação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – Em votação.

As Srªs e os Senadores que a aprovam...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Votação 

nominal, Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Aí, meu 

filho, deixa anunciar... Quer que eu peça verificação 
para você? Eu peço. Calma!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – ...permaneçam como se encontram. (Pau-
sa.)

Rejeitada a Emenda.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Peça 

agora, vá.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Votação 

nominal, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – Votação nominal.

Requerem a votação nominal os Senadores Fle-
xa Ribeiro, Senador Marconi Perillo, Senador José 
Agripino, Senador Antonio Carlos Júnior e Senador 
José Nery.

Vamos preparar o painel.
Os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. P Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Os 
Democratas votam “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. P Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a orientação do Governo é “Não”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN, Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Peço aos 
companheiros do Partido que estão fora do plenário 
que venham para votar e o voto é “Sim”.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. P Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O 
PMDB vota “Não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – O PMDB vota “Não”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PSDB 
vota “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “Sim”.

O PDT vota segundo o Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Vota “Não”, 
Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PT 
vota “Não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. 
PMDB – RN) – O PT, segundo o Senador Suplicy, 
vota “Não”.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PSOL 
vota “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Dias. PMDB 
– RN) – O PSOL vota “Sim.

Concedo a palavra ao Senador Raimundo Co-
lombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero encaminhar à Mesa um requerimento propondo a 
criação da Comissão Temporária Externa, a fim de ave-
riguar, in loco, a situação do Estado de Santa Catarina, 



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47741 

visando encaminhar medidas a serem tomadas para 
minorar os efeitos da situação de calamidade pública 
decorrente das chuvas das últimas semanas.

Hoje, já houve uma ampla exposição aqui, mas, 
para o senhor ter idéia, na hora em que estávamos 
apresentando a nossa exposição, às duas horas da 
tarde, havia 65 mortos; depois, o número chegou a 74; 
e, agora, segundo os últimos dados da Defesa Civil, 
já são 84 óbitos.

Então, encaminho à Mesa requerimento assinado 
por cerca de 30 Srs. Senadores – inclusive, para nossa 
honra, por V. Exª – propondo a criação de uma Comis-
são de cinco Senadores, para acompanhar, propor e 
buscar as soluções para que possamos amenizar e re-
solver muitos dos problemas que estão ocorrendo lá.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O Senador Raimundo Colombo encaminha à 
Mesa requerimento solicitando uma Comissão Especial a 
fim de acompanhar as providências visando socorrer as 
vítimas das enchentes no Estado de Santa Catarina.

Faço um apelo aos Senadores e às Senadoras 
para que compareçam ao plenário, a fim de que pos-
sam votar o último destaque de emenda desta Medida 
Provisória nº 440.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero novamente registrar que a Liderança do 
Governo encaminha o voto “Não” para os Senadores 
e as Senadoras que estão chegando.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Liderança do Governo encaminha o voto 
“Não”. 

Faço um apelo aos Srs. Senadores para que 
compareçam ao plenário a fim de participar do pro-
cesso de votação.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o Partido da República acompanha a orien-
tação do Governo e vota “Não”.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, o PP acompanha a orientação 
do Governo e vota “Não”.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Garibaldi, quero 
registrar com alegria e satisfação a decisão tomada 

pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, no 
dia 15 de novembro – e quis o destino que fosse em 
Natal, essa grande capital do Rio Grande do Norte –, 
no 20º Congresso Nacional da Ordem dos Advogados 
do Brasil, de conceder Anistia ao ex-Presidente João 
Goulart, o Jango.

Foi uma anistia justa e histórica. Anistia e reco-
nhecimento do Estado brasileiro da necessidade de fa-
zer justiça a um Presidente da República, a um grande 
brasileiro que foi vítima do golpe militar em 1º de abril 
de 1964. Eu não poderia deixar passar em branco, no 
Senado da República, a decisão do Ministério, o reco-
nhecimento do Governo do Presidente Lula, do Ministro 
Tarso Genro, mas, fundamentalmente, da Ordem dos 
Advogados do Brasil, porque essa decisão foi tomada 
no seu vigésimo congresso.

Penso que foi tarde, mas foi uma medida justa 
o Estado brasileiro anistiar esse grande brasileiro que 
morreu no exílio e que saiu da Presidência da Repú-
blica por conta de um golpe militar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço aos Senadores que compareçam ao 
plenário a fim de que possamos dar continuidade à 
sessão e à votação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para fazer uma convocação 
aos companheiros do Democratas que se encontram 
na Casa, em gabinetes ou em outras dependências, 
para que venham ao plenário, pois faltam 7 votos para 
garantir o quorum, a fim de que possamos apreciar 
esse último destaque, essa última emenda. E o voto 
do Democratas é “Sim”, a favor do destaque.

Voto “Sim”.
E quero apenas comunicar que o Senador He-

ráclito está vindo e, com S. Exª, serão 40 presentes. 
Mais um e se garante o quorum.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Paulo Paim também não votou...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O quórum 
já estaria garantido. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Paulo Paim, V. Exª ainda não votou? 
(Pausa.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pode 
abrir, Sr. Presidente. Já temos 41 presentes. Com V. 
Exª, são 42. Temos excesso. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação da emenda.

Antes de dar continuidade, temos de apurar a 
votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 17 Srs. Senadores; e, NÃO, 23.

Houve uma abstenção.
Total de votos: 41. 
Fica rejeitada a Emenda de nº 572.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão com 

emendas destacadas, ficam prejudicadas a Medida 
Provisória e as demais emendas a ela apresentadas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final da matéria que será lido 

pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu 

Tuma.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, rogo a V. Exª considerar meu 

voto “sim”. Eu ainda estou caminhando lentamente e 
não deu tempo de chegar ao plenário. Peço sua com-
preensão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto “sim” de V. Exª constará em ata.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São os seguintes os itens transferidos:

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 28, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 441, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2008, que dispõe 
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sobre a reestruturação da composição remune-
ratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria, de que trata 
o art. 2º da Lei no 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, 
de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 
1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo – Grupo DACTA, de 
que trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, dos empregos públicos do Quadro 
de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
– HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 
de maio de 2001, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, 
de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área 
de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 
8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de 
Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz 
– FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de 
que trata a Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 
2005, da Carreira da Seguridade Social e do 
Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de 
julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de 
que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares 
dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito 
Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de 
julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da Empresa Brasileira de Turismo – 
EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Classifi-
cação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Incremento à Ativida-
de de Administração do Patrimônio da União 
-GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, das Carreiras da área de 
Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 

2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do INEP, de que tra-
ta a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juízes do Tribunal Marítimo, de que tra-
ta a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial – INMETRO, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial – INPI, de que trata a Lei nº 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Se-
guro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 
1º de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Na-
cional de Produção Mineral – DNPM, de que 
trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 
2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que 
trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, 
da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe-
derais Agropecuários, de que trata a Lei nº 
10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que 
trata a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Perito Federal Agrário-GDAPA, de que trata a 
Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Reforma Agrária-GDARA, de que trata a Lei nº 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 
de Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho – GDPST, de que tra-
ta a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam as 
Leis nºs 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 
de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, da Gratificação Temporária das Uni-
dades Gestoras dos Sistemas Estruturadores 
da Administração Pública Federal-GSISTE, de 
que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 
2006; dispõe sobre a instituição da Gratifica-
ção Específica de Produção de Radioisótopos 
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e Radiofármacos-GEPR, da Gratificação Es-
pecífica, da Gratificação do Sistema de Admi-
nistração dos Recursos de Informação e In-
formática– GSISP, da Gratificação Temporária 
de Atividade em Escola de Governo-GAEG e 
do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 
sobre a remuneração dos beneficiados pela 
Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico 
Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro 
de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, do Plano de Carreiras e Car-
gos do Instituto Evandro Chagas e do Centro 
Nacional de Primatas e do Plano Especial de 
Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura 
a Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
de que trata a nº Lei nº 10.693, de 25 de ju-
nho de 2003; cria as Carreiras de Especialista 
em Assistência Penitenciária e de Técnico de 
Apoio à Assistência Penitenciária; altera as 
Leis nºs 9.657, de 3 de junho de l998, 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio 
de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho 
de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 
19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janei-
ro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 
29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de julho de 
2006, 10.855, de 1º de abril de 2004, 11.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 ju-
lho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 
de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio 
de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 
de outubro de 2007; revoga dispositivos das 
Leis nºs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 
9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de 
junho de 1998, 10.479, de 28 de junho de 2002, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 
2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 441, de 2008).

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 29, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 442, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2008, que dispõe 
sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissão da Le-
tra de Arrendamento Mercantil – LAM, altera 
a Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 442, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
20.11.2008)

Prazo final: 4.12.2008

4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º, da Constituição.) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 375 do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2008 
(nº 3.452/2008, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação da Carreira de Desenvolvimento de 
Políticas Sociais, sobre a criação de cargos de 
Analista Técnico e de Agente Executivo da Su-
perintendência de Seguros Privados – SUSEP, 
sobre a transformação de cargos na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, alte-
ra o Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos da 
ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 
2007, que dispõe sobre a Carreira de Analista de 
Infra-Estrutura e sobre o cargo isolado de provi-
mento efetivo de Especialista em Infra-Estrutura 
Sênior, e altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro 
de 2007, para prever a fórmula de pagamento 
de cargo em comissão ocupado por militar, e a 
Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU, na importação, 
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por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro.) 

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 30, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 443, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui-
rirem participação em instituições financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 443, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

6.12.2008)
Prazo final: 20.12.2008

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008

Medida Provisória nº 444, de 2008, de 
autoria do Presidente da República, que au-
toriza o Poder Executivo a doar estoques pú-
blicos de alimentos à República de Cuba, à 
República do Haiti, à República de Honduras 
e à Jamaica.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003

Proposta de Emenda à Constituição nº 
29, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova redação 
ao art. 193 da Constituição Federal (que trata 
da ordem social). 

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
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Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

15

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 6, de 2007 (nº 6.645/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 
175 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – 
Código de Processo Civil, e dá nova redação ao 
art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, 
que organiza a Justiça Federal de 1ª (primeira) 
instância, e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 994, de 2007, e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Álvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de Subemendas que apresenta.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
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nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

23

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
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dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.
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Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
Internacional de Macapá/AP – Alberto Alco-
lumbre”, o aeroporto da cidade de Macapá, 
Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte,

Relator: Senador Geovani Borges.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2008

Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2008 
(nº 6.981/2006, na Casa de origem, do Depu-
tado Zezéu Ribeiro), que assegura às famílias 
de baixa renda assistência técnica pública e 
gratuita para o projeto e a construção de ha-
bitação de interesse social e altera a Lei nº 
11.124, de 16 de junho de 2005.

35

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 518/2008, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre a República Federativa do Brasil 
e o Reino da Espanha sobre Reconhecimento 
Recíproco de Carteiras de Habilitação, assinado 
em Madri, em 17 de setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito – Des-
manche, que altera a redação do art. 126 da Lei 
nº 9.503, de 24 de setembro de 1997, renumera 
e altera o seu parágrafo único, passando-o para 
§ 1º e acrescenta os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 
9º, instituindo ainda, os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007.)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
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que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 226, de 2006, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Par-
lamentares de Inquérito (tipifica as condutas 
de fazer afirmação falsa ou negar a verdade, 
na condição de indiciado ou acusado, em 
inquéritos, processos ou Comissões Parla-
mentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte 
de operação superior a vinte e cinco anos.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
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Climáticas, que dispõe sobre a Redução Certifi-
cada de Emissão (RCE) (unidade padrão de re-
dução de emissão de gases de efeito estufa).

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar o 
acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
dos autoprodutores de energia elétrica.

47

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

48

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 

Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).

49

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

50

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

51

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
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Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC).

52

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação os Requerimentos nºs 1.467, 
1.468, 1.469, 1.470, 1.475, 1.476 e 1.478, de 2008, 
lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vou conceder a palavra ao Senador Valter 
Pereira.

Antes, porém, peço para ler e submeter à votação 
requerimento do Senador Raimundo Colombo sobre a 
representação do Senado que ele solicita seja cons-
tituída para acompanhar as providências diante das 
enchentes naquele Estado.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.483, DE 2008

Requer a criação de Comissão Tem-
porária Externa a fim de averiguar, in loco, 
a situação do Estado de Santa Catarina vi-
sando encaminhar medidas a serem toma-
das para minorar os efeitos da situação de 
calamidade pública decorrente das chuvas 
das últimas semanas.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 

inciso II do art. 74, combinado com o art. 75, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a criação de comis-
são temporária externa, composta por cinco senadores 
para acompanhar, in loco, a gravidade da situação do 
Estado de Santa Catarina a fim de encaminhar medidas 
a serem tomadas para minorar os efeitos da situação 
de calamidade pública decorrente das chuvas das úl-
timas semanas. Tal comissão também poderá propor 
medidas ao Congresso Nacional que viabilizem a re-
construção da infra-estrutura do estado.

Justificação

O Estado de Santa Catarina está sofrendo com 
um dos piores desastres naturais que se registou em 
nosso estado. Em alguns casos, o nível de chuva re-
gistrado em um único dia correspondeu ao equivalente 
a quatro vezes o que deveria ocorrer no mesmo mês! 
Vejamos a situação: pelo menos 65 mortos, 43 mil pes-
soas obrigadas a abandonar suas casas, oito cidades 
ilhadas, famílias sem comida, água e luz. Os moradores 
de Santa Catarina não param de contabilizar os es-
tragos provocados pela chuva na pior enchente desde 
1974, quando 199 pessoas morreram. Em 1984, foram 
dois mortos e mais de 155 mil desabrigados.

Segundo a Defesa Civil do Estado, os desliza-
mentos de terra, que ocorrem desde a última sexta-feira 
principalmente no vale do Itajaí, provocaram a maioria 
das mortes. Dos 43 mil desabrigados, 28.543 estão na 
casa de parentes e outros 14.561, em abrigos monta-
dos de emergência. Números que não param de mudar. 
Pelo menos 1,5 milhão de pessoas foram atingidas no 
estado – cerca de 25% da população. Em Blumenau, 
onde morreram 13 pessoas e há 20 mil desalojados, os 
moradores estão sem fornecimento de água potável e 
já há sinais de desabastecimento de alimentos.

Essa situação crítica faz com que, apesar de o 
governo do estado ter mobilizado todo o seu aparato 
de segurança e defesa civil, os recursos públicos e pri-
vados para resistir à crise estão se exaurindo. Como 
senador por Santa Catarina, e ciente do Senado Fe-
deral ser a instituição republicana que representa a 
federação, solicito a criação desta Comissão Externa 
que servirá para informar a esta Casa a real situação 
do meu estado, bem como poder propor medidas efe-
tivas para ajudar o povo catarinense.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Raimundo Colombo.

(firmam os signatários das folhas em anexo)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de autoria do Se-
nador Raimundo Colombo.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.484, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Exce-
lentíssimo Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, para que envie, no estrito prazo 
constitucional, as seguintes informações, acompanha-
das dos documentos comprobatórios:

1) quantidade de cargos criados, bem 
como a quantidade de vagas criadas, a partir 
de 2003 até esta data, indicando o documento 
legal em que foi apoiada a criação;

2) o custo anual de cada cargo (de 2003 
a 2008), bem com o custo total;

3) indicar quais os cargos são de livre 
provimento e quais são os cargos efetivos, 
agrupando por órgão;

4) indicar o preenchimento de vagas ano 
a ano.

Justificação

Desde o início do primeiro mandato do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva constata-se o cresci-
mento contínuo das despesas com pessoal e outras 
delas decorrentes, como o pagamento de diárias e 
as despesas com passagens. Apenas com pessoal e 
encargos, a expectativa de gastos para 2008 é de que 
esta despesa supere os de R$120 bilhões de 2007, 
passando para mais de R$130 bilhões.

Em 2006 houve uma série de reajustes salariais, 
implantados por meio de medidas provisórias para as 
carreiras do Poder Executivo sem que fossem explici-
tadas as necessidades e os critérios adotados. Este 
quadro voltou a se repetir em 2008, com previsões de 
aumento até 2011.

Além do incremento salarial, houve o acréscimo 
de servidores no quadro da administração pública fe-
deral, seja por meio de concursos, seja por meio de 
ocupação para os novos cargos de confiança criados 
ou por meio de “terceirização”.

O fato é que a chamada “máquina pública” cresceu 
sem que houvesse a melhoria nos serviços prestados 

pelo Estado. A previsão de acréscimo da despesa de 
pessoal é maior do que a previsão de gasto em 2008 
do item infra-estrutura e logística previsto em obras 
contempladas no PAC. Prejudica-se assim a capaci-
dade de investimento do Estado, principalmente em 
uma área que apresenta sérias deficiências.

Portanto, faz-se necessária os esclarecimentos 
do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, que tem a responsabilidade pela 
implementação da política de pessoal do Governo 
Federal, em relação ao crescimento destes gastos 
para o Congresso Nacional, para que se possa en-
tender a política de pessoal que está sendo adotada, 
as carreiras e as áreas que são prioritárias para o 
Governo, a política de remuneração, o quantitativo 
de pessoal por carreira e por órgão, as tabelas de 
remuneração, os cargos em comissão (“confiança”) 
ocupados por servidores não concursados (quanti-
tativo e remuneração), enfim, todas as informações 
pertinentes à política e ao gasto com pessoal do 
atual governo.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Raimundo Colombo.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMETO Nº 1.485, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinando com arts. 215, I, 216 e 217 do re-
gimento Interno do Senado Federal solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelen-
tíssimo Senhor Ministro de Estado do  Planejamento, 
Orçamento e Gestão, para que envie, no estrito prazo 
constitucional, as seguintes informações, acompanha-
das dos documentos comprobatórios:

1)  Evolução das despesas de custeio, 
por órgão, de 2002 até esta data, informando 
o total de despesas de cada órgão, desta-
cando as despesas com passagens aéreas, 
locação de veículos, hospedagens, e outras 
dez maiores despesas, em cada ano (valo-
res pagos).

Justificação

Desde o início do primeiro mandato do Presiden-
te Luis Inácio Lula da Silva constata-se o crescimento 
contínuo das despesas correntes, como as despesas 
com passagens aéreas.

O fato é que a chamada “maquina pública” cres-
ceu sem que houvesse a melhoria nos serviços pres-
tados pelo Estado. Prejudica-se assim a capacidade 
de investimento do Estado.
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Portanto, em cumprimento ao dever de fiscaliza-
ção do Poder Legislativo, faz-se necessária a apresen-
tação destas informações para o devido conhecimento 
da situação de gastos do Poder Executivo.

Sala das Sessões, 25, de novembro de 2008. – 
Senador Rainundo Colombo.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.486, DE 2008 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelen-
tíssimo Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, para que envie, no estrito prazo 
constitucional, as seguintes informações, acompanha-
das dos documentos comprobatórios:

1) Custo anual, de 2002 até esta data, 
com empresas prestadoras de serviço, forne-
cedores de mão de obra, indicando o tipo de 
serviço contratado, separando por órgão.

Justificação

Desde o início do primeiro mandato do Presidente 
Luiz Inácio da Silva constata-se o crescimento contí-
nuo das despesas com pessoal e outras delas decor-
rentes, como o pagamento de diárias e as despesas 
com passagens. Apenas com pessoal e encargos, a 
expectativa de gastos para 2008 é de que esta des-
pesa supere os de R$120 bilhões de 2007, passando 
para mais de R$130 bilhões.

Em 2006 houve uma série de reajustes salariais, 
implantados por meio de medidas provisórias para as 
carreiras do Poder Executivo sem que fossem explici-
tadas as necessidades e os critérios adotados. Este 
quadro voltou a se repetir em 2008, com previsões de 
aumento até 2011.

Além do incremento salarial, houve o acréscimo 
de servidores no quadro da Administração Pública Fe-
deral, seja por meio de concursos, seja por meio de 
ocupação para os novos cargos de confiança criados 
ou por meio de “terceirização”. 

Portanto, faz-se necessário os esclarecimentos 
do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, que tem a responsabilidade pela 
implementação da política de pessoal do Governo  Fe-
deral, em relação ao crescimento destes gastos para 
o Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Raimundo Colombo.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.487, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, para que envie, no estrito 
prazo constitucional, as seguintes informações:

1) Lista das entidades que se enqua-
dravam nas disposições do art. 37 da Medida 
Provisória nº 446/2008, informando sua loca-
lização, principais dirigentes e o tipo de pen-
dência que apresentavam.

Justificação

O art. 37 da Medida Provisória nº 446, de 2008 
dispunha que os pedidos de renovação de Certifica-
do de Entidade Beneficente de Assistência Social 
protocolizados, que ainda não tinham sido objeto de 
julgamento por parte do Conselho Nacional de Assis-
tência Social – CNAS até a data de publicação da Me-
dida Provisória, isto é, 7 de novembro de 2008, foram 
considerados deferidos. O parágrafo único enfatizava 
que as representações em curso no CNAS propostas 
pelo Poder Executivo em face da renovação referida 
no caput do art. 37 ficavam prejudicadas, inclusive em 
relação a períodos anteriores.

Não há uma justificativa plausível para que fosse 
dado este tipo de tratamento para entidades que, de 
alguma forma, estivessem inadimplentes em relação 
às suas obrigações.

O Certificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social – CEBAS é uma concessão do Estado em 
razão de a entidade cumprir determinados requisitos. 
O Estado deixa de arrecadar uma série de tributos ao 
conceder o CEBAS, acreditando no cumprimento das 
obrigações das entidades beneficiadas. Por isso, não 
é justo que elas mantenham estas isenções se não 
estiverem enquadradas nos requisitos exigidos.

Diante de toda a polêmica levantada pela edição 
desta medida provisória cabe ao Poder Legislativo, em 
razão do seu papel fiscalizador, conhecer as entidades 
inadimplentes que se beneficiaram do dispositivo da 
medida provisória.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. – 
Senador Raimundo Colombo.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 1.488, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicito 
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que seja o presente requerimento encaminhado 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, para que 
envie, no estrito prazo constitucional, as seguintes 
informações, acompanhadas dos documentos 
comprobatórios:

1) concursos realizados de 2003 até esta 
data, ano a ano, com o número de vagas ofe-
recidas e preenchidas, com o respectivo custo 
das contratações, indicando o diploma legal em 
que foram embasados, bem como a alocação 
dos servidores por órgão:

2) contratações a serem realizadas por 
concursos autorizados e ainda não realiza-
dos, indicando o custo anual bem como os 
órgãos em que serão alocados os novos ser-
vidores.

 
Justificação

Desde o início do primeiro mandato do 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva constata-se o 
crescimento contínuo das despesas com pessoal e 
outras delas decorrentes, como o pagamento de diárias 
e as despesas com passagens. Apenas com pessoal e 
encargos, a expectativa de gastos para 2008 é de que 
esta despesa supere os de R$120 bilhões, de 2007, 
passando para mais de R$130 bilhões.

Em 2006 houve uma série de reajustes salariais, 
implantados por meio de medidas provisórias, para 
as carreiras do Poder Executivo, sem que fossem 
explicitadas as necessidades e os critérios adotados. 
Este quadro voltou a se repetir em 2008, com previsões 
de aumento até 2011.

Além do incremento salarial, houve o acréscimo 
de servidores no quadro da Administração Pública 
Federal, seja por meio de concursos, seja por meio de 
ocupação para os novos cargos de confiança criados, 
ou por meio de “terceirização”.

O fato é que a chamada “máquina pública” 
cresceu sem que houvesse a melhoria nos serviços 
prestados pelo Estado. A previsão de acréscimo da 
despesa de pessoal é maior do que a previsão de 
gasto em 2008, do item infra-estrutura e logística, 
previsto em obras contempladas no PAC. Prejudica-
se assim a capacidade de investimento do Estado, 
principalmente em uma área que apresenta sérias 
deficiências.

Portanto, faz-se necessário os esclarecimentos 
do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, que tem a responsabilidade 
pela implementação da política de pessoal do Governo 
Federal, em relação ao crescimento destes gastos para 
o Congresso Nacional, para que se possa entender a 
política de pessoal que está sendo adotada, as carreiras 
e as áreas que são prioritárias para o Governo, a política 
de remuneração, o quantitativo de pessoal por carreira 
e por órgão, as tabelas de remuneração, os cargos 
em comissão (“confiança”), ocupados por servidores 
não concursados (quantitativo e remuneração), enfim, 
todas as informações pertinentes à política e ao gasto 
com pessoal do atual governo.

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2008. 
– Senador Raimundo Colombo.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 1.162, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 34, de 2005 (nº 1.283/2003, na Casa 
de Origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
578 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal (torna 
obrigatório a comunicação aos Órgãos de 
controle da atividade judiciária de recurso 
em que se alegue falta de fundamentação 
da decisão penal recorrida).

Relator: Senador Pedro Simon
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Va-

ladares

 
I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame, nos termos 
do art. 101, II, d, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral (RISF), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 34, 
de 2005, de autoria do Deputado Inaldo Leitão.

O intuito da proposição é tornar obrigatária a 
remessa, ao órgão de controle da atividade judiciária, 
de uma das vias do recurso interposto contra decisão 
que se tem por não fundamentada.
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Na origem, o projeto tramitou na Câmara dos 
Deputados sob a numeraçao de PL nº 1.283, de 2003. 
Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa Legislativa, houve manifestação unânime 
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legisla-
tiva e, no mérito, pela aprovação da proposição, com 
a emenda proposta pelo Relator, Deputado Marcelo 
Ortiz, consistente no art. 1º do PLC, que foi acrescen-
tado ao texto original da proposição.

Primeiro relator da matéria, o saudoso Senador 
Jefferson Péres chegou a antecipar o voto no setindo 
de rejeitar o projeto. Após a morte de Sua Excelência, 
a matéria foi redistribuída por despacho do Presiden-
te da CCJ, que nos incumbiu a honra de relatar esta 
proposição.

Não foram oferecidas emendas até o momento.

 
II – Análise

A matéria versa sobre direito processual, cingindo-
se, pois, à competência legislativa privativa da União, 
nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal.

Com o objetivo de desestimular que juízes to-
mem decisões sem a devida fundamentação, o PLC 
determina que, sempre que interposto um recurso no 
qual se alegue a falta de fundamentação da decisão 
judicial recorrida, seja automaticamente enviada uma 
cópia da peça recursal ao órgão de controle da ativi-
dade judiciária, atividade hoje exercida pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).

Assim, o recorrente deverá interpor o recurso 
como de costume, dirigindo-o à instância competen-
te. No entanto, quando uma das razões do recurso for 
nomeadamente a falta de fundamentação da decisão 
recorrida, dar-se-á conhecimento ao órgão do contro-
le da atividade judiciária, para que tome providências 
no sentido de garantir a obediência ao art. 93, IX da 
Carta Política.

Indagamo-nos, todavia, se tal expediente alcan-
çaria, de fato, os objetivos pretendidos.

Cabe resgatar, nesta oportunidade, as inteli-
gentes ponderações feitas pelo nobre Senador Je-
fferson Péres, em seu voto que não chegou a ser 
apreciado.

O saudoso parlamentar destaca, inicialmente, 
que alguns provimentos jurisdicionais demandam fun-
damentação extensa, exaustiva, como, por exemplo, 
a sentença penal condenatória. Diferentemente, a de-
cisão interlocutória que decide sobre a realização de 

uma diligência ou a oitiva de uma testemunha deman-
da fundamentação mais breve, sucinta.

De qualquer forma, a falta de fundamentação de 
uma decisão judicial desafia a oposição de embargos 
declaratórios, espécie de recurso que objetiva sanar 
eventual ambigüidade, obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão judicial, conforme disposto no 
art. 619 do Código de Processo Penal e no art. 535 do 
Código de Processo Civil. Os embargos declaratórios 
são julgados pelo próprio órgão prolator da decisão 
embargada. É de se esperar, portanto, que, diante da 
ausência de fundamentação, o órgão judicial supra a 
omissão apontada.

Observe-se, como bem alertou o Senador Jeffer-
son Péres, que o PLC é silente em relação aos recursos 
no processo civil, cujas decisões igualmente devem 
ser fundamentadas. Com efeito, levar ao conhecimento 
do CNJ todo e qualquer recurso que alegue falta ou 
deficiência de fundamentação implica a inviabilidade 
desse órgão de controle.

O que se verifica, na prática, não é falta de fun-
damentação, mas decisão contrária à pretensão da 
parte, que, a pretexto de guerreá-la, alega até mes-
mo fundamentação inexistente ou deficiente. Como 
se disse, esse vício deve ser resolvido em sede de 
embargos de declaração.

Do nosso ponto de vista, a remessa automá-
tica da cópia do recurso ao órgão de controle da 
atividade judicial não se apresenta como a solução 
mais adequada para os problemas relacionados à 
falta de fundamentação das decisões judiciais, a 
despeito da justa preocupação do autor da proposi-
ção. Certamente, o procedimento que o PLC preten-
de instaurar não surtirá os efeitos desejados. É até 
provável que ocorra uma banalização de recursos 
apontando falta de fundamentação da decisão re-
corrida, como forma de intimidação do magistrado, 
o que se pode admitir.

Alinhados, portanto, com a opinião anteriormente 
externada pelo Senador Jefferson Péres, afigura-se-
nos mais conveniente deixar para a parte a faculdade 
de oferecer representação ao CNJ, levando a conhe-
cimento daquele órgão eventual desvio de conduta por 
parte do órgão judicial.

 
III – Voto

Em face do exposto, somos pela rejeição do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 34, de 2005.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2008.
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DOCUMENTO(S) ANEXADO(S) NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO

RELATÓRIO

Relator: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

Examina-se nesta oportunidade o Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) nº 34, de 2005, de iniciativa do De-
putado Inaldo Leitão, que acrescenta parágrafo ao art. 
578 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, para tornar obrigatória a 
remessa, ao Conselho Nacional dc Justiça (CNJ), de 
uma das vias do recurso interposto contra decisão que 
se tem por carecedora de fundamentação.

Esta Comissão, nos termos do art. 101, II, d, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), é regi-
mentalmente competente para apreciar a matéria, que 
trata de direito processual penal.

Não foram apresentadas emendas ao projeto no 
âmbito desta Comissão.

II – Análise

Preliminarmente, cabe mencionar que a matéria 
está adstrita ao campo da competência privativa da 
União para legislar sobre direito processual, conforme 
dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal.

A proposição não apresenta óbices quanto à consti-
tucionalidade, juridicidade ou regimentalidade. No mérito, 
todavia, algumas observações merecem registro.

Nos termos do art. 93, IX, da Constituição da Repú-
blica, todos os atos judiciais devem ser fundamentados. 
Não obstante, há que se reconhecer que uns demandam 
extensa e inequívoca fundamentação, como a sentença 
penal condenatóría; outros requerem motivação mais 
sucinta e breve, como a decisão sobre a realização de 
diligência ou oitiva de uma testemunha.

De forma simplificada, pode-se dizer que, ordi-
nariamente, a falta de fundamentação das decisões 
desafia a oposição de embargos declaratórios. Na 
prática, esse recurso é interposto em face de senten-
ça, decisão que põe fim ao processo, ou de acórdão, 
decisão coletiva de um tribunal. No caso de decisões 
interlocutórias, aquelas que decidem questões inciden-
tes no curso do processo, a irresignaçao manifesta-se 
por intermédio de agravos, no processo civil, e pela 
interposição do chamado recurso em sentido estrito, 
no processo penal.

Pelo que se verifica da sua redação, o PLC nº 

34, de 2005, pretende levar ao conhecimento do CNJ 
todo e qualquer recurso interposto, no processo pe-
nal, contra decisão que se tenha por infundada, seja 
sentença, seja mera decisão interlocutória, o que cer-
tamente inviabilizará a atuação do órgão de controle 
da atividade jurisdicional.

Cabe observar que o PLC nº 34, de 2005, é si-
lente em relação aos recursos do processo civil, cujas 
decisões igualmente devem ser fundamentadas.

Como dito, para muitas decisões basta uma fun-
damentação sucinta, valendo notar que mesmo a falta 
de fundamentação pode, em tese, não implicar a nuli-
dade do ato. Nos termos do art. 563 do CPP, “nenhum 
ato será considerado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa”. Na mesma 
linha, dispõe o art. 566 da mesma lei que “não será 
declarada a nulidade de ato processual que não hou-
ver influído na apuração da verdade substancial ou na 
decisão da causa”.

Em vista disso, parece-nos desnecessário levar 
ao conhecimento do CNJ todo e qualquer recurso, em 
sede de processo penal, que aponte falta de funda-
mentação da decisão guerreada. Isso iria abarrotar o 
novo órgão com trabalho que deveria sofrer triagem 
anterior.

Ademais, o que ocorre na maioria das vezes não 
é a falta ou deficiência de fundamentação, mas deci-
são contrária à pretensão da parte, que não titubeia 
em atacá-la de todas as formas possíveis, inclusive 
alegando ser infundada.

Mais conveniente, em nossa opinião, seria deixar 
a cargo da parte oferecer representação para relatar o 
desvio de conduta do magistrado. Não é demais lem-
brar que, nos termos da legislação em vigor, pode-se 
fazer uso da correição parcial, medida administrativo-
judiciária destinada a corrigir erros e abusos do julga-
dor, admissível quando não houver recurso específico 
para impugnar a decisão.

Por último, cabe lembrar que se encontra em ple-
no funcionamento a Comissão Especial Mista prevista 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004, destinada 
a elaborar os projetos de lei para regulamentação dos 
dispositivos decorrentes da Reforma do Poder Judiciá-
rio, entre eles o que atribuiu o controle externo da ati-
vidade judiciária ao Conselho Nacional de Justiça. Em 
vista disso, pode ser precipitada a tentativa de regular 
essa matéria, como pretende o PLC nº 34, de 2005, sem 
ouvir autoridades judiciárias, doutrinadores e membros 
do próprio CNJ. Dessa tarefa encarregar-se-á a dita Co-
missão Mista, por intermédio de audiências públicas.

Embora seja louvável a iniciativa do Deputado 
Inaldo Leitão, entendemos que a alteração propos-
ta pelo projeto ora analisado não é conveniente nem 
oportuna.

III – Voto

Diante do exposto, enaltecendo a preocupação 
e o espírito público de que estava imbuído seu autor, 
somos pela rejeição do PLC nº 34, de 2005.
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PARECER Nº 1.163, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 56 de 2006 (nº 6.116/2005 na Casa de ori-
gem), que dispõe sobre a anistia das sanções 
aplicadas a eleitores e membros de mesas 
receptoras que não justificaram ausência no 
referendo do dia 23 de outubro de 2005.

Relator: Senador Arthur Virgílio
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-

nior

 
I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 56, de 2006, 
de autoria do Deputado Carlos Alberto Leréia, concede 
anistia, impedindo as sanções aplicáveis com base na 
legislação eleitoral, aos eleitores que deixaram de votar 
no referendo de 2005 (sobre a proposta de proibição 

de comercialização de armas de fogo e munição no 
País), e aos membro das mesas receptoras que não 
atenderam à convocação da Justiça Eleitoral, tampou-
co justificaram sua ausência.

Segundo o autor, a anistia a eleitores e membros 
das mesas receptoras que não comparecerem no dia 
das eleições não é rara no direito brasileiro e tem fun-
damento no art. 21, inciso XVII da Constituição Fede-
ral, segundo o qual compete à União conceder anistia, 
mediante lei editada pelo Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República (art. 48, VIII). 

A proposição não recebeu emendas.

II – Análise

A matéria admite iniciativa parlamentar, confor-
me estabelece o art. 61 da Constituição Federal, e se 
insere na competência da União para conceder anis-
tia (art. 21, XVII da Constituição Federal), por meio de 
lei editada pelo Congresso Nacional (art. 48, caput e 
inciso VIII).
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De igual modo, o projeto não fere princípios fun-
damentais e atende à Constituição Federal quanto à 
espécie do processo legislativo para tratar do assunto 
– lei ordinária.

Em favor da proposição, pode-se apontar o fato 
de o referendo ter sido a primeira experiência desse 
tipo em nossa história recente, realizado em momento 
diverso do procedimento eleitoral, o que deve ter con-
tribuído para a ausência do eleitorado. Também serve 
de reforço à aprovação da proposta a existência de 
outras leis com objetivo semelhante, como a mais re-
cente delas, a Lei nº 9.996, de 14 de agosto de 2000, 
por meio da qual o Congresso Nacional anistiou os 
débitos de multas de natureza eleitoral referentes às 
eleições de 1996 e 1998 e de débitos resultantes de 
multas aplicadas pela Justiça Eleitoral, a qualquer tí-
tulo, em decorrência de infrações praticadas nos anos 
eleitorais de 1996 e 1998. Questionada no Supremo 

Tribunal Federal, a referida lei teve sua constitucionali-
dade confirmada, por maioria de votos, no julgamento 
da ADN 2306-3 – DF.

Registre-se, finalmente, que o PLC nº 56, de 
2006, está elaborado em  boa técnica legislativa, se-
gundo determina a Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, com as alterações promovidas pela 
Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis.

III – Voto

À vista do exposto, o voto é pela constituciona-
lidade, juricidade, regimentalidade, boa técnica legis-
lativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara nº 56, de 2006.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 21. Compete à União:

....................................................................................
XVII – conceder anistia;

....................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

VIII – concessão de anistia;
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos tribunais superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos territórios;

c) servidores públicos da União e territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos estados, do Distrito Federal e dos 
territórios;

e) criação e extinção de ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 

84, VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001)

f)  militares das Forças Armadas, seu regime ju-
rídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 
remuneração, reforma e transferência para a reserva. 
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação, à Câmara dos Deputados, de projeto 
de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do elei-
torado nacional, distribuído pelo menos por cinco es-
tados, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
....................................................................................

LEI  Nº 9.996, DE 14 DE AGOSTO DE 2000

Vide Mensagem de Veto nº 1.990

Dispõe sobre anistia de multas aplica-
das pela Justiça Eleitoral em 1996 e 1998.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de Veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único, do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 107, 
DE 26 DE ABRIL DE 2001

Mensagem de veto nº 393

Altera a Lei Complementar nº  95, de 
26 de fevereiro de 1998.

....................................................................................

PARECER Nº 1.164, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 64/2007, tendo como 1ª 
signatária a Senadora Rosalba Ciarlini, que 
altera a redação do inciso XVIII do art. 7º da 
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Constituição Federal, para aumentar para 
180 (cento e oitenta) dias a duração do pe-
ríodo da licença à gestante.

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

I – Relatório

Trata-se de proposta de emenda à Constituição 
Federal (PEC) encabeçada pela ilustre Senadora Ro-
salba Ciarlini, com o objetivo de estender o período da 
licença-maternidade.

Com esse intuito, a proposição legislativa em 
comento altera a redação do inciso XVIII do art. 7º da 
Constituição Federal para aumentar para cento e oi-
tenta dias a duração do período da licença à gestante. 
Ademais, o segundo e último artigo da proposição em 
apreço estabelece que a vigência da emenda dar-se-á 
a partir da data de sua publicação.

Cabe ressaltar, ainda, como bem enfatiza a au-
tora, os benefícios que poderão advir da aprovação da 
proposta na proteção da saúde da mãe e do recém-
nascido, bem como no incremento da segurança da 
mulher no mercado de trabalho.

A proposição foi despachada a esta Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) em 7 de 
agosto de 2007 e não recebeu emendas. Depois de 
sua apreciação nesta Comissão; a proposta deverá ser 
discutida em Plenário e votada em dois turnos.

II – Análise

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-
menda que nos primeiros seis meses a criança rece-
ba apenas o leite materno. Além disso, as evidências 
científicas corroboram que, do ponto de vista do de-
senvolvimento da criança e da formação de um vínculo 
afetivo seguro com os pais – passo fundamental na 
prevenção da violência e da delinqüência –, o alonga-
mento do período da licença-maternidade é extrema-
mente benéfico.

Por essas razões, o Ministério da Saúde, a So-
ciedade Brasileira de Pediatria e a Ordem dos Advo-

gados do Brasil são favoráveis ao aumento da licença-
maternidade de quatro para seis meses.

No Brasil, muitas administrações municipais e 
estaduais já reconheceram esse benefício. Cerca de 
uma centena de municípios e uma dezena de estados 
se anteciparam e concedem a licença-maternidade 
de seis meses para as servidoras públicas. Várias 
empresas também adiantaram a conquista para suas 
trabalhadoras. Agora, resta o desafio de estender o 
benefício para todas as mães.

Feitas essas considerações iniciais, passemos 
à análise dos aspectos formais da proposição em 
questão.

Sob o enfoque da constitucionalidade formal, 
observadas as regras pertinentes à competência do 
ente federativo e de iniciativa, o projeto não apresenta 
vícios. Igualmente, sob o prisma da constitucionalidade 
material, o projeto não apresenta óbices.

A juridicidade do projeto sob estudo observa os 
aspectos de inovação, efetividade, espécie normativa 
adequada, coercitividade e generalidade. Não há, por-
tanto, vício de juridicidade.

Acerca da técnica legislativa, conclui-se que o 
projeto respeita fielmente as regras determinadas pela 
Lei Complementar nº 95, de 1998.

Por fim, ainda em relação ao mérito do projeto, 
vale salientar que, do ponto de vista da saúde públi-
ca, o prolongamento da licença terá impacto extrema-
mente positivo, inclusive financeiro, face aos recursos 
economizados com a redução de casos de doenças 
comuns e de internações evitáveis no primeiro ano 
de vida. Tudo isso sem olvidar os inegáveis benefícios 
em termos da saúde mental das crianças e das mães 
trabalhadoras.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 64, de 2007.

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
....................................................................................

XIII – duração do trabalho normal não superior 
a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, fa-
cultada a compensação de horários e a redução da 
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943).
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-01-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECERES NºS 1.165 E 1.166, DE 2008

Sobre o Substitutivo da Câmara ao Pro-
jeto de Lei do Senado nº 247, de 2003 (nº 
6.346/2005, naquela Casa), que acrescenta 
dispositivos ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre a prote-
ção do consumidor e dá outras providências, 
definindo como nula, cláusula de eleição de 
foro em prejuízo da defesa do consumidor.

PARECER Nº 1.165, DE 2008 
(De Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

O Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 247, de 2003, tem 
por objetivo alterar o Código de Defesa do Consumi-
dor (CDC), para incluir entre as cláusulas contratuais 
consideradas abusivas as que estabeleçam, para as 
ações decorrentes das relações de consumo, foro de 
eleição que contrarie as regras do Código de Proces-
so Civil. Assegura-se ao consumidor, ainda, o direito 

à mudança de foro de eleição em sede administrativa 
ou judicial, quando este demonstrar-se claramente 
prejudicial à defesa de seus direitos.

O autor do projeto, Senador Augusto Botelho, argu-
menta, em sua justificação, que as cláusulas contratuais 
“são lançadas no interesse exclusivo dos fornecedores, 
independentemente do lugar da celebração do contra-
to, do lugar em que as obrigações decorrentes serão 
cumpridas e do domicílio do consumidor”. Dificulta-se, 
assim, a defesa judicial dos direitos dos consumidores. 
De acordo com o autor da proposição, os consumidores, 
“em vista da inviabilidade econômica de se deslocarem 
para o foro de eleição e da dificuldade de contratarem 
procuradores em locais que desconhecem, são obri-
gados a silenciar quanto a seus direitos ou despender 
altas quantias para não se submeterem aos abusos dos 
fornecedores de produtos e serviços”.

O texto originalmente aprovado pelo Senado Fe-
deral previa a nulidade de cláusula de eleição estabele-
cida em prejuízo da defesa dos direitos do consumidor. 
A Câmara dos Deputados, a nosso ver adequadamen-
te, manifestou-se pela aprovação de um Substitutivo 
com regras mais especificas, utilizando-se dos critérios 
previstos no Código de Processo Civil para a determi-
nação da competência jurisdicional.

O substitutivo foi distribuído a esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consurnidur e Fiscaliza-
ção e Controle.

II – Análise

O projeto cuida de matéria inscrida na competên-
cia legislativa concorrente da União, dos estados e do 
Distrito Federal. Cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre a matéria, sendo legítima a iniciativa parlamen-
tar, nos termos do art. 61 da Lei Maior. Tampouco há 
norma constitucional que, no aspecto material, esteja 
em conflito com o teor da proposição em exame. Assim, 
não se vislumbra óbice algum quanto à constituciona-
lidade da medida. Não há vícios de juridicidade.

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as 
regras previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, com as alterações promovidas pela Lei 
Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. Não há in-
clusão de matéria diversa ao tema tratado na proposição 
e a sua redação, a nosso ver, apresenta-se adequada.

No mérito, o substitutivo aprovado na Câmara 
dos Deputados é pertinente e oportuno, representando 
aperfeiçoamento da legislação consumerista.

A cláusula de eleição de foro é aquela em que as 
partes determinam o juízo no qual serão discutidas as 
eventuais controvérsias decorrentes do contrato. Em 
regra, os fornecedores de produtos e serviços inserem 
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no contrato a cláusula de eleição de foro que mais os 
favoreça, causando dificuldade à defesa dos consumi-
dores. Não são considerados o lugar da celebração do 
contrato, o lugar em que as obrigações dele decorrentes 
deverão ser cumpridas e o domicílio do consumidor.

O substitutivo aprovado na Câmara dos Depu-
tados fortalece a posição do consumidor, parte mais 
fraca na relação de consumo, perante o fornecedor. 
A escolha do foro de eleição não poderá contrariar 
as regras, ponderadas e adequadas, do Código de 
Processo Civil. Em regra, o consumidor será deman-
dado em seu domicílio e demandará o fornecedor no 

domicílio da sede, sucursal ou estabelecimento mais 
próximo, ou do local da prestação do serviço. Além 
disso, o substitutivo assegura ao consumidor o direito 
à mudança do foro de eleição quando for claramente 
prejudicial à defesa de seus direitos.

III – Voto

Pelos motivos expostos, manifestamo-nos pela 
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legisla-
tiva, e, no mérito, pela aprovação do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
nº 247, de 2003.

Sala da Comissão, 16 de julho de 2008.
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PARECER Nº 1.166, DE 2008 
(De Meio Ambiente, Defesa do Consumidor  

e Fiscalização e Controle)

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Esta Comissão examina o Substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 247, de 
2003, de autoria do Senador Augusto Botelho.

O art. 1º do projeto original propõe o acréscimo do 
inciso XVII ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
com o propósito de incluir, como cláusula abusiva, nula 
de pleno direito, aquela que estabeleça a eleição de 
foro em prejuízo da defesa do consumidor.

Inicialmente, o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 247, de 2003, foi encaminhado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para análise, em 
decisão terminativa. Com o advento da Resolução 
nº 1, de 22 de fevereiro de 2005, a proposta foi reen-
viada a este colegiado. No âmbito desta Comissão, 
o parecer foi pela constitucionalidade, juridícidade, 
boa técnica legislativa e, no mérito, pela sua apro-
vação. Depois de lido o parecer desta CMA em Ple-
nário e de esgotado o prazo previsto no art. 91, § 
3º,do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
a matéria foi encaminhada à Câmara dos Deputados, 
para revisão nos termos do art. 65 da Constituição 
Federal, onde tramitou como Projeto de Lei (PL) nº 
6.346, de 2005.

Naquela Casa legislativa, a proposição foi aprecia-
da e aprovada, por unanimidade, com a apresentação 
de substitutivo, na Comissão de Defesa do Consumi-
dor (CDC). O projeto de lei e o substitutivo, oferecido 
pela CDC, receberam parecer, também unânime, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
com emenda, na Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania.

Com fundamento no art. 134 do Regimento Co-
mum, em 2 de julho de 2007, a proposição foi remetida 
a esta Casa, para apreciação, onde passou a tramitar 
como Substitutivo da Câmara dos Deputados (SCD) nº 
247, de 2003.

O SCD nº 247, de 2003, acrescenta inciso XVII e 
§ 5º ao art. 51 da lei consumerista. Segundo a redação 
do mencionado inciso XVII, são nulas de pleno direito 
as cláusulas que estabeleçam para as ações decor-
rentes das relações de consumo foro de eleição que 
contrarie as regras do Código de Processo Civil. Pelo 
§ 5º, é assegurado ao consumidor o direito a mudança 
de foro de eleição em sede administrativa ou judicial 

quando este demonstrar-se claramente prejudicial à 
defesa de seus direitos.

No Senado Federal, foi ratificado o parecer pela 
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legisla-
tiva, e, no mérito, pela aprovação do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados nº 247, de 2003, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

II – Análise

Após a aprovação pelo Senado Federal do PLS 
nº 247, de 2003, foi promulgada a Lei nº 11.280, de 
16 de fevereiro de 2006, que modifica a redação de 
alguns dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, Código de Processo Civil (CPC). Dentre esses 
dispositivos, o art. 112 recebeu um parágrafo único, o 
qual determina que a nulidade da cláusula de eleição 
de foro, em contrato de adesão, pode ser declarada 
de ofício pelo juiz, que declinará de competência para 
o juízo de domicílio do réu.

Ademais, o art. 114 prevê a prorrogação da com-
petência, se dela o juiz não declinar na forma do pará-
grafo único do art. 112 ou o réu não opuser exceção 
declinatória nos casos e prazos legais.

Outra alteração introduzida pela aludida Lei nº 

11.280, de 2006, foi o acréscimo do parágrafo único do 
art. 305 do CPC, com o seguinte teor: na exceção de 
incompetência (art. 112), apetição pode ser protocoli-
zada no juízo de domicílio do réu, com requerimento 
de sua imediata remessa ao juízo que determinou a 
citação.

Conforme consta da Exposição de Motivos nº 184, 
do Ministério da Justiça, de 19 de novembro de 2004, 
referente ao Projeto de Lei nº 4.726, de 2004, de iniciati-
va do Poder Executivo, que originou a Lei nº 11.280, de 
2006, as modificações dos arts. 112, 114 e 305 visam 
apenas à consolidação legislativa da orientação domi-
nante nos tribunais, que têm por ‘absoluta’ a competência 
do foro do domicílio do réu, nos contratos de adesão nos 
quais conste cláusula de eleição de foro favorecendo a 
parte que elaborou os termos contratuais.

Por sua vez, o art. 90 da norma consumerista 
estabelece que se aplicam às ações previstas no 
título “Da Defesa do Consumidor em Juízo” as nor-
mas do Código de Processo Civil e da Lei nº 7.347, 
de 24 de julho de 1985, inclusive no que diz respei-
to ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas 
disposições.

Entendemos que o objetivo tanto da proposição 
quanto do substitutivo sob exame já foi atendido, uma 
vez que a nulidade da cláusula de eleição de foro con-
trária ao direito do consumidor já está suficientemente 
disciplinada no parágrafo único dos arts. 112, 114 e 
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305 do Código de Processo Civil, alterados pela refe-

rida Lei nº 11.280, de 2006.

De acordo com o disposto no art. 334, inciso I, 

do RISF, o Presidente, de ofício ou mediante consulta 

de qualquer Senador declarará prejudicada matéria 

dependente de deliberação do Senado, por haver per-

dido a oportunidade.

III – Voto

Diante do exposto, nosso parecer é pela declara-
ção da prejudicialidade do Substitutivo e conseqüen-
temente ao Projeto de Lei do Senado nº 247, de 2003, 
e pelo arquivamento da matéria.

Sala da Comissão, 14 de outubro de 2008. – Pre-
sidente, Valdir Raupp, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.162, de 
2008, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania concluindo pela rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara nº 34, de 2005 (nº 1.238/2003, na Casa de 
origem, do Deputado Inaldo Leitão), que acrescenta 
parágrafo ao art. 578 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal (torna 
obrigatória a comunicação aos Órgãos de controle de 
atividade judiciária de recurso em que se alegue falta 
de fundamentação da decisão penal recorrida).

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.163, de 
2008, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 56, de 
2006 (nº 6.116/2005, na Casa de origem, do Deputado 
Carlos Alberto Leréia), que dispõe sobre a anistia das 
sanções aplicadas a eleitores e membros de mesas 
receptoras que não justificaram ausência no referendo 
do dia 23 de outubro de 2005.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já ocupei esta tribu-
na para criticar a tibieza com que o Governo brasileiro 
reagiu aos arroubos do Presidente Evo Morales.
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Na ocasião, o Presidente boliviano havia rasgado 
todos os contratos celebrados com a Petrobras e abria 
uma clara manifestação de hostilidade aos tratados 
celebrados com o Brasil. Com efeito, Sr. Presidente, 
ele nacionalizou refinarias da empresa brasileira e 
promoveu reajustes no preço do gás, e o fez de forma 
absolutamente inamistosa. Ocupou militarmente as 
instalações da nossa companhia e só depois disso é 
que decidiu negociar.

Nas tratativas que se seguiram, o Governo bra-
sileiro não parou de transigir e fazer concessões ao 
Governo boliviano. Chegou a ponto de tolerar as interfe-
rências do Presidente Hugo Chávez nas conversas que 
então se desenrolavam, mesmo sem ser convidado.

Em vez de se incomodar com o Presidente ve-
nezuelano, o que o Governo brasileiro fez foi propor o 
ingresso dele no Mercosul. A verdade é que o Brasil 
vem dando prosseguimento a essa diplomacia ideo-
lógica. E os resultados estão aí!

No Paraguai, candidatos fizeram de Itaipu uma 
bandeira eleitoral. Depois da eleição nesse outro vi-
zinho, surge a discussão de uma revisão do contrato 
da hidrelétrica de Itaipu.

Por sua vez, a Argentina cria dificuldades à en-
trada de produtos brasileiros em seu mercado a des-
peito de já ter sido distinguida com a solidariedade do 
Brasil em outras ocasiões, quando passava também 
por grandes dificuldades.

Portanto, Sr. Presidente, o desapontamento do 
Presidente Lula com o seu colega do Equador se in-
sere nesse contexto que precisa ser melhor avaliado 
do ponto de vista da nossa diplomacia. Tem razão o 
Presidente Lula quando reclama da atitude do seu co-
lega Rafael Correa. De fato, o Chefe de Estado brasi-
leiro não poderia ter sido surpreendido com a decisão 
inopinada do Presidente equatoriano.

Esse negócio de rescindir contratos e expulsar 
empresas, empresas que foram contratadas legitima-
mente, é um modelito boliviano que precisa ser exor-
cizado das relações internacionais. E, neste caso, 
são várias empresas brasileiras expulsas do Equador, 
inclusive uma estatal de grande conceito e respeita-
bilidade.

Por outro lado, quem assim age não pode ser 
visto exatamente como um bom vizinho ou um país 
amigo. A ingenuidade de tratar com reverência quem 
nos maltrata é o que dá margem à leitura de que o 
Brasil é desfibrado.

Neste caso, o Presidente Lula agiu corretamen-
te. Chamou de volta ao Brasil o nosso Embaixador em 
Quito e deu sinais claros de que a postura é outra. Na 
diplomacia, esse é o gesto de reprovação que o Pre-
sidente efetivamente deveria praticar.

Todavia, não basta uma atitude exemplar de ca-
ráter isolado. O que se impõe, Sr. Presidente, nesse 
episódio, é firmar uma jurisprudência nas relações 
externas a partir dessa atitude. Com isso, o Brasil vai-
se colocar no seu verdadeiro lugar no concerto das 
nações.

Era essa a nossa intervenção, Sr. Presidente, 
que fazemos hoje, quando compareceu aqui à Comis-
são de Relações Exteriores o Embaixador Antonino 
Marques, que prestou esclarecimentos importantes a 
todos os Senadores ali presentes, mas na mesma di-
reção, na direção de que o Governo equatoriano não 
agiu como parceiro, não agiu como um governo que 
efetivamente tem o devido respeito com os negócios 
que celebra, especialmente com seus vizinhos, como 
é o caso do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado a V. Exª.

Concedo a palavra, pela Liderança do PT, como 
última oradora, à Senadora Marina Silva.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, primeiro, eu quero dizer da 
minha indignação com o que aconteceu no Município 
de Paragominas. No último domingo, cerca de três 
mil pessoas invadiram o escritório regional do Ibama 
do Estado do Pará numa reação que, no meu enten-
dimento, extrapola todo e qualquer princípio da base 
de convivência numa sociedade democrática e do Es-
tado de direito, em função da ação feita pelo Ibama de 
apreensão de 400 m³ de madeira.

Os fiscais do Ibama estão cumprindo a sua obri-
gação de salvaguardar o patrimônio público e proteger 
a Floresta Amazônica da ação predatória daqueles 
que se utilizam de todos os meios para desconstituir 
o sistema que aos poucos vai sendo montado de que 
não se tenha madeira oriunda de áreas que não são 
manejadas e de que se busque, cada vez mais, o ma-
nejo florestal em bases sustentáveis.

Eu quero repudiar esse tipo de forma. Não é a 
primeira vez que isso acontece, mas, nesse caso de 
Paragominas, o escritório do Ibama teve uma ação 
criminosa, que levou à destruição de veículos, ao in-
cêndio de logradouros públicos e à agressão, que foi 
praticada contra aqueles que estão cumprindo o seu 
dever, inclusive atirando garrafas de coquetel molotov 
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e colocando em risco a vida dos servidores públicos 
federais.

Como eu disse, não é a primeira vez que esses 
atos violentos, essas reações violentas acontecem 
contra os fiscais do Ibama.

Durante o ano de 2005, quando ainda era Ministra 
do Meio Ambiente, durante a minha gestão, os fiscais do 
Ibama foram cercados no Estado de Rondônia quando 
faziam uma operação de fiscalização de desmatamento 
e ocupação ilegal da Floresta do Bom Futuro.

Algumas vezes, Sr. Presidente, esses fiscais, 
esses servidores públicos, saem, juntamente com a 
Polícia Federal, contando com o suporte do Estado. 
Nos Estados do Mato Grosso e de Rondônia, hou-
ve episódios em que os fiscais ficaram inteiramente 
vulneráveis, porque os governos dos Estados deram 
ordem para que a PM não desse segurança para a 
operação de fiscalização e de apreensão de madeira 
retirada ilegalmente.

Nesse caso da Floresta do Bom Futuro, foi uma 
situação de tensão para esses servidores públicos 
graças à determinação de não permitir que cada vez 
mais houvesse ocupação ilegal de uma área de pre-
servação que hoje é inteiramente ocupada e que pre-
cisa de todo um processo e um cuidado em relação à 
sua desobstrução.

Em 2007, tivemos um novo episódio dessa mag-
nitude, semelhante a esses que estou relatando, em 
uma ação violenta em Paranaíta, no norte de Mato 
Grosso, quando os fiscais foram sitiados na Câmara 
Municipal e só puderam sair 24 horas depois do cerco 
a que ficaram submetidos. Nesse episódio, mais uma 
vez, nós tivemos a tentativa de uso da sociedade, de 
manipulação da opinião pública sob o argumento, legí-
timo muitas vezes, dos problemas sociais, mas que não 
justificam qualquer atitude ilegal, de contravenção, que 
é praticada em relação ao uso indevido dos recursos 
naturais, sobretudo a exploração de madeira.

Nessa oportunidade, mais uma vez, tivemos um 
grupo de pessoas sendo arregimentadas por esses 
criminosos para afrontar os fiscais, sitiando o hotel em 
que eles estavam hospedados, colocando em risco, 
inclusive, a vida de outras pessoas.

Tivemos, também, há pouco tempo, a segurança 
de servidores públicos ameaçada, em uma operação 
no Estado do Maranhão, no Município de Buriticupu, 
onde tivemos que arregimentar a Força Nacional de 
Segurança, o Exército, a Polícia Federal e a seguran-
ça local para dar proteção aos fiscais que estavam 
naquela operação.

Em fevereiro, houve um problema em Tailândia, 
no início da Operação Arco de Fogo, envolvendo cer-
ca de oitocentos agentes da Polícia Federal, a Força 

Nacional de Segurança, o Exército, a Polícia Rodo-
viária Federal, que estavam atuando conjuntamente 
com o Ibama.

Em março, o Governador do Estado de Rondônia 
determinou a retirada da Polícia Militar, que estava em 
ação, dando suporte a uma operação do Ibama em 
Machadinho d’Oeste, com aquela prática, a que já me 
referi anteriormente, de deixar os agentes da Polícia 
Federal e os fiscais do Ibama em situação inteiramente 
vulnerável. Nesse caso, é preciso, é fundamental que 
as operações de fiscalização não venham a ser arre-
fecidas em razão dessas intimidações.

Está correta a atitude de buscar o reforço da For-
ça Nacional de Segurança e o reforço das autoridades 
estaduais. Sei que a Governadora Ana Júlia não con-
corda e não tem tido nenhum tipo de atitude contrária 
a essas operações. Ao contrário, ela tem dado suporte, 
tem ajudado, para que o Ibama possa desenvolver as 
suas atividades. Realizamos, inclusive, um trabalho 
conjunto com a Polícia Militar durante os processos 
da Operação Arco de Fogo.

Não tenho dúvidas de que esse problema preci-
sa ser enfrentado, combinando duas ações que têm 
de ser concomitantes – não pode ser uma anterior à 
outra: a de comando e controle, que precisa ser efeti-
vamente assegurada, dando segurança inclusive aos 
servidores; e as ações de apoio às práticas produtivas 
sustentáveis.

Por isso, Sr. Presidente, ainda durante a minha 
gestão, o Presidente Lula assinou um decreto que 
estabeleceu todo o processo que levou à constituição 
do grupo de trabalho que elaborou o Plano de Com-
bate ao Desmatamento. Depois, nós desdobramos 
esse plano para que os Estados também tenham seus 
planos; e o Estado do Pará, com a Governadora Ana 
Júlia, está trabalhando nesse plano bem como outros 
Srs. Governadores.

No que concerne ao Plano de Combate ao Des-
matamento, ali havia três eixos importantes a serem 
perseguidos: o combate às práticas ilegais, como essas 
que estão sendo feitas, sofrendo esse tipo de retalia-
ção; e o apoio às atividades produtivas sustentáveis, 
sem nos esquecermos de que, dando suporte a tudo 
isso, é fundamental uma agenda de ordenamento ter-
ritorial e fundiário.

É lamentável que, muitas vezes, quando se tomam 
as atitudes corretas para combater o dolo e o crime 
fundamental, as pessoas confundam essas atitudes 
com atos contrários ao desenvolvimento da Amazônia. 
Esses que promovem esse tipo de coisa são os maio-
res inimigos da Amazônia e da sua soberania, os que 
dão os piores recados para tentar demonstrar que o 
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Brasil não tem governança ambiental sobre uma das 
regiões mais importantes do Planeta.

Quero dizer que, aos poucos, o Brasil vai conse-
guindo criar os meios e as estruturas para essa gover-
nança, mas, com esse tipo de vandalismo, de crime 
que muitas vezes acontece por causa da impunidade, 
vamos aos poucos desconstituindo o trabalho sério que 
vem sendo feito pelos agentes públicos, pelo próprio 
Governo Federal e os Governos Estaduais.

Quero conceder um aparte ao Senador Suplicy 
e, depois, ao Senador Nery.

Senador Suplicy, V. Exª, que, em muitos momen-
tos difíceis, sempre esteve presente, solidarizando-se 
com a luta daqueles que combatem o crime organizado 
na Amazônia, sabe o quanto é difícil enfrentar essas 
quadrilhas criminosas que operam com a expectativa 
de que terão defensores, com a expectativa de que 
não serão punidos.

É fundamental que se tome uma atitude rigorosa 
em relação a isso.

Ouvi o Senador Flexa dizendo que a denúncia em 
relação a esse Município havia chegado ao Ministério 
– depois vou procurar entender melhor o significado 
do que ele disse – antes da sua gestão.

Com certeza, com o Plano de Combate ao Des-
matamento e a realização de centenas de operações 
de fiscalização, com a realização de mais de 25 gran-
des operações da Polícia Federal conjunta, centenas 
de denúncias sempre foram recebidas no Ministério do 
Meio Ambiente. Não é à toa que 700 pessoas foram 
presas, 1.500 empresas foram desconstituídas e 37 
mil propriedades ilegais foram inibidas.

Esse é um processo que tem que ter continui-
dade.

Não é a primeira vez que esse tipo de violência 
acontece nas operações do Ibama e nas operações 
da Polícia Federal. Eu mesma disse que esse tipo de 
atitude merece, por parte das autoridades, cada vez 
mais um trabalho que combine as operações de fis-
calização com a Inteligência, como fazíamos eu, o Dr. 
Paulo Lacerda e uma equipe que foi capaz de desmon-
tar verdadeiras quadrilhas. Inclusive, foram essas qua-
drilhas que assassinaram a Irmã Dorothy e são essas 
mesmas quadrilhas que estão tentando inibir a ação do 
Poder Público. Quando a Irmã Dorothy foi assassinada, 
eu estava a 300 quilômetros do lugar onde ocorreu o 
crime, criando uma reserva que eles consideravam um 
bastião e que nunca ninguém ia colocar a mão naquele 
lugar para levar a presença do Estado.

Ouço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É mui-

to importante, prezada Senadora Marina Silva, que V. 
Exª, tendo tido a responsabilidade de ser a Ministra 

do Meio Ambiente e responsável pelo Ibama, venha 
aqui com o seu conhecimento, o conhecimento das 
dificuldades que teve o Ibama para levar adiante o pro-
pósito de proteger a Floresta Amazônica e justamente 
também, conforme V. Exª coloca, para promover um 
alto desenvolvimento sustentado que possa sobretudo 
estar sempre preservando aquela floresta, segundo 
os ensinamentos de Chico Mendes. Que V. Exª, com 
tanto conhecimento, aqui faça a análise dos abusos 
que foram cometidos por pessoas que, infelizmente, 
acabaram utilizando formas de destruir a Floresta e 
que precisou ter a reação das autoridades do Ibama, 
do Governo Federal, com o apoio dos Governos Esta-
duais, para tentarem evitar procedimentos que, hoje, 
a lei, com clareza, não permite. Acho importante que 
V. Exª analise as ações do Ministro Carlos Minc e dos 
responsáveis pelo Ibama, hoje, mostrando que há 
uma continuidade de cuidados e que, infelizmente, 
têm, por vezes, enfrentado situações adversas, como 
a que aconteceu ontem e que, obviamente, a todos 
nos preocupa. E, certamente, a própria Governadora 
Ana Júlia, diante de uma situação de desobediência 
por parte dos que cometeram o crime, inclusive até 
realizando danos contra o porto, contra os veículos 
do Ibama etc. Eu quero até registrar que eu – como 
V. Exª – estive no funeral da Irmã Dorothy e que, em 
algumas vezes, também estive com V. Exª em Xapu-
ri, no Acre. Pois bem, hoje fiz questão de afirmar que 
sim; quero aceitar o convite que V. Exª me fez para, no 
dia 5 de dezembro próximo, estarmos homenageando 
Chico Mendes, que foi aquela pessoa, dentre os que 
conviveram, tal como V. Exª, com a floresta e que soube 
ensinar às pessoas que é perfeitamente possível com-
binar desenvolvimento com preservação do melhor que 
pode existir na floresta, a fauna, as árvores, os rios e, 
ainda assim, prover o sustento adequado daqueles que 
querem utilizar-se da riqueza oferecida pela floresta, 
preservando-a, sem destruí-la. Meus cumprimentos, 
portanto, a V. Exª, por esse pronunciamento em hora 
difícil, mas que V. Exª faz com muita propriedade.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigada, Senador Eduardo Suplicy.

Sei o quanto V. Exª tem compromisso com essa 
agenda. Ainda quando era um Senador solitário nesta 
Casa, em várias ocasiões, V. Exª nos socorreu.

Assim que cheguei ao Congresso Nacional, tive-
mos a oportunidade de ir até o Município de Ourilândia, 
no Estado do Pará, eu e V. Exª, exatamente porque lá 
havia acontecido um assassinato em função da pos-
tura violenta e criminosa que têm esses grupos que 
agem em prejuízo das instituições públicas e da vida 
de muitas pessoas.
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Concedo um aparte ao Senador José Nery e fico 
muito feliz com sua confirmação de que estaremos 
juntos na sessão especial da Comissão de Direitos 
Humanos, na Assembléia Legislativa do Estado do 
Acre, em homenagem à memória de Chico Mendes, 
pelos 20 anos do seu assassinato, e lamentavelmen-
te 20 anos se passaram. Hoje temos Governadores, 
pessoas que são aliadas à causa que o Chico Mendes 
defendeu, o próprio Poder Público, a Polícia Federal 
que criou 27 delegacias especializadas para comba-
ter crimes ambientais e infelizmente episódios dessa 
natureza continuam acontecendo.

Acho que a diferença é que, naquela época, as 
forças do Estado tinham maior dificuldade de compre-
ender a luta dos seringueiros, dos ribeirinhos e dos 
índios e hoje o Estado já assumiu, como uma postura 
de Estado, a defesa da floresta e da sua biodiversi-
dade e, é claro, precisa ampliar as ferramentas e os 
mecanismos para se apropriar cada vez mais dessa 
governança. Mas, estamos progredindo, ainda existem 
aqueles que pensam que podem afrontar o Estado de 
direito. É por isso que eu digo: é para frente, nenhum 
centímetro a menos.

Concedo o aparte já ao Senador Nery.
Peço vênia a V. Exª para concluir meu discurso.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senadora Marina 

Silva, a senhora traz à consideração deste Plenário e 
denuncia ao País um fato muito grave ocorrido em meu 
Estado do Pará, quando verdadeiramente bandidos, 
criminosos, quadrilhas, como a senhora bem classifi-
cou na sua fala, tentam impedir a ação do Estado na 
fiscalização, na investigação de crimes ambientais, 
especialmente na região de Paragominas, quando os 
fiscais do Ibama apreenderam madeira ilegal e tive-
ram como resposta uma ação orquestrada que levou 
à destruição de documentos, do prédio e de veículos 
do Ibama, o que representa, sim, uma afronta ao Es-
tado de direito que vivemos neste País. Tenho certeza 
de que, neste momento, é necessário que o Governo 
demonstre muita força para fazer cumprir a lei, investi-
gando a responsabilidade de todos os que orquestraram 
aquele ato de banditismo, investigando e identificando 
todos os responsáveis e os colocando na cadeia. O 
Governo e as instituições que zelam pela democracia 
e pela justiça em nosso País.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ...ou tomam po-
sição decisiva, autêntica e determinada para coibir a 
ação desses criminosos, ou eles se sentirão impunes 
para praticar novos crimes, como têm feito ao longo 
da nossa história. Quando a senhora se refere, Se-

nadora Marina Silva, a esse consórcio de interesses 
escusos que junta os madeireiros e os grileiros, para 
assassinarem muitas lideranças populares, sindicais 
e religiosas, como a Irmã Dorothy, no Pará. Inclusi-
ve, nesses dias, veio à tona os interesses daqueles 
que fizeram um consórcio para matar a Irmã Dorothy, 
quando Regivaldo Galvão, o principal mandante desse 
assassinato, esteve no Incra negociando,...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ...Presiden-
te Mão Santa, com um pouco de condescendência 
para concluir, quando esteve no Incra o Sr. Regivaldo 
Galvão, tentando manter a posse daquela área lá no 
PDS, onde a Irmã Dorothy implantou o Projeto de De-
senvolvimento Sustentado, o que ocorreu? A defesa 
de Regivaldo Galvão alegou, para tirá-lo da cadeia, 
que ele não tinha nenhum interesse naquelas terras. 
Agora, está demonstrado o seu interesse. E a Polícia 
Federal, a pedido do Ministério Público, abriu novo in-
quérito para investigar a morte de Irmã Dorothy. Nesse 
sentido, Senadora Marina Silva, seria muito importante 
fazermos um trabalho no sentido de federalizar esse 
processo, a fim de que o julgamento dos criminosos de 
Irmã Dorothy, aqueles que ainda não foram julgados 
que o sejam no âmbito da Justiça Federal, porque, in-
felizmente, um dos mandantes, o Sr. Bida, o Vitalmiro 
Bastos de Moura, já foi inocentado no processo. E se 
continuar dessa forma, com certeza, os outros também 
reivindicarão isonomia para serem inocentados quan-
do, na verdade, são parte do consórcio do crime. Eu, 
ao mesmo tempo em que parabenizo V. Exª pela ma-
nifestação firme e corajosa com que sempre defendeu 
as políticas ambientais, uma marca de sua atuação no 
cenário não só governamental, mas neste cenário em 
defesa dos povos da Amazônia, da sua biodiversidade, 
dos interesses populares, conto com seu apoio também 
na luta para federalizar o crime e o julgamento do as-
sassino de Irmã Dorothy, porque, assim, entendemos 
que se possa fazer justiça. Parabéns a V. Exª pela fir-
meza e pela determinação; e ao Presidente Mão Santa 
pedimos paciência para que esse tema tão importante 
seja tratado e não fique nos concedendo apenas um 
minuto, a conta gotas. Muito obrigado.

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gada, Senador Nery. Sei que V. Exª está atento a to-
das essas situações de violência que acontecem no 
seu Estado, mas, infelizmente, isso acontece em toda 
a Amazônia, mas com uma ênfase maior em Estados 
como Mato Grosso, Rondônia e Pará.

E devo dizer a V. Exª, rapidamente, sobre o caso 
do assassinato da Irmã Dorothy. No dia em que che-
guei a Anapu, presenciei uma das cenas mais impres-
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sionantes e estarrecedoras, que era um foguetório na 
cidade. As pessoas soltavam foguetes comemorando 
a morte de uma freira de 75 anos.

Eu não acreditava que existiam pessoas soltando 
fogos como se fosse uma festa de São João, e o filho 
de criação da Irmã Dorothy só não foi acusado, na épo-
ca, por alguns policiais militares, porque eu consegui 
falar com o Presidente Lula, que estava fora do Brasil 
e pedir que a Polícia Federal, que estava me dando 
segurança, entrasse no caso. Eles foram até o local 
do crime e, quando chegaram lá, já estavam forjando 
um depoimento em que o culpado era o Francisco, e 
não os verdadeiros criminosos.

Por isso, acho muito importante essa federaliza-
ção a que V. Exª fez referência, porque, de fato, agora 
fica provado que o Sr. Galvão tem interesses, os quais, 
com certeza, não estavam fora do contexto da decisão 
que levou ao assassinato de Irmã Dorothy.

Eu concluo, Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª 
pela compreensão. Considero, inclusive, que V. Exª fez 
um esforço para exercitar aqui o princípio da eqüidade 
– de Líderes quando se manifestam e são aparteados 
– para comigo.

Agradeço pelo acolhimento de V. Exª e daque-
les que me apartearam. Devo dizer que, da parte do 
Congresso Nacional, devemos ficar atentos, inclusive 
para iniciativas que visam ao retrocesso na legislação 
ambiental, revogando artigos importantes da Lei de 
Crimes Ambientais e do Código Florestal Brasileiro.

Isso é só uma demonstração de que, no lugar de 
flexibilizar, temos de constituir cada vez mais mecanis-
mos para controlar o abuso e o crime que destroem não 
só o bioma Amazônia, mas também o Cerrado, a Caa-
tinga e os demais ecossistemas e biomas brasileiros.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Marina Silva, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o brilhante e contundente pronunciamento da Sena-
dora Marina Silva, denunciando atentados que se fazem 
ao meio ambiente e à natureza, ela foi mais longe.

Ela buscou aquilo que interpretava Sófocles: “Muitas 
são as maravilhas da natureza, mas a mais maravilhosa 
é o ser humano”. Ela denuncia agressões à vida de Chico 
Mendes e de Irmã Dorothy, uma verdadeira santa. 

À Marina Silva o nosso entusiasmo e o respeito 
de todo o Brasil.Talvez gritos como esse vão diminuir 
a violência que se irradiou por todo o País, não só no 
seu Acre, mas Brasil afora.

Pela ordem, Senador Flávio Arns.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente, logo em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Logo em seguida, falará o Senador José Nery, do 
PSOL. 

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
inicialmente, externar também solidariedade ao pro-
nunciamento da Senadora Marina Silva e lamentar 
que, no dia 5, eu não possa estar no Estado do Acre 
para as iniciativas que vão acontecer na Assembléia 
Legislativa, e dizer que estou junto nesta caminhada 
e, particularmente, nas homenagens que vão aconte-
cer na próxima semana, aqui no Congresso Nacional, 
para homenagear Chico Mendes, a sua memória, o 
seu trabalho, as lutas e os desafios que foram tão bem 
externados pela Senadora em seu pronunciamento. 

Então, estamos juntos, Senadora, nesta cami-
nhada.

Eu quero destacar, Sr. Presidente, ainda que, hoje, 
na Comissão de Educação, foi aprovado o projeto da 
meia-entrada. Nós realizamos, no decorrer dos anos, 
várias audiências públicas para discutir essa conquis-
ta da sociedade brasileira, particularmente em relação 
a estudantes e pessoas idosas, de terem acesso a 
eventos esportivos, culturais, de várias naturezas e 
pagando meia-entrada.

Nas audiências públicas, ficou muito claro o des-
calabro em que se encontra essa situação no Brasil. 
Na verdade também, a fraude que acontece, a cor-
rupção, o enriquecimento ilícito de tantas pessoas na 
concessão da carteira de meia-entrada, programas 
de rádio que oferecem para os ouvintes uma carteira 
de estudante, caso telefonem para a rádio, empresas 
que vendem telefone celular e que dão também, como 
brinde, uma carteira de estudante para meia-entrada, 
isso tudo foi denunciado para a Polícia Federal, por 
meio também dessas manifestações que aconteceram 
nas audiências públicas.

Então, depois de todas as audiências, foi constitu-
ído um grupo de trabalho para embasar as conclusões, 
para aparar arestas, convergirmos nos argumentos. Tive 
ocasião de participar de praticamente todas as reuni-
ões. Nesse projeto que foi aprovado, existe iniciativa 
de centralização da emissão da carteira, uma carteira 
uniformizada para o Brasil, inclusive com a participa-
ção, se possível, da própria Casa da Moeda, também 
colocando-se, para os espetáculos, a porcentagem de 
40% dos ingressos para a meia-entrada.

Os estudantes colocaram várias observações em 
relação à dificuldade de aceitação desse percentual, 
não por causa do percentual, como ficou claro nas reu-
niões, mas devido à dificuldade, particularmente, de 
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fiscalização da execução desse percentual para isso 
tudo, para emissão da carteira, para se achar cami-
nhos que viabilizem, de maneira adequada, essa legis-
lação. E, ao mesmo tempo, para acompanhamento e 
fiscalização desse percentual, foi criado um conselho 
nacional de regulação dessa matéria.

Esse conselho nacional vai detalhar esses as-
pectos todos, vai fazer com que produtores, artistas, 
estudantes, pessoas idosas e o Governo se reúnam, 
para, também, achar, dentro do regulamento, os ca-
minhos que possam, principalmente, moralizar esta 
área no Brasil.

Há, sem dúvida, pessoas que ganharam milhões 
nas falcatruas, colocando carteiras falsas. Isso tem de 
ser investigado adequadamente pelos órgãos de re-
pressão, porque constitui crime e, ao mesmo tempo, 
a possibilidade de os empresários da área terem uma 
atividade tranqüila, segura, com percentuais definidos, 
para que esta área também possa, por meio desse 
clima de segurança, progredir.

Havia ocasiões em que os espetáculos, sejam 
de música, de teatro ou de outras áreas, não iam para 
determinados Estados ou Municípios porque as leis 
nessas localidades impediam algum planejamento, fa-
zendo com que a meia-entrada se tornasse um direito 
de uma parcela muito grande da população.

Então, esse é um debate necessário e importan-
te. A questão de se ter acesso a essa meia-entrada 
já está muito consolidada na nossa cultura, mas tudo 
isso também nos faz pensar em mecanismos que de-
vam ser criados, incentivados e melhorados para que 
a população tenha acesso às obras, seja na área do 
teatro, da música, do cinema, das exposições, dos 
parques, enfim, a tudo aquilo que a nossa sociedade 
pode oferecer.

Fui autor do projeto junto com o Senador Eduardo 
Azeredo, e a Senadora Marisa Serrano foi a Relatora. 
Apesar de não se ter chegado, como todos nós gostarí-
amos, a uma plena convergência, realizamos reuniões 
muito interessantes, boas, com um esforço grande de 
duas áreas que sempre estiveram unidas: a área dos 
artistas – a área cultural – e a área dos estudantes, 
para alcançar um grande objetivo de moralização e de 
atendimento adequado em um projeto que possa, sim, 
refletir o que todos nós pensamos em relação a esse 
acesso à meia-entrada.

Não se chegou à conclusão, repito, porque, de 
fato, a questão da fiscalização pode ser aprimorada e vai 
ser aprimorada por meio desse regulamento que esse 
Conselho Nacional de Regulação possa vir a fazer.

Então, quero parabenizar todos e dizer da satis-
fação de isso ter acontecido. O projeto agora vai para 
a Câmara dos Deputados, salvo se houver algum re-

curso para o Plenário. Senão, irá para a Câmara dos 
Deputados. E, caso haja mudanças, retornará ao Se-
nado Federal ou então terá a sua conclusão de apre-
ciação naquela Casa.

Agradeço, Sr. Presidente. Foi um esforço gran-
de da Comissão de Educação, e deveria, como estou 
fazendo neste momento, externar publicamente um 
grande trabalho feito no Senado Federal, particular-
mente nessa Comissão de Educação, em que há uma 
subcomissão permanente na área da cultura também 
funcionando.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Cumprimentamos o Senador Flávio Arns pelo avanço 
que deu na moralização da meia-entrada ao estudante 
e ao idoso, com a participação da Senadora Marisa 
Serrano, do Senador Eduardo Azeredo e dos que co-
laboraram com o bom andamento.

Com a palavra o Senador José Nery, do PSOL, 
e, em seguida, como orador inscrito, o Senador Pau-
lo Paim.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Mão Santa, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
quero denunciar um ato de violência cometido pela 
tropa de choque da Polícia Rodoviária Federal con-
tra os trabalhadores rurais sem terra no Município de 
Demerval Lobão, no Piauí, Estado de V. Exª, na última 
sexta-feira, 21 de novembro de 2008.

No conflito, foram presos dois líderes do movimen-
to, José Romualdo Brasil e Jivaldo Costa – o Lourinho, 
que se encontram detidos até hoje, sem que nenhuma 
acusação formal tenha sido apresentada contra os tra-
balhadores rurais.

Participaram da ação de repressão aos líderes, 
além da tropa de choque da Polícia Rodoviária Federal, 
o delegado de Polícia, que também é vereador naquele 
Município, de nome Cezar Alexandre Olímpio, que orde-
nou a prisão dos trabalhadores sem terra e os conduziu 
até à cadeia do Município de Demerval Lobão.

Além das prisões, os líderes do movimento in-
formam que o aparato policial utilizado na repressão 
ao movimento utilizou de extrema violência, agredindo 
crianças, mulheres e idosos que se encontravam no 
protesto e no ato de fechamento da rodovia BR-316.

É triste que tais fatos ocorram em nosso País. In-
felizmente, os movimentos sociais ainda são tratados 
como caso de polícia pelas autoridades constituídas. 
Mais triste ainda é ver um Estado como o Piauí, onde 
o Governador pertence ao PT, utilizar ou permitir que 
se utilize tais procedimentos para tentar resolver os 
conflitos pela posse da terra e pela reforma agrária.
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Esse movimento dos trabalhadores rurais sem 
terra, no Estado do Piauí, exige negociações com o 
Incra com o objetivo de acelerar o processo de desa-
propriação da Fazenda Buriti, que possui 993 hecta-
res e fica nas proximidades do acampamento onde se 
encontram hoje.

Dirijo-me ao Governador do Estado do Piauí, 
José Wellington Barroso de Araújo Dias, que certa-
mente haverá de manifestar sensibilidade diante do 
quadro gravíssimo em que se encontram dezenas de 
famílias de trabalhadores e trabalhadoras sem terra. 
Solicito que, no âmbito daquela Unidade da Federa-
ção, possa mediar e encontrar uma solução definitiva 
que atenda às reivindicações desse sofrido segmento 
do povo brasileiro.

Ao Poder Judiciário do Estado do Piauí, espero 
que se faça justiça, primeiro libertando os líderes dos 
trabalhadores que foram presos durante a manifesta-
ção para, em seguida, apressar o processo de desa-
propriação das terras da Fazenda Buriti, no Município 
de Demerval Lobão. Com isso, tenho certeza, teremos 
paz e prosperidade na região.

Reitero desta tribuna o que venho falando des-
de que assumi esse mandato. É preciso parar com a 
criminalização dos movimentos sociais. Cadeia não 
foi feita para o povo trabalhador que luta pela reforma 
agrária e exige melhores condições de vida. Cadeia 
deve ser o local para criminosos de todos os matizes, 
para aqueles que tiram a vida de outros, que roubam, 
que traficam, que assaltam os cofres públicos e que 
praticam os chamados crimes do colarinho branco.

Quero hipotecar, Sr. Presidente, minha inteira 
solidariedade aos sem terra do acampamento do Mu-
nicípio de Demerval Lobão, no Estado de V. Exª, no 
Estado glorioso do Piauí.

Espero que sejam tomadas todas as providências 
para a imediata libertação dos trabalhadores rurais 
presos e que sejam apressados os procedimentos le-
gais de parte do Incra, para que seja desapropriada a 
Fazenda Buriti para fins de reforma agrária.

É a denúncia e a exigência de providências, Sr. 
Presidente, que espero sejam adotadas pelas autori-
dades do Governo Federal e, em especial, do Gover-
no do Piauí. 

Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós recebemos. Quis Deus eu estar na Presidência 
para dizer ao Senador José Nery que essa não é tra-
dição pacífica do Piauí. Eu governei aquele Estado, 
abençoado por Deus, por 6 anos, 10 meses e 6 dias 
e sem nenhum conflito. Recebi várias vezes não uma, 
mas dezenas, centenas e milhares de trabalhadores 
honrados no Palácio. E não houve nenhum instante, 

em nosso Governo, medidas de truculência, mas en-
tendimento e harmonia. Acho, entendi, que o povo do 
Piauí... Porque a autoridade é moral, não é policial. Eu 
governei aquele Estado e entendia – e sempre passava 
a eles – que a terra é de quem nela nasce, de quem 
nela mora e de quem nela trabalha. E nos antecipá-
vamos levando essa terra, com a ajuda do Governo, 
ao povo trabalhador do meu Piauí. Não tive nem um 
conflito. Tive o prazer, e agradeço a Deus, por ter re-
cebido várias vezes, no Palácio, os trabalhadores de 
meu Estado do Piauí.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Parabéns, 
Senador Mão Santa, pelo seu trabalho. Eu gostaria de 
pedir a V. Exª, quando assume neste momento a Pre-
sidência da Casa, que pudesse, também, no sentido 
daquilo que nos manifestamos aqui, fazer um pedido 
formal às autoridades do Estado do Piauí para que 
solucionem esse conflito que envolve trabalhadores 
sem terra. Uma manifestação de V. Exª nesse sentido, 
com certeza, ajuda e contribui para que possamos ter 
a solução desse grave problema, que, agora, são a 
prisão das Lideranças, mas a questão central é a exi-
gência de desapropriação da Fazenda Buriti para fim 
de reforma agrária. Agradeço V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Evidentemente que tenho de dizer que meu Vice-
Governador era um líder da Fetag, trabalhador ligado 
ao campo, Osmar Araújo, que muito me facilitou essa 
convivência com os sem-terra do Piauí. E eles ficaram 
com terra e também nunca ficaram sem esperança 
de justiça.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, que re-
presenta o Partido dos Trabalhadores e é Senador pelo 
Estado do Rio Grande do Sul. Sem dúvida nenhuma, 
S. Exª é um dos maiores Senadores da história do 
Senado da República.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Senador 
Mão Santa, quero, aproveitando a presença do Sena-
dor José Nery no plenário, dizer que, conforme conver-
samos, os Senadores José Nery, Mão Santa, Geraldo 
Mesquita Júnior, Mário Couto, Flávio Arns, Pedro Simon, 
Sérgio Zambiasi, amanhã vamos manter a vigília. Estou 
informando com a autorização de S. Exªs.

Amanhã, dia 26, é a data limite para o recurso do 
PL nº 58. Se não houver recurso, ele vai direto para a 
Câmara dos Deputados. À meia-noite termina o prazo 
para o recurso. Quando der meia-noite, vamos perguntar 
a quem estiver na Presidência dos trabalhos se houve 
ou não houve recurso. Se houver recurso, ficaremos o 
resto da noite fazendo um apelo aos Senadores para 
que retirem seus nomes, para que o Projeto de Lei 58, 
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que garante aos aposentados voltarem a receber em 
número de salários mínimos, e vá direto para a Câma-
ra dos Deputados. Vamos torcer para que, amanhã, à 
meia-noite, sejamos informados pela Presidência dos 
trabalhos de que não houve recurso.

Senador Mão Santa, vou tomar essa liberdade. 
Dificilmente faço o que farei agora aqui. Mostra o cari-
nho da população com esta caminhada de todos nós 
em relação aos aposentados. 

Na minha cidade natal, Caxias do Sul, existe uma 
figura que tem toda uma simbologia para aquela região. 
Ele faz caricaturas e ao mesmo tempo a figura da ca-
ricatura é o chamado Radicci. É um italiano que conta 
um pouco da história daquela nossa região. O Radicci 
mandou um e-mail para o jornalista Carlos Santana, nos 
seguintes termos,que vou ler como está aqui, para não 
fazer, Senador José Nery, nenhuma violência contra o 
texto dele, mas tenho certeza de que este texto serve 
para todos os Senadores e Senadoras que estão nesta 
caminhada em defesa dos aposentados.

Porcoziona!!!! Esse tal de Senador Paim, 
esse é bagual!!!! (os termos que ele usa aqui 
eu sei que serve para todos nós). Tá brigando 
(com outros Senadores) pela racionalidade do 
País. Esse devia ser um exemplo para muitos 
políticos (o ato que estamos fazendo); muitos 
dizem que lutam pelo povo, mas não o fazem. 
Mas esses Senadores estão aí para mostrar 
que ainda temos políticos bons e que pode-
mos confiar.

Eu faço questão, porque é um jornal de gran-
de circulação naquela região. Nesse linguajar típico 
dele, ele faz uma homenagem a todos os Senado-
res e Senadoras que estão nesta luta em defesa dos 
aposentados. 

Sr. Presidente, sobre a questão dos aposentados 
vou falar amanhã porque é o dia em que vence o recur-
so. Hoje, quero, com muito carinho, com muito respeito 
e com muita solidariedade, falar de novo daquilo que 
falei na segunda-feira, sobre a tragédia que atinge o 
nosso querido Estado-irmão de Santa Catarina. 

Sr. Presidente, mais uma vez, volto à tribuna 
para levar nossa solidariedade aos catarinenses que 
foram vítimas das fortes chuvas dos últimos dias. As 
enchentes e os deslizamentos deixaram, até o mo-
mento, cerca de 84 mortes (embora já se falem em 
mais de 87), 44 mil desabrigados, mais de 1,5 milhão 
de pessoas afetadas pela ação da água, muitos ainda 
desaparecidos. Inúmeros Municípios estão isolados, 
como São Bonifácio, Luiz Alves, São João Batista, 
Rio dos Cedros, Garuvá, Pomerode, Itapoá, Benedito 

Novo; enfim, a situação é de calamidade e de emer-
gência nessa região.

Sabemos que o Governador Luiz Henrique está 
fazendo tudo que está a seu alcance e que a tragédia 
climática, segundo ele, é a pior do Estado de Santa 
Catarina.

Quero, Senador José Nery, que esta minha fala 
fosse mais um gesto de carinho de todo o povo brasi-
leiro para com o povo de Santa Catarina, que perdeu 
84 pessoas num momento trágico como este. É claro 
que, em qualquer momento, mereceriam todo o nos-
so apoio. Mas faço esta homenagem e este ato de 
solidariedade, como fiz hoje na Comissão de Direitos 
Humanos. Como não queríamos simplesmente fazer 
um minuto de silêncio, todos lá – e a sala estava lota-
da hoje à tarde –, por cerca de três minutos, bateram 
palmas de pé ao povo de Santa Catarina.

Quero agradecer também ao povo do Paraná, ao 
povo do Rio Grande do Sul, pela solidariedade que es-
tão emprestando, com muito carinho. Solidariedade não 
só em apoio moral, apoio na linda da fraternidade, mas 
também apoio material ao povo de Santa Catarina.

Rendo aqui minhas homenagens a toda a ban-
cada federal aqui no Congresso, tanto os Deputados 
quanto os Senadores. À Senadora Ideli, ao Senador 
Colombo e ao Senador Neuto De Conto, que estão lá, 
naturalmente, se movimentando. Tive a oportunidade 
de falar com um deles hoje, por telefone, e percebo 
que o fato é da maior gravidade.

Sei que o Governo Federal está apoiando com 
uma estrutura, enfim com todo o tipo de socorro pos-
sível neste momento. Mas que fique aqui ao povo do 
nosso querido Estado de Santa Catarina todo o apoio 
fraternal por parte do povo brasileiro.

Quero também lamentar ainda um fato ocorrido 
na madrugada de domingo. O duto da transportadora 
gasoduto Bolívia-Brasil se rompeu, causando então 
uma interrupção temporária do gás natural. Serão ne-
cessários cerca de 21 dias, quase um mês, para que 
tudo volte à normalidade, o que está trazendo uma 
situação muito difícil para o Estado do Rio Grande do 
Sul e também para Santa Catarina, principalmente 
Florianópolis.. O acidente ocorreu na localidade de 
Belchior, em Gaspar. 

Finalizo e lembro ainda, Sr. Presidente, que este 
é o momento de total solidariedade e integração dos 
Estados do Sul e de todo o Brasil com aquele povo pelo 
sofrimento que estão passando neste momento.

Sr. Presidente, aproveitando esta oportunidade, 
lembro a campanha “Dezesseis dias de ativismo pelo 
fim da violência contra as mulheres”, que compreende 
quatro datas significativas na luta pela erradicação da 
violência contra as mulheres e garantia dos direitos 



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47787 

humanos, que começou no dia 20 numa atividade da 
Comissão de Direitos Humanos, a que os senhores 
se fizeram presente.

No Brasil, a campanha, como eu dizia, começou 
nesse dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciên-
cia Negra, para destacar a discriminação sofrida pelas 
mulheres. E aqui, claro, nós destacamos que a mulher 
negra é duplamente discriminada. Hoje, dia 25 de no-
vembro é o Dia Internacional da Não-Violência contra 
as Mulheres, como uma homenagem às irmãs Mirabal, 
opositoras da ditadura de Rafael Leónidas, da Repú-
blica Dominicana, Minerva, Pátria e Maria Tereza, co-
nhecidas como Las Mariposas, que foram brutalmente 
assassinadas no dia 25 de novembro de 1960.

Outro dia significativo é o1º de dezembro, Dia 
Mundial de Combate à Aids, quando o mundo se mo-
biliza para promover ações de combate à Aids.

No Brasil, todos os anos, o Ministério da Saúde 
promove a campanha do Dia Mundial de Luta Contra 
a Aids, que busca estimular a prevenção e diminuir a 
disseminação do vírus HIV.

Segundo as estatísticas, infelizmente, cresce sig-
nificativamente o número de mulheres contaminadas, 
fato que levou o Governo brasileiro a lançar o Plano 
de Enfrentamento da Aids e Outras DSTs.

O dia 06 de dezembro lembra o massacre de mu-
lheres de Montreal, Canadá, quando 14 estudantes da 
Escola Politécnica de Montreal foram assassinadas em 
1989. O massacre tornou-se símbolo da injustiça contra 
as mulheres e inspirou a criação da campanha Laço 
Branco, mobilização mundial de homens e mulheres 
pelo fim da violência contra as mulheres.

No Brasil, a partir de 2007, é o Dia Nacional de 
Mobilização dos Homens pelo Fim da Violência contra 
as Mulheres (Lei nº 11.489, de 20.6.2007).

Finalizando, o movimento dos 16 dias, temos o 10 
de dezembro, Dia Internacional dos Direitos Humanos, 
quando completamos 60 anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Os artigos da declaração fun-
damentam inúmeros tratados e dispositivos voltados à 
proteção dos direitos humanos. A data lembra a violên-
cia contra as mulheres. Lembra também, naturalmente, 
que é uma violação dos direitos humanos.

Que este período, Sr. Presidente, seja de reflexão 
para todos nós e traga resultados positivos na erradica-
ção dessa atrocidade cometida contra as mulheres.

Confesso, Sr. Presidente, não estar no meu pro-
nunciamento, mas, quando eu encerrava o discurso, 
veio-me a imagem daquela menina do Paraná que foi 
violentamente agredida, estrangulada e assassina-
da por um morador de rua que a família alimentava. 
E, quando a menina dormia, ele entrou pela janela e 
acabou cometendo aquela atrocidade e assassinan-

do aquela adolescente que, se não me engano, tinha 
12 anos.

Enfim, que esses 16 dias de ativismo pelo fim 
da violência contra as mulheres tenham um signifi-
cado que marque a luta de todos nós na campanha 
da paz, da fraternidade – repito – e que consigamos, 
quem sabe, no ano que vem, ter uma data menos vio-
lenta; que possamos dizer aqui que a violência contra 
as mulheres diminuiu.

Senadora Rosalba Ciarlini, que chega ao ple-
nário neste momento, eu lembrava que a Comissão 
de Direitos Humanos, no dia 20 do corrente, iniciou a 
campanha 16 dias de Ativismo pelo Fim da Violência. 
É uma campanha das mulheres, em que a Comissão 
de Direitos Humanos apenas emprestou espaço e 
participou junto dessa bela caminhada que é o fim da 
violência em relação às mulheres, um compromisso 
dos homens e das mulheres de bem neste País.

Senadora Rosalba Ciarlini.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Paulo Paim, eu gostaria inclusive de dizer o quanto 
nós nos sentimos gratificadas em ver o seu empenho 
e o de tantos Senadores, que se somam nesta luta. 
Esta luta que não pode ser só das mulheres. É a luta 
de uma sociedade, é a luta dos brasileiros que que-
rem realmente ter um mundo de mais paz, um mundo 
mais solidário, mais justo. E isso se faz, com certeza, 
também na luta contra a violência, contra a discrimina-
ção à mulher, na luta por direitos iguais, pelo respeito, 
pela valorização da condição da mulher, que participa, 
no dia-a-dia, da construção deste Brasil e que merece 
de todos o respeito, a valorização e o apoio, a fim de 
que possamos contribuir ainda mais para fazermos um 
Brasil mais forte. Senador Paim, aproveito a oportu-
nidade – já que o senhor é do sul, da região que está 
passando por uma situação muito difícil, principalmen-
te o Estado de Santa Catarina – para me solidarizar 
com todos os catarinenses que estão passando por 
momentos de muita dificuldade. Sei que Santa Cata-
rina é um Estado lindo, de um povo maravilhoso, que 
conquista todos nós que lá chegamos, e agora está 
passando por este momento de muitas chuvas, com 
muitos desabrigados, prejuízos imensos, inclusive no 
momento em que começa a alta estação, a época do 
turismo, de maior geração de emprego e renda...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – As praias 
de Florianópolis, por exemplo...

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Florianó-
polis, exatamente. E nós queremos aqui dizer aos ca-
tarinenses que mandamos o nosso abraço solidário, 
na certeza de que, no que for necessário, nós esta-
remos juntos para, nesta Casa, podermos ajudar os 
nossos irmãos.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senadora Rosalba Ciarlini. V. Exª faz um aparte 
que vem na linha do meu pronunciamento. Abri o pro-
nunciamento exatamente mostrando a solidariedade 
do Congresso Nacional com o povo de Santa Catarina. 
Dizia eu aqui que a última informação que recebi hoje 
é de que já são 87 mortos. É algo que está chocando 
toda a Região Sul, com certeza absoluta.

Procurei mostrar toda a nossa solidariedade à 
Bancada de Deputados Federais, aos três Senadores 
e a todo o povo, naturalmente, e ao próprio Governa-
dor do Estado. Está-se fazendo uma parceria, de for-
ma natural, entre os três Estados do sul em socorro 
do povo do nosso querido Estado de Santa Catarina, 
Estado irmão nosso, Estado vizinho, que faz divisa com 
o nosso Rio Grande do Sul. A BR–101, que liga dire-
tamente nossos dois Estados, está toda ela interrom-
pida, congestionada. As informações que recebemos 
é de que vamos precisar de algumas semanas, ainda, 
para que o tráfego possa fluir normalmente. Falei do 
incidente do gás que vem da Bolívia, que vai precisar, 
praticamente, pela informação que recebi, de 25 dias 
para voltar ao normal; do dilema dos próprios hospi-
tais, que dependiam do gás como energia e que ago-
ra estão adaptando o próprio maquinário para diesel, 
enfim, outro tipo de alternativa na linha da energia. É 
um momento muito, muito difícil.

Eu disse que não pediria aqui um minuto de si-
lêncio, mas, na Comissão de Direitos Humanos, to-
dos nós e cerca de cem sindicalistas que lá estavam 
batemos palmas durante cinco minutos, como uma 
homenagem, como uma forma de mandar energia po-
sitiva para aquele povo que está sofrendo tanto, tanto, 
tanto, e, embora possamos falar com o maior coração, 
com a maior força da alma, com a maior emoção, não 
conseguimos, naturalmente, sentir o que eles estão 
sentindo. Solidariedade é uma coisa; sentir na carne 
é outra história.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Com cer-
teza. Sei que eles devem estar passando por momen-
tos de muita dificuldade, muito sofrimento e muita an-
gústia. Já são mais de 80 mortos. Lembro, Senador 
Paim, que, no começo deste ano, estive aqui falando 
de enchentes no meu Estado que devastaram a agri-
cultura, trouxeram muitos prejuízos e destruíram casas, 
estradas, pontes. Mas, graças a Deus, não se chegou 
a essa calamidade tão grande. Pelo que sofremos lá, 
tenho idéia, imagino a dimensão do sofrimento por 
que está passando Santa Catarina, dos prejuízos que 
são imensos. Mas o prejuízo maior, com certeza, a dor 
maior – essa, irreparável – será a saudade eterna da-
queles que se foram nesse momento, e suas famílias, 
com certeza, estão com muita saudade, com muita 

dor. Então, nossa solidariedade e nosso abraço a to-
dos os catarinenses.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senadora.

Com esse gesto de solidariedade de todos nós, 
encerro o meu pronunciamento. Acompanharei qual-
quer manifestação que a Presidência entender neces-
sária neste momento. O momento é de muita dor, e, 
em momentos de dor, só podemos caminhar juntos 
e talvez chorar juntos. Mas queremos que o povo de 
Santa Catarina saiba que, com certeza, todo o povo 
brasileiro está ao lado dele e que tudo será feito para 
que possamos diminuir o tamanho da dor, porque não 
há como medir dor da perda de um ente querido e a 
amplitude deste momento de tanto sofrimento.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Nery.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – A 
Mesa cumprimenta o Senador Paulo Paim pelo pro-
nunciamento e associa-se a essa sua mensagem de 
solidariedade e de apoio ao povo de Santa Catarina no 
momento em que vivem essa tragédia das enchentes 
e todas as suas conseqüências para todo o povo de 
Santa Catarina.

Suas palavras, Senador Paim, refletem o senti-
mento – e o senhor interpreta, com certeza, esse sen-
timento – de todos os Senadores e Senadoras desta 
Casa, que, em uníssono, se solidarizam com o povo 
de Santa Catarina, torcendo para que os efeitos dessa 
tragédia sejam superados com a garra, a determinação, 
a luta e sobretudo o apoio do Governo do Estado, do 
Governo Federal, de todas as instituições e daqueles 
que, Brasil afora, prestam solidariedade moral e tam-
bém material, para que Santa Catarina possa superar 
este momento tão difícil.

Parabéns ao Senador Paulo Paim e ao povo de 
Santa Catarina pela determinação de enfrentar esse 
fato tão grave e, com certeza, reconstruir suas vidas, 
suas casas e seus patrimônios perdidos nessa tragé-
dia. Parabéns, Senador Paulo Paim.

Concedo a palavra, para um breve comunicado, 
ao Senador Leomar Quintanilha e, logo em seguida, 
ao Senador Mão Santa.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvi atentamente o 
final do pronunciamento do eminente Senador Paulo 
Paim e eu gostaria de me associar a ele e aos demais 
colegas que manifestaram seu constrangimento, seu 
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profundo pesar pelo desastre que se abate hoje sobre 
Santa Catarina.

Seguramente, nossos colegas Senadora Ideli 
Salvatti, Senador Raimundo Colombo e Senador Neu-
to de Conto e o Governador Luiz Henrique estão em-
penhados hoje em procurar mitigar o sofrimento, em 
diminuir os prejuízos que as precipitações acentuadas 
causaram no Estado de Santa Catarina, sobretudo em 
Florianópolis, de forma tão intensa a causar tanto so-
frimento, tanta dor e tantas perdas.

Eu gostaria, Sr. Presidente, em nome da brava 
gente do meu Estado, Estado de Tocantins, de as-
sociar-me àqueles que manifestam solidariedade ao 
bravo povo de Santa Catarina nesse momento difícil 
que atravessa.

Recordo-me, Senador Mão Santa, de que eu es-
tava no seu Estado, nosso querido Piauí, ainda quan-
do representava o Banco do Brasil, no ano de 1980, 
quando houve uma histórica enchente dos mananciais 
daquela região. A cidade em que eu vivia, Corrente, 
ficou isolada, porque a enchente destruiu as estra-
das de acesso à nossa cidade e ficaram interditado o 
abastecimento de água, combustível, energia elétrica, 
alimentos num período que impôs muita dor, muito 
sofrimento e muita dificuldade à população daquela 
região com perdas materiais, casas que desabaram. 
Mas, felizmente, àquela época, praticamente não houve 
vítimas fatais – foi um número bastante reduzido. Não 
me recordo, mas acredito que, em Corrente mesmo, 
naquela ocasião, não houve vítimas fatais. Mas a cida-
de ficou quase 30 dias isolada, impondo à população 
uma dificuldade muito grande. 

Imagino esta situação hoje em Florianópolis e 
em todo o Estado, interditando estradas, derrubando 
casas, matando gente. Que situação difícil e delicada 
enfrenta o povo de Santa Catarina!

Portanto, tenham todos a nossa solidariedade e 
o nosso empenho para fazermos o que estiver a nos-
so alcance para mitigar a dor e o sofrimento daquela 
valorosa gente.

Estou retornando, Sr. Presidente – acabo de che-
gar agora à noite – de Foz do Iguaçu, no Estado do Pa-
raná, onde passei ontem e hoje reunido com técnicos; 
representantes institucionais; órgãos governamentais; 
ministros de governo; o Ministro do Meio Ambiente do 
Brasil, Carlos Minc; o Ministro do Meio Ambiente da 
Turquia; dois governadores; as Senadoras Marina Silva 
e Marisa Serrano; os Deputados Vanessa Grazziotin 
e Inácio Rodrigues; mais parlamentares, deputados e 
senadores, da Argentina, do Paraguai, do Uruguai, da 
Bolívia, dos países do Caribe; o Presidente da ANA, 
Deputado José Machado; o Presidente de Itaipu Bi-
nacional, nosso querido amigo Samek; enfim, muitos 

técnicos e muitas pessoas participando do Fórum de 
Águas das Américas, que é um fórum preparatório para 
um Fórum Internacional Sobre Aguas que ocorrerá em 
Istambul, no mês de março, no ano que vem. 

Esse Fórum de Foz do Iguaçu foi antecedido pelo 
Fórum da América do Sul, realizado há cerca de dois 
meses no Uruguai, exatamente colhendo as experiên-
cias, conhecendo as políticas públicas, conhecendo as 
atividades da iniciativa privada com relação à preser-
vação, ao uso e à utilização desse bem indispensável 
à vida humana, ao ser humano, que é a água. 

É, deveras, um fórum de transcendental importân-
cia, quando todos os aspectos relacionados ao uso da 
água, quer na preservação da segurança alimentar na 
produção de alimentos com a agricultura irrigada, quer 
na defesa da água como um bem a que a que todos 
têm o direito de ter acesso, quer no uso dos transpor-
tes, enfim, discutindo todos os aspectos necessários, 
conhecidos, para que esse bem seja otimizado e mais 
bem usado doravante. 

Em razão de sinais muito fortes em função das 
acentuadas mudanças climáticas, esse recurso tão 
importante está mostrando sinais de esgotamento, 
às vezes por irresponsabilidade, às vezes por inad-
vertência da humanidade com relação aos cuidados 
que deveríamos ter com esse bem tão importante da 
natureza.

Considero, seguramente, os resultados desse 
fórum, os pontos discutidos e aprovados nessa fase 
preparatória para levar a Istambul como extremamente 
positivos; um avanço que leva as autoridades brasilei-
ras, as instituições brasileiras e sobretudo os países da 
América do Sul a esse evento. Sei que, seguramente, 
esse evento vai promover um avanço na relação for-
te que têm todos os países e sobre os cuidados que 
deverão ter todos com o uso da água, um bem tão 
importante e indispensável ao ser humano. Nós, hoje, 
passamos a olhar com mais interesse, com mais cui-
dado, com mais atenção, porque desse recurso não 
podemos prescindir. 

Era este o registro que eu queria fazer, Sr. Pre-
sidente, agradecendo pela deferência na concessão 
do prazo. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) 
– Agradeço ao Senador Leomar Quintanilha pelo im-
portante comunicado a respeito da reunião prepara-
tória, realizada em Foz do Iguaçu, tratando da partici-
pação brasileira no Fórum Internacional de Água em 
Istambul.

Obrigado a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
José Nery, que preside esta sessão, Parlamentares 
presentes na Casa, brasileiras e brasileiros aqui pre-
sentes e que nos assistem pelo sistema de comuni-
cação, nós lamentamos.

Vamos dissertar sobre dois episódios desagra-
dáveis. Um é o fenômeno da natureza que atinge o 
sul do País, Santa Catarina, Florianópolis, de tanta 
gravidade que já se manifestaram hoje os Senadores 
daquele Estado, o Neuto de Conto, o Colombo e a Ide-
li, que está lá, além de outros Senadores, aos quais 
quero me associar.

Mas, Senador José Nery, este é um País orga-
nizado, que o nosso Presidente Luiz Inácio está a 
governar. Para isso é que existe aquela Constituição, 
que Ulysses beijou. Para isso, bem-vindas as medidas 
provisórias, Presidente Luiz Inácio. Justamente aquilo. 
Como disse Rui Barbosa, só existe um caminho, uma 
salvação: a lei. Aquele é o livro das nossas leis e que 
tem a saída para quando, de fato, há algo urgente e 
relevante. Está aí, Expedito Júnior.

Estamos aqui para lembrar a Sua Excelência, o 
nosso querido Presidente Luiz Inácio, que é hora da 
bem-vinda, da bem inspirada medida provisória que os 
nossos Constituintes aprovaram. Então, que ela che-
gue aqui amanhã. Esse é um gesto de solidariedade, 
mas que ela chegue amanhã. Aí, fechamos a pauta 
do Senado e a aprovamos, por ser uma emergência, 
pela relevância da situação de um povo que sofre, dos 
nossos irmãos de Santa Catarina.

Sei que isso não vai restituir as vidas, mas vai 
minimizar e mostrar para o País que este País tem Go-
verno. É isto que lembramos nesta noite a Sua Exce-
lência o nosso Presidente Luiz Inácio, para que chame 
seus Ministros que brincam com medidas provisórias. 
Hoje votamos uma desnecessária, a de nº 446. Mas 
essa liberando um crédito para atender aos Prefeitos, 
ao Governo do Estado de Santa Catarina e à socie-
dade que está a sofrer será bem-vinda ao Senado da 
República, ao Congresso Nacional. Paim, essa cala-
midade independe dos Governos.

Leomar Quintanilha, vou falar de uma desgraça 
que é fraqueza nossa, do nosso Governo. E não é ape-
nas o Luiz Inácio, não; o Governo somos todos nós. 
Governo é esse tripé que chamam Poder Legislativo, 
Judiciário e Executivo.

Ele falou, Leomar Quintanilha, na Turquia, onde 
vai ser o congresso das águas, em Istambul, velha ci-
dade. Mas, antes de lá, veio o saber na velha Grécia, 
vizinha. Lá surgiu um homem que disse o seguinte – 
atentai bem, Luiz Inácio! –: “Só há um grande bem, o 
saber; só há um grande mal, a ignorância”. Assim fa-

lou Sócrates. Ele não escreveu nada. Ele veio a este 
mundo, José Nery, cinco séculos antes de Cristo, que 
também não escreveu nada. Mas os seus discípulos 
irradiaram as suas mensagens. Então, Sócrates, que 
cultivou esse saber e era interpretado como o mais 
sábio dos homens, explicava os fenômenos da na-
tureza que os outros não sabiam. Todos os reis já se 
curvavam ao seu saber. “Só há um grande bem, o sa-
ber; só há um grande mal, a ignorância”. Aí os seus 
discípulos... Platão fundou a Academia, Academus. Aí 
o outro, Aristóteles, fundou o Liceu. Então, irradiou-se 
saber no mundo, e o mundo melhorou.

Mas atentai bem, José Nery! Isso foi cinco sécu-
los antes de Cristo. Isso não ficou em palavras. Houve 
ação. Houve um Péricles que governou lá, Luiz Inácio, 
cinco séculos antes de Cristo, que fez um programa 
de educação a que eles chamaram Paidéia: ensino 
público e gratuito para todos. Mas era uma cadeia de 
cadeiras, desde a ginástica. Nós estamos tão errados 
que a ginástica hoje, no Brasil, quem faz são os velhos: 
todos correndo em academia. Não, lá foi Astronomia, 
Matemática, Filosofia, Canto, Arte, Línguas, Geologia, 
Geografia, História... Isso, cinco séculos antes de Cristo, 
Luiz Inácio! E hoje, no Brasil, lamento trazer aqui essa 
desgraça, que é culpa nossa, é por falta de governo!

Isso acontecia cinco séculos antes de Cristo, e 
nós estamos piores do que a velha Grécia. Não temos 
uma paidéia que dê educação ao nosso povo. Eu não 
vejo outros... Ele já viu. Aqueles conhecimentos eram 
necessários para a pessoa se tornar cidadã.

José Nery, está aqui em O Globo. Que vergonha! 
Expedito Júnior, eu me lembrava de quando Boris Ca-
soy podia dizer “isto é uma vergonha!”

Atentai bem, Paulo Paim, é a edição de hoje de 
O Globo: “Relatório da Unesco mostra deficiência na 
educação. O Brasil tem a segunda maior taxa de re-
petência da América Latina”. É de quase 20%, Expe-
dito Júnior.

Expedito Júnior, atentai bem, porque Rondônia é 
Brasil. Está aqui! Olha o descalabro, olha a desgraça, 
Paulo Paim. É verdade, não adianta aquele negócio 
de mentira, de comprar a imprensa, do sucessor do 
Goebbels. Ele era o Ministro da Propaganda de Hitler 
e dizia que uma mentira repetida se torna uma verda-
de. Isso era naquele tempo.

Paulo Paim, e o Duda? Segue a linha, a menti-
ra. Olha a verdade! É o jornal O Globo. Não sou eu, 
não!

Paim, o Brasil perdeu quatro posições: caiu da 
76ª para 80ª, em 129 países.

A Unesco, que é a organização, a ONU, bota 
para estudar isso sobre a evolução e a educação do 
mundo.
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Perdemos! A gente vê muito no negócio de futebol, 
o Corinthians sai... Nós fomos para que divisão, Paim? 
Nós já perdemos quatro: saímos do 76º lugar para o 
80º, entre 129 países. Isso é a Unesco que diz.

Mas a vergonha, a vergonha, a vergonha...
Atentai bem, Expedito Júnior!
Isso é uma vergonha! O Boris Casoy não pode 

dizê-lo, mas eu o digo.
Expedito Júnior, nós estamos atrás da Bolívia. 

É por isso que o Morales está aí, todo cheio de gás. 
Bolívia!

Ô, Expedito Júnior, ninguém acreditava, mas é 
a verdade.

Estou a favor da educação.
Péricles, Luiz Inácio, cinco séculos antes de Cris-

to, dava ao seu povo uma educação melhor. Por isso 
que o mundo o seguiu. Os romanos foram grandes, 
mas foram buscar o saber lá, os italianos.

Ainda hoje, comecei citando Sócrates: “Só há 
um grande bem, o saber; só há um grande mal, a ig-
norância.

Então, nós perdemos da Bolívia! Ô Paim, da 
Bolívia! Mas espere ainda: do Equador, do Quito. Por 
isso é que falam: “Eu lá vou pagar esses abestalhados 
aí? Eles não têm saber nem nada”. Está aí. Olhe. O 
Equador tirou o 74º lugar. Nós somos o 80º. Perdemos 
feio do Equador! O Correa está chutando aí: “Esses 
otários não têm saber nem nada. E eu vou pagar esse 
dinheiro do BNDES?”

Da Venezuela do Chávez? O Chávez, aquele ali 
está em 69º. Está ouvindo, José Nery? Perdemos! Não 
adianta! Não adianta!

Petrônio Portella, piauiense, que presidiu esta 
Casa muito bem, disse o seguinte, Paim: “Não se pode 
agredir os fatos”. Eu o ouvia falar e não entendia. Eu 
não entendia e me perguntava: o que esse homem 
quer dizer com isso? É este fato! É verdade. Não agre-
dir. Não adianta chorar. Vamos nos recuperar, vamos 
melhorar a educação.

Olhe, mas aí o deboche. Ô Paim, não, essa não! 
Agora, agora, eles foram à desforra. No passado, nós 
nos juntamos com a Argentina, com o Uruguai, rece-
bemos dinheiro da Inglaterra e acabamos o parque 
industrial têxtil no Paraguai. E eles vêm aí: 68º! Nós 
estamos em 80º na educação. O Paraguai! É conver-
sa fiada! É o Globo! Em verdade, em verdade, eu vos 
digo! Não adianta, Luiz Inácio, a verdade. Eu apren-
di com os caboclos lá do meu Piauí essas máximas, 
essas verdades: “É mais fácil tapar o sol com uma 
peneira do que esconder a verdade.” Não tem Duda 
Mendonça que dê jeito, que esconda isso. Está aqui: 
perdemos do Paraguai.

Será que essa Globo está mentindo, porque é 
o Crivella que está com o Governo? Não, está aqui a 
Folha de S.Paulo, São Paulo do Mercadante, do Su-
plicy, do Tuma: “País reduz repetência, mas continua 
entre os piores”, diz a Unesco. Bota bem grandão como 
se fosse para o Mercadante. É São Paulo, a Folha de 
S.Paulo. Bota grandão: perdemos, a Unesco diz. “a 
educação continua entre os piores”.

Olha, entre 150 Nações compararam no estudo, 
apenas Nepal, Suriname e dois países africanos têm 
repetência maior que a brasileira.

Então, é esta lástima. Agora, pior do que isto 
tudo, Paim, amanhã tem vigília? Para os velhinhos 
aposentados, aquele calote que o Governo dá para os 
velhinhos aposentados... Calote! Além de caloteiros, 
nós temos essa dívida com a nossa mocidade. Mas, 
atentai, a meta é garantir ensino primário gratuito e 
obrigatório.

Agora, o pior de tudo, ô, Paim...Esse Cristovam 
fala, fala, fala, mas tem de ter uma vigília aqui, no Brasil 
todo, nas assembléias, nas Câmaras Municipais. Uma 
vergonha, atentai bem!

Olha, eu não tenho nada contra delegado – te-
nho até uma filha que é delegada e fez concurso –, 
mas está passando uma lei aí para ganharem R$22 
mil. Aqui passou, há uns quatro anos, um negócio da 
Justiça ligeiro. Eram R$27 mil naquele tempo.

José Nery, por isso que Deus levou a nossa brava 
Heloísa Helena daqui.

Quando aqui se trabalha, Paim... Não sei ali como 
ele está sofrendo, mas pior foi o Cristovam Buarque. 
As professoras... Não se homenageia o mundo civi-
lizado. Ninguém chama banqueiro, ninguém chama 
Senador, fazendeiro, latifundiário de mestre. Só aos 
professores.

Então, dois salários mínimos: R$900. Aí, passou 
na Comissão. Houve bate-boca, discussão, justiça. Vai 
para lá, para cá, e xinga. Fazem aqui o maior salseiro, 
e passa neste Congresso.

Ó, Deus, onde estás? Isso era Castro Alves, no 
Navio Negreiro.

E as professorinhas estão mais escravas do que 
aqueles que vinham no navio negreiro, Leomar.

Ô, Luiz Inácio, aqui está a história da verdade: 
essas professoras foram mais bem tratadas, tanto é 
que fui buscar a minha Adalgiza numa escola normal. 
Todo mundo ia buscar a sua namorada e a sua espo-
sa, que eram sorridentes, alegres, cheirosas, perfuma-
das. Tinham até fusquinha! Hoje, as pobres estão de 
sandálias, entristecidas: R$900,00. Aí, entra liminar e 
não-sei-o-quê dos Governadores. E R$900,00 as pro-
fessoras não podem ganhar.
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Então, Paim, vamos fazer vigília dia sim, para os 
velhos aposentados – o calote que se dá. O que nós 
demos é calote. O Leomar Quintanilha é do banco e 
sabe o que é contrato. Nós fizemos contrato com os 
velhinhos. Isso é calote. Não existe. Você vai pagar, des-
conta aqui; pagaram. Daqui a 35 anos, você tem uma 
aposentadoria de dez salários. Estão ganhando qua-
tro. De cinco, dois. Isso é calote, Luiz Inácio. No Piauí, 
a gente chama isso. Não continue como caloteiro. Os 
aloprados estão mentindo e enganando-o. Sabemos 
que a Previdência tem dinheiro e recurso. É só deixar 
o dinheiro lá. É porque se desvia.

E Vossa Excelência também sabe, Luiz Inácio. 
Vossa Excelência é um privilegiado, um bem-aventu-
rado. Vossa Excelência foi criança e rapaz num Brasil 
organizado. Vossa Excelência, Luiz Inácio, estudou no 
Senai, que eram escolas organizadas, sérias e perfei-
tas. Por isso, ele é esperto. Ele teve... O País foi bom 
para ele. O Senai, meu avô fundou, meu tio, a Fede-
ração das Indústrias. Ainda hoje, recordo-me o nome 
do diretor. Eram boas instituições. Daí Luís Inácio ser 
competente, está dirigindo o País. Agora, este País 
era organizado.

E com isso, se não se pagam as professoras, 
para onde vamos, Paim?

Com a palavra o Senador Paim. Faço um pedido: 
está certo, na vigília, estaremos. Mas temos que fazer 
também uma vigília...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – A vigília 
será amanhã.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A sua é a dos 
velhinhos aposentados. Estarei lá. Mas vamos fazer a 
vigília das professorinhas também. Elas, que não ga-
nham dinheiro.

Com a palavra o Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Mão Santa, de forma muito rápida, primeiro quero di-
zer que, de fato, é um absurdo alguns Governadores e 
uma Governadora, infelizmente do meu Estado, terem 
entrado com uma ação no Supremo Tribunal Federal 
contra o piso de R$950,00 das professoras e profes-
sores, iniciativa desta Casa e sancionada na íntegra 
pelo Presidente Lula, que assegurou que, mesmo que 
o Município ou o Estado tenha dificuldades, o Gover-
no Federal aportaria recursos para assegurar o piso 
mínimo. É um absurdo esse pedido no Supremo, feito 
por alguns Governadores, dizendo que é inconstitu-
cional um piso miserável de dois salários mínimos. 
Essa é a primeira questão. Segunda questão, a dos 
aposentados, com certeza faremos a vigília amanhã, 
porque amanhã é uma data simbólica: esgota-se o 
prazo de recurso do PLS nº 58, do qual o Senador 
Expedito Júnior foi o Relator. Então, se até meia-noite 

não houver recurso, ele vai direto para a Câmara e vai 
acompanhar os outros dois: o do fim do Fator e aquele 
que garante aos aposentados o mesmo reajuste dado 
ao salário mínimo. Então, essa vigília é emblemática 
e simbólica. Quando chegar meia-noite e não houver 
nenhum recurso encaminhado por nove Senadores, 
está assegurada a vitória plena aqui no Senado, daí 
o debate será lá na Câmara. Teremos amanhã, pela 
manhã, uma reunião de negociação, para a qual to-
dos os Senadores estão convidados, no Ministério da 
Previdência, onde vamos, mais uma vez, demonstrar 
que há recursos para pagar os aposentados e pensio-
nistas. O Presidente Lula já declarou, por duas vezes, 
e hoje recebi outro informe de uma Liderança do Go-
verno de que o Presidente Lula reafirmou a sua posi-
ção: se a Câmara votar favoravelmente ao projeto do 
Senado, ele não veta. A Câmara tem que dar agora a 
sua palavra, e tenho certeza de que vai acompanhar 
o Senado na negociação que queremos construir, de 
forma unitária, Câmara, Senado e Executivo. Obrigado, 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Paim 
– permita-me, Expedito Júnior, sou mais velho –, eu 
estava, em 1967, fazendo curso de cirurgia no Rio, no 
hospital do governo, e fui ao Maracanã, que era o cora-
ção do Brasil em 1967. Paim, naquele tempo, se levava 
rádio de pilha, mas nem isso eu tinha como estudante. 
Aí, quando eu vi, foi uma euforia, o povo gritando no 
Maracanã, e eu, sem o rádio de pilha, imaginei que 
devia ser um gol do Pelé em São Paulo. Sabe o que foi, 
Paim? Olha, que isso não aconteça agora. Depende de 
nós, Garibaldi. Depende, se nós não fizermos respeitar 
a lei do Paim. Sabe o que eu vi, Leomar Quintanilha? 
Sabe o que foi, Luiz Inácio? Houve aquela confusão – 
a gente chamava “boca do mundo” os alto-falantes – e 
pensei: “deve ter sido um gol do Pelé, em São Paulo”. 
Que nada! Sabe o que foi? Depois, foi acalmando e eu 
fui ver: “Presidente Castello Branco acaba de fechar o 
Congresso Nacional”. Euforia do povo no Maracanã! 
Olha, Paim, se nós não botarmos... Ô, Chinaglia! Chi-
naglia! Chinaglia! Se nós não votarmos aqui, se nós 
não devolvermos, isso aqui pode acontecer... Eu vi... 
Olha, é um ato absurdo, não é?

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É antidemo-
crático, mas foi aplaudido!

E outra grandeza de Castello... Estou fazendo 
história, não estou julgando. História é para contar. 
Na época do Presidente Castello, essas medidas pro-
visórias eram decretos-lei. Eu vi as enfermeirazinhas 
radiantes, Expedito Júnior. Aliás, foi até bom, porque, 
naquele tempo, eu era solteiro e tinha uma namoradi-
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nha enfermeira. Leomar Quintanilha, aí o que foi? O 
Presidente Castello Branco assinou um decreto, um 
decreto-lei para as enfermeiras ganharem seis salários 
mínimos. Olha... Ah, se tivesse um Castello Branco 
para proteger as professorinhas hoje...

Atentai bem! Isso são exemplos, Paim. Agora, 
não deixe, Paim, o povo dar uma vaia, como a que eu 
vi, em um ato desse.

Ouço o aparte do Senador Expedito Júnior.
O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-

dor Mão Santa, eu gostaria de cumprimentar V. Exª, de 
parabenizá-lo pelo pronunciamento. Na linha do Se-
nador Paim... Primeiro, cumprimento o Senador Paulo 
Paim, dizendo que tive sorte, já por duas ou três vezes, 
de ser o Relator dos projetos apresentados pelo Se-
nador Paulo Paim. Um refere-se ao poder de compra 
dos aposentados, que foi aprovado por unanimidade na 
Comissão. E amanhã, serei Relator de mais um projeto 
na CCJ, sobre a paridade, que é a PEC nº 36, também 
de autoria do Senador Paulo Paim. O Senador Paulo 
Paim fez referência ao seu Estado e à Governadora 
do seu Estado, acusando-a de não cumprir decisões 
desta Casa, tomadas por esta Casa. Digo que ou os 
Governadores estão fazendo escola para o Presiden-
te Lula ou o Presidente Lula está fazendo escola para 
os Governadores. Nós aprovamos aqui, Senador Mão 
Santa, com voto de V. Exª e também do Senador Paulo 
Paim, com voto de Leomar Quintanilha, de José Nery, a 
renegociação da dívida do Beron, a Resolução nº 034 
do Estado de Rondônia. Mas até hoje, Senador Mão 
Santa, o Governo não a cumpriu. Não cumpre. Todos 
os meses ele desconta em torno de 10 a 12 milhões, 
sendo que esse recurso, esse dinheiro deveria ficar e 
ser investido na educação, na saúde, na segurança pú-
blica do meu Estado. Infelizmente, o que aprovamos, a 
resolução que aprovamos aqui, para o Governo Fede-
ral, para a equipe de seu Governo, e nada é a mesma 
coisa. Hoje o Supremo, o Ministro Levandowski, que 
é o Relator da matéria, determinou que a própria Jus-
tiça, em quatro meses, faça um levantamento dessas 
contas do Banco do Estado de Rondônia, reconhecen-
do que há justiça de o Governador do Estado pedir a 
renegociação dessa dívida. Então, é a mesma coisa. 
Eu me lembrava também aqui, Paim – e quero me 
associar a sua preocupação de ver-nos, de repente, 
aprovando matérias aqui no Senado e os nossos pro-
jetos sendo paralisados na Câmara do Deputados –, 
de que temos a PEC dos servidores públicos do Es-
tado de Rondônia, que já foi votada aqui, Mão Santa, 
inclusive com voto seu; já foi votada pela comissão 
dos servidores daquela Casa, e, infelizmente, por dois 
anos está lá. O Chinaglia vai deixar a Presidência da 
Câmara a partir de janeiro e vai conseguir um marco 

surpreendente para Rondônia: não conseguiu votar o 
projeto da PEC dos servidores públicos do Estado de 
Rondônia, que é de autoria de uma Senadora do PT, 
que é a Senadora Fátima Cleide. Então, o Presiden-
te da Câmara é do PT, a autora do projeto, da PEC 
é do PT, que é a Senadora Fátima, o Presidente da 
República é do Partido dos Trabalhadores, a maioria 
da bancada na Câmara dos Deputados é do Partido 
dos Trabalhadores, a maioria também é do PMDB, que 
tem no Estado de Rondônia o Senador Valdir Raupp, 
que é o Líder do seu Partido. Por que não votam isso? 
Por que tudo que votamos aqui paralisa na Câmara? 
E parece que o rolo compressor na Câmara fala mais 
alto; não é como aqui no Senado. Então, há uma preo-
cupação, Paim, em relação aos projetos bons, inclusive 
seus, que estamos votando nesta Casa. De repente, 
a gente fica aqui até altas madrugadas, como ficamos 
na vigília cívica que fizemos, de que você participou, 
Paim, o José Nery participou, proposta inclusive pelo 
Paim, e, infelizmente, chega na Câmara e pára. Lá, o 
rolo compressor funciona.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, agrade-
ço a participação de todos, o Expedito Júnior, o aparte 
do Paim, que incorporo.

E, no desespero, lembro o Presidente Luiz Inácio 
que acho que Deus não abandona os seus. Ele botou 
Davi para vencer Golias; Moisés para libertar seu povo; 
botou Luiz Inácio aqui. Mas, Luiz Inácio, ele lhe botou aí 
para a gente pagar os velhinhos aposentados o calote, 
ele lhe botou aí para atender as professorinhas, ele 
lhe botou aí para resgatar o dinheiro do bravo povo de 
Rondônia, daquele Governador extraordinário, heróico 
e corajoso que começou a denunciar Parlamentares 
corruptos. Então, é isso tudo. Resta-me pedir a Luiz 
Inácio que isso aconteça. Ainda nos resta a esperança. 
A maior estupidez é perder a esperança.

Paim, amanhã, vamos à vigília pelos velhinhos 
e aposentados, não é? Para pagarmos esse calote. 
Depois, vamos marcar para as nossas queridas pro-
fessoras.

Essas são as nossas palavras. Agradecemos a 
paciência desse herói, que é o José Nery. Saiu a He-
loísa Helena, mas veio você, que está se igualando 
na luta pelos direitos.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) 
– Obrigado, Senador Mão Santa, sempre com a sua 
determinação e coragem na defesa de seus pontos 
de vista. 

Há pouco eu ia alertar V. Exª quanto ao horário, 
porque, se não tivéssemos cuidado, a vigília que está 
programada para amanhã iria iniciar hoje.

E como zelamos também pelo direito dos traba-
lhadores, dos funcionários do Senado que ficam aqui 
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de prontidão para acompanhar e assessorar todos os 
passos da sessão, Senador Paim, então, o meu temor 
é de que a vigília já fosse iniciada agora. Então, ama-
nhã já seria uma segunda etapa dessa luta em defesa 
dos aposentados.

Agradeço a participação e a presença de to-
dos.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Os Srs. Senadores Gerson Camata, Papaléo Paes e 
Romero Jucá enviaram discursos à Mesa, que serão 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I e § 2º do art. 210 do Regimento 
Interno. 

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o consumo de energia em nosso 
país cresce a uma taxa de 5 e meio por cento ao ano, 
de acordo com a Empresa de Pesquisa Energética. 
Até 2012, quando devem entrar em funcionamento 
as usinas de Santo Antônio e Jirau, no Rio Madeira, 
o Brasil continuará com a oferta de energia no limite, 
dependente da intensidade das chuvas e também do 
gás natural. 

Apesar dessa situação preocupante, a constru-
ção de novas usinas vem enfrentando inúmeros obs-
táculos, entre os quais o mais notório é a oposição de 
ambientalistas radicais, índios, uma ala minoritária da 
Igreja Católica que ainda se identifica com o marxis-
mo, somados a extremistas de diversos matizes e a 
organizações não-governamentais, muitas com inte-
resses escusos.

O País tem em seus rios quedas-d’água em quan-
tidade suficiente para multiplicar por quatro sua capaci-
dade hidrelétrica, segundo dados da própria Eletrobrás, 
mas 40% desse potencial está concentrado na bacia 
do Rio Amazonas. Não há muitos locais situados fora 
da Região Norte em que possam ser erguidas usinas 
com capacidade maior do que mil megawatts. As hi-
drelétricas de grande porte que podiam ser feitas em 
outras regiões já foram construídas.

Na construção de novas hidrelétricas, hoje são 
adotadas tecnologias muito menos agressivas à nature-
za do que as empregadas uma ou duas décadas atrás. 
Problemas como os provocados pelas hidrelétricas de 
Balbina e Tucuruí pertencem ao passado. Mas uma ca-
racterística essencial de todo bom radical é ser cego e 
surdo a evidências capazes de colocar suas crenças 
em dúvida. É o que têm feito os adversários da explo-
ração do potencial hidrelétrico da Amazônia.

A mais recente demonstração de que estão dis-
postos a recorrer a todos os métodos, lícitos ou ilícitos, 
para atingir seus objetivos, foi a agressão, no final do 

mês passado, ao engenheiro Paulo Roberto Rezen-
de, atacado e ferido por índios caiapós. O engenheiro 
fora a Altamira, no Pará, para dar informações sobre o 
projeto de construção da Usina de Belo Monte – para 
mostrar que o impacto ambiental tinha sido considera-
velmente reduzido e que a obra traria benefícios para 
os moradores da região.

Cercado pelos índios, ele foi agredido a golpes 
de borduna e facão, e sofreu um corte profundo num 
dos braços. Como os índios conseguiram permissão 
para entrar armados no recinto em que se realizava o 
debate sobre a hidrelétrica, ninguém explicou. A res-
posta talvez esteja na reação do bispo do Xingu e pre-
sidente do Cimi, o Conselho Indigenista Missionário, 
Dom Erwin Krautler. 

De acordo com o noticiário dos jornais, ele de-
fendeu a compra de facões para os índios, alegando 
que “o facão não é uma arma”. Confrontado com o fato 
de que José Cleanton Ribeiro, coordenador regional 
da entidade, aparece, em imagens gravadas pelo cir-
cuito interno de TV de uma loja, comprando facões ao 
lado de um índio, respondeu com uma pergunta: “Se 
alguém pede para que se compre um facão, por que 
não comprar?”, e depois ressaltou que “se acontece 
alguma coisa, não é culpa daquele que comprou o fa-
cão”. Para o bispo, a culpa é do engenheiro, que “não 
entendeu a alma caiapó”.

Sabe-se lá quais são os mistérios insondáveis 
da alma caiapó, aparentemente só acessíveis à sen-
sibilidade dos representantes do radicalismo. O fato é 
que há fortes indícios de que a agressão foi um ato 
orquestrado. Representantes de um certo “Movimento 
de Mulheres Trabalhadoras de Altamira” admitiram ter 
fornecido o dinheiro para a compra dos facões, justifi-
cando o ato como um gesto de “respeito à cultura e à 
identidade dos índios”.

Como se não bastasse a absurda alegação do 
bispo Erwin Krautler, de que facão não é arma, fomos 
contemplados com outro disparate, a incorporação 
dos facões à “cultura e identidade” indígenas. Desde 
quando os índios brasileiros produzem instrumentos 
metálicos? Ou será que, ao contrário do que sabíamos 
até agora, eles já os faziam antes mesmo de Cabral 
aportar por aqui?

Na visão dos extremistas, nossos índios têm di-
reito originário sobre as terras que reivindicam. Para 
eles, não há por que falar em soberania nacional ou 
desenvolvimento sustentável. Esses conceitos, na sua 
ótica peculiar, são inconciliáveis com a preservação 
da cultura indígena, que deve ser defendida a qual-
quer preço. 

Hoje em dia, mais de 600 reservas em todo o 
Brasil abrigam uma população de meio milhão de ín-
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dios, que representam menos de 0,3 por cento da po-
pulação brasileira. A área total das reservas é de mais 
de 1 milhão de quilômetros quadrados, 12 e meio por 
cento do território do País, o equivalente a França, Itá-
lia e Reino Unido, somados.

Estaria tudo bem se a política de criação indis-
criminada de reservas tivesse garantido prosperidade 
aos indígenas. Mas a realidade é que não passam de 
latifundiários que vivem na miséria, segregados social-
mente e vítimas de grileiros e garimpeiros, sem acesso 
a saúde e educação.

São eles que constituem a massa de manobra 
utilizada com sucesso por radicais como os que or-
ganizaram a agressão ao engenheiro Paulo Roberto. 
Se deixarmos que suas ações violentas impeçam a 
exploração racional, ambientalmente consciente, dos 
recursos hídricos da Amazônia, estaremos condenan-
do o Brasil a um futuro em que o colapso energético 
fará parte do cotidiano.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último dia 5 de novembro, o Brasil come-
morou mais um Dia Nacional da Língua Portuguesa.

A celebração, Sr. Presidente, decorre de projeto 
que tive a honra de apresentar em 2004, por suges-
tão do ilustre professor amapaense Raimundo Pantoja 
Lobo. Um projeto que, aprovado nas duas Casas do 
Congresso Nacional e sancionado a seguir pelo Pre-
sidente da República, acabou por converter-se na Lei 
nº 11.310, de 12 de junho de 2006.

Eis uma iniciativa, Srªs. e Srs. Senadores, da qual 
muito me orgulho. Afinal, creio que a maioria dos bra-
sileiros concordaria com a afirmação de que a língua 
portuguesa, eventualmente “inculta”, mas essencial-
mente “bela”, é o elemento mais importante de nosso 
patrimônio cultural.

Foi ela, sabemos todos, que ao longo dos sé-
culos garantiu a integridade de nosso vasto território. 
É ela, a língua portuguesa, que permite à sociedade 
brasileira manter costume e tradições praticamente 
homogêneos, ainda que temperados aqui e acolá pe-
las cores locais.

Protegê-la, portanto – zelar por sua pujança e 
vitalidade –, é obrigação de todos nós. É obrigação 
do Governo Federal, dos Governos Estaduais, dos 
Governos Municipais. É obrigação das três instâncias 
de poder. É obrigação das escolas, das instituições 
culturais, dos órgãos de classe, dos veículos de co-
municação. É obrigação, enfim, de cada cidadão e de 
cada cidadã do nosso País.

Neste ano, Sr. Presidente, temos um motivo para 
que a celebração do Dia Nacional da Língua Portu-
guesa seja ainda mais entusiástica. Refiro-me, é cla-
ro, aos quatro Decretos baixados pelo Presidente da 
República no último dia 29 de setembro, do nº 6.583 
ao 6.586, e que tratam da implementação do Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa.

O Decreto nº 6.583 determina que o referido Acor-
do, assinado em Lisboa em 16 de dezembro de 1990 e 
aprovado neste Congresso Nacional em 18 de abril de 
1995, será inteiramente executado e cumprido a par-
tir de 1º de janeiro de 2009. Prevê ainda um período 
de transição, entre aquela data e 31 de dezembro de 
2012, durante o qual coexistirão a norma ortográfica 
atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.

Já os Decretos nº 6.584 e nº 6.585 cuidam de 
garantir a execução e o cumprimento dos Protocolos 
Modificativos ao Acordo Ortográfico da Língua Portu-
guesa aprovados, respectivamente, em julho de 1998 
e em julho de 2004.

Por fim, o Decreto nº 6.586 dispõe que os Minis-
térios da Educação, da Cultura e das Relações Ex-
teriores, com a colaboração da Academia Brasileira 
de Letras e de entidades afins nacionais e dos Paí-
ses signatários do Acordo, adotarão as providências 
necessárias à elaboração de vocabulário ortográfico 
comum da língua portuguesa. Dispõe, ainda, que os 
livros escolares distribuídos pelo Ministério da Edu-
cação à rede pública de ensino de todo o País serão 
autorizados a circular, em 2009, tanto na atual quanto 
na nova ortografia; e que deverão ser editados, a partir 
de 2010, somente na nova ortografia.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, pessoal-
mente, penso que as alterações introduzidas na orto-
grafia da língua portuguesa, de comum acordo, por 
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambi-
que, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste, são 
extremamente válidas.

Elas trazem de volta ao nosso alfabeto três letras 
que dele, na prática, nunca tinham saído: o k, o w e o y. 
Se convivemos, no dia a dia, com palavras como show, 
com expressões como stand by, e com as abreviaturas 
de quilômetro (km) e quilograma (kg), não há por que 
banir do alfabeto as letras que ajudam a formá-las.

O trema desaparece, a não ser nas palavras 
estrangeiras e em suas derivações. Mudam-se cer-
tas regras de acentuação. Busca-se dar um mínimo 
de coerência ao uso do hífen, ainda que estas, como 
sabem as Srªs. e os Srs. Senadores seja uma batalha 
quase perdida.

Tudo isso, vejam só, não por capricho de alguns 
filólogos ou gramáticos, mas com o objetivo bem mais 
nobre de aproximar as ortografias vigentes nas oito na-



47796  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008

ções que formam a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, a CPLP.

De qualquer maneira, Sr. Presidente, o fato de 
simpatizarmos, ou não, com as modificações trazidas 
pelo Acordo Ortográfico não me parece a questão 
principal. Nossa motivação prioritária, repito, deve ser 
a preservação e, mais que isso, o fortalecimento da 
língua portuguesa como instrumento de comunicação 
entre milhões de seres humanos em todo o mundo.

Hoje em dia, a defesa dos respectivos idiomas é 
uma preocupação dos mais diversos países, em todo 
o mundo. Busca, dessa forma, contrabalançar o qua-
se monopólio do inglês em indústrias poderosíssimas 
como a da cultura e a da informática.

Nada mais natural, portanto, que cuidemos de de-
fender o nosso idioma. O quinto mais falado no mundo. 
O idioma em que se expressaram Camões, Fernando 
Pessoa e Machado de Assis. O idioma, Sr. Presidente, 
em que se expressou Rui Barbosa, o grande brasilei-
ro cujo natalício inspirou a escolha do 5 de novembro 
como o Dia Nacional da Língua Portuguesa.

Rui Barbosa sabemos todos, não foi apenas o 
idealista que defendeu a abolição da escravatura, a 
proclamação da República e, nas mais variadas cir-
cunstâncias, a liberdade de expressão e a democra-
cia. Foi, também, um ardoroso defensor e um elegante 
cultor da língua portuguesa.

Que todos nós, inspirados em sua figura de cida-
dão exemplar, possamos dar continuidade à luta pela 
valorização de nosso idioma.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não há nação importante que descuide 
de suas crianças. Não há futuro para um povo que 
não eduque seus jovens. Não há progresso para um 
País que não forneça postos de trabalho para sua ju-
ventude.

E sentido oposto, só há miséria, fome, atraso, 
injustiça social em nações onde não há cuidado com 
as crianças, onde elas são obrigadas a trabalhar ao 
invés de estudar e se habilitar à inserção social e eco-
nômica.

Para nosso grande pesar, por mais que se tenha 
tentado, o Brasil ainda está muito mais para um país 
que descuida de sua juventude do que para uma nação 
atenta à valorização de seus jovens cidadãos.

Esta é a única conclusão que se pode tirar dos 
relatórios e estudos que continuamente vêm saindo 
com análises sobre a situação das crianças e dos jo-
vens brasileiros.

Mais do que servir a críticas sobre o que não foi 
feito no passado, a constatação deve servir de motiva-
ção maior para novas e decisivas ações do Governo e 
da sociedade para eliminar tais chagas sociais.

Povo instruído é o pressuposto de povo desen-
volvido. 

Jovens qualificados é a premissa para o progres-
so da Nação.

Esses dois axiomas não podem se apagar das 
mentes dos formuladores de políticas educacionais 
e trabalhistas para que o Brasil possa sair do grande 
impasse social em que se encontra.

Sr. Presidente, o trabalho infantil tem sido siste-
maticamente combatido há quase uma década. Nem 
por isso foi erradicado e a velocidade de sua retração 
diminuiu. Há, pois, espaço para ações mais contun-
dentes. Contudo, apenas coibir o trabalho não fará 
com que as crianças ou os jovens afetados saiam da 
situação de miséria em que se encontram. É preciso 
que lhes sejam dadas condições de estudar e de as-
pirar a uma vida melhor.

Os casos repetidos e dolorosos vistos na região 
amazônica ou no Centro-Oeste, por exemplo, são de-
monstrações cabais de que não é só a repressão que 
irá resolver o problema. A execução de políticas edu-
cacionais e ocupacionais para essa população jovem 
é que irá impedir que sejam atraídos para o trabalho 
precoce e de sobrevivência. Mais do que descuido 
das famílias é a necessidade de prover o mínimo de 
subsistência que faz que com pais retirem ou sequer 
ponham seus filhos na escola.

Srªs e Srs. Senadores, a melhor sinalização de 
que as políticas ou programas sociais começam a pa-
tinar são os números da evolução do desenvolvimento 
social no País.

O jornal Folha de S.Paulo publicou, em repor-
tagem do dia 19 de setembro passado, um sumário 
dos números da Pesquisa Nacional por Amostragem 
de Domicílios (PNAD). Nele pode-se ler que o traba-
lho infantil ainda diminui, mas em ritmo decrescente, 
o que sinaliza para a saturação dos instrumentos que 
vêm sendo usados atualmente.

Outro indicador publicado é ainda mais preocu-
pante, pois a PNAD detectou que cresceu o número de 
horas trabalhadas por crianças e adolescentes no ano 
de 2007. Seria o caso de concluir que menos crianças 
trabalham, o que é bom, mas cabe aqui a pergunta: e 
se as que ainda permanecem trabalhando, o fazem por 
mais horas e em condições piores? Se for isso, estamos 
falhando na abordagem do problema e gerando efeito 
colateral perverso com o tratamento aplicado.

Falando apenas em termos de estatísticas, os nú-
meros parecem frios e despersonalizados. Todavia, o 
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Brasil ainda tem mais analfabetos maiores de 15 anos 
do que a população da Suécia ou da Noruega. São mais 
de 14 milhões de jovens brasileiros. É muita gente para 
um país que quer ser desenvolvido. A Argentina tem a 
quinta parte disso. Ainda estamos muito atrasados no 
campo da educação, não resta dúvida. 

Sr. Presidente, se juntarmos analfabetismo e tra-
balho infantil, teremos um ciclo perverso que faz com 
que milhões de jovens sejam, desde cedo destituídos 
de chances de instrução e, por conta disso, de possibi-
lidades reais de ascensão social. Trata-se de um crime 
social e, ao mesmo tempo, de um atentado aos projetos 
brasileiros de desenvolvimento com justiça social.

O Governo Lula tem procurado agir, mas esta-
mos longe de um resultado satisfatório. Precisamos 
alargar o alcance da escolarização, ao mesmo tem-
po em que lhe aumentamos a qualidade e a duração. 
Precisamos, com urgência, de um grande programa 
de disseminação de escolas, principalmente nas regi-
ões com populações mais carentes, para que nossas 
crianças possam ser instruídas e escapar do trabalho 
precoce e do analfabetismo adulto.

Sr. Presidente, o Brasil granjeou, sem dúvida, sen-
síveis progressos em relação a inúmeros indicadores 
sociais, inclusive alguns fundamentais para a saúde 
pública, como o acesso às redes de esgoto, propi-
ciando melhor saneamento dos aglomerados urbanos. 
Contudo, ainda não é suficiente, quando olhamos as 
inúmeras e imensas favelas do Rio de Janeiro, de São 
Paulo, Salvador, Recife ou Manaus, onde se adensam 
pessoas em condições nas quais até animais teriam 
dificuldade de sobreviver.

Srªs e Srs. Senadores, por todas as evidências, 
torna-se necessário que os programas sociais dos Go-
vernos se voltem decididamente para a juventude e a 
infância, se quisermos nos tornar um país de Primeiro 
Mundo ainda neste Século.

Como brasileiro, como parlamentar e como Líder 
de Governo, tenho a obrigação de fazer este chama-
mento para todos os brasileiros capazes de atuarem 
em prol dos nossos pequenos concidadãos. Espero 
que os novos dirigentes municipais, que em janeiro 
assumem seus cargos, estejam atentos a este impe-
rativo e coloquem em prática as determinações cons-
titucionais de escolarização e proteção da infância e 
da juventude.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 28, DE 2008  
(Proveniente da Medida Provisória nº 441, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 28, de 2008, que 
dispõe sobre a reestruturação da composi-
ção remuneratória das Carreiras de Oficial 
de Chancelaria e de Assistente de Chance-
laria, de que trata o art. 2º da Lei no 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, da Carreira de 
Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 9.657, 
de 3 de junho de 1998, dos cargos do Grupo 
Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – 
Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, 
de 13 de novembro de 2002, dos empregos 
públicos do Quadro de Pessoal do Hospital 
das Forças Armadas – HFA, de que trata a Lei 
nº 10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial, de que trata 
a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, das 
Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, 
de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho 
de 1993, do Plano de Carreiras e Cargos 
da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, das Carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de 
que trata a Lei nº 11.171, de 2 de setembro 
de 2005, da Carreira da Seguridade Social 
e do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, 
de 3 de julho de 2002, da Carreira Previden-
ciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 
de dezembro de 2001, dos Policiais e Bom-
beiros Militares dos Ex-Territórios Federais 
e do antigo Distrito Federal, de que trata a 
Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do Pla-
no Especial de Cargos da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, de 
que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano Especial de Cargos da 
Empresa Brasileira de Turismo – EMBRA-
TUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de 
outubro de 2006, do Plano de Classificação 
de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, do Plano Geral de 
Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, 
de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro 
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de 2005, da Gratificação de Incremento à 
Atividade de Administração do Patrimônio da 
União -GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, 
de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da 
área de Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano 
Especial de Cargos do Ministério do Meio 
Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis – IBAMA, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e 
do Plano Especial de Cargos do FNDE, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, das Carreiras e do Plano Espe-
cial de Cargos do INEP, de que trata a Lei 
nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos 
Juizes do Tribunal Marítimo, de que trata 
a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional 
do Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – IN-
METRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras 
e Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial – INPI, de que trata 
a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
da Carreira do Seguro Social, de que trata 
a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, das 
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 
Departamento Nacional de Produção Mineral 
– DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de 27 
de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal 
da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 
de julho de 2002, da Tabela de Vencimen-
tos e da Gratificação de Desempenho de 
Atividade dos Fiscais Federais Agropecuá-
rios, de que trata a Lei nº 10.883, de 16 de 
junho de 2004, da Gratificação de Desem-
penho de Atividade Técnica de Fiscalização 
Agropecuária -GDATFA, de que trata a Lei 
nº 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade de Perito 
Federal Agrário -GDAPA, de que trata a Lei 
nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Reforma Agrária -GDARA, de que trata 
a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da 
Gratificação de Desempenho da Carreira 
da Previdência, da Saúde e do Trabalho – 

GDPST, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras e Planos 
Especiais de Cargos das Agências Regu-
ladoras, de que tratam as Leis nºs 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 
de maio de 2004, 10.882, de 9 de junho de 
2004, e 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
da Gratificação Temporária das Unidades 
Gestoras dos Sistemas Estruturadores da 
Administração Pública Federal – GSISTE, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de ou-
tubro de 2006; dispõe sobre a instituição 
da Gratificação Específica de Produção de 
Radioisótopos e Radiofármacos – GEPR, da 
Gratificação Específica, da Gratificação do 
Sistema de Administração dos Recursos de 
Informação e Informática – GSISP, da Grati-
ficação Temporária de Atividade em Escola 
de Governo – GAEG e do Adicional por Plan-
tão Hospitalar; dispõe sobre a remuneração 
dos beneficiados pela Lei nº 8.878, de 11 de 
maio de 1994; dispõe sobre a estruturação 
da Carreira de Médico Perito Previdenciário, 
no âmbito do Quadro de Pessoal do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro 
Chagas e do Centro Nacional de Primatas 
e do Plano Especial de Cargos do Ministé-
rio da Fazenda; reestrutura a Carreira de 
Agente Penitenciário Federal, de que trata 
a nº Lei nº 10.693, de 25 de junho de 2003; 
cria as Carreiras de Especialista em Assis-
tência Penitenciária e de Técnico de Apoio à 
Assistência Penitenciária; altera as Leis nºs 
9.657, de 3 de junho de l998, 11.355, de 19 
de outubro de 2006, 10.551, de 13 de no-
vembro de 2002, 10.225, de 15 de maio de 
2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho 
de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro 
de 2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 
11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, de 
6 de julho de 2006, 10.855, de 1º de abril de 
2004, 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 
10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 
de junho de 2004, 10.484, de 3 de julho de 
2002, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, de 
19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de 
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junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 
2007; revoga dispositivos das Leis nºs 8.829, 
de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de 
abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.479, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 
3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de novem-
bro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, de 
27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 441, de 2008).

Relatora revisora: Senadora Rosalba 
Ciarlini

(Sobrestando a pauta a partir de: 
13.10.2008)

Prazo final prorrogado: 5.2.2009

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 29, DE 2008 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 442, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2008, que dispõe 
sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissão da Le-
tra de Arrendamento Mercantil – LAM, altera 
a Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 442, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
20.11.2008)

Prazo final: 4.12.2008

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 375 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 

Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

(Sobrestando a pauta a partir de 
17/10/2008)

4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º da Constituição Federal)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

O PLC nº 27, de 2008, tramitou em re-
gime de urgência constitucional (art. 64, § 1º 
– CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro-
vada a Mensagem nº 460, de 2008, de retira-
da da urgência.

O prazo de apresentação de emen-
das, nos termos do art. 375, I, do Regimen-
to Interno, transcorreu no período de 25 a 
31/3/08.

A matéria volta a tramitar em regime 
de urgência constitucional (art. 64, § 1º – 
CF), nos termos da Mensagem nº 200, de 
2008, do Presidente da República, lida em 
6/10/2008.

Dependendo da leitura do parecer da 
Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul.
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Dependendo de parecer da CCJ, CRE 
e CAE.

(Sobrestando a pauta a partir de 
21/11/2008)

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 270, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer 
nº 1.125, de 2008, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, Relator ad hoc: Senador 
Francisco Dornelles), que aprova a progra-
mação monetária relativa ao quarto trimes-
tre de 2008.

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 30, DE 2008  
(Proveniente da Medida Provisória nº 443, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 30, de 2008, que au-
toriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Eco-
nômica Federal a constituírem subsidiárias 
e a adquirirem participação em instituições 
financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis 
nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.865, de 30 de abril de 2004, e 11.774, de 
17 de setembro de 2008; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 443, de 2008).

Relator revisor: Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 

6.12.2008)
Prazo final: 20.12.2008

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 444, de 2008, de autoria do Presi-
dente da República, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

15.12.2008)
Prazo final: 7.2.2009

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.
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11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta) favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; – 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), contrário.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

14

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Pedro Simon (sobre 
as Emendas nºs 1 a 5, de Plenário), favorá-
vel, nos termos de subemendas que apre-
senta.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui-
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.
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16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 

artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.
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22

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Roberto 
Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei n.º 
8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB. (prescrição em cinco anos de 
ação de prestação de contas do advogado para 
o seu cliente, ou de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 

Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).
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Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator Senador Eduardo 
Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 
819/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Sandes Júnior), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2008

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2008 (nº 6.981/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribei-
ro), que assegura às famílias de baixa renda 
assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de inte-
resse social e altera a Lei nº 11.124, de 16 de 
junho de 2005.

Pareceres favoráveis, sob nºs 1.021 e 
1.022, de 2008, das Comissões de Desenvol-
vimento Regional e Turismo, Relator: Senador 
Inácio Arruda, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

34

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
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iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

o Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

 do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
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Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 

33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

46

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.
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47

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

48

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

49

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

50

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

51

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 12 
minutos.)
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Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47819 



47820  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47821 



47822  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47823 



47824  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47825 



47826  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47827 



47828  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47829 



47830  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47831 



47832  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47833 



47834  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47835 



47836  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47837 



47838  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47839 



47840  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47841 



47842  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47843 



47844  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47845 



47846  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47847 



47848  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47849 



47850  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47851 



47852  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47853 



47854  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47855 



47856  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47857 



47858  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47859 



47860  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47861 



47862  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47863 



47864  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47865 



47866  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47867 



47868  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47869 



47870  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47871 



47872  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47873 



47874  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47875 



47876  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47877 



47878  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47879 



47880  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47881 



47882  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47883 



47884  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47885 



47886  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47887 



47888  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47889 



47890  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008



Novembro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  26  47891 



47892  Quarta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (3,6)

João Pedro   (PT-AM)  (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Jefferson Praia   (AM)  (16)  

PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (2)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

 

Leitura: 05/03/2008
Instalação: 06/11/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br



novembro de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 19 131

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Lúcia Vânia   (PSDB)  (14)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 13.11.2008, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Ofício nº
129/08-GLPDSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO   (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
17. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (18,22)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
9. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
22. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (1)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



novembro de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 19 175

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (10,13)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
12. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (9,11)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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11. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



190 quarta-feira 19 ORDEM DO DIA novembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (2)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (1)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (13)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  17/09/2008
Notas:
1. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
2. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 03.02.2009 (Of.
30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  16/10/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.



 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR8 (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 13.11.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF 
de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em 
substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na 
Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal  de 12.11.2008. 
8  O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado por 123 (cento e vinte e três) dias, a partir de 10.09.2008. 

 



 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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2
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão 

Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
 



 
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Estatuto da
Criança e do
Adolescente

Lei no 8.069/90, de acordo com as alterações
dadas pela Lei no 8.241/91; legislação cor-
relata e índice.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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